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Apresentação

A presente coletânea de estudos apresenta de forma pano-
râmica a gestão pública municipal no cariri paraibano, 

dando uma importante contribuição para diversas áreas do 
conhecimento que se incorporam na compreensão da Gestão 
Pública, tais como: o direito, a sociologia, a ciência política, 
a administração, a economia, a gestão ambiental e a con-
tabilidade. Isso é fantástico, na medida em que possuímos 
um vácuo na produção de estudos municipalistas focados na 
gestão pública. 

Torna-se a partir de agora numa fonte obrigatória para 
reconhecer como funciona os diversos aspectos da gestão 
pública municipal, podendo ter desdobramentos em diver-
sos projetos e parcerias, como o projeto UniverCidade da 
Universidade Estadual da Paraíba, que busca mobilizar um 
conjunto de ações para melhorar os indicadores municipais.

Os fenômenos que cercam a gestão pública contempo-
rânea apontam para a complexidade de se manejar conceitos 
e ações para movimentar o que se chama “máquina” pública. 
Para uma compreensão mais interdisciplinar do que é 
público, está em formação e construção o “campo de 
públicas”, tornando-se numa nova área do saber no Brasil 
reunindo pesquisadores de diversas áreas do conhecimento. 
Isso demonstra o quão promissor é esse campo do conheci-
mento que já tem uma associação nacional Associação de 
Ensino e Pesquisa do Campo de Públicas (ANECP).

A obra também é pertinente pelo momento atual vivido 
no Brasil, onde diversos questionamentos pairam sobre os 
gestores brasileiros e aqui se optou, de forma muito positiva, 
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por discutir problemas do cotidiano da gestão pública, meio 
ambiente, tributação, licitação, transparência, relação execu-
tivo-legislativo, economia solidária e políticas públicas. 

A intenção aqui é estimular os trabalhos de pesquisa e 
extensão nos município paraibanos, dentro da perspectiva 
preconizada pelo UniverCidade, interiorizar pesquisas, ações 
de extensão e ensino de modo a consolidar o papel da uni-
versidade e sua recente expansão para os diversos rincões do 
nosso extenso país. 

É preciso lembrar que cerca de 80% dos municípios 
brasileiros têm até 30 mil habitantes, o que reforça a neces-
sidade de ações e pesquisas voltadas para os municípios 
brasileiros, sendo relevante essa obra como paradigma para 
outras ações e pesquisas em municípios de porte semelhante.

Dessa forma, é com muita satisfação que apresentamos 
o presente livro como uma ação conjunta de professores, 
pesquisadores com o apoio do projeto UniverCidade e da 
Editora da UEPB, que torna a divulgação do conhecimento 
produzido na academia uma realidade.

Sumé, 22 de julho de 2016.

José Irivaldo Alves O. Silva
Vice-diretor do CDSA/UFCG
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C a p í t u l o  I 

Tecnologia da Informação

O impacto do uso de novas Tecnologias da 
Informação nas atividades do Tribunal de 
Justiça da Paraíba no Fórum Ministro Luiz 

Rafael Mayer - Comarca de Monteiro

Patrícia Trindade Caldas
Lamartine Ulisses Rodrigues de Oliveira1

Introdução

Desde a crise do Estado de bem-estar social, ou, como tam-
bém foi conhecido Welfare State, causada por fatores 

diversos como a ineficiência, o uso desordenado de recursos 
pelo setor público e a falta de controle sobre a qualidade dos 
produtos e dos serviços prestados pelo Estado, a sociedade 
vem cobrando mais eficiência na Administração Pública. 
Dessa forma, é desejo da coletividade que o Estado, inspi-
rado no avanço técnico-científico, desenvolva suas funções 
de modo a proporcionar o melhor resultado na promoção 
do bem comum e que suas ações sejam o menos onerosas 
quanto possível. 

1	 Graduado em Gestão Pública e Servidor do Tribunal de Justiça da Paraíba.
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No âmbito do Poder Judiciário, área em que se desen-
volve o presente estudo, há um assunto sempre presente nas 
discussões da sociedade referentes a esse Poder, a falta de 
celeridade na tramitação dos processos, ou seja, a carência 
de eficiência nos processos judiciais. Assim, a busca por efi-
ciência no judiciário está diretamente ligada à questão da 
celeridade na tramitação de processos. 

As Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) ao 
introduzir novas formas de organização e acesso aos dados e 
processos em trâmite, reduz custos aos cofres públicos, agiliza 
a formação de bancos de dados, intensificando a comunicação 
institucional. Nesse contexto, as TICs merecem mais atenção, 
pois não há celeridade sem o uso de ferramentas tecnológicas 
adequadas que propiciem agilidade no trato processual.

Em uma sociedade que se autodenomina Sociedade 
da Informação (SQUIRRA, 2005; LAUDON; LAUDON, 
2007), onde as informações produzidas podem ser trans-
mitidas simultaneamente e em tempo real para pessoas em 
praticamente todo o mundo, as novas TICs tornam possíveis 
projetos que até pouco tempo eram inviáveis. 

Ao propiciar novas formas de geração, tratamento e 
distribuição de informações, as novas TICs permitem fácil 
transferência de dados e conhecimento além de um aumento 
considerável da rapidez de resposta e adaptação às deman-
das e perturbações internas e externas à organização. Elas 
facilitam e intensificam a comunicação, o processamento, o 
armazenamento e a transmissão de informações (O’BRIEN, 
2002; LAUDON; LAUDON, 2005). 

Seguindo o exemplo do setor privado, onde as empre-
sas vêm se atualizando constantemente para garantirem seu 
espaço nessa nova configuração mundial, a administração 
pública, ao seu modo, também deve atender às demandas 
e exigências do contexto e adotar novas tecnologias como 
forma de melhorar sua eficiência organizacional. 
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Inserido nessa perspectiva, o Tribunal de Justiça da 
Paraíba (TJPB) – vem desenvolvendo uma política de moder-
nização e adequação de seu modo de trabalho à realidade 
tecnológica atual. Iniciativas como a troca dos antigos pro-
cessos físicos e suas limitações de ordem prática pelo E-Jus 
e PJe, sistemas de processo judicial eletrônico, o envio de 
correspondências e processos administrativos por malote 
digital, uma espécie de e-mail certificado, e a substituição 
total do Diário da Justiça impresso por uma versão digital 
são exemplos dessa nova postura e adequação digital do 
Poder Judiciário paraibano. 

Resta saber, contudo, se essas ações estão produzindo 
o impacto esperado. Para isso, foi elaborado e aplicado um 
questionário que tem por objetivo conhecer a opinião dos 
servidores do ambiente estudado a respeito do impacto do 
uso de TIC em suas atividades laborais.

Diante deste contexto e tomando como base um estudo 
de caso, esta pesquisa tem a seguinte problemática de estudo: 
Qual a influência do uso das novas tecnologias da informa-
ção e comunicação na eficiência das atividades do Fórum 
Ministro Luiz Rafael Mayer na Comarca de Monteiro?

Assim, como objetivo geral de pesquisa, tem-se: 
Analisar o impacto do uso das novas tecnologias da infor-
mação e comunicação na eficiência das atividades do fórum 
supracitado. 

Para alcançar o objetivo geral citado, tem-se como obje-
tivos específicos:

•	 Explorar conceitos e definições acerca das tecno-
logias da informação e comunicação e seu impacto 
organizacional; 

•	 Caracterizar o fórum Ministro Luiz Rafael Mayer 
na Comarca de Monteiro, identificando e mapeando 
as novas tecnologias da informação e comunicação 
utilizadas;
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•	 Identificar os possíveis benefícios e transtornos 
acarretados pela utilização das TICs no processo 
produtivo da organização.

As motivações que levaram à escolha desse tema foram 
de caráter inovador do tema, a oportunidade de observar 
como o uso de novas TICs tem contribuído para a melhoria 
da eficiência, qualidade dos serviços prestados e da pro-
dutividade na comarca, local atual de trabalho do autor. É 
oportuno e necessário, também, realizar um levantamento 
das mudanças ocorridas quando da implantação de novas 
TICs e dos problemas encontrados nesse momento de tran-
sição na metodologia de trabalho da comarca estudada. A 
expectativa é que o presente artigo possibilite uma reflexão 
sobre a condução desse processo de modernização pelo qual 
vem passando o TJPB e, em particular, o fórum da comarca 
de Monteiro. 

Este artigo está organizado da seguinte forma: 
Introdução; Revisão literária, abordando os seguintes temas: 
Administração pública gerencial, eficiência e TIC; Definições 
e Importância das Tecnologias da Informação e Comunicação 
(TICs); Principais componentes da infraestrutura de TIC; e 
O uso das novas TICs no Poder Judiciário. Posteriormente, 
são expostos os procedimentos metodológicos que condu-
ziram esta pesquisa, seguidos da apresentação e análise dos 
resultados, encerrando com as considerações finais.

Revisão da literatura

Nessa seção, procuram-se expor os principais funda-
mentos teóricos que amparam esta pesquisa, relacionados à 
Administração Pública, ao princípio da eficiência, às novas 
tecnologias da informação e comunicação (TIC), seus princi-
pais componentes e importância, e o processo judicial. 
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Administração pública gerencial, eficiência e tic

Diante da globalização, das crises econômicas, da cres-
cente demanda da sociedade por serviços e ações do Estado, 
das constantes inovações tecnológicas e da velocidade das 
transformações na sociedade e nas organizações, a admi-
nistração pública vem sendo desafiada a mudar posturas e 
mentalidades em prol da superação de crises econômicas e 
administrativas para promover a melhoria da eficiência e 
qualidade na prestação dos serviços públicos. 

Segundo Bresser-Pereira (1996, p.1-5), a resposta à 
crise do Estado dos anos 80 e à globalização foi a reforma 
administrativa que trouxe a proposta de uma administra-
ção pública gerencial, pois verificou-se que a administração 
burocrática era lenta, de baixa qualidade e tinha alto custo e 
não atendia às necessidades da sociedade. 

Fez-se necessário, assim, repensar e reformar processos 
administrativos e organizacionais e utilizar novas ferramen-
tas de gestão capazes de viabilizar políticas públicas mais 
eficientes, eficazes e efetivas. Pois, complexidade de proble-
mas e o próprio contexto público fazem com que essa missão 
de transformação se torne ainda mais desafiadora. 

Para Meireles, Administração Pública:

Em sentido formal, é o conjunto de órgãos 
instituídos para consecução dos objetivos 
do Governo; em sentido material, é o con-
junto das funções necessárias aos serviços 
públicos em geral; em acepção operacional, 
é o desempenho perene e sistemático, legal 
técnico, dos serviços próprios do Estado ou 
por ele assumidos em benefício da coletivi-
dade (MEIRELES, 2011, p.65-66).
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Alexandrino e Paulo (2010, p.202-203) expõem que, 
quando comparada com a administração privada, os métodos 
da Administração Pública “acarretam morosidade, desperdí-
cios, baixa produtividade, enfim, grande ineficiência”. Dessa 
forma, eles propõem que a Administração Pública siga o 
exemplo da administração do setor privado, com foco nos 
resultados e eficiência. 

Da mesma forma, Osborne e Gaebler (1992) apud 
Bresser-Pereira (1996, p.5) colocam que “a administra-
ção pública gerencial está surgindo inspirada nos avanços 
realizados pela administração de empresas”. Portanto, a 
administração pública gerencial está em sintonia com o 
princípio da eficiência e foca suas ações nos resultados. A 
diferença é que, enquanto a administração privada está vol-
tada à obtenção do lucro, a pública está voltada para o bem 
comum dos cidadãos. 

A conexão existente entre a Administração Pública e efi-
ciência passa a ser a cobrança por melhores serviços e ações 
do Estado com custo baixo para os cofres públicos. Esse 
anseio da sociedade fez com que a eficiência fosse acrescida 
explicitamente ao texto constitucional e se tornado o mais 
novo princípio que deve nortear os atos da Administração 
Pública. 

Esse foi o ponto de partida para uma reforma que 
mudaria os rumos da administrativa pública brasileira de um 
modelo que ainda pretendia ser burocrático, haja vista que 
não havia atingido esse estágio completamente, para uma 
administração pública gerencial, que absorve os aspectos 
positivos da administração burocrática ao mesmo tempo em 
que incorpora o princípio da eficiência, mudando seu foco 
para os resultados com vista a alcançar melhores resultados 
no atendimento do cidadão-cliente (BRESSER-PEREIRA, 
1996, p.17). O quadro 1, a seguir, apresenta as principais 
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diferenças entre essas duas formas de administração pública 
(burocrática e gerencial):

Quadro 1 – Quadro comparativo entre a administração 
burocrática e a gerencial

Administração burocrática Administração gerencial

Período-base Antes de 1998 Após 1998

Norma-padrão DL n. 200/67 Emenda n. 19/98

Paradigma A lei O resultado

Valores-chave Hierarquia, forma e processo Colaboração, eficiência e parceria

Controle Sobre meios Sobre resultados

Institutos rela-
cionados

Licitação, processo administra-
tivo, concurso público e estabili-
dade

Contrato de Gestão, agências exe-
cutivas e princípio da eficiência

Fonte: Mazza (2012, p.34).

Então, diante das expectativas sociais e de uma nova 
compreensão de suas funções, a máquina pública vem se 
adaptando às novas demandas: já se percebe uma mudança 
na forma de administração pública patrimonial, para a buro-
crática (foco nos meios) para uma versão gerencial (foco nos 
fins), uma nova gestão pública que prima principalmente pelo 
alcance de resultados efetivos através de práticas eficientes. 

Bresser-Pereira (1996, p.5) aponta a urgência em se 
montar uma administração eficiente e orientada para o aten-
dimento das demandas dos cidadãos. Nessa mesma linha, 
Meirelles (2011, p.98-99) sugere que: “o princípio da efi-
ciência exige que a atividade administrativa seja exercida 
com presteza, perfeição e rendimento funcional [...] exigindo 
resultados positivos para o serviço público e satisfatório 
atendimento das necessidades da comunidade e de seus 
membros”. 

Aqui, abre-se um parêntese para se fazer uma ressalva 
quanto à distinção entre eficiência, eficácia e efetividade. 
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Embora pareçam sinônimos e sirvam como objetivos a serem 
alcançados pela Gestão Pública, há diferenças substanciais 
entre esses termos. Enquanto a eficiência está mais relacio-
nada aos meios e a eficácia esta ligada aos fins, a efetividade 
só é alcançada quando se tem simultaneamente eficiência e 
eficácia. Como enfatiza Cunha Júnior:

A eficiência seria o emprego de meios 
adequados, visando garantir a melhor 
utilização dos recursos disponíveis; preo-
cupa-se, assim, com os meios, os métodos 
e procedimentos de trabalho adotados no 
âmbito interno da Administração. Já a efi-
cácia consistiria no sucesso dos resultados 
obtidos; preocupa-se com os fins, não com 
os meios. A ideia que decorre do princípio 
constitucional da eficiência deve abran-
ger tanto o sucesso dos meios (eficiência), 
como o sucesso dos fins (eficácia), visando 
aquilo que a doutrina contemporânea vem 
chamando de efetividade administrativa 
(CUNHA JÚNIOR, 2011, p.45). 

Pelo exposto, está clara a ideia de que a eficiência na 
administração pública gerencial tem sentido amplo, visando 
alcançar o melhor resultado ao menor custo possível, de 
maneira que se satisfaçam as necessidades do cidadão. 

No conjunto das ferramentas que podem contribuir para 
o aumento da eficiência organizacional, dentre outros bene-
fícios, as novas Tecnologias de Informação e Comunicação 
(TICs) têm se mostrado como instrumentos adequados que, 
lidando com a informação em um contexto dependente de 
comunicações organizacionais e individuais, trazem agi-
lidade operacional, apoiam a tomada de decisão, além de 
outras vantagens que serão observadas a seguir. 
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Definições e importância das tecnologias da informação 
e comunicação (tics)

Atualmente, a informação se tornou fator de sucesso 
organizacional. A necessidade de prover meios para produzir, 
armazenar, gerenciar, disponibilizar e receber informações 
vem se intensificando à medida que a sociedade aumenta 
suas demandas por serviços e necessita que estes sejam pres-
tados de forma célere. Para atender satisfatoriamente aos 
novos paradigmas da eficiência e do foco nos resultados, a 
administração pública gerencial deve fazer uso de uma infra-
estrutura de TIC adequada. A parte a seguir fala sobre essa 
infraestrutura de TIC. 

Espínola e Pessôa (2010, p.88-89) preferem usar o termo 
Tecnologia da Informação (TI) e o definem como: “a utiliza-
ção adequada das ferramentas de informática, comunicação 
e automação juntamente com as novas técnicas de organiza-
ção e gestão alinhadas com a estratégia de negócios com o 
objetivo de aumentar a competividade da empresa”. Segundo 
esses autores, a tecnologia da informação e comunicação 
agrupa a contribuição da Informática e da Administração 
para projetar e instalar Sistemas de Informação, bem como 
as devidas mudanças organizacionais.

A Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) 
(2009) define o termo Tecnologia da Informação e 
Comunicação (TIC) da seguinte forma: “Os recursos neces-
sários para adquirir, processar, armazenar e disseminar 
informações”. A mesma norma diz que “este termo inclui 
também Tecnologia da Comunicação (TC) e Tecnologia da 
Informação (TI)”. Esse esclarecimento é necessário, haja 
vista que esses termos são sempre usados como sinônimos.

Para lidar com algo tão intangível, mas tão necessá-
rio no contexto administrativo contemporâneo, como é a 



20

informação, organizações utilizam cada vez mais recursos 
tecnológicos avançados como os dispositivos físicos (har-
dware), instruções e procedimentos de processamento de 
informação (software), canais de comunicações (redes) 
e dados armazenados (recursos de dados). Estas últimas 
tecnologias de informação e comunicação são elementos 
interligados que coletam, armazenam e disseminam os dados 
e informações e fornecem um mecanismo de feedback apre-
sentando melhor agilidade, menor custo e maior eficiência 
para utilização em grupos (O’BRIEN, 2002).

Assim, a tecnologia da informação e comunicação é 
o verdadeiro motor das organizações modernas podendo 
tanto impulsioná-las muito adiante como emperrar o seu 
progresso (BRASIL, 2010).

Os autores afirmam que as TICs estão revolucionando 
a maneira como as organizações estão fazendo negócios, à 
medida que permitem um fluxo contínuo de inovações, com 
novas práticas empresariais e capacidade de decisão gerencial 
de alto desempenho. Segundo eles, as TICs “estão alterando 
o modo como as pessoas trabalham” (LAUDON; LAUDON, 
2007, p.9).

A norma NBR ISO/IEC 38500:2009 acrescenta que é 
dever dos dirigentes garantir que haja uso e entrega eficaz, 
eficiente e aceitável da TIC no apoio dos objetivos atuais e 
futuros do negócio. 

Verifica-se, portanto, que atualmente o uso de TIC é 
fundamental para as organizações modernas, pois não só 
contribui para atribuir eficiência aos processos produtivos já 
existentes, mas também proporciona novas formas de pro-
dução de serviços e produtos. Meireles (2011, p.109) ressalta 
que não se pode separar a técnica da Administração, pois ela 
se impõe como fator vinculante em todos os serviços públi-
cos especializados. 
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Principais componentes da infraestrutura de TIC

Para esclarecer o que é infraestrutura de TIC, são 
colocados, a seguir, uma breve descrição e conceito de 
seus componentes, bem como alguns exemplos a título de 
ilustração. 

Segundo Laudon e Laudon (2007, p.102), a infraes-
trutura de TIC é composta por cinco elementos principais: 
hardware, software, tecnologias de gerenciamento de dados, 
tecnologias de rede e telecomunicações e serviços de tecno-
logias. Esses elementos principais estão descritos de forma 
sucinta no quadro a seguir.

Quadro 2– Componentes da infraestrutura de TIC
Componente da 
infraestrutura

Descrição 

Hardware

O hardware consiste na tecnologia para processamento computacio-
nal, armazenamento, entrada e saída de dados. Esse componente in-
clui grandes mainframes, servidores, computadores de médio porte, 
computadores pessoais e laptops, assistentes digitais pessoais (PDAs) 
de mão e dispositivos móveis que dão acesso a dados corporativos e à 
internet. Inclui, também, equipamentos para reunir e registrar dados, 
meios físicos para registrar os dados e dispositivos para a saída da 
informação processada.

Software

Esse componente abrange softwares de sistema e softwares aplica-
tivos. Softwares de sistema administram os recursos e atividades do 
computador. Softwares aplicativos ‘aplicam’ o computador a uma 
tarefa específica solicitada pelo usuário final, como o processamento 
de um pedido ou a geração de listas de mala direta.

Tecnologia de 
Gerenciamento 
de dados

Além da mídia física para armazenamento de dados, as empresas 
precisam de software especializado para organizar esses dados e dis-
ponibilizá-los aos usuários. Um software de gerenciamento de dados 
organiza, gerencia e processa dados organizacionais relativos a esto-
ques, clientes e fornecedores.

Tecnologia de 
rede e telecomu-
nicações

A tecnologia de rede e telecomunicações proporciona conectividade 
de dados, voz, e vídeo a funcionários, clientes e fornecedores. Isso 
inclui tecnologia para operar sites e conectar-se com outros sistemas 
computacionais por meio da Internet.

Serviços de 
tecnologias

As empresas precisam de pessoas para operar e gerenciar os outros 
componentes da infraestrutura de TIC descritas acima e também 
para ensinar os funcionários a usar essas tecnologias em suas ativi-
dades diárias.

Fonte: Adaptado de Laudon e Laudon, 2007.
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Esses componentes de TIC devem estar presentes em 
qualquer organização que deseje atuar com eficiência diante 
dos novos desafios impostos por uma sociedade cada vez 
mais informatizada e exigente. Dessa forma, cabe ao Poder 
Judiciário se atualizar e incorporar as vantagens do uso de 
novas tecnologias para melhorar sua eficiência.

O uso das novas TICS no Poder Judiciário 

No tocante à atividade do Poder Judiciário, é possí-
vel perceber a responsabilidade imposta à Administração 
Pública por força da Emenda Constitucional 45/2004, que 
colocou a eficiência como um direito constitucional, pois, no 
Título II, “dos Direitos e Garantias Fundamentais”, inseriu 
no art. 5º o inc. LXXVIII, assegurando a todos, no âmbito 
judicial e administrativo, a razoável duração do processo e 
os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. 

Esse dispositivo constitucional atinge diretamente a res-
ponsabilidade da administração do Poder Judiciário tanto no 
que toca a sua administração interna, ou seja, as atividades 
meio, quanto no que diz respeito à prestação jurisdicional, 
que é sua atividade fim. Ele coloca explicitamente a obriga-
ção do Estado garantir acesso à Justiça a todos e a razoável 
celeridade na tramitação dos processos. 

A mesma Emenda Constitucional nº 45/2004 criou 
também o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), com compe-
tência para exercer “o controle da atuação administrativa e 
financeira do Poder Judiciário e do cumprimento dos deve-
res funcionais dos juízes”. O quadro, a seguir, foi elaborado 
a partir da adaptação das atribuições constitucionais da 
instituição, as quais estão elencadas em seu próprio sítio na 
internet:
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Quadro 3 – Atribuições constitucionais do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ)

Área de atuação Atribuições previstas pela Constituição Federal

Política Judici-
ária

Zelar pela autonomia do Poder Judiciário e pelo cumprimento do 
Estatuto da Magistratura, expedindo atos normativos e recomen-
dações.

Gestão
Definir o planejamento estratégico, os planos de metas e os progra-
mas de avaliação institucional do Poder Judiciário.

Prestação de 
Serviços ao 
Cidadão

Receber reclamações, petições eletrônicas e representações contra 
membros ou órgãos do Judiciário, inclusive contra seus serviços au-
xiliares, serventias e órgãos prestadores de serviços notariais e de 
registro que atuem por delegação do poder público ou oficializado.

Moralidade

Julgar processos disciplinares, assegurada ampla defesa, podendo 
determinar a remoção, a disponibilidade ou a aposentadoria com 
subsídios ou proventos proporcionais ao tempo de serviço e aplicar 
outras sanções administrativas.

Eficiência dos 
Serviços Judi-
ciais

Melhores práticas e celeridade: elaborar e publicar semestralmente 
relatório estatístico sobre movimentação processual e outros indica-
dores pertinentes à atividade jurisdicional em todo o País.

Fonte: Adaptado de CNJ (2013) http://www.cnj.jus.br/sobre-o-cnj (adaptado).  
Acesso em 04 mar. 2013. 

Essas responsabilidades atribuídas à Administração 
Pública juntamente com criação do CNJ, como instituição 
fiscalizadora que dita as diretrizes na área de TIC para os tri-
bunais do Brasil. São essenciais para o presente artigo, pois 
para se verificar o impacto das TICs no Tribunal de Justiça 
da Paraíba (TJPB), mais precisamente, no Fórum Ministro 
Luiz Rafael Mayer – Comarca de Monteiro, é necessário 
saber que muitas das mudanças implantadas na área de TIC 
do TJPB são resultado das exigências impostas na Emenda 
Constitucional 45/2004 e das diretrizes colocadas pelo CNJ. 

Portanto, o TJPB deve nortear o cumprimento de seus 
deveres principalmente nas áreas de gestão, prestação de ser-
viços ao cidadão e eficiência dos serviços judiciais, com base 
nesses novos parâmetros legais. 

No que tange aos investimentos em TIC, pode-se 
acompanhar, através de matérias publicadas no próprio 
sítio eletrônico do TJPB: www.tjpb.jus.br, que tem havido 



24

investimentos em ações voltadas à modernização e descen-
tralização nos serviços de TIC por parte deste Poder. 

Em janeiro de 2011, o TJPB inaugurou sua sala-cofre 
que passa a hospedar todos os sistemas e dados do TJ, que 
antes eram processados pela Companhia de Processamento 
de Dados da Paraíba (Codata). Essa iniciativa melhorou 
os aspectos de segurança e praticidade, uma vez que ape-
nas servidores autorizados terão acesso aos hardwares que 
armazenam dados de seus sistemas que estão dentro das ins-
talações físicas do próprio TJPB. 

Ainda em 2011, através da Lei 9.472/11 do Estado da 
Paraíba, foram criados os Núcleos de Tecnologia da Informação 
e Comunicação nos fóruns das comarcas sedes de circunscri-
ção, como parte do processo de descentralização implantado 
pela Presidência do Tribunal de Justiça e com o objetivo de 
agilizar o atendimento e manutenção na área de informática 
nas comarcas em todas as regiões do Estado. Suas atribuições 
são: atendimentos de manutenção, instalação e montagem, 
bem como a incidentes em equipamentos, sistemas e aplicati-
vos pertencentes ao parque de tecnologia do Poder Judiciário. 

Outro ponto positivo na política de TIC do TJPB foi 
o lançamento, em 2012, do edital de Concurso Público nº. 
02/2012, destinado ao provimento de vagas para os cargos 
efetivos de Analista Judiciário (Especialidades: Infraestrutura 
de Tecnologia da Informação e Comunicação, Banco de 
Dados e Desenvolvimento de Sistemas) e Técnico Judiciário 
(Especialidade: Tecnologia da Informação), definidos na Lei 
nº. 9.471/2011. 

Em janeiro de 2013, o Tribunal de Justiça da Paraíba ins-
talou os Núcleos de Tecnologia da Informação e Comunicação 
nas sedes de circunscrição das diferentes regiões do Estado, 
e nomeou os primeiros técnicos judiciários, aprovados no 
Concurso Público nº. 02/2012, que passaram a compor as 
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equipes de manutenção daquelas unidades técnico-judiciá-
rias, eles foram lotados nas sedes de circunscrição regionais 
e prestarão serviços às comarcas de cada região. 

No mesmo mês, o TJPB anunciou, também, a amplia-
ção da velocidade da rede de internet de 2 (dois) para 350 
(trezentos e cinquenta) megabytes por segundo, destacando 
que essa medida dará uma maior agilidade aos processos e 
representará uma economia de R$ 1.000.000,00 (um milhão 
de reais) em cinco anos. Além do aspecto econômico, a rede 
de alta velocidade, quando totalmente instalada no interior, 
irá possibilitar a adoção do Processo Judicial Eletrônico 
(PJe) em todas as unidades judiciárias no Estado. O quadro 
a seguir contém os principais componentes da infraestrutura 
de TIC encontrados na Comarca de Monteiro.

Quadro 4 – Principais componentes da infraestrutura de TIC 
encontrados na Comarca de Monteiro

Principais componentes da infraestrutura de TIC encontrados 

Hardware

Todos os computadores pessoais ligados a impressoras, sendo na 
proporção de um computador para cada servidor, e, pelo menos, 
uma impressora em cada setor. Há, também, disponibilidade de 
equipamento de digitalização de documentos em todos os setores, 
exceto na central de mandados. 

Software
Sistema operacional Windows XP, Pacote BrOffice.org (similar ao 
Microsoft Office, para trabalhar com planilhas, edição de textos, 
apresentações de slides, etc), Internet Explorer e Mozilla Firefox.

Tecnologia de 
Gerenciamento 
de dados

Sistema Integrado de Comarcas Informatizadas - SISCOM e Siste-
ma do Juizado Especial Eletrônico - E-Jus.

Tecnologia de 
rede e telecomu-
nicações

Todos os computadores funcionam conectados à rede mundial de 
computadores. Contudo, há apenas um link de baixa velocidade 
para atender simultaneamente a todos. Existe, ainda, uma rede de 
telefones em todos. Existe, ainda, uma rede de telefones ligando 
todos os setores, exceto a central de distribuição.

Serviços de 
tecnologias

Não há servidores da área de TIC na comarca. A equipe mais pró-
xima se encontra na comarca de Campina Grande, há 171 km de 
distância. A maioria dos problemas é solucionado por meio de cha-
mados via intranet. 

Fonte: Resultado da própria pesquisa. 
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Vistos os principais fundamentos teóricos relacionados 
à administração pública, eficiência e TIC, que amparam esta 
pesquisa, bem como a relação do Poder Judiciário com estes 
conceitos, a próxima etapa deste artigo passa a ser a defini-
ção de um caminho metodológico estratégico para atingir o 
objetivo proposto. 

Procedimentos Metodológicos 

Para alcançar o objetivo desta pesquisa, optou-se por 
uma pesquisa descritiva sob a forma de estudo de caso, pois 
consoante Zanella (2009, p.80), a pesquisa descritiva, como 
o próprio nome revela, “se presta a descrever as característi-
cas de um determinado fato ou fenômeno”. 

Foi utilizado o método monográfico (ou estudo de 
caso), por ser o método mais indicado para essa pesquisa, 
haja vista que Figueiredo (2011, p.94) coloca que ele “dire-
ciona-se ao estudo de determinados indivíduos, profissões, 
condições, instituições grupos ou comunidades, com a finali-
dade de obter generalizações”. Por sua vez, Yin (2005) apud 
Zanella (2009, p.86) descreve o estudo de caso como uma 
investigação empírica a respeito de um fenômeno atual inse-
rido em seu contexto. 

Como técnicas de coleta de dados, foram utilizadas: (1) 
pesquisa bibliográfica para embasar teoricamente e cientifi-
camente o estudo, além de amparar análises dos dados; (2) 
observação não participante, a partir de visitas in loco e (3) 
aplicação de questionário junto a servidores e magistrados, 
que exercem suas atividades laborais no ambiente de pesquisa. 

O questionário aplicado buscou traçar um panorama 
das condições de funcionamento da infraestrutura de TIC 
no local, bem como conhecer o posicionamento dos servido-
res quanto à utilização dessas ferramentas de trabalho, suas 
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limitações e vantagens, e relacionar os resultados, sempre 
que possível, ao conteúdo da revisão literária. 

Considerou-se, assim, que a análise de questionário 
permite avaliar o atual estágio do uso de TIC no ambiente 
pesquisado, enquanto a avaliação feita pelos agentes que 
fazem uso de TIC pode indicar o nível de qualidade desses 
componentes. Já os comentários permitem conjeturar as 
motivações e peculiaridades que muitas vezes não são alcan-
çadas através da análise das questões de múltipla escolha. 

Foi consultado um total de 20 (vinte) entrevistados/
colaboradores que representam aproximadamente 62% (ses-
senta e dois por cento) dos servidores lotados na comarca ou 
aproximadamente 77% (setenta e sete por cento), conside-
rando-se apenas aqueles que estavam em pleno exercício de 
suas funções quando da realização da pesquisa. 

Tal amostra agrupa as diversas carreiras presentes na 
comarca, como analistas, gerente de fórum, magistrados, 
técnicos judiciais e oficiais de justiça. Dessa forma, pode-se 
perceber que se trata de uma amostra suficientemente hete-
rogênia e representativa daquele total. 

A análise dos dados foi quanti-qualitativa, realizada a 
partir da organização e tabulação dos dados em planilhas do 
Excel, de acordo com as variáveis de pesquisa, quais sejam: 
(1) investimento em TIC; (2) grau de satisfação com a qua-
lidade das TICs; (3) frequência de contato; (4) dificuldades 
para utilizar as TICs; (5) vantagens e benefícios do uso de 
TIC e (6) aceitação a mudanças e inovações. 

Resultados e discussão

A seguir, está o resultado de um questionário aplicado 
a vinte servidores do Fórum Ministro Luiz Rafael Mayer na 
comarca de Monteiro. 
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Investimento em TIC

Perguntados se o Tribunal de Justiça da Paraíba investe 
em TIC, 75% (setenta e cinco por cento) dos interrogados 
responderam que sim. Entre estes que responderam positiva-
mente, 80% (oitenta por cento) citaram os componentes de 
hardware como o tipo de TIC em que o TJPB mais investiu, 
isoladamente ou não, na comarca de Monteiro. 

Tal afirmação de que o TJPB investe em hardware é 
positiva apenas em parte, pois os demais elementos da TIC, 
como software, tecnologias de gerenciamento de dados, ser-
viços de tecnologias e tecnologias de rede e telecomunicações 
não foram citados expressivamente. 

Em visita aos locais de trabalho, pode-se constatar o 
porquê de tal afirmação. Verifica-se que recentemente os 
computadores antigos foram substituídos por outros novos. 
Além disso, foram instalados equipamentos de digitalização 
de documentos, conhecidos como scanners, e impressoras 
a laser nos cartórios, central de distribuição e secretaria do 
fórum. 

Embora a maioria tenha afirmado que o TJPB invista 
em TIC, na questão seguinte, quando perguntados se as tec-
nologias da informação e comunicação em seu setor são 
suficientes para o desempenho de suas atividades, 85% 
(oitenta e cinco por cento) consideram que as tecnologias da 
informação e comunicação em seu setor não são suficientes 
para o desempenho de suas atividades. 

Há que se fazerem algumas considerações sobre essas 
respostas, pois, por vezes, elas podem refletir tão somente 
a impressão pessoal que cada servidor tem, de acordo com 
suas experiências cotidianas, ou seja, as respostas dos servi-
dores podem estar considerando tão somente a eficácia das 
TICs para melhorar suas condições de trabalho.
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Grau de satisfação com a qualidade das Tic’s

Verificar o grau de satisfação dos agentes que utilizam 
esses componentes é necessário, pois os resultados dessa 
questão darão a tônica do conceito geral que se tem da TIC 
implantada no Fórum de Monteiro, e que será observado nas 
demais questões de forma mais detalhada. 

Para auferir a satisfação com a qualidade das TICs, foi 
solicitado aos entrevistados que os mesmos classificassem 
cada um dos elementos de TIC (hardware, software, tecno-
logias de gerenciamento de dados, serviços de tecnologias e 
tecnologias de rede e telecomunicações) como sendo exce-
lente, bom, regular, ruim, péssimo ou inexistente. Então, 
foram atribuídos respectivamente os pesos 1, 2, 3, 4, 5 e 6 
conforme a resposta. A partir disso, foi calculada a média 
ponderada da seguinte forma: multiplica-se a quantidade 
de pontos/marcações de cada conceito pelo seu peso, em 
seguida somam-se todos os resultados e divide-se a soma 
pelo número de questionários aplicados. Essa operação foi 
repetida para cada tipo de TIC. Seus resultados foram utili-
zados na confecção do gráfico 1 a seguir.

Gráfico 1 - Gráfico da avaliação de satisfação com os 
componentes de TIC

Fonte: Questionário.
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Como no gráfico acima, os valores das médias próximos 
aos valores 1, 2, 3, 4, 5 e 6 correspondem respectivamente 
à avaliação do nível de qualidade como excelente, bom, 
regular, ruim, péssimo e inexistente. Temos, portanto, que 
quanto mais próximo de 1 (um) for a média, melhor será sua 
avaliação. 

A média do resultado dessa questão foi a seguinte: o 
item hardware recebeu média 2,2 que se aproxima do con-
ceito bom; software recebeu a média 2,95 e foi considerado 
regular; as tecnologias de gerenciamento de dados atingiram 
a média 3,95 aproximando-se do conceito ruim; as tecnolo-
gias de rede e telecomunicações receberam o pior conceito 
entre os componentes de TIC. Com uma média de 4,15 seu 
conceito foi acima de ruim; por sua vez, os serviços de tecno-
logias obtiveram uma avaliação intermediária entre regular 
e ruim, com média de 3,55. 

Esses resultados apontam um quadro de insatisfação 
mais elevado nas áreas de gerenciamento de dados, redes 
e telecomunicações, e serviços de tecnologia que, portanto, 
devem receber mais atenção por parte do TJPB.

Frequência de contato

Todos os entrevistados afirmaram que utilizam TIC. 
Mas com relação a frequência, observou-se que 75% (setenta 
e cinco por cento) responderam que a utilizam diariamente 
e os outros 25% (vinte e cinco por cento) afirmam que utili-
zam TIC pelo menos uma vez por semana em seu trabalho. 
Essa questão aponta como é rotineira a utilização de TIC no 
Fórum de Monteiro – PB. Isso é mais uma demonstração do 
quanto a TIC está presente no dia-a-dia do servidor do Poder 
Judiciário, e, portanto, deve receber a devida atenção por 
parte a gestão do TJPB.
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Dificuldades para utilizar as TIC’S

Perguntados se teriam alguma dificuldade para uti-
lizar os componentes de TIC disponíveis em seu ambiente 
de trabalho, 70% (setenta por cento) dos entrevistados res-
ponderam que sim. Ao elencarem em quais TICs eles sentem 
dificuldade, percebe-se que há coerência entre a resposta 
a essa questão e a avaliação do grau de qualidade de TIC 
auferido em outra questão onde se obteve média ruim para 
tecnologias de gerenciamento de dados, tecnologias de rede 
e telecomunicações e para serviços de tecnologias. 

As causas apontadas para a dificuldade foram as seguin-
tes: a lentidão e, por vezes, a paralisação no processamento 
dos dados nos sistemas E-JUS e SISCOM, além de proble-
mas relacionados à complexidade de operacionalização 
desses mesmos sistemas que não corresponde a contento aos 
ensejos dos usuários; o precário funcionamento da rede de 
internet/intranet, que conta apenas com um único link divi-
dido para todos os servidores e magistrados no fórum; os 
serviços de tecnologias, mais precisamente os de treinamento 
para usuários e manutenção nos sistemas. 

Deve-se fazer uma ressalva quanto à avaliação da pre-
cariedade na rede de internet/intranet e nos sistemas. Existe 
uma relação de efeito prático muito semelhante nesses pro-
blemas, qual seja, se um deles parar de funcionar, o resultado 
é o mesmo: a paralisação de atividades processuais que utili-
zem os sistemas. Tal semelhança pode confundir os usuários 
no momento de avaliarem o desempenho dos sistemas, pois 
uma falha na rede de internet, por exemplo, pode ser atri-
buída equivocadamente a uma paralisação no sistema. O 
contrário também pode ocorrer. 

A paralisação dos sistemas, todavia, não é o único pro-
blema apontado. Alguns servidores afirmam que existe outro 
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problema que interfere nessa avaliação, que é a execução 
de “tarefas repetidas por lapsos na confecção do sistema”. 
Alguns colocam que esses sistemas foram concebidos e desen-
volvidos a partir das antigas necessidades e cautelas que são 
inerentes à atividade processual que faz uso do papel. 

Portanto, os processos virtuais e seus controles têm neces-
sidades e possibilidades distintas daquelas onde o papel era 
o meio de armazenamento das informações. Com a utiliza-
ção dos meios eletrônicos, deve haver sistemas pensados para 
serem operacionalizados dentro dessas novas possibilidades 
proporcionadas pelas TICs. Isso eliminaria tarefas repetitivas 
e pouparia tempo aos usuários, melhorando a eficiência e a 
celeridade nos processos ao eliminar procedimentos burocrá-
ticos desnecessários nesse novo contexto tecnológico. 

Ao serem questionados se o TJPB oferece treinamento 
adequado para a utilização de TIC em suas atividades, 90% 
(noventa por cento) dos entrevistados consideraram que 
não. Nessa questão, foi solicitado que o informante citasse as 
áreas em que realizou tais treinamentos, se o servidor respon-
desse positivamente, mas não houve nenhum comentário. 

No que tange ao treinamento adequado dos servidores 
dessa comarca, o resultado desse questionário aponta para 
uma possível defasagem. Pelo menos é o que se pode auferir dos 
comentários colocados no espaço de resposta dessa questão. 
Estes afirmaram não haver treinamento específico adequado 
para algumas áreas de atuação, o que obriga os servidores a 
aprenderem a desempenhar suas funções na prática cotidiana.

Vantagens e benefícios do uso de TIC

Não obstante os problemas apontados no uso de 
TIC, a resposta dos usuários consultados para a pergunta 
“você acha que a utilização das tecnologias da informação 
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e comunicação agiliza o seu trabalho?” revela que 90% 
(noventa por cento) deles acreditam que sim, que as TIC agi-
lizam o seu trabalho. 

Os comentários indicam que o uso de TIC agiliza o 
trabalho, diminuindo o tempo de execução das tarefas, 
por exemplo, usando modelos de documentos salvos em 
arquivos digitais para uso através de softwares de edição 
de textos, evitando a execução de tarefas repetitivas por 
inteiro, em consultas diversas através da internet e dos siste-
mas SISCOM e E-JUS, na localização exata de processos, no 
envio de correspondências pelo malote digital, etc. 

O resultado prático do uso de TIC nesse fórum seria, 
portanto, a prestação de um melhor serviço à comunidade ao 
tornar o processo menos oneroso, com mais agilidade, cele-
ridade, economia, organização, praticidade e transparência. 

Sobre a comunicação via internet, 85% (oitenta e cinco 
por cento) a consideram mais eficaz do que a comunicação 
tradicional, pois a comunicação, que poderia demorar dias 
por meio do papel, pode acontecer em tempo real. Isso dá 
maior celeridade às atividades, traz economia e agilidade, ao 
mesmo tempo em que reduz custos e danos ambientais com 
o uso do papel. Além disso, esse meio é considerado menos 
burocrático, economizando tempo para outros serviços. 

Apesar de 85% (oitenta e cinco por cento) dos entrevis-
tados considerarem a comunicação via internet mais eficaz 
do que a comunicação tradicional, apenas 65% (sessenta e 
cinco por cento) afirmam que utilizam a internet/intranet 
para se comunicar com outros servidores, usuários, advoga-
dos, ou outro agente organizacional. Uma explicação para 
isso pode estar na alegação de que a internet seria lenta ao 
ponto de dificultar até mesmo o envio e o acesso a meios de 
comunicação eletrônicas como e-mail e malote digital. 
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Sobre a utilização da internet/intranet como fonte de 
pesquisa de informações para seu trabalho, 85% (oitenta e 
cinco por cento) dizem que a fazem de alguma forma. Eles 
veem o acesso à internet como necessário e indispensável, 
pois ele permite pesquisas à legislação, à jurisprudência, 
acompanhar processos e todas as informações disponíveis 
no sítio eletrônico do TJPB. Contudo, há restrições ao acesso 
dos servidores à internet, o que limita o trabalho de pesquisa. 

No tocante ao processo de tomada de decisão, 55% 
(cinquenta e cinco por cento) afirmaram que a tecnolo-
gia inserida nessa organização lhes ajuda a tomar decisões 
a cerca do seu trabalho. Um exemplo colocado é através 
da possibilidade de consultas, que acrescenta mais conhe-
cimento aos usuários que podem se valer das informações 
obtidas para balizarem seus procedimentos e rotinas refe-
rentes ao trabalho. Nessa questão, percebe-se que, embora 
a maioria tenha respondido positivamente, não há muitos 
exemplos que ilustrem as respostas. Uma provável explica-
ção para isso pode ser a natureza burocrática das atividades 
que os entrevistados desempenham. 

Quanto à opinião dos servidores sobre existência de 
vantagens do uso de TIC implantada neste fórum para o 
cidadão jurisdicionado, 95% (noventa por cento) dos entre-
vistados acreditam que tais vantagens existam. Para eles, o 
cidadão é beneficiado com a digitalização do translado, agi-
lidade no protocolo de suas demandas através de softwares, 
organização e acompanhamento do seu processo por siste-
mas, informatização e digitalização processual, podendo 
o cidadão acompanhar direto de sua casa, via internet, o 
andamento dos processos, solicitar certidões pela internet, 
evitando sua ida ao fórum, etc. 

O uso de TIC, ao melhorar a eficiência, permite baixar 
os custos e reduzir o tempo de execução de atividades, agiliza 
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os trâmites processuais e a resposta ao jurisdicionado. Essas 
vantagens apontadas estão de acordo com a administração 
pública gerencial proposta por Bresser-Pereira (1996) onde 
as novas ideias gerenciais devem oferecer à sociedade um ser-
viço público efetivamente mais barato, mais bem controlado, 
e com melhor qualidade (BRESSER-PEREIRA, 1996, p.25). 

Todavia, se a TIC for inadequada ou insuficiente para 
atender à demanda da organização, o contrário pode acon-
tecer. Há casos em que os sistemas do fórum de Monteiro 
ficaram inacessíveis por mais de vinte e quatro horas, 
causando prejuízo aos cidadãos, que tiveram audiências 
canceladas e ficaram sem acesso às informações de seus pro-
cessos. Além disso, os servidores ficaram impossibilitados 
de executarem suas tarefas, o que atrasou o andamento dos 
processos. 

Para verificar as perspectivas sobre a introdução de um 
novo sistema de gerenciamento de dados que está sendo tes-
tado pelo TJPB para ser implantado em todas as comarcas do 
Estado da Paraíba, foi feita a seguinte pergunta: “você acha 
que se o Tribunal de Justiça da Paraíba implantasse o pro-
cesso judicial eletrônico para todos os processos da comarca 
de Monteiro a eficiência iria aumentar?”. 

O resultado foi positivo, com aprovação de 75% 
(setenta e cinco por cento), mas essa aprovação, segundo os 
comentários, está condicionada à adequada capacitação dos 
servidores, melhoria na rede de transmissão de dados, ado-
ção de interface com procedimentos e mecanismos simples 
e rápidos que permitam a realização de um trabalho mais 
praticidade do que eficaz. Portanto, essa mudança só tra-
ria eficiência se fossem colocados todos os meios necessários 
para seu perfeito funcionamento. 

Contudo, verifica-se que há uma expectativa na maio-
ria dos entrevistados de que a informatização venha a 
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incrementar a socialização e a agilidade dos trabalhos coti-
dianos dos usuários e que os processos eletrônicos dispensem, 
em parte, o uso de papel, além de diminuir o tempo gasto no 
cumprimento de suas movimentações.

Aceitação a mudanças e inovações

Recentemente, em janeiro de 2012, o Tribunal de 
Justiça da Paraíba extinguiu o juizado de pequenas causas 
da comarca de Monteiro, transformando-o em 3ª vara mista. 
Com isso, os processos do sistema E-Jus, antes privativos do 
juizado especial, foram distribuídos entre as três varas mistas 
do fórum, que passaram a trabalhar com as duas modali-
dades de processos, físico e virtual. Para verificar como os 
servidores entrevistados tendem a reagir diante de mudanças 
e introdução de um sistema de gerenciamento de dados dife-
rente do que estão habituados a lidar, foi perguntado se a 
última mudança ocorrida nesse sentido melhorou ou piorou 
suas atividades e o porquê da resposta. 

O resultado obtido foi o seguinte: 15% (quinze por 
cento) consideram que essa mudança melhorou seu trabalho, 
55% (cinquenta e cinco por cento) dizem que a mudança 
piorou, 15% (quinze por cento) que não houve mudança 
e 15% (quinze por cento) não souberam ou não quiseram 
opinar. 

A maioria, portanto, considerou que a implantação de 
um novo sistema foi prejudicial. Um dos motivos mais cita-
dos é que antes o servidor estava habituado a trabalhar com 
apenas um tipo de processo, físico ou virtual. Ou seja, que já 
havia uma acomodação com a condição existente. Somou-se 
a isso, ainda, a falta de treinamento adequado para a ade-
quação às novas mudanças. O resultado desse conjunto de 
fatores foi a dificuldade na execução das tarefas. 
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Bresser-Pereira (2007, p.25), ao falar da implantação 
de mudanças na sociedade, já alertava para a existência de 
“uma natural resistência ao novo”. 

Considerações pertinentes foram colocadas também 
pelos que entendem não ter havido mudanças significativas. 
Esses afirmam que a concentração e o desempenho espe-
cífico de uma única ou exclusiva atividade especializam a 
equipe que tem contato prático e privativo em uma matéria 
a tornando douta, prática e ágil no atendimento às deman-
das. Todavia, no caso dessa mudança em questão, aconteceu 
apenas uma divisão de tarefas entre as diversas varas, sendo 
que essa mudança não veio a piorar as atividades, haja vista 
que os sistemas continuam sendo prestados por servidores 
tão qualificados quanto os que as faziam com exclusividade. 

Na avaliação dessas duas respostas, constata-se que ambas 
relacionam o sucesso ou fracasso da implantação da mudança 
ao fator “treinamento adequado de pessoal”. Percebe-se que 
os entrevistados formularam suas respostas de acordo com a 
avaliação que fazem desse elemento de TIC. Com isso, pode-
se deduzir que as TICs podem ser decisivas para o sucesso ou 
fracasso na implantação e implementação de novas práticas 
na gestão do fórum Ministro Luiz Rafael Mayer.

Considerações finais

O presente artigo procurou apresentar as visões de dife-
rentes autores sobre a necessidade efetiva de instalação de 
uma administração pública gerencial no Poder Judiciário 
que esteja voltada para o atendimento das necessidades dos 
cidadãos e atenda ao princípio da eficiência. 

O objetivo do artigo foi analisar o impacto do uso das 
novas tecnologias da informação e comunicação na eficiên-
cia das atividades do fórum Ministro Luiz Rafael Mayer na 
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Comarca de Monteiro. Por meio de informações disponibi-
lizadas pelo Tribunal de Justiça da Paraíba e da análise dos 
resultados do questionário, foi possível verificar a disparidade 
entre os esforços do Tribunal e o impacto percebido pelos ser-
vidores que fazem uso de TIC na comarca de Monteiro. 

Os resultados da pesquisa, quando analisados sob o 
prisma da administração pública gerencial, permitiram que 
fosse feita uma série de leituras e interpretações sobre os 
impactos da inserção de novas tecnologias no TJPB. A análise 
do questionário apontou, por exemplo, que os usuários de TIC 
no ambiente estudado se mostraram, em média, insatisfeitos 
com a qualidade da TIC que lhes é disponibilizada atualmente. 

Todavia, foi possível identificar que há expectativas 
positivas dos mesmos em relação às perspectivas da utili-
zação de TIC para melhorar a eficiência no desempenho de 
suas funções, desde que condicionado à melhoria de compo-
nentes como a rede para internet, arquitetura dos sistemas 
de gerenciamento de dados e de treinamento adequado deles 
mesmos e dos servidores encarregados de realizar a manu-
tenção e gerenciamento da TIC, por exemplo. 

Ressalta-se que, apesar da importância do uso correto 
das novas tecnologias da informação e comunicação para 
a administração pública como um todo, a solução para os 
problemas do Judiciário envolve também outros fatores que 
acabam por interferir no funcionamento e produtividade, 
como a disponibilidade de magistrados e servidores, a capa-
citação dos mesmos, a adequação das práticas cartorárias, o 
incentivo à produção, dentre outros. 

Por fim, considerando que este artigo trata de uma pes-
quisa realizada em meio a um processo de mudanças na área 
de TIC, acredita-se que ele poderá contribuir como parâ-
metro de comparação para futuras pesquisas de natureza 
semelhante no TJPB, possibilitando a verificação da evolu-
ção no uso de TIC nesse Poder.
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C a p í t u l o  I I 

Governo eletrônico e transparência

Governo eletrônico e os portais municipais: 
uma avaliação sobre os sites dos municípios 
do cariri ocidental paraibano baseada na 

Lei de Acesso à Iinformação

José Irivaldo Alves O. Silva
Maria Isabel Ramos Clemente2

Introdução

É notório o quanto têm crescido em ritmo frenético as 
Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) nos 

últimos anos. As TICs dentro das esferas governamentais são 
usadas pelo que chamamos de governo eletrônico ou e-gov 
e as ações do e-gov visam à democratização do acesso à 
informação, ampliação do debate e da participação popular 
na construção das políticas públicas, além do aprimora-
mento da qualidade dos serviços prestados e da informação 
transmitida.

Uma das formas mais conhecidas de informatização e 
comunicação direta com os cidadãos é por meio dos por-
tais governamentais. Antes, os portais não obedeciam a um 

2	  Graduada em Gestão Pública e servidora do município de Sumé.
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padrão, e alguns serviços oferecidos ao cidadão por meio 
da internet eram realizados de forma isolada e sem controle 
organizacional do conteúdo. Foi então que, em 2000, sur-
giu o Programa de Governo Eletrônico brasileiro, através da 
criação de um Grupo de Trabalho Interministerial a fim de 
examinar e propor políticas, diretrizes e normas relaciona-
das às novas formas eletrônicas de interação. Diagnósticos 
realizados identificaram uma infraestrutura deficitária e 
percebeu-se a dificuldade dos órgãos governamentais e a 
assimilação das TICs, a partir daí, a necessidade de diretrizes 
para regê-las.

A política de Governo Eletrônico no Brasil, de acordo 
com o site do Governo, segue um conjunto de diretrizes 
baseadas em três ideias fundamentais: participação cidadã, 
melhoria do gerenciamento interno do Estado e integração 
com parceiros e fornecedores. Essas ideias se fundamentam 
nas características que as inovações tecnológicas possuem de 
permitir acelerar a comunicação e a interação entre socie-
dade e governo.

Como um dos objetivos do e-gov é o acesso à informação, 
essa ferramenta contribui para o aumento da transparência, 
consequentemente, uma administração mais transparente per-
mite que o cidadão possa participar da gestão e do controle 
das ações, fortalecendo a democracia e a participação social. A 
nossa questão de pesquisa buscou analisar se há implantação 
plena dos recursos virtuais necessários para o cumprimento da 
Lei de Acesso à Informação (LAI) no Cariri Ocidental, cons-
tituído por: Amparo, Assunção, Camalaú, Congo, Coxixola, 
Livramento, Monteiro, Ouro Velho, Parari, Prata, São João do 
Tigre, São José dos Cordeiros, São Sebastião do Umbuzeiro, 
Serra Branca, Sumé, Taperoá e Zabelê.

Mais especificamente, objetivou-se analisar como o 
Governo Eletrônico contribui para a transparência e eficiência 
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da gestão pública nos municípios do Cariri Ocidental do 
Estado da Paraíba. Mostrar o Governo Eletrônico como ins-
trumento para a transparência das ações do governo, realizar 
um diagnóstico da transparência eletrônica nas prefeitu-
ras do Cariri Ocidental de acordo com o que rege a Lei de 
Acesso à Informação e avaliar a importância da participação 
cidadã por meio do acesso à informação. A pesquisa con-
textualizou nos seus capítulos de referência teórica a gestão 
pública no Brasil a partir de 1988, os princípios da adminis-
tração pública e as questões de controle social, transparência 
e cidadania. Na parte do panorama no Cariri Ocidental, o 
foco foi o Governo Eletrônico nos 17 municípios do Cariri 
Ocidental do Estado da Paraíba, a partir da análise dos sites 
governamentais comparando os resultados com a análise 
do Relatório de Transparência Pública/2015 realizada pelo 
Tribunal de Contas do Estado (TCE) disponível no site do 
órgão.

A Gestão pública pós-constituição de 1988

Promulgada em 5 de outubro de 1988, a Constituição 
Federal Brasileira (CF/88) é reflexo do interesse em garan-
tir os direitos dos cidadãos e um marco na construção da 
democracia. As mudanças na forma de gestão e controle das 
políticas públicas no período de Ditadura Militar (1964-
1985) não contemplavam qualquer estratégia de participação 
popular. Todos os mecanismos de controle público foram eli-
minados e, tampouco, o Congresso Nacional participava das 
discussões sobre as definições das políticas sociais (ROCHA, 
2008, p.133). No intenso período da ditadura vivenciado 
pelo Brasil, a população foi cerceada de várias garantias fun-
damentais, e o país teve que se redemocratizar para que tais 
direitos fossem devolvidos. 
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A inscrição de espaços de participação da sociedade no 
arranjo constitucional das políticas sociais brasileiras apos-
tou no potencial das novas institucionalidades em mudar a 
cultura política do país, introduzindo novos valores demo-
cráticos e maior transparência e controle social na atuação do 
Estado no tocante às políticas sociais (ROCHA, 2008, p.136). 

Conhecida popularmente de Constituição Cidadã, é 
considerada a mais completa das constituições brasileiras des-
tacando aspectos referentes à cidadania e à implementação 
da gestão descentralizada e participativa, institucionalizando 
diversas formas de participação da sociedade nos proces-
sos decisórios do Estado. Em outras palavras, alavancou a 
descentralização dos serviços sociais, aumentando a respon-
sabilidade de estados e municípios na execução de atividades 
que antes eram conduzidas diretamente pela União e atri-
buiu ao cidadão o papel de atuante. A Carta Magna traz 
uma nova configuração estatal, como forma de democrati-
zação da Gestão Pública, a descentralização e novos canais 
de interação entre governo e sociedade, baseados em uma 
gestão democrática.

A descentralização envolve geralmente o aumento da 
participação política ou o uso do controle social ou de meca-
nismos sociais de accountability3. Quando as políticas públicas 
estão sob a responsabilidade do poder do governo central, a 
accountability social é, por definição, precária. No momento 
em que ocorre a descentralização, o controle social começa a 
ser uma possibilidade (BRESSER-PEREIRA, 2002, p.14). 

Arretche (1996) concorda que a proximidade entre o 
nível de decisão e a sociedade estimule o controle social. A 

3	  Accountability - Termo que não possui tradução exata para o português; 
indica a responsabilização dos governantes em um regime democrático 
que deve ser pautado sempre na transparência e na prestação de contas dos 
recursos públicos. 
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democracia precisa ser consolidada dentro das instituições 
de forma completa, e não ligada somente a um nível federa-
tivo, além de que a democracia não está limitada apenas aos 
procedimentos de descentralização do Estado. 

Na visão de Bresser-Pereira (2002) e Arretche (1996), 
quanto mais distante o governo central está do cidadão 
maior a dificuldade de existir controle social, quando há a 
descentralização de poder, tende a existir uma maior par-
ticipação cidadã. Compactuando da mesma ideia, Arretche 
(1996) aborda também que a democracia não está restrita só 
à descentralização do Estado. 

Ficou claro que a CF/88 buscou redemocratizar o Estado 
através da descentralização e da participação popular. O 
maior problema macroeconômico, abordado por Bresser-
Pereira, oriundo da descentralização é a falta de disciplina 
fiscal. As municipalidades, ao serem transformadas em entes 
federados, ganharam autonomia no âmbito político, admi-
nistrativo, legislativo e financeiro. Tornando-se beneficiários 
na descentralização de rendimentos por meio das transferên-
cias constitucionais (Transferências da União pelo Fundo de 
Participação dos Municípios - FPM, a exemplo). Havendo 
uma mudança na arrecadação municipal nos últimos anos, 
por algum tempo os governantes tiveram dificuldades 
em usar estes novos recursos, uma vez que os Estados e o 
governo federal continuaram a fornecer seus serviços habi-
tualmente insatisfatórios. A concepção do novo sistema de 
financiamento do Estado pautou-se por uma maior autono-
mia fiscal para Estados e Municípios (BRESSER-PEREIRA, 
2002). Com essa autonomia fiscal, viu-se a necessidade de 
um maior controle na transparência dos gastos públicos. 

Nenhum texto constitucional anterior abordou, de 
modo tão sistemático, objetivo e cristalino, as coordenadas 
que devem balizar a atuação dos administradores públicos 
brasileiros. Uma das mais profundas reviravoltas da Carta 
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Magna reside, sem dúvida, na criação de novos e mais efi-
cientes controles institucionais dos atos da Administração 
Pública (BORGES, 1993, p.50).

Os Princípios da Administração Pública

Percebeu-se que a autonomia trazida pela Constituição 
Federal de 1988 para as unidades subnacionais fazia-se 
necessária de princípios norteadores para a administração 
pública, uma vez que com a descentralização os gestores 
públicos enfrentavam dificuldades para gerir novos recursos 
e promover a accountability. 

Os princípios são regras que servem para interpreta-
ção das normas jurídicas, indicando quais os meios. Além 
de buscar eliminar possíveis lacunas e oferecer coerência e 
harmonia ao ordenamento jurídico. Para Reale:

Princípios são, pois, verdades ou juízos 
fundamentais, que servem de alicerce 
ou de garantia de certeza a um conjunto 
de juízos, ordenados em um sistema de 
conceitos relativos à dada porção da rea-
lidade. Às vezes também se denominam 
princípios certas proposições, que apesar 
de não serem evidentes ou resultantes de 
evidências, são assumidas como fundan-
tes da validez de um sistema particular de 
conhecimentos, como seus pressupostos 
necessários (REALE, 1986, p.60).

Para sanar esse problema, a Emenda Constitucional n° 
19 de 4 de junho de 1998, estabelece princípios pelos quais 
a Administração Pública em todas as esferas de governo 
e em todos os Poderes se deve pautar em obediência à 
Constituição Federal. O Artigo 37 da CF/88 nos traz: “Art. 
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37. A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impes-
soalidade, moralidade, publicidade e eficiência” (BRASIL, 
1998). 

Celso Antônio Bandeira de Mello (2010) conceitua o 
princípio da legalidade como sendo o da submissão às leis:

O princípio da legalidade é o da completa 
submissão da Administração às leis. Esta 
deve tão-somente obedecê-las, cumpri-las, 
pô-las em prática. Daí que a atividade de 
todos os seus agentes, desde o que lhe ocupa 
a cúspide, isto é, o Presidente da República, 
até o mais modesto dos servidores, só pode 
ser a de dóceis, reverentes, obsequiosos 
cumpridores das disposições gerais fixadas 
pelo Poder Legislativo, pois esta é a posi-
ção que lhes compete no Direito brasileiro 
(MELLO, 2010, p.101).

Segundo o princípio da legalidade, com base no Artigo 
5°, Parágrafo 2°, ninguém será obrigado a fazer ou deixar 
de fazer alguma coisa senão em virtude de lei. Popularmente 
falando, o cidadão pode fazer tudo o que a lei não proi-
bir; na Administração Pública também os atos não podem 
divergir da lei. Indo mais adiante, o agir público deve estar 
restrito aos limites do ordenamento jurídico, agir quando e 
conforme a lei determina. 

No princípio da impessoalidade, o agir da Administração 
Pública não deve se confundir com a pessoa física. Segundo 
Celso Antônio Bandeira de Mello (2010, p.114), “nele se tra-
duz a ideia de que a Administração tem que tratar todos os 
administrados sem discriminações, benéficas ou detrimento-
sas. Nem favoritismo nem perseguições são toleráveis.” Os 
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atos do gestor público não podem prejudicar ou beneficiar 
o cidadão individualmente. Tudo que for praticado deve ter 
seu fim legal e atingir o bem da coletividade. 

Não basta que os atos praticados estejam previstos em 
lei, é preciso que estes sejam aceitáveis do ponto de vista ético 
e moral, para isso existe o princípio da moralidade. A moral 
administrativa é requisito de validade do ato administra-
tivo, um ato adverso à moral torna-se nulo (legitimidade). O 
Parágrafo 4°, do Artigo 37, cita o agravo à moralidade quanto 
à improbidade administrativa: “Os atos de impessoalidade 
administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, 
a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o 
ressarcimento do erário, na forma e gradação previstas em lei, 
sem prejuízo de ação penal cabível” (BRASIL, 1988). 

Ao ferir o princípio da moralidade, o gestor público 
vai a contramão da Lei n° 8.429/92, a Lei de Improbidade 
Administrativa. Esta não faz menção a um conceito de 
moralidade, mas às sanções a serem aplicadas aos atos consi-
derados de improbidade administrativa, quer dizer, condutas 
imorais da ótica administrativa. 

Consagra-se nisto o dever administrativo de manter 
plena transparência em seus comportamentos. Não pode 
haver em um Estado Democrático de Direito, no qual o poder 
reside no povo (Art. 1º, parágrafo único, da Constituição), 
ocultamento aos administradores dos assuntos que a todos 
interessam, e muito menos em relação aos sujeitos indivi-
dualmente afetados por alguma medida (MELLO, 2010, 
p.114). 

A publicidade não é “tornar público” a fim de promo-
ver o gestor público e fazer propaganda pessoal, o princípio 
da publicidade diz respeito à publicação dos atos admi-
nistrativos oficialmente, a fim de buscar a transparência, 
consequentemente, contribuindo para fiscalização tanto por 
parte do gestor público quanto dos cidadãos. Fundamentado 
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também no Artigo 5°, inciso 14, ao mesmo tempo que é 
garantido o direito à informação a todos também é garan-
tido o sigilo quando necessário ao exercício profissional. 

Pode-se descrever eficiência vulgarmente como “fazer 
mais com pouco”. A administração pública deve buscar a 
melhor maneira para atingir seus objetivos buscando sem-
pre o bem e a satisfação das necessidades da coletividade, de 
forma que as ações sejam simples e econômicas e produzam 
resultados rápidos e precisos

O fenômeno do controle social e a participação cidadã

Entende-se por controle social, no seu sentido amplo, 
os mecanismos materiais e imateriais presentes em uma 
sociedade, que visam eliminar ou diminuir as formas de com-
portamento individuais ou coletivos que divirjam do padrão 
social aceitável (COSTA, 2011). 

Também se entende por controle social os meios de 
intervenção, tanto positivos quanto negativos, que cada 
sociedade possui para induzir determinado comportamento 
dos sujeitos que a integram. São ferramentas de manutenção 
das normas estabelecidas que desestimulam comportamen-
tos desviantes e estimulam positivamente aqueles que agem 
em conformidade com o sistema normativo vigente. 

Para a Sociologia, há duas formas básicas de controle 
social: o controle interno, que diz respeito à interiorização 
das normas sociais vigentes, e o controle externo, que se 
refere aos mecanismos formais provenientes, via de regra, da 
ação do Estado e das leis (COSTA, 2011). 

A partir dessa contextualização, entende-se que a exis-
tência do controle social está diretamente relacionada à 
possibilidade da participação social no controle da gestão 
pública, ou seja, no controle do cumprimento das normas 
e leis. Os cidadãos podem intervir na tomada das decisões 
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administrativas, orientando a Administração para que adote 
medidas que atendam ao interesse público e, ao mesmo 
tempo, podem exercer controle sobre a ação do Estado, exi-
gindo que o gestor público preste contas de sua atuação. 

A partir da Constituição Federal de 1988, a participa-
ção cidadã no Brasil na formulação das políticas públicas 
e, por conseguinte, na sua fiscalização, passou a ser recor-
rente. O cidadão passou a ter direito não só de escolher 
seus representantes, mas também de acompanhar e avaliar 
suas ações. 

Do mesmo modo, o cidadão brasileiro assumiu o direito 
de participar da gestão pública e de exercer o controle social 
do gasto do dinheiro público. Exemplar neste sentido é a 
existência da Controladoria-Geral da União (CGU), órgão 
de controle da correta aplicação dos recursos federais repas-
sados a estados, municípios e Distrito Federal. 

Assim, controle social é uma forma de compartilhar o 
poder de decisão entre Estado e sociedade sobre as políticas, 
além de representar importante expressão da democracia e 
da cidadania. 

Por cidadania, entende-se, segundo Dalmo Dallari 
(1998, p.14) “Um conjunto de direitos que dá à pessoa a 
possibilidade de participar ativamente da vida e do governo 
de seu povo. Quem não tem cidadania está marginalizado 
ou excluído da vida social e da tomada de decisões, ficando 
numa posição de inferioridade dentro do grupo social”. 

O controle social se tornou tão importante no país que 
exerce papel fundamental, inclusive nas formas de combate 
à corrupção, e a participação cidadã remodelou o padrão de 
governança brasileiro na medida em que se incorporaram 
no cenário da política as variáveis participação e controle 
social na prestação de serviços e informações do Estado à 
sociedade brasileira.
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O advento da transparência na gestão: um divisor de 
águas?

A transparência na gestão pública brasileira guarda 
estreita relação com o princípio constitucional da publici-
dade, advindo da Constituição Federal de 1988. Também 
guarda relação com o processo de democratização no país, 
com a Reforma da Gestão Pública de 1995, promovida pelo 
então ministro de Estado Bresser-Pereira, e, por fim, com as 
medidas mais recentes de incentivo à transparência pública 
e ao controle social, cujo resultado foi a edição da Portaria 
Interministerial nº 140, de 16 de março de 2006 e as ações 
da Controladoria Geral da União, que considera que a trans-
parência é o melhor “antídoto contra corrupção, dado que 
ela é mais um mecanismo indutor de que os gestores públi-
cos ajam com responsabilidade”. Assim, definiu-se que cada 
órgão e entidade pública deveria ter sua própria Página de 
Transparência com informações detalhadas, a serviço do 
cidadão.

Neste contexto, a publicidade, além de princípio consti-
tucional, veio auxiliar a administração pública a se legitimar 
perante uma sociedade cada dia mais exigente e participa-
tiva. A publicidade também auxilia na melhoria do controle 
dos gastos públicos e das atividades administrativas.

A transparência e a publicidade das questões admi-
nistrativas são prerrogativas nos regimes democráticos 
contemporâneos, até porque um dos principais fundamentos 
da transparência dos  atos administrativos  é a garantia de 
acesso dos cidadãos às informações coletadas, produzidas e 
armazenadas pelas diversas agências estatais. 

Na relação com o poder público, o acesso livre e trans-
parente protege o cidadão de atos arbitrários por parte dos 
governos e garante a participação do cidadão e dos grupos 



54

organizados da sociedade nos processos políticos e na gestão 
da coisa pública. Estes são, por sua vez, fatores fundamentais 
para uma democracia efetiva.

Os ganhos advindos de políticas de transparência 
governamental e da divulgação das ações governamentais a 
milhões de brasileiros, além de contribuírem para o fortale-
cimento da democracia, prestigiam e desenvolvem as noções 
de cidadania. 

Uma gestão pública transparente permite à sociedade, 
com informações, colaborar no controle das ações de seus 
governantes, com intuito de checar se os recursos públicos 
estão sendo usados como deveriam. Trata-se, sem dúvida, de 
um divisor de águas na sociedade brasileira.

Uma das vantagens práticas dessa transparência é o 
cidadão poder ter acesso às informações úteis e de interesse 
da sociedade e poder acompanhar de perto a utilização dos 
recursos públicos através dos portais eletrônicos sem sair de 
casa. As Páginas de Transparência Pública dão continuidade 
às ações de governo voltadas para o incremento da transpa-
rência e do controle social.

Contudo, há que se considerar que em um país cujos 
entes federativos possuem realidades diversas em relação 
ao acesso a tecnologias da informação, é bastante provável 
que nem todos os municípios consigam mobilizar recursos, 
pessoal e tecnologia suficientes para dar transparência neces-
sária às suas ações, por meio dos portais institucionais. 

O dever de publicidade do gestor público

Os órgãos públicos têm o dever de prestar contas do uso 
dos recursos públicos e respeitar o princípio da publicidade. 
Ao tornar públicas as ações administrativas, é cumprido o 
Artigo 5°, inciso 33 da CF, que nos diz: “Todos têm direito a 
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receber dos órgãos públicos informações de seu interesse par-
ticular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas 
no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas 
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da socie-
dade e do Estado” (BRASIL, 1988). 

Além dos órgãos públicos, as ações do gestor público 
devem ter respaldo na publicidade, ele tem papel preponde-
rante na disseminação da informação. O Parágrafo Único 
do Artigo 71 determina que: “Prestará contas qualquer pes-
soa física ou entidade pública que utilize, arrecade, guarde, 
gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos 
ou pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, 
assuma obrigações de natureza pecuniária” (BRASIL, 
1988). 

De acordo com Figueiredo e Santos (2013), a trans-
parência estimula a participação social, a informação 
divulgada aproxima sociedade da gestão exercida por seus 
representantes. As entidades públicas têm o dever de promo-
ver a transparência de sua administração e a sociedade tem 
o direito ao acesso e ao acompanhamento da administração 
pública, como forma de consolidação da cidadania.

A modernização da gestão pública: o governo 
eletrônico e a Lei de acesso à informação

A evolução da ciência da administração, notadamente 
a administração pública, sofreu, ao longo do século XX, 
influências dos fenômenos sociais, políticos, econômicos e 
tecnológicos. Assim, com o avanço tecnológico no final do 
século passado, como era esperado, as mudanças e os movi-
mentos de reforma da administração passaram a incorporar 
as tecnologias de informação e comunicação (BALBE, 2010, 
p.191). 
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Os governos, na busca pela flexibilidade e maior 
interação, têm adotado as Tecnologias de Informação e 
Comunicação (TICs) como importantes instrumentos para 
mudar a maneira de prestar o serviço público. O governo 
eletrônico pode ser visto como uma forma ampliada do uso 
dessas tecnologias com o propósito de fornecer as informa-
ções sobre a Administração Pública e serviços ao cidadão, 
permitindo a interação entre governo-governo, governo-
setor privado, governo-cidadão.

A adoção de TICs torna viável o processo 
de criação destes ambientes participativos, 
colocando frente a frente a administração 
municipal e os usuários intensificando a 
demanda por informações e criando uma 
motivação extra por transparência no fazer 
dos agentes públicos e ainda uma busca por 
mecanismos de interação e de relação com 
os serviços públicos mais eficiente e também 
transparente, já que a prestação de serviços 
públicos demanda forte interação nas ques-
tões de acesso ao serviço, recepção e respostas 
a estas demandas (SANT’ANA, 2009, p.19).

A influência das redes baseadas na Internet vai além do 
número de seus usuários: diz respeito também à qualidade 
do uso. Atividades econômicas, sociais, políticas, e culturais 
essenciais por todo o planeta estão estruturadas pela Internet 
e em torno dela, além de outras redes de computadores 
(CASTELLS, 2003, p.8). 

O relacionamento entre os governos e os cidadãos está 
se modificando em razão da influência das novas tecnologias. 
Essas inovações tecnológicas dentro das próprias organiza-
ções públicas nos trazem o conceito de governo eletrônico. 
O mundo atual e a Nova Gestão Pública têm exigido dos 
governos maior transparência e eficiência dos processos. 
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As ações do programa de Governo Eletrônico ou e-gov 
priorizam o uso das tecnologias da informação e comunica-
ção (TICs) para democratizar o acesso à informação, visando 
ampliar o debate e a participação popular na construção das 
políticas públicas, como também aprimorar a qualidade dos 
serviços e informações públicas prestadas. 

A política de Governo Eletrônico do Estado brasileiro 
segue um conjunto de diretrizes (a promoção da cidadania, 
inclusão digital, software livre, gestão do conhecimento, 
racionalização dos recursos, integração de políticas e nor-
mas e a integração das ações de Governo Eletrônico com 
outros níveis de governo e poderes) baseado em três ideias 
fundamentais: participação cidadã; melhoria do gerencia-
mento interno do Estado; e integração com parceiros e 
fornecedores. 

O Programa de Governo Eletrônico do Estado bra-
sileiro surgiu no ano 2000, quando foi criado um Grupo 
de Trabalho Interministerial com a finalidade de exami-
nar e propor políticas, diretrizes e normas relacionadas às 
novas formas eletrônicas de interação. Nos diagnósticos 
realizados, identificou-se a existência de várias ações iso-
ladas na área de serviços ao cidadão, oferecidos por meio 
da Internet, como a entrega de declarações do Imposto 
de Renda, divulgação de editais de compras governamen-
tais, emissão de certidões de pagamentos e impostos, entre 
outros. Identificou-se, também, a existência de uma infra-
estrutura deficitária, formada por uma malha de múltiplas 
e diversas redes administradas de forma isolada. Assim, os 
serviços não obedeciam a padrões de desempenho e inte-
ratividade, as interfaces com o usuário nem sempre eram 
atrativas e se constatava um descompasso entre os diversos 
órgãos governamentais no ritmo de assimilação das TICs 
(BRASIL, 2016). 
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Dado o avanço da tecnologia, entendemos que o governo 
eletrônico não deve ser visto apenas por meio da disponibi-
lização de serviços online, mas, também, pela vasta gama 
de possibilidades de interação e participação entre governo 
e sociedade e pelo compromisso de transparência por parte 
dos governos (PINHO, 2008, p.475). 

O Programa de Governo Eletrônico brasileiro, desde 
sua criação, busca transformar as relações do governo com 
os cidadãos, empresas e também entre os órgãos do próprio 
governo, de forma a aprimorar a qualidade dos serviços 
prestados; promover a interação com empresas e indústrias; 
e fortalecer a participação cidadã por meio do acesso à infor-
mação e a uma administração mais eficiente. Com intuito de 
melhorar a qualidade das informações e dos serviços pres-
tados por meios eletrônicos, independentemente da origem 
das demandas, o e-gov brasileiro compreende a definição 
de padrões, a normatização, a articulação da integração de 
serviços eletrônicos, a disponibilização de boas práticas, a 
criação e construção de super-infraestrutura tecnológica, 
entre outras questões. 

Ao estudar sobre o governo eletrônico, é necessário 
abordar os fatores que são inerentes aos seus objetivos, 
ajudando na eficiência da gestão pública. A informação, as 
tecnologias da informação, a transparência, a participação 
cidadã, o controle social e a democracia são alguns dos fato-
res predominantes para este novo governo. Muito se tem 
debatido e questionado sobre a importância da informação 
para a eficiência da gestão pública, sendo ela fonte para o 
aperfeiçoamento da ação governamental e das relações entre 
Estado e sociedade. 

O acesso às informações é direito fundamental do 
cidadão. Sancionada em 18 de novembro de 2011, a Lei 
Federal nº 12.527, a Lei de Acesso à Informação, regimenta 
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o direito à informação garantido pela Constituição Federal, 
obrigando órgãos públicos a considerar a publicidade como 
regra e o sigilo como exceção. As informações classificadas 
como importantes para a segurança da sociedade ou Estado 
e as informações pessoais são consideradas sigilosas e devem 
ser protegidas e ter o acesso e a divulgação controlados. O 
acesso às informações possibilita uma participação mais 
ativa da sociedade nas ações do governo, trazendo benefícios 
como a prevenção da corrupção (tendo em vista que a cor-
rupção surge pela falta de monitoramento), promoção dos 
direitos através da transparência governamental e a melho-
ria no processo decisório. 

A divulgação de informações de interesse público ganha 
sistemas para facilitar e agilizar o acesso por qualquer pes-
soa, inclusive com o uso da tecnologia da informação e para 
fomentar a transparência e o controle social na administra-
ção pública. Os sítios eletrônicos devem oferecer linguagem 
e ferramentas fáceis e claras para o cidadão. 

Segundo a Lei 12.527, cada órgão deverá criar uma área 
específica nos sítios eletrônicos para disponibilizar as infor-
mações de interesse público. Existem aquelas disponibilizadas 
independentemente de solicitação, utilizando principalmente 
a Internet, também conhecida como transparência ativa, e 
as por meio de pedido de informação, informação passiva. 
Informações relevantes ao público devem ser publicadas 
independentemente de requerimento. Quando alguma infor-
mação for sigilosa, está assegurado o acesso com a ocultação 
da parte sigilosa. 

O Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012, estabeleceu 
os procedimentos para a garantia do acesso à informação e 
para a classificação de informações sob restrição de acesso 
no Governo Federal, os sítios eletrônicos deverão possuir 
rol mínimo de informações públicas de interesse coletivo ou 
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geral. Os órgãos e entidades deverão disponibilizar, em seus 
sítios eletrônicos, informações sobre:

I. estrutura organizacional e atribuições 
dos órgãos, lista dos principais cargos e 
seus respectivos ocupantes, endereços e 
telefones de suas unidades e horários de 
atendimento ao público;

II. programas, projetos, ações, obras e ati-
vidades, indicando a unidade responsável, 
principais metas e resultados e indicadores 
(se existirem);

III. repasses ou transferências de recursos 
financeiros;

IV. execução orçamentária e financeira 
detalhada;

V. licitações, contratos e notas de empenho 
emitidas;

VI. remuneração recebida por servidores e 
empregados públicos;

VII. respostas a perguntas mais frequentes 
da sociedade;

VIII. contato da  autoridade de monitora-
mento da LAI na instituição e informações 
sobre o Serviço de Informações ao Cidadão 
(SIC);

IX. informações classificas e 
desclassificadas.

 A disponibilização de informações de interesse público 
facilita o acesso dos cidadãos e reduz o custo com a prestação 
de informações, evita o acúmulo de pedidos de acesso sobre 
temas semelhantes. Por isso, a Lei de Acesso à Informação 
(LAI) estabelece um conjunto mínimo de informações que 
devem ser publicadas nas seções de acesso a informações dos 
sites dos órgãos e entidades.  Além da publicação das infor-
mações exigidas pela LAI, os órgãos podem divulgar outros 
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dados de interesse público por iniciativa própria, ou seja, de 
forma proativa (BRASIL, 2016). 

Com objetivo de oferecer ao cidadão um padrão uni-
forme de acesso, que simplifique a localização e obtenção 
das informações e seja uma referência em transparência 
pública, foram criados padrões para os portais eletrônicos. 
Em Brasil (2013, p.4), a Controladoria Geral da União esta-
belece alguns critérios que devem estar disponíveis, são eles 
os seguintes itens de navegação:

a) Institucional

Nesta seção são divulgadas informações 
institucionais e organizacionais do órgão 
ou entidade, compreendendo suas funções, 
competências, estrutura organizacional, 
relação de autoridades, agenda de autori-
dades, horários de atendimento e legislação 
do órgão/entidade.

b) Ações e Programas

Informações pertinentes aos programas, 
ações, projetos e atividades implementadas.

c) Auditorias

Informações referentes ao resultado de ins-
peções, auditorias, prestações e tomada de 
contas realizadas.

d) Convênios

Informações sobre os repasses e transferên-
cias de recursos financeiros.

e) Despesas

Informações sobre a execução orçamentá-
ria e financeira.

São consideradas despesas quaisquer 
gastos com aquisição e contratação de 
obras e compras governamentais. A 
execução financeira é a utilização dos 
recursos financeiros visando atender a 
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realização dos programas, ações e projetos 
e/ou subatividades atribuídos às unidades 
orçamentárias.

f)	 Licitações e contratos

Divulgadas as licitações e contratos reali-
zados pelo órgão ou entidade. 

As informações a serem divulgadas nesse 
tópico referem-se aos procedimentos licita-
tórios, 	às contratações e aos gastos diretos 
realizados pelo órgão/entidade.

g) Servidores

Informações sobre concursos públicos de 
provimento de cargos e relação dos servi-
dores públicos lotados ou em exercício.

Deverão ser publicadas as íntegras dos 
editais de concursos públicos para pro-
vimento de cargos realizados pelo órgão/
entidade e a relação dos agentes públicos, 
efetivos ou não, lotados ou em exercício no 
órgão/entidade.

h)	Perguntas Frequentes

São divulgadas as perguntas frequen-
tes sobre o órgão ou entidade e ações no 
âmbito de sua competência. 

Caso o órgão ou entidade disponibilize 
uma seção de “Perguntas Frequentes” em 
seu sítio eletrônico, deverá remeter para 
o link que dá acesso a tal seção. O órgão/
entidade que não divulga “Perguntas 
Frequentes” deverá fazê-lo e mantê-la cons-
tantemente atualizada, disponibilizando 
proativamente as respostas às perguntas 
usualmente formuladas pelos cidadãos.

i)	 Sobre a Lei de Acesso à Informação

Nesta seção são divulgadas informações 
sobre a Lei de Acesso à Informação, tais 
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como os temas tratados na lei, os pro-
cedimentos para solicitação de acesso 
e mecanismos recursais, estatísticas de 
acesso, entre outras informações. 

O órgão/entidade deverá disponibilizar 
link direcionando para o sítio eletrônico 
http://www.acessoainformacao.gov.br. Este 
sítio, disponibilizado pela CGU, objetiva 
esclarecer a sociedade sobre os principais 
pontos da lei.

j)	 Serviço de Informação ao Cidadão – SIC

São divulgadas as informações sobre o 
Sistema de Informações ao Cidadão (SIC), 
pertinentes ao seu funcionamento, localiza-
ção e dados de contato no âmbito do órgão 
ou entidade (BRASIL, 2013, p.4).

Os itens (a) a (j) referem-se ao conteúdo obrigatório de 
informações para divulgação de forma proativa na seção 
específica sobre acesso à informação do sítio eletrônico dos 
órgãos/entidade. Caso as informações solicitadas já estejam 
disponíveis em outro ambiente do sítio ou sistema, que não 
os citados acima, os órgãos ou entidades devem abastecer 
os campos específicos com os links e arquivos contendo as 
informações. Além dos itens citados, existem os itens reco-
mendáveis, cuja regulamentação não é imposta pela Lei de 
Acesso à Informação, mas que são importantes para efe-
tivação do direito de acesso, e os itens auxiliares, normas 
adotadas por municípios e cujo sucesso depende das especifi-
cidades dos órgãos municipais. Vale salientar que de acordo 
com a LAI apenas municípios com menos de 10 mil habi-
tantes estão dispensados da divulgação na internet no que 
se refere o Inciso 2° do Artigo 8° da Lei 12.527/11: “§ 2o   
Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entida-
des públicas deverão utilizar todos os meios e instrumentos 
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legítimos de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação 
em sítios oficiais da rede mundial de computadores (inter-
net)” (BRASIL, 1988). 

Mas é mantida a obrigatoriedade de divulgação, em 
tempo real, de informações relativas à execução orçamentá-
ria e financeira, nos critérios previstos na Lei Complementar 
nº 101/00, Lei de Responsabilidade Fiscal, Artigo 48-A inciso 
I e II:

Art. 48-A. Para os fins a que se refere o 
inciso II do parágrafo único do art. 48, 
os entes da Federação disponibilizarão a 
qualquer pessoa física ou jurídica o acesso 
a informações referentes a: 

I - quanto à despesa: todos os atos pratica-
dos pelas unidades gestoras no decorrer da 
execução da despesa, no momento de sua 
realização, com a disponibilização mínima 
dos dados referentes ao número do corres-
pondente processo, ao bem fornecido ou 
ao serviço prestado, à pessoa física ou jurí-
dica beneficiária do pagamento e, quando 
for o caso, ao procedimento licitatório 
realizado;

II  - quanto à receita: o lançamento e o 
recebimento de toda a receita das unida-
des gestoras, inclusive referente a recursos 
extraordinários (Lei de Responsabilidade 
Fiscal, Artigo 48-A inciso I e II).

Cada município pode ter a sua legislação própria para 
implementar o acesso à informação, desde que obedeça às 
normas gerais estabelecidas no Artigo 45 da LAI: “Cabe aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, em legislação 
própria, obedecidas as normas gerais estabelecidas nesta Lei, 
definir regras específicas, especialmente quanto ao disposto 
no art. 9° e na Seção II do Capítulo III” (BRASIL, 1988). 
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Artigo 9° nos traz:

O acesso a informações públicas será asse-
gurado mediante: 

I - criação de serviço de informações ao 
cidadão, nos órgãos e entidades do poder 
público, em local com condições apropria-
das para: 

a) atender e orientar o público quanto ao 
acesso a informações; 

b) informar sobre a tramitação de docu-
mentos nas suas respectivas unidades; 

c) protocolizar documentos e requerimen-
tos de acesso a informações; e 

II - realização de audiências ou consultas 
públicas, incentivo à participação popular 
ou a outras formas de divulgação (BRASIL, 
1988).

E a Seção II do Capítulo III da mesma:

Os procedimentos previstos nesta Lei des-
tinam-se a assegurar o direito fundamental 
de acesso à informação e devem ser execu-
tados em conformidade com os princípios 
básicos da administração pública e com as 
seguintes diretrizes: 

III - utilização de meios de comunicação 
viabilizados pela tecnologia da informação 
(BRASIL, 1988).

Procedimentos metodológicos

A metodologia de acordo com Lakatos (2010) é um 
elemento facilitador da produção do conhecimento, uma 
ferramenta capaz de auxiliar a entender o processo de busca 
de respostas e o próprio processo de posicionar-se adequada-
mente diante de perguntas importantes. 
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Para alcançar o objetivo proposto, foi utilizada a pes-
quisa exploratória descritiva, através do levantamento 
bibliográfico acerca do tema e a coleta de informações dos 
portais eletrônicos e de natureza qualiquantitativa, com os 
números obtidos pode-se fazer uma leitura acerca da trans-
parência pública. Como instrumento de coleta de dados, 
foram analisados os Sítios Eletrônicos dos Municípios do 
Cariri Ocidental Paraibano, são eles: Amparo, Assunção, 
Camalaú, Congo, Coxixola, Livramento, Monteiro, São 
João do Tigre, São Sebastião do Umbuzeiro, Serra Branca, 
Sumé, Ouro Velho, Parari, Prata, São José dos Cordeiros, 
Taperoá e Zabelê. Dos dezessete municípios apenas quatro 
possuem população superior a 10.000 habitantes. Ainda na 
fase de análise, utilizamos um modelo de formulário com os 
requisitos da Lei de Acesso à Informação baseado e adap-
tado no Relatório de Diagnóstico de Transparência Pública 
disponibilizado no site do Tribunal de Contas do Estado, 
para avaliar se os portais atendem os critérios e as princi-
pais recomendações e fazer uma análise comparativa com os 
dados divulgados pelo TCE em 2015.

O panorama no Cariri Ocidental

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba em seu por-
tal eletrônico disponibiliza um relatório de transparência 
pública ativa dos municípios paraibanos, o mais recente diz 
respeito ao ano de 2015, e nele estão disponíveis todas as 
avaliações sobre os critérios mínimos obrigatórios que são 
referentes: à regulamentação da Lei de Acesso à Informação 
pelo município, Serviço de Informação ao Cidadão, Portal 
da Transparência e se ele possui informações sobre receita 
e despesa, além de verificar se o conteúdo disponibilizado é 
publicado em tempo real. Os municípios com mais de 10.000 
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mil habitantes devem atender também critérios como: ques-
tões estruturais e organizacionais dos entes, informações 
concernentes a procedimentos licitatórios, disponibilização 
de meio de comunicação para o cidadão, possibilidade de gra-
var relatórios em diversos formatos para facilitar as análises 
das informações e ferramenta de pesquisa. Outros quesitos 
avaliados pelo TCE contemplam conteúdo, série histórica e 
frequência de atualização e usabilidade; por serem quesitos 
mais técnicos, avaliaremos só os itens relacionados direta-
mente à transparência pública.

Regulamentação da Lei de Acesso à Informação 

Regulamentar a Lei é importante para adequar os pre-
ceitos gerais à realidade do município. A regulamentação 
municipal da LAI traduz as regras genéricas e abstratas da 
Lei de Acesso à Informação às especificidades da prefeitura 
ou câmara legislativa interessada em conferir maior efe-
tividade ao exercício do direito de acesso às informações 
públicas (2013, BRASIL).

Gráfico 1 Gráfico 2

Fonte: Dados da Pesquisa. Fonte: TCE, 2015.
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No Gráfico 02, ano 2015, os municípios de Camalaú, 

Congo, São João do Tigre, Parari e Zabelê ainda não haviam 
regulamentado a lei. Em 2016, como mostra o Gráfico 01, 
no sítio eletrônico do Congo, não foi localizada a regulamen-
tação da LAI e nem no município de Parari, embora neste 
esteja constando que foi implementada, mas o link dispo-
nibilizado dá acesso à lei de uma cidade do Cariri Oriental, 
Caraúbas. Já na cidade de Serra Branca, segundo o TCE em 
2015, houve a regulamentação, no entanto verificou-se que 
não há em seu portal nada correspondente, nem o número 
da lei e muito menos a disponibilização dela. Um dos ris-
cos da falta de regulamentação é a omissão das informações 
ou publicação de informações confusas ao cidadão, atrapa-
lhando assim a transparência pública.

Serviço de informação ao cidadão

Caso alguma informação pertinente ao cidadão não 
esteja disponível no sítio eletrônico, o mesmo pode procu-
rar o órgão para solicitação de informação, assim confere o 
Artigo 9°, inciso I da Lei 12.527/11:

Art. 9. O acesso a informações públicas 
será assegurado mediante:

I - criação de serviço de informações ao 
cidadão, nos órgãos e entidades do poder 
público, em local com condições apropria-
das para:  a) atender e orientar o público 
quanto ao acesso a informações; b) infor-
mar sobre a tramitação de documentos nas 
suas respectivas unidades;  c) protocolizar 
documentos e requerimentos de acesso a 
informações (BRASIL, 1988).
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Gráfico 3 Gráfico 4

Fonte: Dados da Pesquisa. Fonte: TCE, 2015.

Gráfico 03 mostra que houve um regresso em 2015, o 
número de municípios que não implementaram o Serviço de 
Informação ao Cidadão foi maior do que no ano de 2015, 
Gráfico 04. Em 2015, Camalaú, Livramento, São Sebastião 
do Umbuzeiro e Zabelê não possuíam SIC físico. Em 2016, 
não há nenhuma informação sobre o local e endereço para 
solicitação de informação nos portais de Congo, Monteiro e 
Serra Branca, já São Sebastião do Umbuzeiro e Zabelê per-
maneceram sem esta informação.

Gráfico 5 Gráfico 6

Fonte: Dados da Pesquisa. Fonte: TCE, 2015.
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Como demonstra o Gráfico 05, a totalidade dos muni-
cípios do Cariri Ocidental possui meios alternativos para 
viabilizar a solicitação de informações de forma eletrônica 
através dos sítios oficiais. Apenas Camalaú, em 2015, não 
possuía tal recurso, conforme Gráfico 6. 

Com relação à participação popular e ao controle social, 
estes estão intrinsecamente relacionados. Com os adven-
tos da Tecnologia da Informação, o cidadão ganhou uma 
importante ferramenta para transparência governamental e 
um meio de aproximar ainda mais o cidadão das decisões. 
O Portal da Transparência é um meio pelo qual o cidadão 
pode exercer o controle social, tendo em vista que é dever da 
prefeitura informar as pessoas com clareza sobre como são 
gastos os recursos públicos. 

Todos os municípios possuem Portal da Transparência 
em funcionamento, como mostra os gráficos 07 e 08, abaixo. 
Estes em sua ampla maioria possuem os dados mínimos 
necessários e muitas vezes constam as informações de forma 
confusa ou de difícil acesso.

Gráfico 7 Gráfico 8

Fonte: Dados da Pesquisa. Fonte: TCE, 2015.
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Receita é soma de valores recebidos durante um período 
de tempo. No setor público, é a soma de impostos, taxas, 
contribuições e diversas fontes de recursos arrecadados para 
sanar as despesas públicas. É indispensável que nos sítios 
eletrônicos exista informações a respeito da execução orça-
mentária e financeira. O Decreto nº 7.185/10, Art. 7º, inciso 
II, alínea A e C rege que:

Sem prejuízo dos direitos e garan-
tias individuais constitucionalmente 
estabelecidos, o SISTEMA deverá gerar, 
para disponibilização em meio eletrônico 
que possibilite amplo acesso público, pelo 
menos, as seguintes informações relativas 
aos atos praticados pelas unidades gesto-
ras no decorrer da execução orçamentária 
e financeira:

II  - quanto à receita, os valores de todas 
as receitas da unidade gestora, compreen-
dendo no mínimo sua natureza, relativas a: 

a) previsão;

[...]

c) arrecadação, inclusive referente a recur-
sos extraordinários.

Gráfico 9 Gráfico 10

Fonte: Dados da Pesquisa. Fonte: TCE, 2015.
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Gráfico 11 Gráfico 12

Fonte: Dados da Pesquisa. Fonte: TCE, 2015.

Somente o município de São João do Tigre não possui 
dados relacionados à previsão da receita. Os últimos dados 
publicados foram do ano de 2014. 

O município de São João do Tigre foi único em 2015 
e em 2016 a não ter informação referente aos recursos, os 
últimos dados são de 2014, e consta que sua última atua-
lização foi em 16/11/2015. No portal de Assunção, não há 
o mês e o ano das receitas arrecadadas, mas consta que sua 
atualização foi em março de 2016, e o de São Sebastião do 
Umbuzeiro possui poucas informações, e sua última atua-
lização referente a receitas arrecadadas orçamentárias e 
extraorçamentárias foi em 26/08/2015.

Despesa

São consideradas despesas quaisquer gastos com aqui-
sição e contratação de obras e compras governamentais. A 
execução financeira é a utilização dos recursos financeiros 
visando atender à realização dos programas, ações e proje-
tos e/ou subatividades atribuídos às unidades orçamentárias 
(BRASIL, 2015, p.17).
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Gráfico 13 Gráfico 14

Fonte: Dados da Pesquisa. Fonte: TCE, 2015.

De acordo com o Tesouro Nacional, empenho é o ato 
oriundo de autoridade competente, que cria para o Estado a 
obrigação de pagamento pendente ou não de implemento de 
condição. A garantia de que existe o crédito necessário para a 
liquidação de um compromisso assumido é o primeiro estágio 
da despesa pública. Nos Gráficos 13 e 14, acima, podemos 
perceber que todos os municípios atendem esse critério.

Gráfico 15 Gráfico 16

Fonte: Dados da Pesquisa. Fonte: TCE, 2015.

Os gráficos anteriores detalham sobre o pagamento, 
também acerca da totalidade que atende aos critérios de 
informações sobre o pagamento de despesas públicas.
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Gráfico 17 Gráfico 18

Fonte: Dados da Pesquisa. Fonte: TCE, 2015.

No ano de 2015, conforme o Gráfico 18, mais da 
metade das cidades não atendia a todos os critérios sobre 
a classificação orçamentária: Camalaú, Congo, Livramento, 
Monteiro, São João do Tigre, São Sebastião do Umbuzeiro, 
Prata, Parari e Zabelê. Em 2016, Gráfico 17, o índice não 
diminui tanto, só Livramento e Prata passaram a atender 
às especificidades, mas Ouro Velho passou a publicar suas 
informações parcialmente. Ao verificar os sites, percebeu-se 
bastante a utilização de códigos numéricos no item sobre 
fonte de recursos, mas sem haver algum tipo de legenda ou 
explicação, isso dificulta o entendimento para o cidadão.

Gráfico 19 Gráfico 20

Fonte: Dados da Pesquisa. Fonte: TCE, 2015.



75

Nos Gráficos 19 e 20, sobre a pessoa física ou jurídica 
recebedora do pagamento, em 2015, Ouro Velho e Parari 
falharam nesse ponto. Em 2016, dezesseis municípios deixa-
ram, de forma clara, o beneficiário e apenas Parari publicou 
informações parciais.

Gráfico 21

Fonte: Dados da pesquisa. 

Gráfico 22

Fonte: Dados da pesquisa. 
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A Alínea “e”, inciso I, art. 7º, Decreto nº 7.185/10, diz: 
“I - quanto à despesa: e) o procedimento licitatório reali-
zado, bem como à sua dispensa ou inexigibilidade, quando 
for o caso, com o número do correspondente processo”. 

Nos Gráficos 21 e 22, percebemos que houve uma 
melhora significativa de publicação sobre a indicação do 
processo licitatório, já que todos atenderam o critério. 
Todos também disponibilizam o bem ou serviço prestado, 
bastante salutar para que o cidadão saiba exatamente em 
quê o dinheiro está sendo empregado. Sobre disponibilizar 
o conteúdo em tempo real, apesar do pequeno aumento de 
municípios que publicam de 1 a 2 dias as informações, a 
maioria publica de 2 a 7 dias ou extrapolam o prazo e demo-
ram até meses.

Critérios para municípios acima de 10.000 Habitantes

Quando os municípios possuem uma população acima 
de 10.000 habitantes, são avaliados outros pontos além da 
existência de serviços de informação ao cidadão e dados 
sobre receitas e despesas. Avaliam-se também informações 
sobre a estrutura organizacional do ente e informações mais 
detalhadas sobre procedimentos licitatórios, a facilidade 
para localizar algum conteúdo através da ferramenta de 
pesquisa e também a possibilidade de gravação dos dados 
em diversos formatos. Os quatro municípios com popula-
ção acima de 10.000 habitantes, segundo o censo do IBGE 
em 2010, são: Monteiro (30.852 habitantes), Serra Branca 
(12.973 habitantes), Sumé (16.060 habitantes) e Taperoá 
(14.936 habitantes).
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No Quadro 01, de 2016, em relação ao registro das com-
petências e estrutura dos entes, todos os municípios possuem 
informações a respeito de quem é o gestor público municipal 
e o seu vice, secretários municipais e outros setores. No que 
se refere à disponibilização de endereços, telefone e horário 
de atendimento (importantes para o cidadão), somente Serra 
Branca não dispõe o endereço das unidades. 

Sobre os procedimentos licitatórios, na análise do 
Tribunal de Contas do Estado, apenas Serra Branca possuía 
dados sobre essa modalidade incluindo os contratos celebra-
dos. O que se percebeu foi a contradição de informação em 
pouco tempo, já que a análise do TCE foi em 05/11/2015 e a 
da pesquisa foi em 07/05/2016, aproximadamente seis meses 
de diferença, e não sendo localizada nenhuma informação 
sobre processos licitatórios. O link que dá acesso à Página 
Inicial do sítio não funciona e no menu existente no Portal 
de Transparência não consta nenhum dado. Os demais muni-
cípios possuem de forma parcial estes dados, a maioria não 
possui disponibilizados os contratos celebrados ou concede 
dados de apenas algumas das licitações. 

Um espaço dedicado para a publicação das perguntas 
mais frequentes da sociedade existe nos portais de Sumé e 
Taperoá. Já Monteiro e Serra Branca não dispõem desse item. 
Os sítios eletrônicos devem conter ferramentas de pesquisa 
de conteúdo, é recomendável, a fim de melhorar o processo 
de busca de conteúdo. Monteiro possui ferramenta de busca, 
mas não funciona, e Serra Branca não possui. É interessante 
que as informações estejam disponíveis em formato modifi-
cável e que o acesso a elas não dependa da aquisição de um 
software proprietário, nesse quesito todos disponibilizam a 
gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos e 
inclusive abertos. Dentre os portais analisados dos municí-
pios mais populosos do Cariri Ocidental, o sítio eletrônico 
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de Serra Branca é o que mais deixa de publicar informações 
importantes, o Fale Conosco, meio pelo qual o cidadão pode 
interagir com a Prefeitura, não está disponível no portal 
dessa cidade. 

Mesmo sendo requisitos não aplicáveis, avaliados pelo 
TCE, em municípios abaixo de 10.000 habitantes, ao ana-
lisar cada site, pode-se perceber que os pontos em que os 
municípios deixam “a desejar” no fornecimento de informa-
ções são referentes aos locais e horários de atendimento dos 
gestores públicos e informações sobre licitação.

Considerações finais

A autonomia trazida pela Constituição Federal de 1988 
para as unidades subnacionais necessitou de princípios nor-
teadores para os gestores públicos. Dentre estes princípios, 
está o Princípio da Publicidade, este possui estreita relação 
com a Transparência Pública. A partir da também chamada 
Constituição Cidadã, o cidadão passou a ter direito não 
só de escolher seus representantes, mas também de acom-
panhar e avaliar suas ações. Com o advento da Tecnologia 
da Informação e Comunicação (TIC), a administração 
pública incorporou essa ferramenta como instrumento de 
transparência, flexibilidade e interação. Além de ser um 
importante instrumento para mudar a maneira de prestar 
o serviço público. Com isso, intensificando a demanda por 
informações e criando uma motivação maior pela busca da 
transparência dos atos públicos. 

Sancionada em 18 de novembro de 2011, a Lei Federal 
nº 12.527, a Lei de Acesso à Informação, assegura o direito à 
informação, obrigando órgãos públicos a considerar a publi-
cidade como regra e o sigilo como exceção. A divulgação de 
informações de interesse público com o uso da tecnologia 
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da informação busca facilitar e agilizar o acesso, fomentar 
a transparência e controle social na administração pública. 
Os sítios eletrônicos devem oferecer linguagem e ferramen-
tas fáceis e claras para o cidadão, cada órgão deverá criar 
uma área específica nos sítios eletrônicos para disponibilizar 
as informações de interesse público. O Decreto nº 7.724, de 
16 de maio de 2012, estabeleceu os procedimentos para a 
garantia do acesso à informação e quais informações míni-
mas necessárias os sítios eletrônicos deverão possuir. 

Cada município deve regulamentar a Lei 12.527/11 de 
acordo com a sua realidade, não descumprindo a norma 
maior. A Lei de Acesso à Informação rege que apenas muni-
cípios com menos de 10.000 habitantes poderão se abster 
da divulgação na Internet, no entanto, não é facultativa a 
divulgação de informações relativas à execução financeira e 
orçamentária, critérios previstos na Lei de Responsabilidade 
Fiscal. 

O Cariri Ocidental Paraibano é formado por 17 muni-
cípios - Amparo, Assunção, Camalaú, Congo, Coxixola, 
Livramento, Monteiro, Ouro Velho, Parari, Prata, São João 
do Tigre, São Sebastião do Umbuzeiro, Serra Branca, Sumé, 
São José dos Cordeiros, Taperoá e Zabelê. A maioria com 
população inferior a 10.000 habitantes. Os maiores são 
Monteiro, Serra Branca, Sumé e Taperoá, com populações 
superiores a 10.000 habitantes. 

Ao analisar e comparar os dados do Relatório de 
Transparência Pública de 2015 do Tribunal de Contas do 
Estado da Paraíba e a análise da pesquisa com base nos cri-
térios elencados pelo TCE (estes de acordo com o que rege a 
Lei de Acesso à Informação), nota-se que a maioria dos muni-
cípios já possui regulamentada a Lei de Acesso à Informação, 
apenas Congo, Parari e Serra Branca não haviam implemen-
tado a LAI de acordo com a realidade do município. No caso 
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de Serra Branca, no parecer do Tribunal de Contas do Estado 
(2015), houve a regulamentação. No entanto, verificou-se 
que no Portal Eletrônico não há nada correspondente, nem 
o número e nem a disponibilização da lei. Um dos riscos que 
a falta de regulamentação pode gerar é a omissão das infor-
mações ou publicação de informações confusas ao cidadão, 
atrapalhando assim a transparência pública. 

Todos os municípios possuem meios alternativos para 
solicitação de informação de forma eletrônica, e ainda pos-
suem Portal da Transparência em funcionamento. É através 
desse meio que o cidadão pode exercer o controle social 
sobre como são gastos os recursos públicos, tendo em vista 
que é dever da prefeitura informar o cidadão com clareza. 
Quanto à parte orçamentária e financeira, quase a totali-
dade dos municípios possui as informações necessárias sobre 
receita e despesa, algumas informações de forma parcial, 
a exemplo de São João do Tigre. O município não possui 
dados relacionados à previsão da receita e aos recursos, seus 
últimos dados são referentes ao ano de 2014. 

Um fator que dificulta bastante o controle social e a 
transparência é a demora da publicação das informações, 
a maioria dos municípios não publica as informações em 
tempo real. Alguns municípios demoram meses para disponi-
bilizar os dados, a exemplo de Assunção e São João do Tigre. 

Constatou-se que nos portais eletrônicos dos municípios 
menores, com população inferior a 5.000 habitantes, as infor-
mações não são claras e o acesso às informações procuradas 
é confuso. Embora todos tenham os endereços eletrônicos 
com a terminação “.gov.br” para garantir a autenticidade e 
integridade de todas as informações disponíveis, os portais 
do Congo, Parari e São João do Tigre não aparentavam ser 
sites governamentais oficiais. 
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Para estimular a participação popular é indispensável a 
publicidade. Mas não basta disponibilizar as informações de 
qualquer forma, elas precisam ser claras para que o cidadão 
possa saber entender e fazer uso delas. Como Figueiredo e 
Santos (2013) dizem, a transparência estimula a participa-
ção social, a informação divulgada aproxima a sociedade 
da gestão exercida por seus representantes. As entidades 
públicas têm o dever de promover a transparência de sua 
administração e a sociedade tem o direito ao acesso e ao 
acompanhamento da administração pública, como forma de 
consolidação da cidadania.
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C a p í t u l o  I I I

Gestão ambiental

Diagnóstico da gestão de resíduos sólidos 
urbanos: um estudo de caso em um 

município do cariri paraibano

Patrícia Trindade Caldas 
Jose Marivaldo Leopoldo4 

Introdução

Hoje, um dos maiores problemas enfrentados pelas admi-
nistrações municipais no Brasil, e também no mundo, é 

garantir o desenvolvimento sustentável, através de ações que 
assegurem um crescimento harmonioso, econômico, social 
e de forma que cause menos impacto ao meio ambiente em 
que estão inseridos. 

Dentre as preocupações sustentáveis, a destinação dos 
resíduos gerados nas diversas atividades humanas tem se 
efetivado como preocupação importante para a sustentabi-
lidade ambiental das localidades, uma vez que tais resíduos, 
geralmente, são eliminados de forma inadequada e, por isso, 
geram contaminação do solo, mananciais, ar e desperdício 
de recursos naturais.

4	  Graduado em Gestão Pública e servidor da prefeitura municipal de Sumé.
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A destinação desses resíduos também é cada vez mais 
preocupante, devido ao crescimento populacional ser alto 
nas últimas décadas. Em 2011, chegamos ao número de sete 
bilhões de pessoas no mundo e a estimativa é que, em 2050, 
tenhamos 9,6 bilhões (ONU, 2013). Com esse contingente, 
a preocupação se concentra tanto na quantidade de recur-
sos naturais que essa população irá consumir, na quantidade 
de resíduos sólidos gerados e locais onde tais resíduos serão 
descartados. 

O desenvolvimento tecnológico e o modelo econômico 
capitalista vigente apoiam o crescimento da preocupação 
por gestão de resíduos sólidos, uma vez que se baseia em 
um modelo que incentiva alto consumo desordenado de pro-
dutos cada vez mais descartáveis, aumentando a geração de 
resíduos.

É certo que o consumo é essencial para a vida humana, 
mas o problema não é o consumo em si, mas seus padrões e 
efeitos no que se refere à conciliação de suas pressões sobre o 
meio ambiente e o atendimento das necessidades básicas da 
humanidade. Segundo Feldmann (2007 apud MANSANO, 
2011), é necessário desenvolver melhor compreensão do 
papel do consumo na vida cotidiana das pessoas, pois ele 
contribui para o desenvolvimento humano, quando aumenta 
suas capacidades, sem afetar adversamente o bem-estar cole-
tivo; quando é tão favorável para as gerações futuras como 
para as presentes, quando respeita a capacidade de suporte 
do planeta e quando encoraja a emergência de comunidades 
dinâmicas e criativas. 

Diante das evidências apresentadas, observa-se que 
a discussão em torno de problemáticas atreladas aos resí-
duos sólidos tem chamado a atenção para a necessidade de 
seu gerenciamento, diante do impacto negativo causado ao 
meio ambiente. E de quem é a responsabilidade por esse 
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gerenciamento? Afinal eles precisam ser administrados 
para minimizar seus impactos sociais e ambientais à socie-
dade. É papel do cidadão, das empresas do âmbito privado 
e, principalmente, da gestão pública. Esta última tem uma 
maior responsabilidade por ser dele o objetivo de desenvol-
ver sustentavelmente localidades. Assim, Jucá (2002 apud 
DUARTE, 2009) aponta que a gestão dos resíduos sólidos de 
uma localidade deve ser objetivo de qualquer planejamento 
do desenvolvimento municipal, sendo um dos maiores desa-
fios para o poder público.

O exercício do planejamento municipal, no caso dos 
resíduos sólidos, pode ser um instrumento do desenvolvi-
mento político e da sustentabilidade, no que se refere a uma 
esfera local, se garantida à sustentabilidade econômica dos 
serviços de limpeza urbana, indispensável para a garantia de 
sua qualidade.

É importante frisar que, de acordo com a Constituição 
Federal (1988) no Art. 30, é de responsabilidade das 
Prefeituras a coleta dos Resíduos gerados no seu terri-
tório, com tudo, é um grande desafio para os municípios, 
principalmente os de pequeno porte, que não detêm nem 
conhecimento, nem competências especializadas no quadro 
funcional nem planejamento de recursos financeiros destina-
dos a este fim.

Diante das preocupações elencadas, é objetivo geral 
desta pesquisa: realizar um diagnóstico da gestão dos resí-
duos sólidos urbanos do Município de Sumé – Paraíba. 

Esta pesquisa justifica-se pela necessidade de obter 
informações sobre o processo de coleta e destinação dos resí-
duos sólidos locais para subsidiar a elaboração de projetos 
municipais (não só para Sumé, mas para a região do Cariri 
paraibano) que visem à solução de eventuais problemas com 
tais resíduos, a fim de que se reduzam os impactos negativos 
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ao meio ambiente assim como melhorar a qualidade de vida 
da população local e dos indivíduos que estão ligados intrin-
secamente a todo o processo de captação e destinação de 
resíduos.

Metodologicamente, optou-se por uma pesquisa explo-
ratória-descritiva, sob a forma de estudo de caso sobre a 
realidade do gerenciamento de resíduos do Município de 
Sumé-PB. Como técnicas de coleta de dados, utilizou-se: (1) 
pesquisa bibliográfica; (2) observação sistemática não parti-
cipante; (3) entrevistas semiestruturadas com gestor público 
responsável, servidores municipais e catadores. A análise dos 
dados foi qualitativa.

Além desta parte introdutória, este artigo contem-
pla o referencial teórico, abordando os seguintes temas: 
Desenvolvimento Sustentável, Resíduos Sólidos e Gestão 
Pública. Posteriormente, são explicitados os procedimentos 
metodológicos que conduziram esta pesquisa, seguidos da 
apresentação e análise dos resultados e considerações finais.

Fundamentação teórica

Desenvolvimento sustentável 

O termo desenvolvimento sustentável vem sendo bas-
tante utilizado e discutido nos dias atuais, apesar de suas 
superficiais interpretações. De acordo com Veiga e Zatz 
(2008), “Desenvolvimento Sustentável” é uma das expres-
sões mais usadas e, ao mesmo tempo, incompreendidas já 
concebidas pela humanidade.

O conceito de desenvolvimento sustentável pode ser 
considerado como uma alternativa de equilíbrio entre três 
aspectos centrais, visto que todas as discussões a cerca 
dessa temática emergem a partir do crescimento econômico 



93

associado à equidade e ao bem-estar social e ao equilíbrio 
ambiental (AMORIM, 2010).

Mas é uma discussão repleta de embates ideológicos e 
posturas econômicas distintas. A discussão acerca do que é 
desenvolvimento sustentável, assim, perpassa por diversas 
correntes acadêmicas de várias áreas científicas que discu-
tem o conceito de desenvolvimento e de sustentabilidade de 
forma isolada e em conjunto. 

Isolando o termo desenvolvimento a partir das discus-
sões apontadas por Veiga (2010), observa-se que existem 
aqueles estudiosos que o percebem apenas atrelado ao 
crescimento econômico, onde se consideram que uma loca-
lidade só é desenvolvida se produzir riquezas econômicas. 
Há ainda aqueles que consideram que o desenvolvimento 
completo de uma localidade só pode ser alcançado se os 
aspectos econômico, social e ambiental estiverem em equi-
líbrio no mundo, mas que tal condição seria utópica já que 
demandaria cooperação local e internacional, algo difícil de 
ser alcançado, visto os valores culturais vigentes: impossível 
haver desenvolvimento equitativo, pois nunca haverá equilí-
brio das classes sociais. E, por fim, há aquele que acreditam 
sim ser possível tal equilíbrio, pregando o desenvolvimento 
como aquele que não nega liberdades individuais, protege os 
direitos humanos e aprofunda a democracia e, assim, tenta 
ser viável economica, social e ambientalmente sustentável 
(SEM, 1999; SACHS, 2004; VEIGA, 2010), sendo este pos-
sível desde que haja engajamento e mudança nas posturas 
políticas, culturais e educacionais. 

Já no caso de sustentabilidade, este se relaciona com 
manutenção, perpetuação no tempo, atendimento das neces-
sidades futuras. O debate é acirrado e discute-se desde que 
não existe dilema algum entre conservação ambiental e cres-
cimento econômico, devido à evolução do conhecimento 
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técnico-científico, da própria evolução humana, de seu poder 
de adaptação e criatividade. Como também há os que não 
acreditam que seja possível essa tal sustentação e que esta 
seria uma fatalidade entrópica. E, por fim, há também os que 
seguem um caminho menos pessimista que o anterior e que 
acreditam que a sustentabilidade seja possível ao substituir 
o crescimento baseado em modelos tradicionais consumistas 
por outros mais qualitativos e cooperativos (VEIGA, 2010).

Portanto, a noção de desenvolvimento sustentável aponta 
para um equilíbrio econômico, social e ambiental sustentável 
no tempo. Deve ser um processo que melhora as condições 
de vida das comunidades humanas e, ao mesmo tempo, res-
peita os limites da capacidade de carga dos ecossistemas 
(SACHS, 1993). É aquele capaz de atender as necessidades 
das gerações presentes sem comprometer a possibilidade de 
as gerações futuras atenderem suas necessidades (WCED, 
1987). Entende-se, assim, que o desenvolvimento sustentável 
não está apenas atrelado à viabilidade de recursos naturais 
às gerações futuras, mas que estas tenham condições sociais 
e econômicas adequadas para acessá-los. 

Portanto, faz-se necessário que se desenvolvam políticas 
públicas que visem inserir todos os indivíduos no processo 
de crescimento econômico, assim como melhorar a situação 
social em que muitos estão inseridos, pois só assim será pos-
sível um meio ambiente saudável. 

Logo, é imprescindível que o poder público faça refor-
mas administrativas em prol de um melhor planejamento e 
eficiência dos processos produtivos e invista em serviços de 
qualidade e que atendam a sociedade de maneira igualitária, 
de forma que lhe ofereça condições iguais de consumo, para 
que seus direitos fundamentais sejam garantidos.

Dentre as preocupações relacionadas com o tema, qual 
seja desenvolvimento sustentável, pode-se elencar a fome, o 
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aquecimento global, o esgotamento de recursos naturais, os 
desastres naturais e a poluição. Neste último tema, incluem-
se os resíduos sólidos, foco deste estudo e que será abordado 
no próximo item. 

Resíduos sólidos urbanos

Os materiais resultantes das atividades humanas torna-
ram-se um dos grandes problemas enfrentados pela sociedade 
moderna, uma vez que conforme a população aumenta e há 
desenvolvimento econômico, cada vez mais resíduos (entre 
eles os sólidos) são gerados, principalmente pelo consu-
mismo desordenado e a falta de bens duráveis. 

A Associação Brasileira de Normas e Técnicas, através 
da NBR 10.004/87 define resíduo sólido como sendo:

Resíduos nos estados sólido e semissó-
lido, que resultam de atividades de origem 
industrial, doméstica, hospitalar, comer-
cial, agrícola, de serviços e de varrição. 
Ficam incluídos nesta definição os lodos 
provenientes de sistemas de tratamento de 
água, aqueles gerados em equipamentos e 
instalações de controle de poluição, bem 
como determinados líquidos cujas particu-
laridades tornem inviável o seu lançamento 
na rede pública de esgotos ou corpos de 
água, ou exijam para isso soluções técni-
cas e economicamente inviáveis em face à 
melhor tecnologia disponível (ABNT, 1987 
p.1).

Nesse contexto, os resíduos sólidos possuem ampla clas-
sificação, segundo sua origem, tipo de resíduo, composição 
química, conforme demonstrado no Quadro 1 a seguir:
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Quadro 1 - Classificação dos resíduos quanto à origem
Origem Características

Urbana
Resíduos residenciais, comerciais, de varrição, de feiras livres, 
de capinação e poda.

Industrial

Nessa categoria, inclui-se o lodo produzido no tratamento de 
efluentes líquidos industriais, bem como resíduos resultantes 
dos processos de transformação. Ex. cinzas, fibras, metais, escó-
rias, geralmente tóxicos.

Serviços de Saúde
Resíduos gerados em hospitais; clínicas médicas, odontológicas 
e veterinárias; postos de saúde e farmácias.

Radioativa
Resíduos de origem atômica. Esse tipo tem legislação própria 
e é controlado pelo Conselho Nacional de Energia Nuclear 
(CNEN).

Agrícola
Resíduos da fabricação de defensivos agrícolas e suas embala-
gens.

Entulhos
Resíduos da construção civil, como: vidros, tijolos, pedras, tin-
tas, solventes e outros.

Fonte: Bidone e Povinelli, (1999) apud Azambuja (2002).

Os resíduos sólidos gerados nos municípios são, em 
grande parte, oriundos de entulhos, serviços de saúde 
e natureza urbana e são de responsabilidade dos gover-
nos municipais realizar a coleta, tratamento e destinação 
final. Assim, é de suma importância que os gestores públi-
cos tenham conhecimento das características dos resíduos 
gerados em seu território, pois assim será possível defi-
nir qual o melhor método de coleta e destinação de seus 
resíduos.

Contudo, a responsabilidade por gerir resíduos sólidos 
não é só dos governos públicos: devido à complexidade, 
amplitude e variedade presente, deve haver uma conscienti-
zação de todos quanto à importância da destinação correta 
desses materiais. É possível, por exemplo, atentar para a reci-
clagem e reutilização da maior parte dos resíduos que são 
gerados pela sociedade, e isso é possível através da coleta 
seletiva, onde os tipos de matérias recicláveis (papéis, plás-
ticos, vidros, metais e orgânicos) são separados para serem 
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reutilizados ou reciclados. Após esse processo de separação 
apenas a parte orgânica será destinada para um aterro sani-
tário, pois já não há mais o que se aproveitar.

Pressupondo que a gestão de resíduos sólidos é uma 
necessidade para a sociedade e uma obrigação para os ges-
tores, é imperativo que ambos tenham a consciência de suas 
responsabilidades, e que possam dar uma destinação cor-
reta. Conforme estabelece a lei nº 12.305, de  2 de agosto 
de 2010, no capítulo II – definições, a qual estabelece as 
responsabilidades:

XVII - responsabilidade compartilhada 
pelo ciclo de vida dos produtos: conjunto de 
atribuições individualizadas e encadeadas 
dos fabricantes, importadores, distribui-
dores e comerciantes, dos consumidores 
e dos titulares dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo dos resíduos 
sólidos, para minimizar o volume de resí-
duos sólidos e rejeitos gerados, bem como 
para reduzir os impactos causados à saúde 
humana e à qualidade ambiental decor-
rentes do ciclo de vida dos produtos, nos 
termos desta Lei.

No entanto, leva-se tempo para conscientizar as pessoas 
de que nem tudo que é jogado fora é lixo, pois aquilo que se 
julgava sem valor algum, agora é capaz de produzir renda, 
com isso deixa de ser apenas resíduos e passa a gerar renda 
para as famílias. Contudo, faz-se necessário que o poder 
público invista na educação e no gerenciamento adequado 
dos resíduos sólidos, como no incentivo à coleta seletiva. A 
seguir, serão expostas mais considerações sobre gerencia-
mento de resíduos sólidos.
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Gerenciamento de resíduos sólidos

O gerenciamento de resíduos sólidos é um conjunto 
de procedimentos que deve ser planejado e implementado 
pela administração pública, com o objetivo de minimizar 
a produção dos resíduos gerados em seu território, a fim 
de proporcionar a coleta, transporte, tratamento e destino 
final adequado, visando proporcionar à população um meio 
ambiente saudável.

Segundo Silva (2007), este gerenciamento é uma ques-
tão legal que exige obrigatoriedade no cuidado com o meio 
ambiente em se tratando do descarte dos resíduos produzi-
dos, de modo que não poluam o meio ambiente. 

Apesar de recente, o governo federal vem demonstrando 
interesse pela gestão dos resíduos sólidos e para orientar 
melhor tal gerenciamento tem efetivado algumas ações como 
a criação da Lei 12.305/10, que institui a Política Nacional 
de Resíduos Sólidos (PNRS), na busca de soluções para os 
graves problemas causados pelos resíduos, que vêm compro-
metendo a qualidade de vida dos brasileiros.

Tal política estabelece princípios, objetivos, diretri-
zes, metas e ações, e importantes instrumentos, tais como 
o Plano Nacional de Resíduos Sólidos, que contempla os 
diversos tipos de resíduos gerados, alternativas de gestão e 
gerenciamento passíveis de implementação, bem como metas 
para diferentes cenários, programas, projetos e ações corres-
pondentes, indicados também a estabelecimentos do âmbito 
privado de modo a efetuar um melhor manejo de resíduos 
sólidos.

O gerenciamento de resíduos sólidos deve contemplar 
aspectos referentes à geração, segregação, acondicionamento, 
coleta, armazenamento, transporte, tratamento e disposição 
final. Assim, tanto instituições públicas, organizações do 



99

âmbito privado e sociedade civil, em ação integrada, neces-
sitam assumir seus devidos papéis de responsabilidade nesse 
gerenciamento e promover ações conjuntas e individuais que 
protejam a saúde pública.

Contudo, cabe aos gestores municipais criarem meca-
nismo que facilitem o processo de gerenciamento desses 
resíduos, dentre tais, pode-se destacar a coleta seletiva 
nas residências e comércios, que são meios para reduzir a 
quantidade de  matérias que são depositadas nos aterros 
sanitários ou lixões. Nesse quesito, pode-se contar com a 
parceria com associações e cooperativas, focando além de 
um desenvolvimento ambientalmente adequado, mas tam-
bém economicamente viável, já que muitos resíduos não são 
lixos, tendo ainda valor comercial. 

Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE, 2011), no Atlas de Saneamento, na compa-
ração entre 2000 e 2008, percebe-se que houve um aumento 
no número de municípios que realizavam coleta seletiva de 
lixo: o percentual de municípios brasileiros que ofereciam 
este serviço registrou um aumento de 8,2%, em 2000, para 
17,9%, em 2008. Apesar do crescimento, este valor ainda é 
considerado baixo. 

Ainda de acordo com o IBGE (2011), dentre as cida-
des brasileiras que realizavam coleta seletiva, apenas 38% a 
faziam em todo o município. Observaram-se, ainda, grandes 
disparidades regionais, pois este serviço estava concentrado 
nas regiões Sudeste e Sul do Brasil, que alcançavam um per-
centual acima dos 40%, enquanto nas demais regiões não 
chegavam a 10%.

Considerando que, nos últimos anos, como demons-
tram os dados do IBGE, a coleta seletiva de resíduos urbanos 
tenha crescido, contudo ainda é pouco se considerado que 
dos 5.564 municípios brasileiros apenas 996 realizam a 



100

coleta seletiva, o que é muito pouco, e mais, se considerar 
que desses municípios apenas 10 são no Nordeste, a situação 
é ainda mais difícil; por isso, são necessárias políticas urgen-
tes dos entes federados que visem acelerar esse processo nos 
demais municípios da federação que ainda não implantaram 
a coleta seletiva de resíduos sólidos.

Além do incentivo por coleta seletiva, o poder público 
municipal também deve monitorar todo o processo de ges-
tão de resíduos sólidos, no sentido de as administrações 
públicas não implantarem políticas de resíduos do tipo “dis-
tanciamento dos locais de disposição final”, visando apenas 
fazer com que os resíduos não sejam um problema visível 
aos olhos da população, e afastando-os das zonas urbanas, 
depositando-os em locais inadequados, como encostas, rios, 
e em locais com vegetação nativa (AMORIM, 2010).

Portanto, cabe ao poder público, através de seus agentes, 
(gestores, fiscais, garis, coletores), em todas as suas esferas 
(federal, estadual e principalmente municipal), exercer papel 
protagonista no gerenciamento integrado de todo o sistema 
do Gerenciamento dos Resíduos Sólidos. E com este geren-
ciamento tentar amenizar a degradação ambiental, integrar 
e melhor a vida social e econômica da população, apoiando 
assim um desenvolvimento sustentável local. 

Procedimentos metodológicos

A metodologia de um trabalho científico é um con-
junto de abordagens, técnicas e processos, utilizados pelo 
pesquisador para resolver um problema de uma maneira sis-
temática (RODRIGUES, 2007). Nesse contexto, a presente 
pesquisa pode ser classificada quanto a sua natureza como 
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sendo exploratória-descritiva, sob a forma de estudo de caso 
no município de Sumé-PB. 

Quanto aos procedimentos e técnicas de coleta de 
dados, optou-se por utilizar: a pesquisa bibliográfica; 
a observação sistemática não participante e entrevistas 
semiestruturadas. 

Em referência a pesquisa bibliográfica, foram consulta-
dos, na literatura disponível, os temas pertinentes ao estudo, 
quais sejam: Desenvolvimento Sustentável, Resíduos Sólidos 
e seu gerenciamento. Em relação à observação não parti-
cipante, diante das visitas in loco ocorridas tanto nas ruas 
e itinerários de coleta de lixo como no próprio lixão das 
cidades pesquisadas, no intuito de comprovar a veracidade 
das informações fornecidas. Nesse momento, também foram 
coletadas fotos para dar representatividade às análises rea-
lizadas. E em relação às entrevistas semiestruturadas, estas 
foram feitas baseadas em um roteiro de perguntas com os 
sujeitos de pesquisa a fim de respaldar análises e interpreta-
ções da observação in loco. 

Foram sujeitos desta pesquisa: (1) 1 (um) gestor público 
(secretário municipal de Obras e Serviços Urbanos) envol-
vido no gerenciamento de resíduos sólidos municipais; (2) 
10 (dez) dos 16 (dezesseis) catadores do lixão municipal de 
Sumé, que estavam no lixão no momento da visita in loco. 

Para a análise dos dados, foi feita uma pesquisa qualita-
tiva, onde os dados coletados foram tabulados e organizados 
conforme as seguintes variáveis de pesquisa: gerenciamento, 
roteirização, coleta, tratamento e destinação. Neste momento 
da pesquisa, também foram transcritas as falas mais expres-
sivas dos entrevistados para servir de suporte para as análises 
dos resultados encontrados.
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Resultados e discussão 

Este tópico relata os resultados da pesquisa quanto ao 
processo de gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos do 
município de Sumé – PB, desde o momento da Geração dos 
Resíduos até a destinação final. 

Segundo os dados do IBGE (2010), o município de 
Sumé tem uma área de 838,071km², representando 1,53% 
da área do Estado e está localizado na Microrregião dos 
Cariris Velhos, no semiárido brasileiro e no centro do estado 
da Paraíba. Estando a 261 km de distância da Capital, Sumé 
apresenta uma população de 16.060 hab. (aproximadamente 
0,426% da população do Estado da Paraíba), o que leva a 
uma densidade de 19,18 hab./km². 

Encontra-se em uma região conhecida, muitas vezes, 
por ser desprovida de desenvolvimento, talvez por ser carac-
terizada por secas constantes, por deter uma paisagem 
diferente do resto do país e ter uma população de baixa 
renda. Mas apesar dessas especificidades, o Cariri contém 
também muitas potencialidades, diante de sua riqueza natu-
ral e cultural, que são passíveis de serem melhor exploradas, 
como artesanato, turismo e agropecuária. Assim como nas 
demais regiões, a gestão pública e suas ações podem otimizar 
potenciais existentes, além de terem a obrigação de se enga-
jarem em desenvolver sustentavelmente a localidade e assim 
melhorar a qualidade de vida da população. 

Caracterizado o ambiente da pesquisa, parte-se para a 
análise dos resultados.

O gerenciamento do serviço de limpeza urbana

O serviço de limpeza urbana do município é vinculado 
ao Setor de Limpeza Urbana, órgão da Secretaria Municipal 
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de Serviços Urbanos, a qual atende 3.654 famílias em área 
urbana, sendo inexistente nas áreas rurais, com exceção do 
Distrito de PIO X, que se localiza a aproximadamente 30 km 
da Sede e que possui coleta de resíduos. Os tipos de resíduos 
coletados no município são oriundos da limpeza das vias 
públicas, da coleta dos resíduos sólidos domiciliares, resí-
duos hospitalares e da remoção resíduos da construção civil.

O serviço de capina e poda de árvores é realizado pelos 
funcionários da prefeitura, e retirados por uma caçamba ou 
por um carroção puxado por tratores.

Em relação à frota de veículos, o município de Sumé 
conta com 01 (um) veículo tipo compactador para realizar a 
coleta de resíduos domésticos e comerciais e 01 (um) cami-
nhão para a coleta de entulho e poda de árvores, etc. 

Quanto aos resíduos hospitalares (Unidades Básicas 
de Saúde, Hospital Municipal, Centro Oftalmológico, etc.), 
de acordo com o Gestor consultado, são coletados sepa-
radamente e depositados no lixão municipal em uma área 
separada.

O serviço de varrição é realizado pelos servidores públi-
cos contratados e conta com 16 (dezesseis) funcionários para 
executá-lo e 01 (um) fiscal (cabo de turma).

A coleta é feita por 05 (cinco) servidores e 02 (dois) 
fiscais em um veículo do tipo caminhão compactador com 
capacidade de 3,5 toneladas, o que segundo os responsáveis 
é suficiente para a demanda do município.

O município cobra uma vez por ano, junto ao IPTU, 
uma taxa de limpeza pública, e para a coleta de resíduos da 
construção civil é necessário que se pague uma taxa no setor 
de tributos da Prefeitura para que assim sejam removidos. 

Quanto à forma que está organizado o gerenciamento 
dos resíduos sólidos no município de Sumé, pode-se descre-
vê-lo conforme Figura 1: 
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Figura 1 - Fluxo de Gerenciamento dos Resíduos no 
município de Sumé – PB

Fonte: Dados da pesquisa.

Segundo informações do Setor de Limpeza Urbana, o 
fluxo dos resíduos sólidos apresentados, na Figura 2, corres-
ponde ao processo utilizado pelos coletores, que a partir da 
geração dos resíduos no domicílio são recolhidos conforme 
roteirização descrita no próximo tópico e encaminhados ao 
lixão municipal.

O processo de roteirização

De acordo com Brasileiro e Lacerda (2008) apud 
Rodrigues (2010), denomina-se roteirização como sendo a 
determinação de uma ou mais rotas a serem percorridas por 
veículos de uma frota, passando por locais preestabelecidos. 
Esses locais podem ser caracterizados por serem pontos espe-
cíficos, denominados como nós de uma rede ou por serem 
segmentos de vias, caracterizados como arcos ou ligações. 

Quanto às rotas estabelecidas pelo gestor responsá-
vel pela coleta de resíduos sólidos do município, o mesmo 
relatou não haver um estudo científico sobre a forma que 
defina as rotas de acordo com critérios de redução de cus-
tos; no entanto, as rotas existem desde quando a coleta era 
feita em veículos de tração animal e vem sendo aperfeiçoada 
(informalmente e sem método científico) de acordo com o 
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aumento da demanda dos serviços, ou seja, conforme surgem 
novas ruas ou bairros, novas rotas são estabelecidas para 
estes locais. 

Portanto, as rotas obedecem à disposição dos bair-
ros, conforme a Figura 2, que são atendidos duas vezes por 
semana. 

Figura 2 – Distribuição dos bairros no município de Sumé – PB

Fonte: Dados da pesquisa.

Portanto, considerando rotas como locais a serem per-
corridos, o município possui mesmo que sem nenhum estudo 
técnico uma roteirização que consegue suprir a sua demanda, 
pois o município coleta 100% de seus resíduos urbanos. 
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O processo de coleta

A coleta de resíduos no município é realizada desde 
que Sumé era distrito do município de Monteiro. Neste 
tempo, a coleta era realizada com a utilização de carro de 
tração animal. Com a emancipação e consequente cresci-
mento do município, este tipo de transporte ficou obsoleto, 
sendo necessária a utilização de veículos com capacidade de 
carga maior para atender a demanda crescente, passaram-
se a utilizar, então, carroções aberto puxados por tratores. 
A princípio, houve uma melhora na coleta, no entanto, por 
esses carroções serem abertos, boa parte do lixo coletado se 
espalhava pelas ruas, causando transtornos a população e 
aumentando o trabalho dos responsáveis pela limpeza dos 
logradouros públicos.

Diante deste cenário, os gestores adquiriram através 
de licitação um veículo compactador para realizar a refe-
rida coleta na zona urbana e, quanto à zona rural, não existe 
coleta de lixo, a exceção do Distrito de PIO X, onde a coleta 
é realizada semanalmente.

Conforme dados coletados através de entrevistas com os 
responsáveis pela coleta de resíduos, no município de Sumé 
são gerados diariamente cerca de 7 toneladas de resíduos, 
conforme Quadro 2.

Quadro 2 – Coleta de resíduos - toneladas/dia

Dias Caminhões/dia
Capacidade de carga 

(toneladas)
Resíduos/dia
(toneladas)

Segunda-feira 2,5 3,5 8,75 
Terça-feira 2,5 3,5 8,75 

Quarta-feira 2,5 3,5 8,75 
Quinta-feira 2,5 3,5 8,75 
Sexta-feira 2,5 3,5 8,75 

Sábado 1,5 3,5 5,25 
Total Mensal - - 49 

Fonte: Dados da pesquisa.
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Ao analisar os dados do Quadro 2, no qual o município 
recolhe 49 toneladas de resíduos por semana, e considerando 
que na área urbana do município, segundo IBGE (2010) tem 
12.236 habitantes, tem-se uma média diária por habitante 
de 0,572kg, o que fica abaixo da média Nacional de 1,1kg 
por habitante. 

Contudo, mesmo o município disponibilizando veículos 
para coleta e transporte dos resíduos, a qual é realizada 2 
(dois) dias por semana em cada rua, ainda é possível encon-
trar problemas de acúmulo de lixo, pois, mesmo a população 
sendo orientada sobre os dias em que o carro coletor irá pas-
sar para recolher os resíduos, muitos depositam seus “lixos” 
nos dias em que não há coleta, ou na noite anterior a coleta.

Assim, esse resultado demonstra a falta de consciência 
da população, uma vez que esse lixo exposto pode ser espa-
lhado por animais que rasgam os sacos plásticos e espalham 
pelas ruas restos de comidas que causam mau cheiro, assim 
como: garrafas pet, vidros entre outros.

Portanto, não basta que os órgãos públicos invistam na 
coleta e no transporte dos resíduos, é preciso investir tam-
bém em educação e programas de mudança cultural para 
que a população se conscientize em relação ao seu papel, 
uma vez que também cabe a ela manter as ruas limpas, bem 
como cabe ao Gestor público disponibilizar meios onde a 
população possa depositar seus resíduos até a coleta. 

Outro dado importante é que o município não pos-
sui coleta seletiva, conforme relato do responsável pelo 
gerenciamento. 

Ainda segundo o diagnóstico realizado pelo Setor de 
Limpeza Urbana, no lixão, existem 16 famílias que recolhem 
material para ser reciclado; desse total, 8 pertencem à asso-
ciação de catadores. 
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Contudo, em visita in loco ao lixão, constatou-se, atra-
vés de entrevista com os catadores, que existe uma associação 
que, segundo o entrevistado 1, todos estão associados, pois 
só podem trabalhar se forem sócios.

Diante desse cenário onde o município não possui nenhum 
programa de reciclagem, é necessário que haja mais investi-
mento para que esses catadores sejam mais valorizados, pois 
são os únicos que realizam o tratamento do lixo no município. 

O tratamento

A Política Nacional de Resíduos Sólidos instituída pela 
Lei 12.305 de 2 de agosto de 2010 definiu os instrumentos 
para tratamento de resíduo, os quais se configuram como 
um conjunto de técnicas que são utilizadas para diminuir os 
impactos causados à saúde do homem e ao meio ambiente. 

Art. 8o   São instrumentos da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, entre outros: 

I - os planos de resíduos sólidos; 

III - a coleta seletiva, os sistemas de logística 
reversa e outras ferramentas relacionadas à 
implementação da responsabilidade com-
partilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 
IV - o incentivo à criação e ao desenvolvi-
mento de cooperativas ou de outras formas 
de associação de catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis; 
V - o monitoramento e a fiscalização 
ambiental, sanitária e agropecuária; 
VI - a cooperação técnica e financeira 
entre os setores público e privado para o 
desenvolvimento de pesquisas de novos 
produtos, métodos, processos e tecnolo-
gias de gestão, reciclagem, reutilização, 
tratamento de resíduos e disposição final 
ambientalmente adequada de rejeitos.
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Portanto, cabe ao poder público municipal respeitar a 
Legislação vigente sobre o tratamento de resíduos sólidos, uma 
vez que o município de Sumé não possui plano de resíduos 
sólidos, bem como não há coleta seletiva, pois todo o lixo é 
coletado e conduzido ao lixão municipal sem nenhum tipo 
de tratamento. Contudo, no terreno onde se localiza o lixão, 
existem várias famílias que sobrevivem da coleta de materiais 
recicláveis (plástico, papelão, alumínio etc.); todavia, elas não 
residem no lixão apenas separam o material a ser reciclado, 
colocam em um local cercado, para ser vendido posteriormente.

Uma vez por mês, um comerciante do município compra 
o material que foi separado e leva para vender em Campina 
Grande, no entanto, não souberam precisar o quanto em 
tonelada é vendido por mês, pois em muitos casos a venda é 
feita através de avaliação da quantidade e não por peso. 

Segundo relato do entrevistado 2, também existem 
pessoas que coletam nas ruas os materiais recicláveis e isso 
também prejudica os catadores do lixão, pois diminuem 
a sua renda. Uma vez que eles retiram parte do que é des-
cartado. Portanto, esse trabalho realizado pelos catadores 
é importante para a preservação ambiental, pois retira do 
meio ambiente produtos que causariam grandes impactos e, 
com essa ação por eles realizada, só é descartado aquilo que 
não pode ser reaproveitado, dando, dessa forma, uma desti-
nação correta aos resíduos.

Destinação

O Processo empregado atualmente no município para 
a etapa de destino final dos resíduos sólidos é o lixão a céu 
aberto, localizado a cerca de 1,5 km do centro da cidade, 
ao lado do Centro de Desenvolvimento Sustentável do 
Semiárido (CDSA), da Universidade Federal de Campina 
Grande (UFCG).
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Considerando que, no terreno onde está situado o lixão, 
trabalham cerca de 16 pessoas e que dependem do material 
que é dele extraído para sua sobrevivência, e que não há no 
município um programa de coleta seletiva, verificou-se, pelas 
visitas in loco, que os resíduos chegam ao lixão misturados e, 
só então, as famílias começam a fazer a separação do que pode 
ser reciclado, a exemplo: papel, metais, plásticos e vidros. 

No entanto, verifica-se que estas famílias estão expostas 
a todo tipo de doença, pois além do lixo residencial, também 
são jogados, no lixão, carcaça de animais e lixo hospitalar 
etc., contradizendo as informações repassadas pelo respon-
sável pela gestão dos resíduos no município, conforme relato 
do entrevistado 5: “o lixo hospitalar vem junto, inclusive já 
me furei com agulhas” (informação verbal). 

Diante dessa situação, os catadores devem utilizar o 
equipamento de proteção individual que é composto por 
máscaras, óculos, capacetes, luvas, sapatos, botas e boti-
nas, para que possam ter o mínimo de segurança em sua 
atividade. 

Além dessa exposição a doenças, os trabalhadores do 
lixão relatam que não recebem nenhuma ajuda do poder 
público, segundo o entrevistado 7, “não recebemos assis-
tência médica, assistência social. Automaticamente somos 
excluídos aqui: é o resto dos restos a gente aqui” (informa-
ção verbal).

É importante dizer que, em nenhum momento, quando 
foram perguntados o que o poder público poderia fazer para 
ajudá-los, eles não pediram dinheiro, mas “luvas, máscaras, 
roupas de proteção etc.”, ou seja, equipamento de proteção 
individual. Portanto, o processo de destinação utilizado no 
município de Sumé é ultrapassado e necessita ser revisto, pois, 
nesse sistema, o lixo é jogado diretamente no solo desprote-
gido e vai contaminar toda a área que estiver no entorno, e 
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o chorume que é gerado no processo de decomposição acaba 
por poluir os mananciais (barragem, açudes, poços etc.).

Constatou-se, ainda, que no processo de gerenciamento 
não há instrumentos que meçam os impactos ambientais 
causados pelos resíduos sólidos urbanos, assim como, não 
há um código municipal de limpeza urbana. 

Os problemas de gestão também ocorrem nas fases de 
coleta dos resíduos sólidos urbanos, pois a falta de um roteiro 
para a coleta, que buscasse reduzir os gastos com o transporte; 
além da destinação final, que também está irregular, pois todos 
os materiais são depositados no lixão a céu aberto. 

Constatou-se também que o município não possui 
nenhum programa de incentivo à coleta seletiva, e que o 
material que hoje é reciclado é recolhido por catadores que 
trabalham no lixão, que relataram que estão abandonados 
pelo poder público municipal e que não têm nenhum direito 
garantido, nem ao menos a inclusão no Programa Bolsa 
Família. Conforme relato do entrevistado 3:

Mesmo tendo criança na escola, não rece-
bemos fome zero. Já procurei o Centro de 
Referência de Assistência Social – CRAS, 
e nada, apenas dizem que tá na espera, 
enquanto tem pessoas que são aposenta-
das e que são donos de mercado que tiram 
o beneficio. Se houvesse uma pessoa para 
administrar corretamente para que só quem 
precisar retirasse o benefício, assim como 
nós que temos uma renda muito baixa e 
não tiramos nada (informação verbal).

Diante das informações expostas, serão apresentadas 
possíveis ações e soluções para as lacunas encontradas no 
gerenciamento de resíduos sólidos no município de Sumé 
– PB.
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Sugestões de ações para melhoria do gerenciamento 
dos resíduos sólidos do município de Sumé-PB

Diante do diagnóstico realizado, observou-se que algu-
mas recomendações poderiam ser sugeridas a fim de melhorar 
o gerenciamento de resíduos sólidos no município de Sumé. 
Seguem algumas ações que podem ser implementadas pelo 
poder público municipal: 

a.	 Elaborar o Plano de Gerenciamento de Resíduos 
Sólidos urbano específico da localidade;

b.	 Envolver as escolas municipais em ações que incenti-
vem a coleta seletiva no município, pois desta forma 
é possível sensibilizar os alunos e, através deles, suas 
famílias;

c.	 Promover programas de Educação Ambiental de 
forma continuada, visando esclarecer à população 
a importância da reciclagem e, principalmente, pos-
sibilitando o desenvolvimento de uma consciência 
ambiental;

d.	 Oferecer infraestrutura e apoio técnico para a asso-
ciação de catadores, visando fornecer o Equipamento 
de Proteção Individual – EPI;

e.	 Construir galpões para a separação dos resíduos, 
pois hoje é feita a céu aberto;

f.	 Desenvolver políticas nas áreas da saúde, educação e 
ação social para o acolhimento dos catadores e;

g.	 Encerrar as atividades no Lixão Municipal, recu-
perar a área que foi utilizada e criar um aterro 
sanitário, para que os resíduos sólidos do municí-
pio sejam coletados e depositados de forma correta, 
para que não causem problemas ambientais para 
esta geração ou para as futuras gerações. 
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Portanto, a partir dos dados expostos, observa-se que 
há uma urgência em tomar medidas que sejam capazes de 
impactar nos problemas identificados e, assim, venham 
promover as mudanças necessárias, se o objetivo for de pro-
mover um desenvolvimento sustentável para esta localidade. 
Para isso, será necessária a participação do governo munici-
pal, apoiado pelos governos estaduais e federais, no sentido 
de fornecer meios para uma gestão dos resíduos pautada nos 
princípios da eficiência e sustentabilidade.

Através de uma política pública sustentável, pode-se 
alcançar o efeito esperado ou desejado através da realização 
de uma ação e com isso reduzir os impactos da geração dos 
resíduos em toda sua cadeia produtiva.

Também é necessário que o processo de gestão seja efi-
ciente, visando maximizar as ações e minimizar os gastos 
nesse processo. Portanto, é preciso envolver todos os atores 
nesse processo de gestão, desde a separação dos resíduos, 
passando pela roteirização, coleta e destinação final.

Considerações finais

Este estudo buscou realizar um diagnóstico da gestão 
dos Resíduos Sólidos Urbanos do Município de Sumé-PB, 
desde a geração do resíduo, a coleta, e a destinação do mate-
rial coletado, bem como apontar as falhas existentes nesse 
processo. 

Diante dos resultados apresentados, observa-se que as 
atividades relacionadas à coleta, ao transporte e à destina-
ção do lixo necessitam ser cada vez mais eficientes, de forma 
que venham a garantir um aproveitamento melhor da frota 
existente, pois, desta maneira, os resíduos serão recolhidos 
adequadamente e regularmente, o que diminui o mau cheiro, 
causado pelo acúmulo de lixo nas ruas. 
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Outro fator determinante é a conscientização da popula-
ção, no sentido de ser educada para colocar lixo nas calçadas 
nos horários predeterminados e, assim, otimizar a coleta dos 
resíduos sólidos e evitar o acúmulo nas ruas. Também cabe 
aos gestores públicos tornar esse serviço mais ágil, aplicando 
técnicas modernas de roteirização e de programação, de 
forma a tornar essa atividade flexível e mais eficiente.

Outras melhorias podem ser realizadas, a partir de 
implantação de políticas públicas que visem minimizar a 
geração de resíduos sólidos urbanos, através de campanhas 
de conscientização sobre a reciclagem e coleta seletiva do 
lixo, instalação de lixeiras apropriadas para separação do 
lixo sólido daqueles de origem orgânica; assim como, insti-
tuir políticas que cobrem das empresas fabricante de baterias, 
pilhas e lâmpadas fluorescentes (objetos estes altamente con-
taminantes) pontos de recolhimento desses produtos, bem 
como destinação correta, para que não sejam jogados nos 
lixões dos municípios e acabem contaminando todo o solo. 

Portanto, fica evidente a necessidade de o município 
implantar um Programa de Gerenciamento de Resíduos 
Sólidos Urbanos para avaliar todo o processo, desde a gera-
ção dos resíduos, coleta, transporte e destinação, bem como 
incentivar a coleta seletiva, pois só assim será possível um 
meio ambiente saudável, além de desenvolver políticas que 
melhorem a sua atual condição de vida.

Ainda é possível que com a implementação dessas ações 
o município se torne modelo na região do Cariri e assim 
incentive os demais municípios a desenvolverem políticas 
públicas para a sustentabilidade e inclusão social.

Outro ponto importante seria a criação de consórcios 
entre os municípios para a implantação de aterros sanitários, 
pois com essa medida irá baratear os custos, que passariam a 
ser divididos pelos consorciados.
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Como sugestão para trabalhos futuros, pode-se realizar 
esta mesma pesquisa com os demais municípios da microrre-
gião do Cariri, a fim de realizar um diagnóstico mais global 
e assim poder ter indícios que viabilizem programas e par-
cerias intermunicipais, os quais possam conseguir, de forma 
coletiva, apoio das demais instâncias (estaduais e federais). 
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Uma análise sobre o gerenciamento dos 
resíduos sólidos do município de Sumé 

- Paraíba

Antônio da Silva Campos Junior
Angélica Alves da Silva5

Introdução

Com as facilidades de consumo que a humanidade 
adquiriu ao longo dos tempos através do capitalismo, da 
globalização e do desenvolvimento acelerado, quanto maior 
o crescimento populacional maior o consumo de recurso, 
energia, água, alimento e por consequência maior geração 
de resíduos e um maior desgaste da natureza. Um dos maio-
res desafios da humanidade é encontrar o destino adequado 
para esses resíduos sólidos, onde seja possível controlá-los e 
armazená-los de forma que não prejudique o meio ambiente, 
nem a sociedade, a destinação incorreta desses resíduos pode 
causar graves problemas ambientais e humanitários, quando 
não tratados, acumulados e de destinação final inadequada 
gera poluição do solo, água, ar e atrai animais que são veto-
res de doenças. Nos grandes centros urbanos, o problema 
dos resíduos sólidos é agravado em face ao alto número de 

5	  Graduada em Gestão Pública e servidora do município de Sumé.
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habitantes e consequente consumo acelerado, o que vem 
chamando atenção dos gestores públicos e da coletividade. 
Tanto que, nesse século XXI, a sociedade busca o desenvol-
vimento sustentável, definido como o desenvolvimento que 
procura satisfazer as necessidades da geração atual, sem 
comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfaze-
rem as suas próprias necessidades, ou seja, possibilitar que as 
pessoas, agora e no futuro, atinjam um nível satisfatório de 
desenvolvimento social e econômico e de realização humana 
e cultural, fazendo, ao mesmo tempo, um uso razoável dos 
recursos da terra e preservando as espécies e os habitats 
naturais (RELATÓRIO BRUNDTLAND, 1987). Apesar 
da coleta seletiva de lixo ser uma alternativa para diminui-
ção dos problemas causados por ele, a maioria das cidades 
brasileiras deposita seus resíduos em locais irregulares, deno-
minados de lixões a céu aberto. 

Em termos metodológicos, a pesquisa é qualitativa, des-
critiva, exploratória, e com anotações de campo. Na etapa 
relativa à coleta de dados, utiliza-se de entrevistas, além da 
observação não participante. Quanto ao tratamento dos 
dados, e das informações colhidas no campo e nas diversas 
fases da pesquisa, deseja-se utilizar da pesquisa documental 
e da bibliográfica, consultas a sites da internet. Com a finali-
dade de demonstrar que ao obter uma boa gestão ambiental, 
logo favorece a diminuição dos impactos ambientais ocasio-
nados pelos resíduos sólidos, a partir de uma reeducação da 
sociedade, adotando padrões de produção e consumo susten-
táveis e realizando um gerenciamento adequado dos resíduos 
sólidos, dessa forma, reduz significativamente os impactos 
ao ambiente e à saúde. Melhorando, assim, o gerenciamento 
dos resíduos sólidos no município. 

Deste modo, concluiu-se que na administração pública 
local, em especial no setor analisado, a aplicação da logística 
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deve ser utilizada como meio estratégico para obter vantagem 
e agregar valor de economicidade, transporte, transparência 
e organização para a população. Entretanto, como resul-
tado da pesquisa, observou-se que o atual modelo de gestão 
dos resíduos sólidos do município, em análise, não está de 
acordo com a legislação brasileira, necessitando de soluções 
urgentes para melhor gerenciar os resíduos sólidos na busca 
de impulsionar a criação de mais políticas públicas ligadas 
às melhorias de armazenamentos dos resíduos sólidos, assim 
demonstrando que é possível transformar a qualidade de 
vida da sociedade em geral. 	  

Neste sentido, o objetivo desta pesquisa é realizar uma 
análise sobre o gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos 
do município de Sumé-PB. Consequentemente, devem sur-
gir novos estudos a respeito da mesma que se tornam, no 
âmbito geral, uma temática de suma importância social da 
humanidade. 

Fundamentação teórica

Lixos ou resíduos

De acordo com Naime (2010, p.1 apud SILVA), a pala-
vra resíduo deriva do latim residuu, que significa o que sobra 
de determinada substância. A palavra sólida é incorporada 
para diferenciar de líquidos e gases. A palavra lixo provém 
do latim lix, que significa lixívia ou resto. 

Classificações dos resíduos 

A classificação de resíduos está relacionada com a iden-
tificação do processo ou atividade que lhes originou, de suas 
características e de seus constituintes. A Norma Técnica 
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Brasileira (NBR 10.004) conceitua a periculosidade de um 
resíduo como característica própria que, em função de suas 
propriedades físicas, químicas ou infectocontagiosas, pode 
apresentar: a) risco à saúde pública, provocando ou acen-
tuando, de forma significativa, um aumento de mortalidade 
por incidências de doenças, e ou; b) riscos ao meio ambiente, 
quando o resíduo é manuseado ou destinado de forma ina-
dequada. A periculosidade dos resíduos depende, em geral, 
dos seguintes fatores:

•	 Natureza (inflamabilidade, corrosividade, reativi-
dade, toxicidade e patogenicidade);

•	 Concentração; 
•	 Mobilidade; 
•	 Persistência e bioacumulação; 
•	 Degradação. 

Segundo a Norma Técnica NBR 10.004, no Brasil, 
os resíduos são classificados quanto à periculosidade da 
seguinte maneira: 

•	 Resíduos Classe I (Perigosos): apresentam risco à 
saúde pública ou ao ambiente, caracterizando-se 
por terem uma ou mais das seguintes propriedades: 
inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxici-
dade e patogenicidade; 

•	 Resíduos Classe II (Não-inertes): podem ter proprie-
dades como combustibilidade, biodegradabilidade 
ou solubilidade, porém não se enquadram como 
resíduo I ou III; 

•	 Resíduos Classe III (Inertes): não têm nenhum dos 
seus constituintes solubilizados em concentrações 
superiores aos padrões de potabilidade de águas. 
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Classificação Quanto à Composição Química 

Uma das formas mais simples de classificação de resí-
duos é quanto à composição química, classificando-os como: 

•	 Orgânicos: restos de alimentos, de animais mortos, 
de podas de árvores e matos, entre outros. 

•	 Inorgânicos: vidro, plástico, papel, metal, entulho, 
entre outros. 

Classificação Quanto à Origem 

•	 Domiciliares: originados da vida diária nas residên-
cias, como: restos de comida, cascas de alimentos, 
produtos deteriorados, verduras, jornais e revistas, 
garrafas, embalagens em geral, papel higiênico, 
fraldas descartáveis e, ainda, grande diversidade de 
outros itens. Contêm, também, alguns resíduos que 
podem ser tóxicos;

•	 Comerciais: originados nos diversos estabele-
cimentos comerciais e de serviços, tais como 
supermercados, bancos, sapatarias, bares, possuem 
um forte componente de papel, plásticos, embala-
gens diversas e resíduos de asseio dos funcionários, 
tais como papéis-toalha, papel higiênico, etc; 

•	 Varrição e Feiras-livres: são aqueles originados 
nos diversos serviços de limpeza pública urbana, 
incluindo os resíduos de varrição das vias públicas, 
limpeza de praias, limpeza de galerias, de córregos 
e de terrenos, restos de podas de árvores, corpos de 
animais, etc.; e os de limpeza de áreas de feiras-livres. 
Eles são constituídos por restos devegetais diversos, 
embalagens, etc;
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•	 Serviços de Saúde e Hospitalares: resíduos sépti-
cos (aqueles que contêm ou potencialmente podem 
conter germes patogênicos) produzidos em serviços 
de saúde, tais como hospitais, clínicas, laborató-
rios, farmácias, etc. Constituídos de seringas, gazes, 
órgãos removidos, meios de culturas e cobaias, 
remédios com validade vencida, filmes fotográficos 
de raios-X. Os resíduos não-sépticos destes locais 
(papéis, restos da preparação de alimentos, pós de 
varrição) que não entraram em contato direto com 
os pacientes ou com os resíduos sépticos, são consi-
derados como domiciliares;

•	 Portos, Aeroportos e Terminais Rodoviários: cons-
tituem-se de materiais de higiene e asseio pessoal, 
que podem veicular doenças provenientes de outros 
países. Os resíduos não-sépticos destes locais são 
considerados como domiciliares; 

•	 Industriais: originados nas atividades dos diver-
sos ramos da indústria, nessa categoria incluem-se 
grande maioria do lixo considerado tóxico, são eles: 
cinzas, lodos, óleos, resíduos alcalinos ou ácidos, 
plásticos, papel, madeira, fibras, borracha, metal, 
escórias, vidros, cerâmicas, etc; 

•	 Agrícolas: resíduos sólidos das atividades agrícolas 
e da pecuária. Apresentam tipologia diversificada. 
Exemplos deles são: embalagens de defensivos 
agrícolas, restos de criatórios intensivos (produtos 
veterinários, restos de processamento, estrume), 
bagaço de cana, laranja, etc;

•	 Entulhos: São os resíduos da construção civil. 
Constituem-se de demolições e restos de obras, solos 
de escavações diversas, etc. Trata-se, geralmente, de 
materiais inertes, passíveis de reaproveitamento;
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•	 Rejeitos de Mineração: resíduos resultantes dos 
processos de mineração em geral (lavra, pré-proces-
samento, etc.).

Gestão Ambiental

As intervenções humanas causam grandes desgastes 
ao meio ambiente, já que é dele retirado todo o suprimento 
para satisfazer as necessidades humanas, para reduzir estes 
danos é necessário um planejamento realizado por diversos 
profissionais de áreas diferenciadas para realizar uma gestão 
eficiente e efetiva, de forma que não traga grandes danos ao 
meio ambiente e à sociedade.

De acordo com Philippi Jr. e Bruna, a gestão ambiental, 
em última análise, é a busca do equilíbrio entre o homem e 
o seu ambiente, seja natural, seja urbano, esse equilíbrio se 
manifestaria através da expressão desenvolvimento sustentá-
vel, que se trata de um modelo de crescimento da economia 
que leva em consideração as possibilidades de exaustão de 
recursos naturais, as possibilidades de reutilização de produtos 
e subprodutos originados desses recursos, o controle de danos 
que os produtos e resíduos possam provocar no ambiente e 
as possibilidades de minimizar seus impactos negativos, essa 
forma organizada de promover adaptações no ambiente natu-
ral de acordo com os autores seria a gestão ambiental. O 
processo de gestão ambiental mostra que existe tecnologias 
simples que ajudam a diminuir e muito a pressão da nossa 
presença no planeta. Dessa forma Silva, enfatiza que: 

A realidade da gestão ambiental no Brasil é 
preocupante, na medida em que se verifica 
um desenho institucional que não privile-
gia as questões ambientais, não se confere 
a importância que o meio ambiente exige 
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secundarizando-se a gestão ambiental no 
âmbito Municipal, o que leva a crer que 
há uma tendência para a acefaleia e ana-
cronismo na formulação e implementação 
de políticas públicas ambientais (SILVA, 
2011, p.259).

	 Assim, menciona-se que a questão ambiental ainda 
não é preocupação fundamental para os gestores públicos 
municipais, cuja atribuição pertence à Administração Pública 
local.

Gerenciamento de resíduos sólidos 

São ações que possuem, como objetivo principal, 
minimizar ou até mesmo eliminar os impactos ambientais, 
ligados à produção e à destinação do lixo. Esse tipo de ges-
tão proporciona melhoria da qualidade de vida, da saúde 
pública e do bem-estar social, diminuindo assim as despesas 
com recuperações de áreas degradadas, com a descontami-
nação da água e do ar poluídos, proporcionando a aplicação 
desses recursos econômicos e outras áreas necessitadas da 
população.

De acordo com Lima (2001) apud Feitosa (2011), o con-
ceito de gestão de resíduos sólidos envolve ações referentes à 
tomada de decisões estratégicas em relação aos aspectos ins-
titucionais, administrativos, operacionais, financeiros, legais 
e ambientais, a estratégia de seu desenvolvimento relaciona-
se com níveis de valores individuais e coletivos da sociedade, 
começando na redução do consumo, reúso, reciclagem e 
compostagem, incineração e disposição final em aterros 
sanitários conforme Figura 1 (HEIMLICH et al., 2002 apud 
FEITOSA, 2011). Dessa forma, é necessário mencionar que 
é papel fundamental da Administração Pública Municipal 
gerenciar os resíduos sólidos de forma eficiente, através de 
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um planejamento estratégico das ações e Políticas Públicas 
direcionadas a este setor, a fim de promover uma Gestão 
Ambiental dos resíduos sólidos corretamente e além do mais 
promover o desenvolvimento sustentável local.

Figura 1 - Hierarquia do Sistema de Gestão dos resíduos 
sólidos

Fonte: Heimlich et al. (2002) apud Feitosa (2011).

Ainda de acordo com Lima (2001) apud Feitosa (2011), 
acredita-se que, na realidade brasileira, o tratamento e 
a disposição final dos resíduos sólidos podem ser: incine-
ração (queima de materiais em alta temperatura – 200ºC 
a 1200ºC), aterro manual (resíduos enterrados em valas), 
aterro controlado (o lixo recebe uma cobertura de material 
inerte, geralmente terra) e aterro sanitário (os resíduos são 
reduzidos ao menor volume possível e cobertos periodica-
mente com uma camada de terra). Segundo Reichert (1999, 
p.53) apud Silva, o correto manejo dos resíduos sólidos é 
certamente um dos principais desafios dos centros urbanos 
neste início de milênio.
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Informações sobre lixão

O lixão se caracteriza pela simples descarga dos resí-
duos sólidos no solo, sem nenhuma medida de proteção à 
saúde pública nem ao meio ambiente, sendo a forma inade-
quada de disposição do solo.

Segundo Feitosa (2011), são diversos os problemas 
ocasionados pelos lixões, como por exemplo, a presença de 
animais (inclusive a criação de porcos), a presença de catado-
res (que na maioria dos casos residem no local e são crianças), 
riscos de incêndios causados pelos gases gerados pela decom-
posição dos resíduos e de escorregamentos (quando da 
formação de pilhas muito íngremes, sem critérios técnicos), 
contaminação da água e do solo por substâncias altamente 
tóxicas (constituindo um problema ambiental que diminui a 
quantidade e a qualidade de água potável disponível à popu-
lação). Por não existir nenhum controle quanto aos tipos 
de resíduos que são depositados e nem ao local em que são 
dispostos, resíduos domiciliares e comerciais de baixa peri-
culosidade são depositados juntamente com os industriais e 
hospitalares, que possuem um alto poder poluidor.

Principais causas de aumento dos problemas com 
resíduos sólidos

•	 Aumento populacional, mais gente requer mais 
espaço, comida, água, energia e o consumo des-
ses recursos, consequentemente, contribui para o 
aumento da produção de resíduos; 

•	 Industrialização: os processos industriais geram pro-
dutos em velocidade cada vez maior, contribuindo 
para o aumento da produção de resíduos, seja 
durante o processo de fabricação, seja pelo estímulo 
ao consumo; 
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•	 Periculosidade dos novos resíduos; 
•	 Estilo da produção em massa e do descartável, dimi-

nuição da fabricação de bens duráveis. 

No Brasil, o problema com resíduos sólidos são agrava-
dos pelos seguintes fatores: 

•	 Gerenciamento pouco ordenado: ausência de uma 
estrutura pública e privada responsável pelos resí-
duos, desde sua geração até sua destinação final, que 
caracterize os resíduos e determine seu destino, de 
acordo com suas características; 

•	 Dados básicos inexistentes: poucos trabalhos e estudo 
sobre a caracterização do meio físico, destinados às 
disposições de resíduos, e falta de informações sobre 
os resíduos produzidos nas diferentes empresas; 

•	 Disposição em lixões/aterros controlados: uso de 
técnicas inadequadas de deposição de resíduos, 
sendo que na maioria dos casos não existe nenhum 
controle sobre o local de despejo; 

•	 Baixa utilização de tratamentos intermediários: 
falta de incentivos a programas de reciclagem e de 
mercado e de infraestrutura para a utilização de pro-
dutos recicláveis (FEITOSA, 2011, p.7).

A situação dos resíduos sólidos urbanos (RSU) e sua 
legislação

Um dos grandes problemas atuais é o aumento da gera-
ção de resíduos sólidos urbanos e os problemas decorrentes 
da falta de um gerenciamento apropriado para seu destino 
final, que na maior parte dos casos são os lixões. O Brasil 
possui deficiências notáveis em relação ao saneamento 
básico.	 
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A geração de resíduos vem tomando proporções cres-
centes e vem sendo reconhecida como um dos grandes 
problemas da humanidade. De fato, os padrões de consumo 
e de produção vêm, a cada dia, aumentando a gravidade de 
resíduos de toda a espécie. O agravante é que grande parte 
desses resíduos é constituída por matéria-prima que pode-
ria estar sendo reinserida no processo produtivo, como é o 
caso dos materiais recicláveis, e também por matéria orgâ-
nica, basicamente alimentos, que devido ás más condições de 
armazenamento e ao desperdício, tanto no preparo quanto 
no consumo, acaba por virar lixo ao invés de transformar-
se em compostos orgânicos (ABREU, 2000 apud PEREIRA, 
2011). 

A cada dia, um novo produto é lançado 
no mercado e o marketing encarrega-se 
de torná-lo atraente e necessário. Assim, 
consome-se o que não precisa e produz-
se muito lixo. As previsões apontam que 
a população mundial vai dobrar nos pró-
ximos 50 anos e a quantidade de lixo vai 
quintuplicar, se forem mantidos os padrões 
atuais de consumo (HAMMES, 2004 apud 
PEREIRA, 2011).

Com a urbanização, a saída da população rural para 
a zona urbana vem sendo cada vez maior, com isso é quase 
impossível encontrar locais corretos para destinar todos 
esses resíduos gerados, de uma forma que não comprometa 
a saúde pública nem o meio ambiente, ou pelo menos, que os 
impactos causados pela má disposição desses resíduos sóli-
dos sejam minimizados, trazendo assim uma boa qualidade 
de vida para a população local. 

De acordo com a afirmação Gonçalves 2003, apud 
Pereira, 2011, a produção de lixo é inevitável e inexorável. 
Todos os processos geram resíduos, desde o mais elementar 
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processo de metabolismo de uma célula até o mais complexo 
processo de produção industrial. Por outro lado, a lata de 
lixo não é um desintegrador de matéria. A humanidade vive 
em ciclos de desenvolvimento e, neste momento, estamos 
vivendo um ápice do desperdício e irresponsabilidade na 
extração dos recursos naturais esgotáveis.

Os resíduos provocam impactos tanto de ordem social 
(acúmulo em vias públicas, a má destinação destes resíduos, 
surgimento de uma população “catadora”, etc.) quanto de 
ordem ambiental (poluição visual, proliferação de macro e 
micro vetores, poluição do solo, do ar, dos lençóis freáticos, 
etc.). No Brasil e em muitos dos países chamados de Terceiro 
Mundo, o lixo domiciliar urbano é composto na sua maioria 
por materiais orgânicos biodegradáveis ou compostáveis – 
cerca de 65 a 70% do total. Outra parte importante desses 
resíduos constitui-se de materiais recicláveis – papel, metal, 
vidro e plástico – que compõem aproximadamente 25 a 30% 
do peso total do lixo, mas representam uma parcela muito 
maior em volume, ocupando grandes espaços nos ater-
ros. Assim apenas cerca de 5% da massa total de resíduos 
urbanos caracterizam-se como rejeito – em geral materiais 
perigosos ou contaminados (ABREU, 2001 apud PEREIRA, 
2011).

O problema da disposição final assume uma magni-
tude alarmante. Considerando apenas os resíduos urbanos 
e públicos, o que se percebe é uma ação generalizada das 
administrações públicas locais ao longo dos anos em apenas 
afastar das zonas urbanas o lixo coletado, depositando-o, por 
vezes, em locais absolutamente inadequados, como encos-
tas florestais, manguezais, rios, baías e vales. Mais de 80% 
dos municípios vazam seus resíduos em locais a céu aberto, 
em cursos d’água ou em áreas ambientalmente protegidas, 
a maioria com a presença de catadores – entre eles crian-
ças –, denunciando os problemas sociais que a má gestão 
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do lixo acarreta (MONTEIRO, 2004 apud FEITOSA, 2011). 
A Paraíba está entre os estados que pior tratam os resíduos 
sólidos. Cerca de 70% do lixo é jogado em lixões, excetu-
ando a cidade de João Pessoa que possui um aterro sanitário 
(ALCÂNTARA, 2011 apud FEITOSA, 2011).

A Política Nacional de Resíduos Sólidos foi criada no 
intuito de disciplinar a coleta, o destino final e o tratamento 
de resíduos urbanos, perigosos e industriais, entre outros, 
estabeleceu também que os estados e municípios tinham 
até agosto de 2012 para elaborar seus Planos de Resíduos 
Sólidos e continuar a ter acesso aos recursos do Governo 
Federal, na área de resíduos e que os mesmos tinham o prazo 
até agosto de 2014 para abolir os lixões e implantar aterros 
sanitários, para receberem esses rejeitos, o que foi adiado até 
2017. No Brasil, a Constituição da República de 5 de outu-
bro de 1988 dedicou um capítulo inteiro ao meio ambiente 
e dividindo entre o Estado e a sociedade a responsabilidade 
por sua preservação e conservação. Dessa forma, com-
preende-se que o cidadão tem o direito ao meio ambiente 
saudável, mas também é seu dever colaborar para preservar 
e defendê-lo, para até então sobreviver no mesmo, de forma 
desejável e garantir que as gerações futuras também possam 
usufruir desse bem de todos. Assim, compreende-se que ape-
sar de estar inserido em um contexto global, o tema meio 
ambiente precisa ser mais bem absorvido pela sociedade civil 
organizada. O art. 23, VI, estabelece ser competência comum 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
proteger o meio ambiente e combater a poluição em qual-
quer de suas formas.

O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente (IBAMA), na 
esfera nacional, é a autarquia legitimada para proceder à fis-
calização das atividades com potencial de causar degradação 
ambiental. A destinação incorreta dada ao lixo repercute 
diretamente no meio ambiente e também na saúde geral da 
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população, de tal maneira que é impossível o município não 
se mostrar cuidadoso quanto ao gerenciamento dos resíduos 
sólidos.

Segundo Feitosa 2011, a falta de planejamento no uso 
dessas áreas e a crescente necessidade de deposição de resí-
duos acabam também estimulando o desmatamento, para 
ampliação dos lixões. Não se podem ignorar ainda os danos 
paisagísticos, pois essas áreas, fétidas, repugnantes e mise-
ráveis são extremamente desagradáveis à contemplação das 
pessoas, transmitem sensação de desesperança e descrédito 
no poder público e afetam a qualidade de vida de todos os 
que são obrigados a cruzar com esses espaços, esporádica ou 
repetidamente. Além disso, outro sério problema advindo 
destes depósitos irregulares, sem as necessárias medidas de 
proteção, está relacionado à facilidade de proliferação de 
vetores. As moscas apresentam um ciclo reprodutivo de 12 
dias e botam cerca de 120 a 150 ovos por dia, sendo res-
ponsáveis pela transmissão de cem espécies patogênicas; os 
roedores transmitem doenças, tais como a leptospirose e a 
salmonelose, e em apenas um ano de vida uma fêmea gera 98 
novos ratos; as baratas, por sua vez, se reproduzem exagera-
damente, visto que em apenas um ano e meio a barata gera 
1.300 novas baratas, transmitindo doenças como o vírus da 
poliomielite e bactérias intestinais (MACHADO, 1984 apud 
FEITOSA, 2011). O art. 225 da Constituição Federal impõe 
a adoção das providências a serem tomadas pela ação civil 
pública caso o meio ambiente seja desrespeitado, falando 
sobre a preservação deste bem, não só para uso desta gera-
ção, mas pensando também nas gerações futuras: 

Art. 225. Todos têm direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial 
à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
Poder Público e à coletividade o dever de 
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defendê-lo e preservá-lo para as presentes 
e futuras gerações. § 1o. Para assegurar a 
efetividade desse direito, incumbe ao Poder 
Público: I – preservar e restaurar os proces-
sos ecológicos essenciais e prover o manejo 
ecológico das espécies e ecossistemas; [...] 
IV – exigir, na forma da lei, para instala-
ção de obra ou atividade potencialmente 
causadora de significativa degradação do 
meio ambiente, estudo prévio de impacto 
ambiental, a que se dará publicidade; V – 
controlar a produção, a comercialização 
e o emprego de técnicas, métodos e subs-
tâncias que comportem risco para a vida, 
a qualidade de vida e o meio ambiente; 
VI – promover a educação ambiental em 
todos os níveis de ensino e a conscientiza-
ção pública para a preservação do meio 
ambiente; VII – proteger a fauna e a flora, 
vedadas, na forma da lei, as práticas que 
coloquem em risco sua função ecológica, 
provoquem a extinção de espécies ou sub-
metam os animais a crueldade. [...] § 3o. As 
condutas e atividades consideradas lesivas 
ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções 
penais e administrativas, independente-
mente da obrigação de reparar os danos 
causados. [...]

A Lei 12.305, de 2 de agosto de 2010, institui a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), dispondo sobre seus 
princípios, objetivos e instrumentos, bem como sobre as 
diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de 
resíduos sólidos, incluídos os perigosos, às responsabilidades 
dos geradores e do poder público e aos instrumentos eco-
nômicos aplicáveis, ela disciplina a coleta, o destino final e 
o tratamento de resíduos urbanos, perigosos e industriais, 
entre outros, estabeleceu que os estados e municípios teriam 
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até agosto de 2012 para elaborar seus Planos de Resíduos 
Sólidos e continuar a ter acesso aos recursos do Governo 
Federal, na área de resíduos e que os mesmos possuíam 
o período de até agosto de 2014 para extinguir os lixões 
e implantar aterros sanitários, que receberão apenas rejei-
tos. A PNRS destaca a construção de planos municipais 
de gestão integrada de resíduos sólidos considerando as 
dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, 
contando com a participação social nos processos de for-
mulação, implementação e avaliação das políticas públicas 
relacionadas. 

A orientação é que os rejeitos sejam encaminhados para 
aterros sanitários, exigindo desta forma que programas de 
coleta seletiva com recuperação de resíduos sólidos na fonte 
geradora e inclusão de cooperativas de catadores sejam 
contemplados nos planos municipais em atendimento aos 
requisitos da lei. A Lei 11.445 de 2007 - Política Nacional 
de Saneamento e a Lei 9.795 de 1999 - Política Nacional 
de Educação Ambiental devem ser consideradas no delinea-
mento dos planos estaduais e municipais de gestão integrada 
de resíduos sólidos. De acordo com a definição da Lei Federal 
nº 12.305/10 (PNRS), os resíduos sólidos urbanos englobam 
os resíduos domiciliares, isto é, aqueles originários de ativi-
dades domésticas em residências urbanas e os resíduos de 
limpeza urbana, quais sejam: os originários da varrição, lim-
peza de logradouros e vias públicas, bem como de outros 
serviços de limpeza urbana.

Gestão de resíduos sólidos no Brasil

Segundo a ABRELPE (Associação Brasileira de Empresas 
de Limpeza Pública e Resíduos Especiais), a geração de RSU 
no Brasil registrou crescimento de 1,8%, de 2010 para 
2011, índice percentual que é superior à taxa de crescimento 
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populacional urbano do país, que foi de 0,9% no mesmo perí-
odo. O aumento observado segue uma tendência verificada 
nos anos anteriores, mas em ritmo menor. De acordo com 
uma comparação feita pela mesma, mostra que 6,4 milhões 
de toneladas de RSU deixaram de ser coletadas no ano de 
2011 e, por consequência, tiveram destino inadequado. Sem 
uma gestão adequada e com o aumento cada vez maior 
de resíduos, fica cada vez mais complicado encontrar uma 
solução para este problema. Analisando apenas os resíduos 
urbanos e públicos, o que se percebe é que as administra-
ções públicas locais, ao longo dos anos, preocuparam-se em 
apenas afastar das zonas urbanas o lixo coletado, depositan-
do-o, muitas vezes, em locais inadequados, como encostas 
florestais, manguezais, rios, baías e vales. Mais de 80% dos 
municípios vazam seus resíduos em locais a céu aberto, em 
cursos d’água ou em áreas ambientalmente protegidas, a 
maioria com a presença de catadores – entre eles crianças –, 
denunciando os problemas sociais que a má gestão do lixo 
acarreta (MONTEIRO, 2004 apud FEITOSA, 2011). 

Apesar disso, o país conta com a Lei de Saneamento 
Básico servindo de suportes para a criação de possíveis inicia-
tivas públicas com relação aos resíduos sólidos. Baseando-se 
nos dados de Alcântara, 2011 apud Feitosa, 2011, é possível 
constatar que cerca de 70% do lixo da Paraíba é jogado em 
lixões, exceto a cidade de João Pessoa que possui um aterro 
sanitário, a Paraíba está entre os estados que pior tratam os 
resíduos sólidos. 

Procedimentos metodológicos

Para alcançar os objetivos desejados, foi adotada uma 
pesquisa qualitativa juntamente com o estudo de caso como 
procedimento metodológico, pesquisa qualitativa e semies-
truturada, pois oferece uma liberdade do contato direto com 
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o entrevistado, seguindo não só um roteiro de perguntas, 
incluindo novos questionamentos de acordo com o diálogo e 
objetivo de pesquisa; descritiva, que tem o intuito de obser-
var, registrar e analisar os fenômenos, pela qual se analisou 
o cotidiano da população próxima ao lixão, seu modo de 
vida, suas crenças, seus comportamentos em relação ao lixo 
e ao meio ambiente; pesquisa documental, interna e externa, 
como a Lei 12.305/2010 (Política Nacional dos Resíduos 
Sólidos), dados socioeconômicos e estudos feitos sobre os 
resíduos e sua forma de armazenamento e consequências 
para o ambiente, coleta de dados, nesta etapa relativa à 
coleta de dados, as informações são coletadas por meio de 
entrevistas, aplicadas através de formulários, compostos de 5 
a 6 (cinco a seis) questões, sendo todas abertas e em seguida 
analisadas. 

Quanto ao tratamento dado às informações colhidas no 
campo e nas diversas fases da pesquisa, deseja-se utilizar da 
pesquisa documental e da bibliográfica, consultas a sites da 
internet.

Análise de resultados

Caracterização do município de Sumé

	 O Município de Sumé - Paraíba está localizado na 
região Borborema, na microrregião do Cariri Ocidental, a 
cerca de 250 km da capital João Pessoa, cidade com área de 
aproximadamente 843,2 km² e de acordo com o último Senso 
Demográfico realizado, em 2010, pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), estima-se que atualmente a 
população sumeense seja de 17.000 habitantes. Predomina 
a vegetação de Caatinga, o clima é tipicamente semiárido, 
caracterizado pela baixa ocorrência de chuvas (média de 500 
mm/ano), com uma temperatura média anual em torno de 
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27º graus, foi emancipada no ano de 1950, a economia base-
ada principalmente na agricultura e emprego público, com 
internet banda larga, estradas de boa qualidade, escolariza-
ção com um percentual de 90% do alunado frequentando a 
escola. Os resíduos produzidos neste município são, em sua 
grande maioria, de origem domiciliar, seguidos por aqueles 
gerados pelos agentes de saúde (hospital, clínicas médicas, 
entre outros). 

Situação dos resíduos sólidos do município de Sumé

Atualmente, os resíduos produzidos no município de 
Sumé-PB são coletados diariamente sem separação, o “lixão” 
é a área em que os resíduos do município são dispostos, está 
localizado na zona urbana e distante 2,54 km do centro da 
cidade próximo ao Centro de Desenvolvimento Sustentável 
do Semiárido da Universidade Federal de Campina Grande, 
segundo estudos que o próprio centro realizou nessa área, o 
município de Sumé gera em torno de 30 toneladas de lixo 
doméstico por semana, apenas os resíduos do município são 
despejados nessa localidade.

Nota-se que os resíduos sólidos do município são tra-
tados de forma irregular, desobedecendo às leis ambientais 
e a Política Nacional dos Resíduos Sólidos, que determina o 
gerenciamento dos resíduos em ordem de prioridade (não-
geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento de 
resíduos), dando uma destinação final ambientalmente 
adequada aos rejeitos (proibindo a existência de lixões e 
determinando a criação de aterros sanitários), intensificando 
ações de educação ambiental, aumentando a reciclagem no 
país, promovendo a inclusão social na geração de emprego e 
renda para catadores de materiais recicláveis.

No entanto, próximo ao lixão, existe uma universidade, 
moradores, produtores que dependem dessas áreas para 
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desenvolverem suas atividades ou até mesmo para residirem 
e estão sendo prejudicados pelos problemas que esse lixão 
vem causando como: mau cheiro; problemas respiratórios; 
doenças trazidas por ratos; provocando um grande desastre 
econômico e ambiental.

Atores envolvidos no processo de gestão municipal dos 
resíduos sólidos

Com a intuito de aprofundar-se sobre o modelo de ges-
tão dos resíduos sólidos no município de Sumé-PB, foram 
entrevistados os principais atores e órgãos da sociedade 
local: Prefeitura Municipal, Câmara Municipal e Ministério 
Público. Dessa forma, seguem suas percepções sobre o atual 
modelo de gestão realizado no município.

Prefeitura Municipal de Sumé

O município de Sumé não possui nenhuma política 
municipal de resíduos sólidos, o que existe é um projeto para 
a realização de um consórcio intermunicipal de controle e 
manejo de resíduos sólidos, firmado entre os municípios 
de Sumé e Serra Branca, porém este projeto encontra-se 
embargado na justiça, pois o dono do terreno onde o aterro 
sanitário seria implantado acredita estar sendo prejudicado 
com esse projeto. Atualmente cada um dos municípios des-
pejam seus resíduos diariamente em lixões localizados nos 
respectivos municípios. Os resíduos do município de Sumé 
são depositados em uma área pertencente à prefeitura do 
mesmo, sendo realizada uma coleta única, ou seja, não há 
separação dos resíduos. No processo de gestão dos resíduos 
sólidos do município além de contar com pouco incentivo 
financeiro, existe uma dificuldade com relação à aceitação 
da população quanto à coleta seletiva.
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Câmara Municipal

A Câmara Municipal está se preparando em conjunto 
com o poder executivo para realizar discussões e debates 
com a população e entidades interessadas sobre a gestão 
de resíduos, a fim de encontrar soluções para o problema 
relacionado ao lixão da cidade, que encontra-se de forma irre-
gular. No início do corrente ano (2013), o governo do Estado 
da Paraíba, através da Secretaria de Estado dos Recursos 
Hídricos, do Meio Ambiente e da Ciência e Tecnologia, 
encaminhou um Oficio circular GS nº 003, que trata de um 
Convênio da Gestão de Resíduos Sólidos do Estado e que se 
fundamenta na possibilidade da cooperação federativa entre 
os municípios que poderão, desta forma, melhor enfrentar 
os desafios inerentes à prestação de um serviço com mais 
qualidade. Como já foi citado, existe o projeto de um con-
sórcio entre os municípios de Sumé e Serra Branca, para a 
criação de um aterro sanitário que atenda às necessidades de 
ambos, que ainda está em tramitação. Recentemente, houve 
uma Audiência Pública realizada na Universidade Federal de 
Campina Grande - CDSA, Campus Sumé, sobre a Política de 
Gestão dos Resíduos Sólidos, juntamente com prefeitos da 
região do Cariri. “O sistema de coleta de lixo do município 
hoje conta com um caminhão compactador, se adequando às 
normas de higienização da limpeza urbana”. (Presidente da 
Câmara Municipal de Sumé), ainda de acordo com ele, se um 
Conselho Gestor de Resíduos Sólidos fosse implantado no 
município, a Câmara Municipal teria interesse em participar 
e promover melhorias para cidade.

Ministério Público 

	 Em relação aos resíduos sólidos, o Ministério Público 
possui o papel de provocar e induzir o licenciamento de áreas 
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para a construção de aterros sanitários e promover campa-
nhas de conscientização ambiental por parte da população. 
Sua atuação ocorre depois do dano ambiental, através de 
ações judiciais contra o órgão gestor do sistema, trabalha 
na proteção do Meio Ambiente, no caso dos resíduos desde 
a coleta do lixo até sua disposição final, com relação ao 
município de Sumé, o Ministério Público declara não exis-
tir nenhuma política de gestão dos resíduos sólidos, e que 
o município não respeita as leis ambientais, só quando há 
alguma exigência proveniente de projetos a serem implan-
tados no âmbito federal, tornando-se totalmente irregular 
com as leis ambientais, tudo consequência de uma má ges-
tão pública, incapacidade técnica e falta de interesse geral da 
população. Contudo, existe um projeto em andamento para 
o consórcio dos municípios já citados anteriormente, que está 
atualmente embargado pela justiça devido o dono do terreno 
onde o aterro pretende ser implantado acredita estar sendo 
prejudicado pelo projeto. O Ministério Público trabalha na 
implantação de políticas públicas, através da instauração de 
Ação Civil Pública (ACP) com as devidas recomendações aos 
senhores prefeitos para a execução e adaptação da coleta, da 
seleção e destinação final, beneficiando os catadores atra-
vés da criação de cooperativa e associações e os produtores 
já que o lixo orgânico pode ser usado pelos mesmos como 
adubo. Existem trabalhos sendo realizados pelo Ministério 
Público a fim de atender a Lei 12.305 (Política Nacional dos 
Resíduos Sólidos), para orientação dos gestores em relação a 
este tema.

Discussões acerca dos resultados

A responsabilidade pela existência do lixão em Sumé-PB 
além de ser dos gestores públicos em todas as esferas, é tam-
bém da população local que não se manifesta diante do 
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problema, eles são os maiores prejudicados e mesmo assim 
não cobram soluções para os graves problemas gerados 
pelo mesmo. Dessa forma, os gestores públicos (prefeitos, 
vereadores, secretários) possuem um grande desinteresse em 
solucionar o referido problema, pois eles não se sentem dire-
tamente prejudicados pelos graves males gerados pelo lixo 
e, muitas vezes, não são provocados a resolver o problema, 
além da carência de profissionais qualificados na área.

A falta de conscientização não só da população que vive 
nas proximidades do lixão, mas da população num contexto 
geral, faz com que o problema se agrave e projetos a fim 
de se resolver o problema não sejam criados, a não ser por 
motivo de força maior que é o caso da Lei Federal 12.305/10 
que obriga os municípios a realizarem seus planos de resí-
duos acabando totalmente com os lixões e criando aterros 
sanitários controlados, essa lei ainda é desconhecida pela 
população, porém os gestores, de uma forma geral, já foram 
alertados a tomarem as devidas providências.

O lixão a céu aberto gera diversos problemas à popu-
lação local, além de uma questão ambiental, é uma questão 
de saúde, já que problemas de saúde são adquiridos com 
essa forma inadequada de dispor o lixo. Para a resolução do 
problema existe a necessidade de multiprofissionais conhe-
cedores da dimensão que o mesmo abrange, porém a cidade 
de Sumé é desprovida desses profissionais, possuindo apenas 
aqueles que não têm nenhuma consciência crítica dos danos 
causados. Além de tudo, faltam interesses e recursos finan-
ceiros que tenham como prioridade o desenvolvimento de 
projetos. 

É necessário que se desenvolva urgente-
mente ações que solucionem o problema 
do lixão, essas soluções seriam: a implan-
tação de um aterro sanitário (técnica de 
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disposição de resíduos sólidos no solo, sem 
causar danos ou riscos à saúde pública e 
à segurança, minimizando os impactos 
ambientais; o aterro sanitário utiliza prin-
cípios de engenharia para confinar resíduos 
sólidos à menor área possível e reduzi-los 
ao menor volume possível, cobrindo-os 
com uma camada de terra na conclusão 
da jornada de trabalho ou a intervalos 
menores, se necessário); construção de um 
centro de reciclagem (processo de recupe-
ração e transformação em novos produtos, 
de materiais de difícil decomposição como 
metais, vidros, papéis e plásticos. A reci-
clagem pode ser destinada à produção 
de materiais semelhantes aos originais, 
ou ainda, para produção de materiais 
diferentes dos originais); campanhas de 
conscientização (informando a popula-
ção sobre os males que o lixo provoca, 
mostrando o quanto é importante que se 
faça uma coleta sistemática e seletiva do 
lixo para o benefício comum e, sobre as 
graves consequências que os lixos provo-
cam, como o aumento de insetos, animais 
vetores e responsáveis pela transmissão de 
doenças e epidemias não só a humanos, 
mas também a animais domésticos). {de 
onde essas informação?????}

Considerações finais

	 Aplicar a Lei 12.305/10 no município de Sumé dar-se 
de forma, de acordo com a referida lei, Sumé e tantos outros 
municípios teriam até o dia 02 de agosto de 2012 para apre-
sentar o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos 
Sólidos. Portanto, os governantes locais precisavam se reunir 
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com a população, as indústrias, os empresários, entre outros 
para elaboração do mesmo, obedecendo ao artigo 19 da 
Lei 12.305/2010. Com a adoção da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, além de o município de Sumé - PB estar 
solucionando o problema do lixão da cidade, estará gerando 
desenvolvimento sustentável, emprego e qualidade de vida 
para os cidadãos. 

A geração de resíduos sólidos é um problema não só 
ambiental, mas também social que se tornou evidente em 
nosso dia a dia. Analisando a situação em que se encontra o 
lixão do município de Sumé, percebe-se o quanto são graves 
os problemas gerados por ele, provoca doenças nos morado-
res, deteriora os solos, contamina os lençóis freáticos, degrada 
o meio ambiente. É necessário que as autoridades competen-
tes encontrem soluções urgentes para o lixão no município de 
Sumé, os lixões a céu aberto deveriam ser extintos do mundo 
inteiro, a extinção do lixão é a principal proposta do Plano 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS). Ele traz uma base 
de como se deve realizar o projeto de solução e extinção do 
lixão, sendo capaz de promover emprego e renda, inclusão 
social, sustentabilidade do meio ambiente, melhorando assim 
a qualidade de vida da sociedade como um todo.

Com o aumento na produção de resíduos, é necessária 
a promoção de soluções para esse problema da sociedade 
contemporânea, preocupando-se em beneficiar a sociedade 
de forma igualitária, através das riquezas tecnológicas pro-
duzidas, sem danificar o meio ambiente; como reduzir as 
desigualdades sociais e consequentemente a pobreza através 
da criação de Políticas Públicas; dando a população acesso 
aos benefícios da Seguridade Social, Segurança Pública, 
Direitos Humanos, Educação, Saúde e Trabalho.

Portanto, visando à solução do grave problema, espera-
se que este artigo sirva como um alerta aos gestores públicos, 
assim busca-se uma formulação de como se poderia aplicar 
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uma política pública, coerente e que esteja de acordo com 
a realidade do município, realizando uma parceria ente os 
três níveis administrativos – União, Estados e Municípios, 
além do Distrito Federal, no sentido de se organizarem e 
implantarem programas socioambientais capazes de redu-
zir o avanço da degradação ambiental por meio do descarte 
inconsequente do lixo, que sem passar por um processo de 
reciclagem é jogado diretamente no ecossistema de dada 
região, prejudicando-o.
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C a p í t u l o  I V

Gestão da saúde municipal

A atenção à saúde mental na estratégia de 
saúde da família no município de Sumé-PB

José Irivaldo Alves O. Silva
Hélia Maria de Sousa6

Introdução 

Dados do Ministério da Saúde revelam que o sofrimento 
psíquico é um dos males que vem crescentemente 

atingindo os indivíduos no nosso país, realidade também 
constatada em diversos lugares do mundo: 3% da população 
geral sofre com transtornos mentais severos e persistentes, 
6% da população apresenta transtornos psiquiátricos graves 
decorrentes do uso de álcool e drogas e 12% da popula-
ção necessita de algum atendimento de saúde mental seja 
ele contínuo ou não (BRASIL, 2003). Silveira; Vieira (2009, 
p.03) salientam: 

De acordo com a Organização Mundial 
de Saúde (OMS), os países em desenvol-
vimento apresentarão um aumento muito 
expressivo da carga de doença atribuível a 

6	  Graduada em Gestão Pública e servidora municipal em Sumé.
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problemas mentais nas próximas décadas. 
Projeções para o ano de 2020 indicam que 
os problemas mentais serão responsáveis 
por cerca de 15% de DALYs (Anos de Vida 
Perdidos por Morte Prematura Ajustados 
por Incapacidade).

Tal quadro, segundo Nunes, Jucá e Valentim (2007), fez 
com que a Organização Mundial da Saúde (OMS), a partir 
da década de 1970, reconhecesse a magnitude dos proble-
mas de saúde mental e admitisse a impossibilidade de seu 
cuidado ficar a cargo exclusivo de especialistas. Preconiza, 
então, a descentralização dos serviços existentes, a integra-
ção de serviços psiquiátricos em unidades de cuidados gerais, 
a formação de cuidadores não especializados e o aumento da 
participação da comunidade. 

O Sistema Único de Saúde (SUS) brasileiro, estabelecido 
pela Constituição Federal de 1988 e regulamentado por leis 
complementares, vem gradativamente se assentando sobre 
os pilares da universalização, da integralidade, da descen-
tralização e da participação popular. Com a implementação 
do Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS) em 
1991 e do Programa Saúde da Família (PSF) em 1994, bus-
cava-se otimizar a assistência à saúde e a organização da 
atenção básica de forma a atender aos princípios do SUS. A 
Saúde da Família propõe uma ampliação do lócus de inter-
venção em saúde, incorporando na sua prática o domicílio e 
espaços diversos. 

Atualmente, uma das diretrizes para assistência em 
saúde mental tem sido o fortalecimento da articulação entre 
saúde mental e a Atenção Básica de Saúde (ABS). Isso se 
deve em grande parte à longa história de lutas e reivindi-
cações que resultaram na Reforma Psiquiátrica Brasileira. 
Nesse contexto, a Estratégia Saúde da Família (ESF) é 
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considerada como uma forte aliada da família e dos servi-
ços extra-hospitalares de saúde mental para a assistência 
à pessoa em sofrimento psíquico. Observa-se, nos últimos 
anos, um avanço na implementação concreta destes recursos. 
Contudo, faz-se necessário avaliar se na prática cotidiana as 
experiências têm conseguido caminhar concretamente no 
sentido da eficácia dessa política pública, de forma a atingir 
o cumprimento dos objetivos propostos e garantir efetiva-
mente os direitos dos usuários. 

Considerando que a Avaliação de Políticas Públicas 
constitui-se em um aspecto extremamente relevante e desafia-
dor para a área da Gestão Pública, interessou-me investigar a 
respeito do tema e analisar como está configurada a atenção 
à saúde mental na Estratégia Saúde da Família, no município 
de Sumé-PB, a partir das concepções dos seus profissionais. 
Objetiva-se ainda identificar as ações desenvolvidas nas 
Unidades Básicas de Saúde da Família (UBSFs) em torno da 
saúde mental e quais as possibilidades e as fragilidades que a 
Saúde da Família (SF) possui em relação ao desenvolvimento 
destas ações. Espera-se, com a pesquisa, poder contribuir 
para a melhoria da qualidade da gestão e dos serviços de 
saúde desse município.

O presente artigo possui a seguinte estrutura: intro-
dução, revisão da literatura, metodologia, resultados e 
discussão, considerações finais e referências.

Contextualizando o modelo assistencial em saúde 
mental

O fenômeno loucura tem longo registro na história da 
humanidade e extensa aparição nas diversas sociedades. 
Acerca dos estudos sobre a loucura e o surgimento da psi-
quiatria, Amarante (1995) referencia Michel Foucault, com 
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sua obra História da Loucura na Idade Clássica, como um 
verdadeiro marco. De acordo com Foucault (1972 apud 
AMARANTE, 1995), durante a Época Clássica, os loucos 
eram considerados marginais, ameaçadores da ordem social. 
Era necessário livrar a sociedade dessa ameaça e para isso 
foram criados os hospícios, ou hospitais gerais, que pos-
suíam a função de “hospedar” esse e outros segmentos 
marginalizados: eram as Santas Casas de Misericórdia. Essas 
instituições ofereciam abrigo, alimentação e assistência reli-
giosa. Nesse período, ainda não havia a preocupação com 
critérios médico-científicos nesses espaços.

No final do Século XVIII, a loucura passa a ser vista sob 
o prisma da razão. Nasce o conceito de doença mental e de 
alienismo, movimento fundado pelo médico Philippe Pinel, 
que dá origem à psiquiatria e ao consequente processo de 
medicalização do Hospital Geral de Paris. Pinel foi o primeiro 
a classificar as alienações mentais e consolidar o conceito de 
alienismo e a profissão de alienista. Ele propôs que os lou-
cos fossem libertados das correntes, mas que permanecessem 
submetidos ao isolamento total, pois este seria o caminho 
que traria de volta a liberdade perdida com a alienação. O 
internamento ganha características médicas e terapêuticas e 
a loucura se torna objeto de intervenção exclusivo dos alie-
nistas. (AMARANTE, 1995).

O alienismo foi criticado desde a sua origem, questio-
navam-se o isolamento e o tratamento moral, suas premissas 
básicas. Além disso, década após década, a superlotação dos 
asilos e as denúncias de violência contra os internos torna-
ram-se crescentes. De modo que, depois da Segunda Guerra 
Mundial, a sociedade dirigiu seus olhares para os hospícios e 
descobriu que as condições de vida oferecidas aos pacientes 
psiquiátricos ali internados configuravam absoluta ausên-
cia de dignidade humana. Assim nasceram as primeiras 
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experiências de reformas psiquiátricas. Essas reformas foram 
várias e ocorreram em muitos países. Destaca-se a Psiquiatria 
Democrática, iniciada em Gorizia, na Itália, no início dos 
anos de 1960, e aprimorada na década seguinte em Trieste, 
outra cidade italiana. Teve como líder Franco Basaglia, ita-
liano que esteve à frente de um grupo de psiquiatras que 
questiona, debate e estabelece princípios e estratégias para 
uma reforma psiquiátrica baseada na desconstrução do 
manicômio. A Psiquiatria Democrática foi determinante na 
sua inspiração para institucionalização de novas práticas 
em saúde mental no nosso país, embora também se registre 
a influência da Psiquiatria Preventista dos EUA (MELLO, 
2007).

Trajetória da política de saúde mental no Brasil

Amarante (2007) relata que o erro da psiquiatria clássica 
estaria em separar um objeto fictício, “a doença”, da exis-
tência global, concreta e complexa dos sujeitos e do corpo 
social. Com esta separação, constituiu-se a “instituição” 
com seus aparatos científicos, legislativos e administrativos, 
todos referidos à “doença”. Esse modelo psiquiátrico baseia-
se no paradigma flexineriano, que norteava os modelos de 
atenção à saúde em muitos países do mundo, inclusive no 
Brasil. Fundamenta-se no biologicismo, na tecnificação do 
ato médico e no curativismo, sustentando a prática sanitária 
de atenção médica centrada na doença e no hospital, dessa 
forma o sujeito deixa de ser integral, alienando-se o indiví-
duo dos aspectos sociais de sua vida.

No Brasil, o referido paradigma passa a ser questionado 
a partir da década de 1970, que foi marcada pela reorga-
nização e mobilização de vários movimentos sociais, que 
impulsionam importantes transformações na conjuntura 
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política. A saúde passa a contar com a participação de 
novos personagens na discussão das condições de vida da 
população e das propostas do governo apresentadas para o 
setor saúde, evidenciando um novo direcionamento para a 
área, que viria por meio da Reforma Sanitária (ARAÚJO, 
2007).

Nesse período, surge uma nova concepção de saúde, 
ampliada, que procura articular fatores externos à saúde, 
como estilo de vida, meio ambiente, entre outros. Originam-se 
elementos de um novo paradigma sanitário: o da Produção 
Social da Saúde, pelo qual se tem uma concepção positiva 
do processo saúde-doença. Conforme Mendes (1996, p.20): 

Esse novo paradigma traz uma mudança 
não só na prática sanitária, mas uma 
verdadeira revolução na forma de pen-
sar e fazer saúde. A prática médica é a 
vigilância à saúde, como uma ação inte-
gral que combina a promoção da saúde, 
ações de prevenção e de atenção curativa, 
baseando-se em três pilares: o território, 
compreendido como espaço em constru-
ção pela dinâmica social dos sujeitos; os 
problemas de saúde, vistos em sua totali-
dade; e a intersetorialidade, configurada 
em ações articuladas sobre os problemas.

De acordo com Bravo (2007), a luta pelo desenvolvi-
mento desse novo paradigma consolida-se nos anos de 1980, 
quando a saúde passa a assumir, de fato, uma dimensão polí-
tica vinculada à democracia, através do fortalecimento do 
Movimento Sanitário. 

Todo esse contexto impulsionou o surgimento de um 
movimento não menos importante em torno da Reforma 
Psiquiátrica Brasileira que se iniciou no contexto de reemer-
são dos Movimentos Sociais, entre os quais destacamos o 
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Movimento dos Trabalhadores em Saúde Mental (MTSM), 
nascido no final da década de 1970. A partir de um amplo 
movimento popular que passa a questionar o cerceamento 
das liberdades democráticas na ditadura, são deflagradas 
denúncias de maus-tratos (encarceramento, contenção física 
prolongada, uso de “camisa-de-força química”, etc.) a pessoas 
em condição de sofrimento psíquico, “tratadas” em hospi-
tais psiquiátricos. Considera-se o episódio conhecido como 
“a crise da DINSAM” (Divisão Nacional de Saúde Mental), 
ocorrido em 1978, como o momento em que esse processo 
torna-se público. Articulado em torno da organização do 
MTSM também são denunciadas corrupção, fraudes, negli-
gência, ausência de recursos e “psiquiatrização” do social no 
âmbito do subsetor da saúde mental (AMARANTE, 2006). 
O citado autor afirma que:

A assistência à saúde mental no Brasil 
caracterizava-se pelo descaso e a privação 
dos direitos de cidadania dos usuários, que 
eram “jogados” aos milhares em hospitais 
espalhados por todo o país, em sua maioria 
privatizados e financiados pelo Governo. 
Era a chamada “indústria da loucura”. 
Tais hospitais apresentavam condições 
extremamente precárias. Os internos eram 
submetidos a maus-tratos, abandono, 
miséria e solidão.

A esse respeito, Vecchia (2006) ressalta o notável fato 
de que, no período da ditadura militar, ocorreu uma enorme 
expansão do número de leitos psiquiátricos contratados com 
hospitais privados a ponto de, no ano de 1978, cerca de 90% 
do orçamento do Instituto Nacional de Assistência Médica 
da Previdência Social (INAMPS) ser destinado à contratação 
de tais leitos.
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O mesmo autor relata que já nos primeiros anos da 
década de 1980, no período da cogestão Ministério da Saúde 
e Ministério da Previdência e Assistência Social, o “Plano do 
Conasp” procurou estimular a descentralização e ambulato-
rização da assistência à saúde, em geral, através das Ações 
Integradas de Saúde. No campo da saúde mental, em parti-
cular, colocou-se a meta de reduzir em 30% as internações 
psiquiátricas, limitar o tempo médio de internação de 90 
para 30 dias e expandir em 50% as consultas ambulatoriais, 
o que ocorreu de forma localizada e, ainda assim, com rea-
ção do setor privado.

O movimento de redemocratização pós-ditadura no 
Brasil foi altamente favorável para que um conjunto de trans-
formações importantes na atenção à saúde mental (teórico 
e técnico-assistenciais, jurídico-políticas e socioculturais) 
fosse estabelecido e incorporado às políticas de Estado. 
Estas transformações são conhecidas como o Movimento 
Brasileiro da Reforma Psiquiátrica. O projeto de Reforma 
Psiquiátrica Brasileira, com forte influência da Psiquiatria 
Democrática, traz em seu bojo propostas de reformulação 
do modelo assistencial, no qual se consolida o pensamento 
crítico ao saber psiquiátrico. Isso significa questionar o para-
digma baseado na classificação do sofrimento psíquico como 
doença; na concepção do psiquiatra como detentor dos sabe-
res/práticas voltados à reabilitação; na ideia de que a “cura” 
do sujeito enfermo seria obtida através da sua segregação 
num hospício (AMARANTE, 1995).

Nesse contexto, ocorreu a 8ª Conferência Nacional de 
Saúde (CNS), em 1986, que, com ampla participação da 
sociedade civil, tornou-se um dos marcos mais importantes 
da história sanitária do país, apontando as diretrizes que dois 
anos mais tarde seriam incorporadas à Constituição de 1988 
e que constituem o Sistema Único de Saúde (SUS). Como 
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desdobramento da 8ª CNS, foram propostas conferências de 
áreas temáticas específicas, dentre elas a de Saúde Mental. 
Esta ocorreu em 1987, abrangendo temas programáticos 
como a cidadania dos “doentes mentais”, a necessidade de 
revisão da legislação e a reorganização da assistência à Saúde 
Mental. A 1ª Conferência Nacional de Saúde Mental foi o 
momento em que o movimento de Reforma Psiquiátrica pas-
sou a incorporar outras entidades, como a dos usuários e 
familiares, constituindo-se como Movimento Social na luta 
“por uma sociedade sem manicômios” (VECCHIA, 2006).

Com a promulgação da Constituição de 1988, a saúde 
é reconhecida como direito de todos e dever do Estado. O 
SUS passa a ter seus fundamentos legais explicitados na 
Constituição Federal e nas Leis 8080/90 e 8142/90, nas 
constituições estaduais e nas leis orgânicas dos municípios, 
que incorporaram e detalharam os princípios da lei Magna 
do País. 

Como referem Machado; Mocinho (2003), no ano 
seguinte, 1989, o Projeto de Lei (PL) de autoria do deputado 
Paulo Delgado, do Partido dos Trabalhadores (PT) de Minas 
Gerais, que dispõe sobre a substituição progressiva dos 
manicômios por serviços psiquiátricos alternativos, torna-se 
um marco histórico da luta antimanicomial, do movimento 
de desinstitucionalização da Psiquiatria tradicional. O obje-
tivo desse PL é alterar a Legislação de 1934, que privilegia o 
modelo segregador e dissocializante do hospital asilar como 
único recurso “terapêutico”. 

Em relação à Reforma Psiquiátrica, Rabelo (2005) 
registra que, oficialmente, os documentos preliminares que 
institucionalizaram a Política de Saúde Mental do Ministério 
da Saúde, basearam-se na Declaração de Caracas (1990), que 
em nível internacional, norteou o debate sobre a mudança 
no modelo de atenção à saúde mental estabelecendo, como 
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eixo da reestruturação da assistência psiquiátrica, a estra-
tégia da Atenção Primária à Saúde (APS), no quadro dos 
Sistemas Locais de Saúde (SILOS), como forma de viabili-
zar modelos de atenção centrados nas populações locais e 
dentro de suas redes sociais. Quatro eixos principais foram 
estabelecidos: a) garantia de direitos civis para usuários com 
“transtornos mentais”, conforme a Carta das Nações Unidas 
(1991); b) superação do hospital psiquiátrico como unidade 
de tratamento; c) reestruturação do sistema de assistência 
psiquiátrica para reduzir a exclusão de pacientes mentais; 
d) construir uma rede diversificada de serviços, garantindo 
acesso, eficácia e eficiência no tratamento de portadores de 
transtorno mental. 

Na opinião de Amarante (2007), a realização de mais 
duas Conferências de Saúde Mental, a de 1992 e a de 2001, 
ambas ocorridas em Brasília, ofereceram possibilidades ini-
gualáveis de participação dos atores sociais na discussão das 
políticas de saúde mental e atenção psicossocial. 

Porém, a restrição à internação de pessoas em instituições 
com característica asilar só se formaliza oficialmente com a 
aprovação, pelo Congresso Nacional, do já citado Projeto de 
Lei Paulo Delgado, depois de doze anos de sua apresenta-
ção, efetivado pela Lei 10.216, promulgada em 06 de abril de 
2001, estabelecendo os direitos dos pacientes mentais, limi-
tando e regulando as internações (BRASIL, 2004). 

Esperidião (2001) afirma que a aprovação desta lei 
constituiu um avanço histórico, culminado pelo empenho 
de uma série de segmentos sociais engajados no Movimento 
Nacional de Luta Antimanicomial, embora ainda insista em 
que há um longo caminho pela frente, a fim de incorporar 
as alterações decorrentes da lei nas ações de saúde coletiva. 

Nesse contexto de incentivo à desospitalização da 
assistência psiquiátrica, o Ministério da Saúde viabi-
lizou a reestruturação da saúde mental por meio dos 
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modelos alternativos e substitutivos, propostos pela 
Reforma Psiquiátrica. Estes modelos foram subdivididos em 
Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), Núcleo de Atenção 
Psicossocial (NAPS), Residências Terapêuticas, Saúde Mental 
na Rede Básica de Saúde, Programas de Redução de Leitos 
Psiquiátricos, entre outros (MELLO, 2007).

Na especificidade da atenção em nível da atenção básica 
no SUS no que se refere à saúde mental, é instituída a Portaria 
224/1992 (BRASIL, 2004) que define normas para a aten-
ção em saúde mental, tanto em nível ambulatorial (unidade 
básica de saúde, centro de saúde, ambulatório, núcleo e cen-
tro de atenção psicossocial), quanto em nível hospitalar. A 
portaria é um marco legal em termos da atenção primária à 
saúde mental no SUS. Resgata os princípios de universalidade, 
hierarquização, regionalização e integralidade das ações e as 
diretrizes de diversidade de métodos e técnicas terapêuticas, 
garantindo continuidade da atenção, multiprofissionalidade, 
participação social e comando único em cada esfera de res-
ponsabilidade (DALLA VECCHIA; MARTINS, 2008). 

A proposta, como afirmam Lucchese et al (2009), é 
que os diversos níveis de atenção à saúde formem uma rede 
precisa, que responda as demandas da saúde mental em cor-
responsabilidade com a comunidade. Assim, o nível primário 
de atenção se apresenta como um “espaço” privilegiado para 
que esse envolvimento ocorra, como veremos a seguir.

Atenção básica e saúde mental 

Através da Portaria nº 648/GM de 28 de março de 2006, 
o Ministério da Saúde aprova a Política Nacional de Atenção 
Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a 
organização da Atenção Básica, para o Programa Saúde da 
Família (PSF) e o Programa Agentes Comunitários de Saúde 
(PACS). 
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A Atenção Básica caracteriza-se por um conjunto de 
ações de saúde, no âmbito individual e coletivo, desenvol-
vida por meio do exercício de práticas gerenciais e sanitárias 
democráticas e participativas, dirigidas a populações de 
territórios bem delimitados, pelas quais assume a responsa-
bilidade sanitária, considerando a dinamicidade existente no 
território em que vivem essas populações. Utiliza tecnologias 
de elevada complexidade e baixa densidade, que devem resol-
ver os problemas de saúde de maior frequência e relevância 
em seu território. É o contato preferencial dos usuários com 
o sistema. Considera o sujeito em sua singularidade, na com-
plexidade, na integralidade e na inserção sociocultural e 
busca a promoção de sua saúde, a prevenção e tratamento de 
doenças e a redução de danos ou de sofrimentos que possam 
comprometer suas possibilidades de viver de modo saudável 
(BRASIL, 2007).

Esta noção de Atenção Básica reconhece a complexi-
dade dos processos de atenção à saúde em todos os níveis e 
estimula o desenvolvimento de ações intersetoriais, que incor-
poram a realização de parcerias com outras instituições e a 
comunidade para a solução dos determinantes dos problemas 
de saúde. Estas ações são pautadas na valorização do traba-
lho em equipe, na democratização do conhecimento sobre o 
processo saúde e doença, e política de saúde, e no incentivo à 
organização da comunidade para o controle social. 

No Brasil, assim como em outros países, nos quais, as 
Reformas Psiquiátricas são fundamentadas na desinstitucio-
nalização dos pacientes psiquiátricos e na consolidação de 
bases territoriais do cuidado em saúde mental, vêm sendo 
enfatizadas diretrizes em torno de uma rede que contemple a 
atenção básica como lócus preferencial de desenvolvimento 
de ações de tipo preventivo e promocional da saúde, além de 
se considerar que grande parte dos problemas de sofrimento 
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psíquico podem ser resolvidos nesse nível de assistência, sem 
que sejam necessariamente referenciados a níveis especializa-
dos do sistema de saúde.

O relatório da III Conferência Nacional de Saúde 
Mental, por sua vez, traz recomendações específicas referen-
tes à inclusão das ações de saúde mental na rede de atenção 
básica, tais como: realizar ações de vigilância em saúde 
mental relacionadas aos locais de trabalho e condições de 
moradia, etc.; criar equipes especializadas de referência para 
as equipes da ESF e PACS (as equipes volantes, com a pro-
porção mínima de uma equipe especializada para cada cinco 
equipes de SF); garantir minimamente um profissional de 
saúde mental de referência para cada duas equipes de SF, com 
atenção prioritária a casos graves, e proporcionar prevenção 
em saúde mental valendo-se de recursos comunitários.

A estratégia saúde da família e a atenção à saúde 
mental

Uma das estratégias fundamentais da atenção básica 
é a Estratégia Saúde da Família (ESF). Antes de verificar-
mos quais as diretrizes da política de saúde mental na ESF, 
façamos uma breve caracterização desta estratégia a nível 
nacional e a nível local.

De acordo com Heimann; Mendonça (2005), essa 
Estratégia supõe uma concepção ampliada de saúde e seu 
reconhecimento como direito de cidadania; a eleição da 
família e de seu espaço social como núcleo básico de abor-
dagem na atenção à saúde; e a identificação de risco social 
e epidemiológico no território. Para o Ministério da Saúde, 
a partir da definição e organização da ESF como porta de 
entrada, desencadear-se-ia a reorganização de todo o SUS, 
também em seus níveis de média e alta complexidade, 
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visando ao atendimento integral à saúde e ao aprofunda-
mento da municipalização.

A ESF a nível nacional

Heimann; Mendonça (2005) registram que, no Brasil, 
a adoção da ESF como política nacional estruturada ocorre 
a partir de 1994, quando o Ministério da Saúde divulgou o 
primeiro documento sobre a Saúde da Família (SF), denomi-
nado Programa Saúde da Família (PSF) à época, definindo o 
convênio entre o governo federal, estados e municípios, com 
o mecanismo de financiamento, exigências de contrapartidas 
e critérios de seleção de municípios.

Segundo Franco; Merhy (2000), em setembro de 1998, 
foram definidos pelo Ministério da Saúde os princípios nor-
teadores da SF, como sendo: a) caráter substitutivo, ou seja, 
substituição às práticas convencionais de assistência por um 
novo processo de trabalho, cujo eixo está centrado na vigi-
lância à saúde; b) integralidade e hierarquização: a UBSF está 
inserida no primeiro nível de ações e serviços do sistema local 
de saúde, denominado Atenção Básica, devendo estar vin-
culada à rede de serviços de forma que se garanta atenção 
integral aos indivíduos e famílias e sejam asseguradas a refe-
rência e contrarreferência para os diversos níveis do sistema; c) 
equipe multiprofissional, composta minimamente por um(a) 
médico(a) generalista ou médico de família, um(a) enfermei-
ro(a), um(a) auxiliar de enfermagem e de quatro a seis agentes 
comunitários de saúde (ACS); d) territorialização e adscrição 
da clientela: devendo cobrir cerca de 4.500 habitantes e refe-
renciar-se a uma Unidade Básica de Saúde da Família (UBSF), 
que assegura acesso do usuário na rede do SUS.

Heimann; Mendonça (2005) ressaltam que o Ministério 
da Saúde, posteriormente ao período de implantação do 
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PSF, considerava que outros profissionais poderiam ser 
incorporados à equipe mínima, porém não garantia o 
financiamento para tal. Portanto, a iniciativa seria da ges-
tão local, de acordo com a organização e as necessidades 
de cada município. Depois foram inseridos à equipe da SF 
um(a) dentista e um(a) auxiliar de consultório dentário. 
Mais recentemente, muitos municípios incluíram outros 
profissionais, como assistentes sociais e fisioterapeutas em 
suas equipes de SF.

Considerando a Política Nacional de Atenção Básica 
definida por meio da Portaria nº 648/GM, de 28 de março de 
2006, no ano de 2008, foram criados os Núcleos de Apoio 
da Família (NASF) com o objetivo de ampliar a abrangên-
cia e o escopo das ações da atenção básica, bem como sua 
resolubilidade.

A Portaria GM nº 154, de 24 de janeiro de 2008 que 
cria os Núcleos de Apoio da Família (NASF), estabelece em 
seus artigos 5º e 6º os quantitativos de equipes para implan-
tação do NASF I (mínimo de 08 equipes de saúde da família 
vinculadas) ou NASF II (mínimo de 03 equipes de saúde da 
família vinculadas e densidade populacional abaixo de 10 
habitantes por quilômetro quadrado, de acordo com dados 
da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
– IBGE, ano base 2007). Constituídos por equipes compos-
tas por profissionais de diferentes áreas de conhecimento, 
atuam em parceria com os profissionais das Equipes Saúde 
da Família - ESF, compartilhando as práticas em saúde nos 
territórios sob responsabilidade das ESF, atuando direta-
mente no apoio às equipes e na unidade na qual o NASF está 
cadastrado. Os NASF devem buscar instituir a plena integra-
lidade do cuidado físico e mental aos usuários do SUS por 
intermédio da qualificação e complementaridade do traba-
lho das Equipes Saúde da Família. 
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Como a ESF está estruturada em Sumé

O Município de Sumé está localizado no Cariri Ocidental 
da Paraíba, região do semiárido, a 265 km da capital João 
Pessoa. Emancipado no ano de 1951, o município de Sumé, 
segundo dados do IBGE (2010), possui uma área de 838,058 
km², contando com uma população de 16.060 habitantes 
com densidade de 19,18 hab./km².

No município de Sumé, o Programa de Saúde da Família 
foi implantado no ano de 1998, com a instalação de duas 
unidades básicas de saúde, uma no centro da cidade e a outra 
no Bairro Alto Alegre, ambas já com dentista e auxiliar de 
consultório dentário, sendo o segundo município da Paraíba 
a inserir esses profissionais na equipe mínima. 

Considerando a densidade populacional antes referida, 
desde o ano de 2000, o município já conta com 100% de 
cobertura de Saúde da Família, possuindo 06 (seis) UBSFs, 
com 02 (duas) unidades âncoras. 

Como já foi visto, para implantação do NASF I é neces-
sário que o município possua, no mínimo, 08 equipes de 
SF, porém, a partir da articulação e solidarização por meio 
um “consórcio” celebrado com os municípios limítrofes de 
Congo, Amparo e Camalaú, foi instalado em Sumé o Núcleo 
de Apoio à Saúde da Família I (NASF I). Esta implantação 
deu-se através da portaria nº 1.616, de 6 de agosto de 2008 
do Ministério da Saúde. O NASF de Sumé conta com equipe 
multidisciplinar composta por Psicólogo, Assistente Social, 
Fonoaudiólogo, Nutricionista, Médico Pediatra e Educador 
Físico. Esta equipe é responsável pela assistência matricial à 
ESF nos quatro municípios consorciados.
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A saúde mental na ESF 

Como já foi destacado anteriormente, o atendimento 
ambulatorial das ações de saúde mental também deve ocor-
rer nas Unidades Básicas de Saúde, sob a responsabilidade 
de uma equipe multiprofissional. Como afirmam Lancetti; 
Amarante (2006, p.615): “Fazer saúde mental hoje é uma 
tarefa que compete a todos os profissionais de saúde, espe-
cialmente os que operam na atenção primária”. 

Em se tratando dessa reforma substitutiva, que possui 
legislação própria que determina as especificidades de suas 
ações, Scóz; Fenili (2003) chamam a atenção para alguns 
aspectos que possibilitam a convergência de ações de saúde 
mental na SF, por exemplo: os princípios do SUS; modalidades 
de cuidado que garantam a escuta, o vínculo, as biografias, 
as raízes culturais, as redes de pertencimento e estejam aten-
tas, recusando as formas de medicalização, psiquiatrização e 
psicologização; planejamento, desenvolvimento e avaliação 
das ações em equipe multiprofissional; desenvolvimento das 
ações de saúde mental nas unidades de saúde, nos domicílios, 
nos lugares e recursos comunitários; atendimento às pessoas 
em situações de gravidade, através de ações efetivas que via-
bilizem o acesso.

Lucchese et al (2009) apontam como importantes pon-
tos de articulação entre a Saúde da Família e atenção à saúde 
mental, na lógica da Reforma Psiquiátrica, o desafio de 
tomar a família em sua dimensão sociocultural como objeto 
de atenção, de planejar e executar ações num determinado 
território, promover cidadania, participação comunitária, e 
constituir novas tecnologias para melhoria da qualidade de 
vida das pessoas.
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A efetivação desse propósito pressupõe a integração 
entre a ESF e os serviços substitutivos, como o CAPS, con-
forme ressaltam Coimbra et al (2005, p.16). 

Nos municípios onde não há CAPS, a 
equipe de SF deveria receber capacitação 
de uma equipe de saúde mental, do pró-
prio município, de um município vizinho 
ou até mesmo da Secretaria de Saúde do 
Estado, para que os profissionais pos-
sam ter alguns subsídios para auxiliar 
na assistência à demanda de pessoas em 
sofrimento psíquico das mais variadas 
origens: esquizofrenia; distúrbio bipolar 
afetivo; depressão; neuroses; alcoolismo; 
drogadição; fármaco-dependência de ben-
zodiazepínicos; tentativa de suicídio; e 
problemas de ordem social que afetam 
direta e indiretamente as pessoas e suas 
famílias, como: violência sexual; violência 
urbana; maus tratos a crianças e idosos, 
dentre outros.

O Ministério da Saúde preconiza que é de fundamen-
tal importância a atuação da equipe de SF na identificação 
precoce de alterações de comportamento e outros sinais crô-
nicos de agudização do quadro de transtorno psiquiátrico, 
bem como o acompanhamento, inclusive medicamentoso, 
das pessoas em sofrimento psíquico. Também recomenda que 
sejam promovidas discussões com a família e a comunidade 
sobre a inserção social desses usuários, buscando romper ou 
pelo menos minimizar o estigma existente em relação a tais 
problemas de saúde (BRASIL, 2000).

A Portaria 224/1992 (BRASIL, 2004) estabelece além do 
atendimento individual, o atendimento grupal (grupo ope-
rativo, grupo terapêutico, grupos de orientação, atividades 
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socioterápicas, atividades de sala de espera, atividades edu-
cativas em saúde, etc.), as visitas domiciliares (que podem ser 
realizadas por técnicos de nível médio e/ou superior) e ativi-
dades comunitárias na área de referência do serviço devem 
ser consideradas no planejamento das ações de assistência e 
prevenção.

Na opinião de Lancetti; Amarante (2006), a ESF possui 
como eixo a saúde mental. Nessa Estratégia, os profissionais 
conhecem os usuários pelo nome, conhecem suas biografias e 
o seu território existencial e geográfico, experimentam várias 
maneiras de relacionamento com eles. Os usuários também 
conhecem de perto a equipe e depositam nela diversos senti-
mentos, que podem ser negativos ou positivos. Essa relação 
pode contribuir para o processo terapêutico ou transformar-
se em carga insuportável. Daí a importância da capacitação, 
do apoio dos profissionais especializados em saúde mental.

Os referidos autores sublinham outras característi-
cas que favorecem o trabalho de saúde mental na SF: há 
tratamento continuado; pratica-se o acolhimento; desenvol-
vem-se ações coletivas; o médico de família e, algumas vezes, 
o agente comunitário de saúde tem poder vinculador maior 
que um psiquiatra ou um psicólogo. Enfim, a SF tem um 
enorme poder de inserção no território. Mas faz-se necessá-
rio o suporte, a associação dos CAPS e das equipes volantes 
de saúde mental à equipe de SF, contribuindo com a capaci-
tação e trabalhando juntas, para que possam ser oferecidas 
mais qualidade e rapidez no atendimento às demandas dos 
usuários. 

Porém, apesar da ênfase atribuída à necessidade de serem 
desenvolvidas ações de saúde mental na Atenção Básica, 
constata-se que iniciativas desse teor são ainda incipientes, 
como afirmam Nunes; Jucá; Valentim (2007, p.2376): 
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A despeito da política de Saúde Mental, que 
norteia atualmente a Reforma Psiquiátrica, 
estimular práticas pautadas no território, e 
articuladas em uma rede ampliada de ser-
viços de saúde, a lacuna ainda parece ser 
grande entre o que essas diretrizes propõem 
e o que se observa na realidade concreta.

Em termos da gestão dos serviços, é consenso que uma 
relação estreita destas estratégias substitutivas ao hospital 
psiquiátrico com a atenção primária à saúde é condição 
necessária para que se constitua uma rede de cuidados 
progressivos e integrais em saúde mental. Observa-se, nos 
últimos anos, um avanço na implementação concreta destes 
recursos. Ainda assim, colocam-se várias questões: na prática 
cotidiana, as experiências têm conseguido caminhar concre-
tamente no sentido dos princípios de desinstitucionalização? 
Esta necessária parceria entre ESF e Saúde Mental tem se 
efetivado de fato? Quais os seus limites e possibilidades? 

Objetivando contribuir para as reflexões acerca das 
questões acima, buscamos analisar a atenção à Saúde Mental 
na ESF do município de Sumé/PB, a partir das concepções 
dos seus profissionais, cujos resultados são apresentados a 
seguir. 

Resultados e discussão

O questionário permitiu identificar dados genéricos do 
perfil dos entrevistados, a saber: 80% são mulheres e 20% 
são homens. Quanto à escolaridade, 75% possuem ensino 
médio, 10% superior incompleto e 15% superior completo.

Os quadros a seguir apresentam dados referentes às 
questões abertas abordadas na pesquisa e que nos auxilia-
ram na análise dos resultados.
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Quadro 1 – Tempo de atuação na ESF

Faixa 1 a 5 anos 6 a 10 anos 11 a 15 anos 16 a 20 anos

% 20% 20 % 50% 10%

Fonte: Pesquisa de campo.

Um dado importante a ser observado é que a maioria 
dos profissionais (80%) está atuando na SF num período 
que varia de 06 a 20 anos, no entanto referem possuir pouco 
ou nenhum conhecimento sobre as propostas do Ministério 
da Saúde para o desenvolvimento de ações de saúde mental 
na atenção básica, como veremos ao longo dessa análise.

Ao iniciarmos a pesquisa e explicarmos seus objetivos e 
os procedimentos a serem realizados, muitos demonstraram 
dificuldades para se expressar em relação ao tema saúde men-
tal. Isto pode ser verificado a partir dos dados apresentados 
nos quadros abaixo. As falas selecionadas representam os 
grupos de entrevistados que responderam de forma similar.

Quadro 2 - Qual a sua concepção a respeito da saúde mental?

“Não sei” ou “Não enten-
do do assunto”

“Uma área muito im-
portante do trabalho da 

saúde”

“Entende-se pelo bem-estar 
físico, psíquico e social do 

indivíduo.”
50% 30% 20%

Fonte: Pesquisa de campo.

A Organização Mundial de Saúde (2001) enfatiza 
a importância do aspecto emocional na atenção à saúde 
quando cita que é impossível alcançar saúde se não se cuidar 
das necessidades emocionais. Entende-se que saúde mental é 
qualidade de vida onde interagem fatores internos e externos, 
que podem influenciar o indivíduo, tanto de forma positiva 
como negativa. Portanto, o conceito de saúde mental se 
insere no campo psicossocial, na medida em que incorpora 
a dimensão social à dimensão biológica e psicológica do 
processo saúde e doença. Como pudemos perceber na nossa 
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pesquisa, apenas uma minoria dos entrevistados partilham 
dessa concepção de forma integral ou aproximada.

Quadro 3 - Que conhecimentos possui sobre a proposta do 
Ministério da Saúde de inclusão das ações de saúde mental na 

atenção básica?
“Pouco” ou “Ne-

nhum conhecimen-
to.”

“Entrega de medica-
mentos e realização 

de palestras.

“Encaminhamento 
para o CAPS.”

“Capacitações, pre-
venção, atendimento 

multidisciplinar.”
60% 10% 20% 10%

Fonte: Pesquisa de campo.

Como visto no decorrer deste artigo, a Reforma 
Psiquiátrica Brasileira em que a desinstitucionalização tem 
como propósito as relações do cuidado em saúde mental, 
propondo novas alternativas de atenção com foco no sujeito 
em seu território, a inclusão das ações de saúde mental na 
atenção básica, a partir da ESF, pode favorecer a consoli-
dação da rede de cuidados em saúde mental, bem como a 
reinserção social do indivíduo em sofrimento psíquico.

Verifica-se no quadro acima que a maioria dos entre-
vistados não conhece a proposta do Ministério da Saúde de 
inclusão das ações de saúde mental na atenção básica. Porém, 
este fato não é constatado apenas no município de Sumé. A 
esse respeito, Tanaka; Ribeiro (2009, p.05) afirmam:

Apesar dos esforços da Coordenação Geral da Saúde 
Mental/DAPE/SAS/MS, a inclusão efetiva de assistência à 
saúde mental na atenção básica ainda é uma realidade pouco 
freqüente. No documento “Política Nacional da Atenção 
Básica-2006”, não há nenhuma referência às ações de saúde 
mental e não há indicadores relativos às ações de saúde men-
tal realizadas pelas equipes do PSF no Sistema de Informação 
da Atenção Básica (SIAB), ainda que propostas já tenham 
sido elaboradas.
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Quadro 4 - Em sua opinião, qual o papel da SF em relação à 
saúde mental?

“A SF é muito 
importante, por 
trabalhar com as 

famílias.”

“A SF não está 
preparada para 

trabalhar a Saúde 
Mental”

“Realizar palestras e 
entregar os medica-

mentos.”

“Atendimento, 
orientação e enca-
minhamento para 

especialistas”
20% 20% 10% 40%

Fonte: Pesquisa de campo.

Como pudemos constatar ao longo desse estudo, o 
conceito de território presente na ESF estabelece uma forte 
interface com princípios caros à reforma psiquiátrica brasi-
leira. As noções de integralidade da atenção, territorialidade 
e responsabilização pela demanda, além de conferir um novo 
sentido e ordenamento às ações de saúde mental no contexto 
da atenção básica, tornam possível migrar do modelo das 
psicoterapias tradicionais para um modelo onde o usuário 
seja considerado como sujeito-social. 

Porém, pelas falas acima, percebe-se que esses princípios 
parecem dissociar-se, no momento em que os profissionais 
entendem que a responsabilidade da SF deve ser apenas de 
atender, orientar e encaminhar aos serviços especializados. 
Portanto, conceitos, como vínculo, acolhimento e cuidado 
no contexto de uma atenção humanizada, remetem à cons-
trução de uma gestão compartilhada do cuidado. Isto implica 
na existência de uma rede de compromissos e responsabili-
dades a serem assumidos pelos gestores, pelos profissionais, 
pelos usuários do sistema de saúde e pela comunidade em 
geral, que parecem estar sendo desconsiderados.

Quadro 5 - Que ações esta UBSF vem desenvolvendo em 
torno da saúde mental?

“Nenhuma”
“Encaminhamen-
to para o CAPS e 

psicólogos.”

“Prescrição de 
medicamentos e 

palestras.”

“Apoio e orientação 
às famílias.”

30% 40% 10% 20%

Fonte: Pesquisa de campo.
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As informações apresentadas nesta questão só vêm cor-
roborar o entendimento dos profissionais de SF expresso na 
questão anterior, através de uma prática limitada a ações que 
reforçam a fragmentação do fazer saúde, a medicalização e 
a desresponsabilização em relação aos seus usuários, no que 
tange à saúde mental. Não há nenhuma fala que considere o 
acompanhamento, a referência e contrarreferência, o acom-
panhamento do usuário, pautando-se no acolhimento e no 
vínculo como estratégias de intervenção na saúde. Também 
percebe-se que é incipiente o desenvolvimento de ações cole-
tivas na comunidade, no território social onde as pessoas se 
encontram e no núcleo familiar como foco de atenção e de 
cuidado.

O que nos leva a crer que esses dados podem represen-
tar ausência de entendimento de que a ESF e a saúde mental 
apresentam características que as aproximam enquanto áreas 
de saber, de prática assistencial e de cuidado, culminando em 
sua parceria para atingir a proposta de reabilitação psicosso-
cial e de atenção integral ao usuário.

Quadro 6 - Em sua opinião quais os limites da ESF em relação 
ao desenvolvimento de ações voltadas à saúde mental?

“Falta de conheci-
mento a respeito do 

assunto.”

“Falta de recursos 
adequados para 
trabalhos com a 

demanda.”

“Não sei.”

“Falta de capacita-
ção para a equipe e 
apoio dos especia-

listas”
30% 10% 10% 50%

Fonte: Pesquisa de campo.

Através destas falas é possível identificar as princi-
pais dificuldades no que concerne à efetivação da política 
de saúde mental na SF. Em sua quase totalidade, os profis-
sionais referem-se à falta de conhecimento, de capacitação 
específica sobre a área, para que possam estar preparados 
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para lidar com conteúdos ligados ao sofrimento psíquico e 
às necessidades subjetivas no cotidiano da assistência. De 
fato, constatamos na nossa pesquisa que não há registro no 
município de nenhuma capacitação em saúde mental para os 
profissionais da rede de Atenção Básica. Consideramos que 
este é um elemento importante a ser destacado e que pode 
nos levar a refletir sobre o processo de gestão da política 
de saúde mental no município. Também, pode-se constatar 
que a citada “falta de apoio dos especialistas” significa que 
o apoio matricial e a articulação com a rede de serviços de 
saúde mental parecem não estar sendo efetivados.

Quadro 7 - Que possibilidades você aponta para o 
desenvolvimento de ações voltadas à saúde mental nesta 

UBSF?

“Com treinamento, 
podemos dar maior 
assistência aos usuá-

rios e à família.”

“Não sei.”

“Formar grupos 
desses usuários e ter 

especialistas para 
acompanhar.”

“Tratamento e 
acompanhamento 
multidisciplinar, 

parcerias, interseto-
rialidade.”

30% 10% 30% 30%

Fonte: Pesquisa de campo.

Ao se analisar as respostas a esta questão, é possível 
constatar que os profissionais conseguem visualizar várias 
alternativas para o trabalho em saúde mental em suas uni-
dades, que estão contempladas na proposta do Ministério 
da Saúde. Porém, como visto nas questões anteriores, os 
entraves são mais que determinantes para a não efetiva-
ção desse processo, em especial, os largamente expressados: 
falta de capacitação na área e apoio especializado, de forma 
permanente.
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Quadro 8 - Que contribuições efetivas um trabalho voltado à 
saúde mental pode trazer à população usuária desta UBSF?

“Acabar com o 
preconceito que a 
própria população 

cria sobre esses 
usuários.”

“Inclusão social, 
bem-estar, melhor 

convívio com a 
família.”

“Mais informação e 
melhor encaminha-
mento dos casos”

“Melhora ou dimi-
nuição dos casos de 
internação por pro-
blemas psíquicos.”

20% 30% 20% 30%

Fonte: Pesquisa de campo.

Estas falas representam, de forma bem resumida, vários 
aspectos da mais difundida das propostas do Movimento de 
Reforma Psiquiátrica Brasileira sobre o qual discorremos ao 
longo deste artigo: a desinstitucionalização. A parceria entre 
a ESF e a saúde mental possibilita a reabilitação psicossocial 
a partir do território, de modo a reduzir internações psiqui-
átricas desnecessárias e facilitar o atendimento integral na 
família, modificando as relações de cuidado e as práticas em 
saúde.

Isto significa que os profissionais, embora afirmem não 
conhecer as diretrizes oficiais da Política de Saúde Mental e 
afirmarem que necessitam de capacitação na área, possuem 
concepções bastante coerentes sobre o impacto positivo que 
essa política pública causaria, caso viesse a ser executada 
eficazmente. 

Considerações finais

Com base no referencial teórico utilizado, pôde-se 
compreender que o Movimento da Reforma Psiquiátrica 
Brasileira revolucionou a área da Política de Saúde Mental 
no Brasil. O sofrimento psíquico deixa de ser um assunto dis-
tante do cotidiano e passa a fazer parte da vida da sociedade, 
que assume papel fundamental no novo olhar: o psicossocial, 
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possibilitando a desmistificação e superação de preconceitos. 
Propõe um processo de reinserção social, no qual o usuário 
é estimulado na retomada de sua vida com autonomia, valo-
rizando sua cidadania. O indivíduo em sofrimento psíquico 
é considerado um sujeito de direitos e deveres, e o cuidado 
em saúde mental deve ser desenvolvido de acordo com esse 
entendimento. 

Nesse contexto, a Atenção Básica, em especial a 
Estratégia de Saúde da Família, é tida como porta de entrada 
e de acolhimento dos problemas de saúde e que, de acordo 
com os preceitos do SUS, é fundamentada no atendimento do 
indivíduo, a partir de uma visão sistêmica e integral, no seu 
contexto familiar e social, com o compromisso de responsa-
bilização em relação à promoção, prevenção e recuperação 
da saúde (entendida como um conjunto de aspectos físicos, 
psíquicos e sociais). Dentre os problemas de saúde que emer-
gem com a aproximação das comunidades, destacam-se as 
questões de saúde mental. 

Porém, como apontado no estudo, esta “nova” demanda 
explicita as deficiências dos serviços tanto relativas à insufi-
ciência na formação da equipe de saúde quanto à carência 
de instrumentos, apoio técnico especializado e organizacio-
nal para a resolução e/ou encaminhamento dos problemas 
identificados e/ou demandados pelos usuários. Constata-se 
o despreparo dos profissionais para lidar com conteúdos 
ligados ao sofrimento psíquico e às necessidades subjetivas 
no cotidiano da assistência; a tendência à medicalização dos 
sintomas e, por fim, a dificuldade de estabelecer de fato ser-
viços de referência e contrarreferência.

Conclui-se, portanto, que o investimento da Gestão 
Pública na melhoria da atenção aos problemas de saúde 
mental é passo necessário e imprescindível. Há grande neces-
sidade de uma ação conjunta entre a saúde mental e a atenção 
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básica, priorizando a capacitação da equipe envolvida na 
assistência da Estratégia de Saúde da Família. É importante 
salientar que nenhuma outra situação de saúde apresenta este 
grau de complexidade, que contempla aspectos biológicos, 
emocionais e sociais. O planejamento das ações em saúde na 
atenção básica integrado às políticas locais de saúde mental 
poderia auxiliar na definição de competências de cada dispo-
sitivo da rede de atenção e conduzir a uma integração maior 
das ações desenvolvidas nas comunidades.
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C a p í t u l o  V 

Economia solidária e terceiro setor

Grupo mulheres idealistas: economia 
solidária e contribuições para o município 

do Congo/PB

Luiz Antônio Coêlho da Silva
Genilda Sales da Silva Pereira 7

Introdução

O presente artigo tem como finalidade mostrar a impor-
tância das atividades resultantes da Economia Solidária, 

enfatizando a formação do grupo Mulheres Idealistas como 
solução para a busca de emprego e renda. O grupo feminista 
está inserido na Associação dos Pequenos Produtores Rurais 
do Riacho do Algodão e Santa Rita de Cima, município do 
Congo na Paraíba, localizada na Comunidade Stª Rita de 
Cima, vizinho à Comunidade do Riacho do Algodão, com 
distância de 9 km do município do Congo, localizando-se 
entre este município e o município de Sumé, ambos no Cariri 
Ocidental no estado da Paraíba.

Mediante essas afirmações, o objetivo geral deste 
artigo é a análise voltada ao grupo Mulheres idealistas e 

7	  Graduada em Gestão Pública.
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sua formação como mecanismo de equilíbrio na Economia 
Solidária, além de suas contribuições sociais e econômi-
cas para o município. Como objetivos específicos, têm-se: 
demonstrar a importância do aproveitamento de materiais 
recicláveis como: garrafas pet (fabricação de vassouras), 
recursos naturais para o grupo; verificar os fatores e as ati-
vidades do grupo que influenciam para o desenvolvimento 
local e sustentável da comunidade do projeto; e, enfatizar 
o apoio da gestão pública municipal ao grupo feminista do 
estudo.

Com base nessa compreensão, apresentam-se os concei-
tos básicos da Economia Solidária, explanando as melhorias 
adquiridas na responsabilidade do grupo feminista Mulheres 
Idealistas na comunidade Santa Rita de Cima – Congo/PB, 
priorizando principalmente o apoio da gestão pública do 
município. Este grupo de trabalho surgiu de um pensamento 
coletivo, mediante a necessidade de as mulheres do grupo 
quererem conquistar um espaço, para que pudessem desen-
volver atividades variadas na comunidade e que trouxessem 
benefícios para elas e para toda a família, como emprego 
e renda. O grupo ganhou força em 2009, quando as irmãs 
Canizianas (irmãs de São Pedro Canísio) Ilmária, Vanilda e 
Tereza, recém-chegadas do Estado do Tocantins deram suas 
contribuições ajudando com ideias, indicando caminhos, 
estudando técnicas, apontando metas e objetivos.

Este artigo se justifica a partir da curiosidade do pes-
quisador em analisar a formação e a atuação do grupo 
feminino, que conta atualmente com alguns projetos e apoio 
da Prefeitura Municipal do Congo, SEBRAE, CUNHÃ, 
SINTRAF, PDHC/Centro das Mulheres 8 de março. Este 
grupo é de suma importância para a região do Cariri parai-
bano por proporcionar alimentos frescos e saudáveis, sem 
produtos químicos, já que se trata de uma agricultura 
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sustentável, buscando garantir melhorias ambientais ao solo, 
além da melhoria da gestão pública municipal, para os cida-
dãos em geral e para estudos acadêmicos.

Os procedimentos metodológicos adotados foram um 
estudo descritivo, exploratório, analítico e qualitativo, com 
análise documental e bibliográfica, uso de sites e artigos/
periódicos acadêmicos, através de um estudo de caso rea-
lizado na comunidade Santa Rita de Cima – Congo/PB, 
incluindo todas as mulheres participantes do grupo femi-
nista “Mulheres Idealistas”, destacando a gestão pública 
como um dos apoios necessários, mediante pesquisa in locu, 
onde acontecem frequentemente reuniões preparatórias do 
grupo, em que uma análise é feita voltada ao trabalho, aos 
produtos e a comercialização. De acordo com Gaiger (2002), 
a Economia Solidária é uma forma de produção, consumo e 
distribuição de riqueza, é uma economia centrada na valori-
zação do ser humano e não do capital. 

No caso das comunidades Santa Rita de Cima e do 
Riacho do Algodão, no município do Congo – PB, observa-se 
que o desenvolvimento local, surgiu a partir de um engaja-
mento, um pensamento coletivo, em que todas as mulheres 
do grupo viam o espaço rural como uma fonte de geração 
de emprego, partindo de pressupostos que a sustentabili-
dade depende apenas de uma organização e união, e que este 
desenvolvimento pode ser conquistado pelo esforço e pela 
confiança e não pelo gênero.

No Brasil, antes da Constituição Federal de 1988, os 
governos municipais não tinham obrigação perante os 
problemas sociais, mas logo após foi implantada uma 
descentralização que coloca os governos a frente dos desa-
fios de resolver determinadas questões de atendimento às 
necessidades sociais; por isso, em algumas situações comuni-
dades se reúnem e buscam solucionar problemas exercendo 
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atividades, como agricultura familiar, reaproveitamento de 
materiais recicláveis, como exemplo, as vassouras de garra-
fas pet. Portanto, elas atuam sem esperar atitudes da gestão 
pública que, muitas vezes, contribuem de forma lenta.

Na intenção de analisar o desenvolvimento do grupo 
feminista destacando a Economia Solidária no município, 
faz-se a seguinte indagação: A criação do grupo “Mulheres 
Idealistas” proporcionou solução para a busca de emprego e 
renda e melhor qualidade de vida para a comunidade Santa 
Rita de Cima – Congo, na Paraíba?

Este artigo está estruturado da seguinte forma: intro-
dução, referencial teórico, metodologia, estudo de caso com 
análise de resultados e discussão, considerações finais e 
referências.

Referencial teórico

A economia solidária e suas transformações sociais

Para que haja uma melhor compreensão do processo 
recente de desenvolvimento da Economia Solidária no Brasil 
é importante analisar as transformações sociais ocorridas 
durante as décadas de 1970 a 1990, em que a primeira 
foi marcada pela transição do modelo Keynesiano (endi-
vidamento do Estado) para o modelo econômico liberal, 
caracterizando-se pelo início de uma nova crise econômica 
mundial, com um aumento exorbitante do preço internacio-
nal do petróleo e de seus derivados (ARROYO; SCHUCH, 
2006, p.32).

Constata-se ainda que a década de 1980 foi o início de 
mudanças profundas nas estruturas econômicas e políticas, 
em que os termos: economia, privatizações e investimento 
passam a ser extremamente utilizados, dando ênfase aos 
debates sobre questões ambientais. Já na década de 1990, o 
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avanço tecnológico fez com que as barreiras políticas, eco-
nômicas e sociais fossem quebradas, mediante a integração 
econômica e a globalização, aprofundando as desigualdades 
sociais e políticas entre os povos.

A participação das mulheres nessas experiências evi-
dencia um processo inegável de autonomização, baseado em 
várias dinâmicas estreitamente complementares. Em países 
como o Brasil, nota-se a existência de órgãos especializados 
e políticas públicas empenhadas em garantir os direitos das 
mulheres. Mesmo com a existência desses aparatos gover-
namentais, o desafio de garantir todos os direitos humanos 
a todas as mulheres está presente, o que demonstra que as 
demandas feministas não se esgotam na transformação do 
Estado. Uma primeira forma de mediação se dá entre as 
mulheres, tomadas isoladamente e reconhecidas em sua indi-
vidualidade, e o coletivo que elas constituem.

Portanto, a Economia Solidária ressurge no Brasil, assim 
como nos países europeus e nos Estados Unidos como uma 
alternativa de salvamento para a classe trabalhadora, con-
tra o processo neoliberal de aniquilamento de uma grande 
quantidade de postos de trabalho formal, tanto na inicia-
tiva privada, quanto na esfera pública; em que o presidente 
Fernando Collor de Melo iniciou sua política de privatização 
e se instalando durante dois mandatos de Fernando Henrique 
Cardoso (1994-2002), aumentando assim a pobreza a um 
nível jamais visto.

no entanto, o desenvolvimento local tende a propor-
cionar condições, com melhor qualidade de vida, quando 
se trata principalmente de Economia Solidária e desenvol-
vimento sustentável. Portanto, nota-se que é através da 
produção, comercialização e consumo que surge a solução 
para os problemas e envolve famílias inseridas em ativida-
des em que se destaca a agricultura familiar como a mais 
produtiva.
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Quanto as políticas públicas, Costa (2005) diz que tais 
políticas resultam da insatisfação das sociedades civis e a 
inclusão democrática das mulheres nas sociedades tem sido 
impulsionada pelos movimentos de mulheres. Isso acontece 
desde, pelo menos, a Revolução Francesa de 1789.

Singer argumenta que a Economia Solidária pode ser 
uma estratégia possível de luta contra as desigualdades 
sociais e o desemprego: 

A construção da economia solidária é uma 
destas outras estratégias. Ela aproveita a 
mudança nas relações de produção pro-
vocada pelo grande capital para lançar os 
alicerces de novas formas de organização 
da produção, à base de uma lógica oposta 
àquela que rege o mercado capitalista. 
Tudo leva a acreditar que a economia soli-
dária permitirá, ao cabo de alguns anos, 
dar a muitos, que esperam em vão um novo 
emprego, a oportunidade de se reintegrar à 
produção por conta própria individual ou 
coletivamente (SINGER, 2002 p.138).

Sendo assim, a Economia Solidária pode ser uma das 
alternativas para o desemprego crescente e para a melhoria 
da qualidade de vida dos cooperados.

Enquanto isso, os movimentos feministas conquistaram 
um espaço de atuação internacional na Organização das 
Nações Unidas (ONU) para pautar a questão de gênero nos 
espaços intergovernamentais e para discutir a elaboração de 
políticas públicas para as mulheres no mundo. No entanto, 
apesar das resoluções que fornecem o substrato para ela-
boração dessas políticas, a decisão de elaborar as políticas 
públicas para as mulheres depende mais do compromisso 
do Estado em assumir as questões de gênero como questões 
de governo. Alvarez (2000) ressalta que a incorporação de 
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reivindicações selecionadas pelos discursos e pela política 
oficial da ONU e do governo não significa necessariamente 
a tradução em implementação efetiva.

Diante disso, o crescimento da economia solidária no 
contexto brasileiro evoluiu a partir de fatores variados, 
dentre os quais reflete o desempenho urbano e a desocupa-
ção rural que é resultante de um pensamento coletivo ou 
individual de querer a partir de trabalhos de reciclagem, 
de aproveitamento do solo, do tempo disponível, manifes-
tar-se assim como luta de sobrevivência. Porém, percebe-se 
que a população urbana aumentou conforme os censos do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 1940 
até os últimos anos houve um declínio da população rural, 
em se tratando de desenvolvimento rural sustentável se base-
ava principalmente em transferências tecnológicas (SILVA; 
RIBEIRO, 2010).

Mas, mesmo assim o percurso realizado pelas mulheres 
demonstra uma caminhada rumo à autonomia; capacidade 
de governar a si mesmas, capacidade de escolher entre diver-
sos valores e correntes de opiniões.

Embora as mulheres insistam em sua capacidade de “ser 
por si mesmas” e de “fazer por si mesmas”, essa capacidade é 
indissociável de uma aptidão para pôr em jogo suas diferen-
ças e suas semelhanças (GUÉRIN, 2005, p.152).

Economia solidária no Brasil

O movimento de Economia Solidária tem crescido de 
maneira acelerada, não apenas na Europa e no Brasil como 
também em diversos outros países do mundo.

O crescimento de empreendimentos econômico-soli-
dários no contexto brasileiro se deve a vários fatores, entre 
os quais vale destacar: a resistência de trabalhadoras e 
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trabalhadores à crescente exclusão, desemprego urbano e 
a desocupação rural resultantes da expansão agressiva dos 
efeitos negativos da  globalização  da produção capitalista 
(SINGER, 2002). Tal resistência se manifesta principal-
mente como luta pela sobrevivência, na conformação de um 
mercado informal crescente, onde brotam iniciativas de eco-
nomia popular, tais como a atuação de camelôs, flanelinhas, 
vendedores ambulantes etc., normalmente de caráter indivi-
dual ou familiar. 

Com a articulação de diversos atores, essa resistência 
também se manifesta na forma de iniciativa de associa-
tivismo e cooperativismo. Verifica-se no Brasil durante a 
última década, a crescente organização da economia soli-
dária enquanto um movimento – ou seja, ultrapassando a 
dimensão de iniciativas isoladas e fragmentadas no que diz 
respeito à sua inserção nas cadeias produtivas e nas articu-
lações do seu entorno, e orientando-se para a articulação 
nacional, a configuração de redes locais e o estabelecimento 
de uma plataforma comum.

Para Schwengber (2011), a Economia Solidária surge no 
Brasil como estratégia para o enfrentamento das diferenças 
sociais e econômicas, onde se somam forças com os movi-
mentos sociais que lutam contra as políticas de Estado que 
beneficiam apenas o desenvolvimento do sistema capitalista. 
A Economia Solidária atua com atividades econômicas auto-
gestionárias buscando combater o desemprego crescente e a 
pobreza. 

Para Mance (1999), houve no Brasil, durante a última 
década, a crescente organização da Economia Solidária em 
se tratando de movimento, ultrapassando a dimensão de ini-
ciativas isoladas e fragmentadas no que diz respeito a sua 
inserção nas cadeias produtivas e nas articulações do seu 
entorno. Portanto, o autor na sua concepção acredita que a 
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economia solidária seja uma estratégia possível de luta contra 
as desigualdades sociais e o desemprego e que a necessidade 
de empreendimentos cooperativos espalha-se como ativida-
des de práticas econômicas, fundadas como princípios de 
solidariedade, que existiram em todos os continentes, muito 
antes da Revolução Industrial, embora que o bem viver das 
pessoas é garantido mediante geração de trabalho, emprego 
e renda, em que se agrega o conceito de uma colaboração 
solidária, que visa necessariamente à construção de socieda-
des pós-capitalistas para se ter liberdade humana.

Como relata Mance (1999), ao considerarmos a colabo-
ração solidária como um trabalho e consumo compartilhados 
cujo vínculo recíproco entre as pessoas provém de um sen-
tido moral de corresponsabilidade pelo bem-viver de todos 
e de cada um em particular, busca-se ampliar-se o máximo 
possível o exercício da liberdade pessoal e pública, introduz-
se o exercício humano da liberdade.

A economia solidária está ligada à relação entre o traba-
lhador e os meios de produção baseado em desenvolvimento 
local, com tendência de aumento de rendimento de traba-
lho como processo de mobilização de pessoas e instituições 
que buscam a transformação da economia e da sociedade, 
criando oportunidades de trabalho e renda, superando difi-
culdades, favorecendo melhoria das condições de vida da 
população local, implementando assim soluções de gestão 
coletiva e democrática.

As iniciativas da economia popular solidária, tais como: 
agricultura familiar, artesanato, confecção de vassouras 
com material reciclável, com a articulação de diversos fato-
res se manifestam na forma associativa e solidária voltada 
também à reprodução da vida, mas vão além disso, apon-
tando, ainda, para alternativas estruturais de organização da 
economia baseada em valores como a ética, a equidade e a 
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solidariedade, e não mais o lucro e acúmulo indiscriminado 
de recursos financeiros.

	 Para Gaiger (2009, p.34):

O interesse dos trabalhadores em garan-
tir o sucesso do empreendimento estimula 
maior empenho com o aprimoramento do 
processo produtivo, a eliminação de des-
perdícios e de tempos ociosos, a qualidade 
do produto ou dos serviços, além de inibir 
o absenteísmo e a negligência.

Vale lembrar que existem algumas formas de economia 
como segmento de empreendimento solidário: cooperativas, 
associações populares, grupos informais de produção de ser-
viços de consumo, de comercialização e de crédito solidário, 
no âmbito rural e urbano, agricultores familiares, fundos 
solidários e rotativos de crédito, organizados de diversas 
maneiras: jurídicas e também informalmente, entre outras. 
Caracterizam-se por se basearem em princípios e valores nos 
quais se destacam o exercício da autogestão na sua orga-
nização interna e de serem suprafamiliares com caráter de 
atividade econômica.

A economia solidária como meio de sobrevivência

A economia enquanto ciência trata das atividades 
econômicas, sempre realizadas por grupos, e também indivi-
dualmente, possivelmente como condição de sobrevivência, 
o que explica o porquê de as atividades econômicas também 
serem sociais. 

A Economia Solidária surge como reação a este mundo 
produzido pelo capitalismo. Sua visão de mundo baseia-se 
na ideia de que a principal virtude de qualquer sistema eco-
nômico é promover a cooperação entre as pessoas, famílias, 
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comunidades, países, etc; já que a comunidade se compõe 
efetivamente de pessoas diferentes resultante da concentra-
ção de qualidades em alguns e defeitos em outros. Sendo 
o progresso da sociedade resultante da combinação destas 
múltiplas qualidades e defeitos de vários indivíduos, quando 
estes se associam e cooperam entre si.

Em países como Brasil, nota-se a existência de órgãos 
especializados e políticas públicas empenhadas em garantir 
os direitos das mulheres (MIRANDA, 2007). Mesmo com 
a existência desses aparatos governamentais, o desafio de 
garantir todos os direitos humanos a todas as mulheres está 
presente, o que demonstra que as demandas feministas não 
se esgotam na transformação do Estado.

Nas questões solidárias de economia, os meios de 
produção são propriedades dos que trabalham, em que a 
coletividade é a base de um empreendimento de comercia-
lização de compra e venda, envolvendo dimensão social, 
cultural, econômica, política e ecológica, proporcionando 
aos componentes atuarem em ambientes adquirindo susten-
tabilidade com o aproveitamento e a preservação do solo, e 
a aquisição de equipamentos para esta economia ser devida-
mente incentivada por recompensas invejáveis. 

De acordo com Arroyo e Schuch, (2006 p.34), a 
Economia Solidária:

É uma economia que avança com a orga-
nização dos empreendedores populares, 
aqui entendidos como o conjunto de tra-
balhadores por conta própria: autônomos, 
profissionais liberais, micro e pequenos 
empresários, na formalidade ou não, que 
individualmente ou de alguma forma cole-
tiva buscam alternativas econômicas a 
partir de sua própria iniciativa. 
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Sendo assim, os cooperados buscam melhores condições 
de vida e diminuição da exploração do trabalho; já que no 
sistema capitalista vigente a exploração é extrema e sem van-
tagens financeiras e sociais para estes.

Ratner (2008, p.56) relata que “numa economia solidá-
ria exige-se além do desenvolvimento de sua base material, 
um alto grau de conscientização e motivação por parte de 
sua população, movida por princípios éticos e valores de 
compaixão e solidariedade”. É nesse aspecto que a econo-
mia solidária não pode ser um produto do autoritarismo, de 
uma administração de uma só via, de cima para baixo, tor-
nando a população em objeto passivo. Esta exige que todos 
participem, para que possam se tornar cidadão, sujeitos do 
processo histórico. 

Arroyo e Schuch (2006) salientam que a Economia 
Solidária está fundamentada nos seguintes princípios, apon-
tando que o caminho do desenvolvimento sustentável está 
integrado a melhor qualidade de vida:

•	 Valorização social no trabalho humano - consiste 
nas atividades econômicas exercidas pelo homem 
uma maior valorização e respeito a sua força no 
trabalho;

•	 Desenvolvimento integrado e sustentável na socie-
dade – o objetivo é o intercâmbio homem/natureza;

•	 Busca dos valores do associativismo, do cooperati-
vismo, do mutualismo e da solidariedade – visa uma 
forma de criar uma sociedade humanizadora e eficaz 
para todos;

•	 O trabalho como valor central na Economia 
Solidária – o saber (a coleta de informação para 
geração de conhecimento), a criatividade humana 
que é fruto do trabalho e do processo de geração de 
conhecimento;
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•	 O ser humano sujeito a finalidade da atividade eco-
nômica – não gerador de riquezas;

•	 Buscar a unidade entre produção e reprodução – evi-
tando contradições do sistema capitalista;

•	 Buscar a solidariedade dos povos dos hemisférios 
Norte e Sul – objetivando o aumento de qualidade 
de vida para todos;

•	 Geração de trabalho e renda – visa combater a 
exclusão social e a eliminação das desigualdades 
materiais.

Percebe-se que é necessário a gestão pública ter uma 
visão empreendedora, priorizando ações que combatam 
a miséria, definindo uma política de distribuição e renda, 
oferecendo apoio e mecanismos às associações, cooperati-
vas e quaisquer organizações que possam surgir a partir da 
coletividade e da união, ou seja, apoiem também empreendi-
mentos econômico-solidários.

Para encontrar as origens da Economia Solidária no 
Brasil, podemos partir do quadro das condições socioeco-
nômicas e políticas das últimas décadas, podemos falar dos 
embates da sociedade civil frente à crise e ao desemprego 
estrutural, do terreno onde vão brotar as experiências de 
Economia Solidária ou podemos fazer o caminho no sen-
tido contrário; partirmos do que temos hoje no campo da 
Economia Solidária e voltarmos ao passado para ver em que 
condições, onde, por que e como os passos iniciais foram 
dados (LECHAT, 2001).

Portanto, a Economia Solidária é caracterizada como 
um conjunto de atividades econômicas cuja lógica é distinta 
tanto da lógica do mercado capitalista quanto da lógica 
do Estado. Ao contrário da economia capitalista, centrada 
sobre o capital a ser acumulado e que funciona a partir de 
relações competitivas cujo objetivo é o alcance de interesses 
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individuais, a Economia Solidária organiza-se a partir de 
fatores humanos, favorecendo as relações onde o laço social é 
valorizado através da reciprocidade e adota formas comuni-
tárias de propriedade. Ela se distingue também da economia 
estatal que supõe uma autoridade central e formas de pro-
priedade institucional.

O movimento social da economia solidária

A Economia Solidária estende o raio da ação política 
sobre a ação mercantil, responsável pela organização e pro-
dução da riqueza social. Como afirma Santos e Rodriguez 
(2002), o objetivo dela é estender o campo político para o 
econômico e apagar a separação artificial da política e da eco-
nomia estabelecidas pelo capitalismo e pela economia liberal. 
Enquanto isso, a Economia Solidária se trata da extensão 
da participação social mediante a organização da produção 
e distribuição da riqueza, que se encontra atualmente no 
domínio privado, em que experiências participativas incidem 
sobre a economia distributiva operada via Estado.

Com a economia solidária, o sentido 
público das relações mercantis estaria 
sendo resgatado e requalificado, contra
-arrestando a sua reificação no Estado, na 
forma de solidariedade abstrata. Decorrem 
da cidadania reivindicada nas relações 
econômicas, novas condutas e percepções 
sobre a produção, o trabalho, o comércio, 
o financiamento a técnica e o consumo – 
redefinem-se, por conseguinte, os próprios 
termos pelos quais se entende eficiência e 
riqueza. Arrisca-se aqui a sumarizar alguns 
desses novos sentidos derivados das práti-
cas econômicas solidárias (PINTO, 2006 
p.75).
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Dessa forma, cresce a necessidade de capacitar trabalha-
dores associados na gestão do negócio de forma cooperativa, 
além do desenvolvimento de técnicas de gestão, bem como 
a produção com fins distributivos e democráticos do empre-
endimento associado, tendo como exemplo as inovações da 
agroecologia, em que recursos da natureza são manejados 
a fim de assegurar produtividade e qualidade dos produ-
tos de modo sustentável. Para Gaiger (2009), o movimento 
de Economia Solidária no país é um dos grandes desafios 
para a integração dos modelos de ação das organizações 
mediadoras, em que se baseiam a partir de ações de apoio 
ou representações de empreendimentos, que conformam no 
âmbito da Economia Solidária diferentes segmentos.

O reconhecimento da produção coletiva e associada, 
possuidora de uma função distributiva, pode representar 
desconcentração de propriedade e resultados compartilha-
dos, em que a valorização e a apropriação do território como 
espaço de reprodução de vida e convivência humana estão 
fortemente presentes nas redes de trocas entre indivíduos ou 
grupos, resgatando assim o valor social e a dimensão pública 
do território, como o da interação e da troca.

Já Pereira (2009) diz que se faz necessário que o cidadão 
que não tem perspectiva de encontrar um trabalho renume-
rado, possa ter renda. Para isto, propõe-se a união de pessoas 
em torno de projetos de economia popular solidária, que 
permita a geração de trabalho e renda, para que as ativida-
des tenham um sentido especial, digno e bem remunerado, 
preocupando-se ainda com o meio ambiente.

Desde os anos de 1970, as questões ambientais vêm 
mobilizando a opinião pública do mundo inteiro, em defla-
gramento da crise energética global e pela preocupante 
quantidade de acidentes ambientais causados por navios 
petroleiros e usinas atômicas, soando o grito de alerta aos 
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riscos ambientais causados por poluição e pelo uso excessivo 
dos recursos naturais.

Mediante essa alerta global, Ygnacy Sachs (2008), 
partindo do conceito de ecodesenvolvimento, aponta os 
seis caminhos do desenvolvimento, que são: satisfação das 
necessidades básicas; solidariedade com as gerações futuras; 
participação da população envolvida; preservação dos recur-
sos naturais; e do meio ambiente; elaboração de um sistema 
social que garanta emprego, segurança social e respeito a 
outras culturas; e programas de educação.

No atual modelo de economia que 
vivemos, onde a globalização não só apro-
ximou as pessoas, diminuindo distâncias e 
aumentando possibilidades, mas também 
fez com que o tema empreendedorismo e 
desenvolvimento econômico fossem temas 
presentes no cotidiano da população, é 
imperativo entender que, uma nova forma 
de encará-los suscitou tanto do homem 
mais simples como do pesquisador das 
ciências econômicas e políticas um estudo 
mais aprofundado de como as políticas 
de formação profissional e empreendedo-
rismo impactam no desenvolvimento local 
(NÓBREGA; BARBOSA, 2009, p.3).

Nos projetos de lei tanto municipal quanto estadual, a 
Economia Solidária é tratada como um conjunto de inicia-
tivas da sociedade civil que visa à geração de produto ou 
serviço, por meio da organização, da cooperação, da gestão 
democrática, da solidariedade, da distribuição equitativa das 
riquezas produzidas coletivamente, da autogestão, do desen-
volvimento local integrado e sustentável, do respeito ao 
equilíbrio dos ecossistemas, da valorização do ser humano 
e do trabalho e do estabelecimento de relações igualitárias 
entre homens e mulheres.
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As intervenções bem sucedidas dos movimentos feminis-
tas têm contribuído significativamente para o reconhecimento 
da diversidade quando da elaboração das políticas públicas 
e da organização do Estado. Desse modo, têm validado as 
experiências subjetivas das diversas mulheres, retirando-as 
de seu enclausuramento na vida privada (TELLES, 1999). 
Estas intervenções também têm combatido as diversas for-
mas de discriminação que ainda persistem contra elas nas 
sociedades contemporâneas.

Para tanto, o trabalho conjuntamente envolve diversos 
sujeitos: trabalhadores, fornecedores, assessores, técnicos e 
gestores públicos, que a partir de suas experiências e prá-
ticas, contribuíram para o desenvolvimento das seguintes 
propostas metodológicas para a qualificação na área jurí-
dica dos trabalhadores de empresas e empreendimentos de 
economia solidária (ANTEAG, 2005). 

É nessa perspectiva de desenvolvimento e participação 
popular que entendemos essa política de ação como um 
importante instrumento de mudanças e de rompimento de 
paradigmas no que diz respeito à administração pública no 
contexto atual de mudanças, socialização de saberes e, prin-
cipalmente, responsabilidade e seriedade no tocante as ações 
políticas (ARAÚJO; SILVA, 2009, p.3).

No entanto, o desenvolvimento, para algum autor, 
baseia-se nas questões relacionadas às necessidades huma-
nas, relatam Panta e Fonseca (2009, p.7):

(...) o desenvolvimento é conseqüência do 
crescimento social em atender as neces-
sidades humanas, e o desenvolvimento 
sustentável se torna uma ferramenta que 
proporciona continuidade de um fluxo 
que devido a exaustão de alguns recursos 
alocados no atendimento das necessida-
des, tem que ser reelaborados para garantir 
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a evolução. Neste sentido, a tecnologia e 
organização social podem ser geridas e 
aprimoradas a fim de proporcionar uma 
nova era de crescimento econômico.

Quando há interação social solidária, espera-se que as 
pessoas se respeitem entre si e se vejam como iguais nos seus 
direitos. Mas também que saibam ou que se proponham 
aprender as diferenças, que se disponham a aprimorar-se no 
trabalho em comum. 

A participação das mulheres na economia solidária

O feminismo em rede tem mostrado que a agenda de 
gênero é uma agenda sem fronteiras. Para Castells (1999), 
o movimento feminista é composto pelo entrelaçamento de 
indivíduos, organizações e campanhas atuando em rede e é 
esse tipo de atuação que o torna vital, flexível e diversificado.

Comenta Oliveira (2006, p.31):

Este traço de oposição, que marca uma 
espécie de denominador comum entre as 
diferentes organizações de economia soli-
dária, é particularmente importante, pois 
não só desvela tensões como mostra a 
resistência de grupamentos sociais. É um 
percurso que envolve, ao mesmo tempo, 
tanto o terreno da economia quanto o da 
cultura e das formas de organização social.

O feminismo propõe um projeto de sociedade alternativa 
e coloca como objetivo a abolição, ou ao menos transforma-
ção profunda, da ordem patriarcal e de seu poder regulador, 
em nome de princípios de igualdade, de equidade e de justiça 
social. Os movimentos feministas reúnem um conjunto de 
discursos e práticas que dão prioridade à luta das mulheres 



197

para denunciar a desigualdade de gênero (DESCARRIES, 
2002). 

Contudo, apesar das inúmeras conquistas das mulheres 
no mundo, o Brasil e outros países ainda enfrentam o desafio 
de garantir todos os direitos humanos a todas as mulheres. 
Mesmo com essas dificuldades “o governo brasileiro tem 
incentivado os departamentos federais a trabalharem jun-
tos para incorporar a diversidade, inclusive a perspectiva 
de gênero, em todas as políticas, programas e serviços” 
(MIRANDA, 2010, p.4). 

Diversas experiências caminham no sentido de se 
constituírem em redes regionais ou nacionais, almejando 
serviços de proximidade, longe de se reduzir a pequenos 
“bicos” desvalorizados, fontes de precariedade e de subor-
dinação. Permitindo que as mulheres elaborem seus projetos 
para que possam colocá-los em prática a partir de uma 
dinâmica coletiva; salientando, assim, a importância de “si 
mesmas”, “decidir por si mesmas”, “encontrar soluções por 
si mesmas”, insistindo sempre na sua capacidade de ação 
(GUÉRIN, 2005).

Oliveira (2008) afirma que a inserção das mulheres nas 
relações de trabalho não constitui um evento simples, ao 
contrário, ele é investido de várias problemáticas. Além de 
uma desigualdade de cunho social, as mulheres são vítimas 
da desigualdade de sexo nas relações de trabalho. 

Elas são, na maioria das vezes, as maiores vítimas do 
desemprego, e quando estão empregadas são submetidas ao 
trabalho doméstico ou às mais variadas formas de trabalhos, 
que são caracterizados como precários, pois além de não 
conferirem a elas os direitos constitucionalmente garantidos, 
ainda não promovem a emancipação e o reconhecimento. 

No entanto, percebe-se que existe uma desigualdade 
não só social, mas também de sexo nas relações de trabalho 
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(GUÉRIN, 2005). A Economia Solidária é considerada outro 
modo de produção, cujos princípios básicos são a proprie-
dade coletiva ou associação do capital e o direito à liberdade 
individual. 

Nesse sentido, os empreendimentos solidários aparecem 
como uma possibilidade de geração de trabalho e renda e 
se posicionam como um instrumento que reforça a organi-
zação social, a solidariedade, gera capacitação e trabalho e 
contribui para a promoção da cidadania e inclusão social, 
sobretudo das mulheres. E propicia ainda, por sua carac-
terística autogestionária, o exercício da participação, da 
convivência, constrói novas relações entre as pessoas e se 
torna um campo fecundo de luta por reconhecimento social.

Procedimentos metodológicos

Para a construção deste artigo, a metodologia utilizada 
foi uma pesquisa descritiva, analítica e exploratória com 
abordagem qualitativa. Conforme (GIL, 2005, p.21), “a pes-
quisa qualitativa considera que há uma relação dinâmica 
entre o mundo real e o sujeito, isto é, um vínculo indisso-
ciável entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito”. 
Portanto, está baseada em questionários semiestruturados, 
contendo 37 (trinta e sete) questões que versam desde o per-
fil das mulheres idealistas, temática da economia solidária, 
bem como faz-se uma análise do grupo e as contribuições 
sociais, para obtenção do desenvolvimento sustentável no 
empreendimento do estudo. O questionário está disponibi-
lizado no Apêndice A. 

Para composição da pesquisa que resultou este artigo, 
foi escolhido o grupo das Mulheres Idealistas formado por 
(20) (vinte) mulheres; porém para coleta de dados foram 
utilizadas apenas 50%, (cinquenta por cento), uma amostra 
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de 10 (dez) mulheres das comunidades Santa Rita de Cima 
e Riacho do Algodão, Congo-PB, com o objetivo de bus-
car informações detalhadas a respeito do grupo “Mulheres 
“Idealistas” e as atividades desenvolvidas no município do 
Congo-PB.

Assim, esta pesquisa classifica-se como estudo de caso. 
Gil (2005) diz que estudo de caso é quando envolve o estudo 
profundo e exaustivo de um ou poucos objetos de maneira 
que se permita o seu amplo e detalhado conhecimento. Com 
a utilização de questionários, foi feito um levantamento sobre 
renda, ocupação, produção, condições de vida e acesso à 
Economia Solidária, para que pudesse ter uma visão geral dos 
benefícios causados a partir da coletividade e das atividades 
desenvolvidas enfatizando o reaproveitamento de materiais, 
a agricultura sustentável, as melhorias no solo e a liberdade 
alcançada pelo grupo feminino “Mulheres Idealistas”, com 
anotações no diário de campo do pesquisador.

Com base nesse estudo e nas ideias de Gil (2005), 
utilizou-se a pesquisa bibliográfica através de livros, arti-
gos acadêmicos, monografias, e sites especializados. Todo 
referencial teórico envolveu autores de renome da área, 
mediante leituras e reflexões como ferramentas ou instru-
mentos de informações que dão suporte a este artigo, como 
também a participação de reuniões em que o próprio grupo 
com conhecimento mais profundo discute questões em prol 
de melhorias para elas e as famílias de toda comunidade.

Foram analisados documentos referentes ao grupo 
e sua atuação, tais como: relatórios, fotos (ver apêndice 
B), mapas e trabalhos produzidos por algumas mulheres. 
Todas essas informações estão arquivadas no Sindicato 
dos Trabalhadores da Agricultura Familiar (SINTRAF), no 
município do Congo – Paraíba. 
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Análises de resultados e discussão

Caracterização da comunidade Santa Rita de Cima 
– Congo/PB

O grupo feminista está inserido na Associação dos 
Pequenos Produtores Rurais do Riacho do Algodão e Santa 
Rita de Cima município do Congo – PB, com uma distân-
cia de 9 km do município citado, que tem uma população 
de 4.687 habitantes, destes 2.942 na zona urbana e 1.745 
na zona rural, segundo dados do IBGE (2010). Ainda com 
base nos dados do censo do IBGE de 2010, a população 
feminina correspondente à zona rural foi 805 (oitocentas e 
cinco) mulheres, enquanto que na cidade foi de 1504 (mil 
quinhentas e quatro) mulheres. Esta comunidade tem limites 
com Santa Rita de Baixo (antiga Barra do Rio), Riacho do 
Algodão e Carmo, sendo as comunidades mais próximas do 
município.

Dessa população rural analisada, surge o grupo “As 
Idealistas”, hoje com o nome “Mulheres Idealistas” tendo 
como representante Andréa de Amorim da Silva, que é 
também trabalhadora da Agricultura Familiar, ex-presi-
dente da Associação e presidente do SINTRAF e tem como 
Coordenadora Jucileide Firmino de Sousa Oliveira, peda-
goga e secretária de administração e finanças do Sindicato 
dos Trabalhadores da Agricultura Familiar (SINTRAF) e 
conta ainda com a participação das agricultoras e artesãs 
dos sítios Santa Rita e Riacho do Algodão.

As primeiras cinco questões apresentarão dados de 
identificação das entrevistadas, estado civil e escolaridade. 
Percebe-se que quanto à idade das participantes dos grupos, 
foram identificadas pessoas na faixa etária entre 17 e 65 
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anos. Até 30 anos, situam-se 2 (duas) participantes; de 31 a 
40 anos, 4 (quatro) participantes; de 41 a 50 anos, 3 (três) 
participantes; de 51 a 60 anos, 1 (uma) participante.

Gráfico 1 - Idade das participantes do grupo

Fonte: Elaboração própria (2013).

Com relação ao estado civil, há 3(três) viúvas, 4(quatro) 
declaram-se casadas, 1(uma) separada e 2(duas) solteiras. 

Gráfico 2 - Estado civil das participantes do grupo

Fonte: Elaboração própria (2013).

Sobre o nível de escolaridade das participantes, obtive-
mos as seguintes informações: 2 (duas) têm nível superior 
completo, 4 (quatro) têm nível médio completo, 2 (duas) têm 
nível fundamental II completo, 2 (duas) são alfabetizadas e 
não existe nenhuma não alfabetizada.
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Gráfico 3 - Quantidade de moradores das casas das 
participantes do grupo

Fonte: Elaboração própria (2013).

O pensamento coletivo das mulheres era montar oficinas 
em que pudessem desenvolver atividades de natureza: arte-
sanal, produtos de consumo e outros mecanismos, entre eles 
estavam os principais como: renascença, biscuit, confecção 
de fraldas, pintura em tecidos, curso de cabeleireiro, arte-
sanato com madeira (caatinga), crochê e hortas (verduras, 
legumes e frutas). Porém, existia uma união aproximada-
mente de 10 (dez) mulheres e hoje esse número dobrou para 
20 (vinte) mulheres.

As atividades manuais tiveram seu desenvolvimento 
com o cultivo de hortas que contam com alimentos horti-
granjeiros variados sem agrotóxicos, o artesanato com sua 
característica própria como: ornamentação de sandálias, 
fabricação de bolsas, utilização de fuxico, artigos feitos com 
jornal, tecido, lata e outros de uso diversos de materiais 
reciclados a partir da utilização de garrafas pet para a fabri-
cação de vassouras, fuxico, artigos feitos com jornal, tecido, 
lata e outros de uso diversos de materiais reciclados a partir 
da utilização de garrafas pet para a fabricação de vassouras.

Referente aos dados obtidos nesse primeiro bloco de 
perguntas, foi possível identificar que, no perfil das partici-
pantes do grupo “Mulheres Idealistas”, são predominantes 
as pessoas com idade superior a 31 anos, casadas, com 
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ensino médio completo e que na maioria das casas residem 
em média de 4 a 6 pessoas. 

Da questão 6 a 15, foram feitas perguntas acerca da 
realidade de renda e ocupação.

A respeito da quantidade de pessoas que contribuem 
com a renda familiar: em 6 (seis) casos, apenas 1 (uma) pes-
soa contribui; em 3 (três) casos, 2 (duas) pessoas contribuem; 
em 1(um) caso, 3 (três) pessoas contribuem.

Quanto à renda familiar, foram agrupadas as respostas 
em termos equivalente a R$ 600,00: existem 4 famílias que 
ganham até 1 salário mínimo; 3 famílias ganham mais de 1 
até 2 salários mínimos; 1 família ganha mais de 2 até 3 salá-
rios mínimos e duas pessoas não informaram. 

O apoio da Prefeitura Municipal do Congo (PMC), 
Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 
(SEBRAE), Cunhã, Sindicato dos Trabalhadores da 
Agricultura Familiar (SINTRAF), Projeto Dom Elder 
Câmara (PDHC) e Centro das Mulheres 8 de Março é indis-
pensável para o fortalecimento do grupo e para as atividades 
rurais na região; atividades essas, que tendem a proporcio-
nar alimentos frescos e saudáveis, sem produtos químicos, 
já que se trata de uma agricultura sustentável, bem como 
garantir melhorias ambientais ao solo, mediante ausência de 
agrotóxicos, além do trabalho de reciclagem. Esses fatores 
podem ser ou não um meio de conscientização para auxiliar 
no interesse das pessoas que mesmo a longo prazo reflitam 
nas atividades humanas e percebam que o impacto ambien-
tal sofrido atualmente depende de que cada pessoa faça a 
sua parte.

Quanto à facilidade de acesso para a aquisição de insu-
mos/matéria-prima, 5 (cinco) mulheres responderam que 
não há facilidade, sendo que 4 (quatro) informaram que essa 
falta de facilidade acontece porque compram em pequena 
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quantidade; 1 (uma) respondeu que possui facilidade nessa 
aquisição. Para fabricação de vassouras, foi citada, como 
exemplo, a não disponibilidade de material para essas 
atividades. 

Acerca das dificuldades consideradas para ampliar as 
atividades, 5 (cinco) apontaram a falta de capital, 2 (duas) 
por falta de espaço físico, 1 (uma) por falta de oportuni-
dade, 1 (uma) por falta de cursos específicos, 1 (uma) pessoa 
respondeu que não existe dificuldade. A tabela 1 a seguir 
aponta as dificuldades que o grupo encontra. 

Tabela 1 - Dificuldades para ampliar suas atividades

Nº de pessoas Dificuldades

5 Falta de capital

2 Falta espaço físico

1 Falta oportunidade

1 Falta capacitação

1 não existe dificuldade

Fonte: Elaboração própria (2013).

Sobre os dados obtidos com o quarto bloco de pergun-
tas, podemos verificar que, quanto à produção e ao mercado, 
a maioria das respostas dá conta de que a participação no 
grupo, de alguma forma, melhorou o desenvolvimento das 
atividades, apesar dos entraves, afirmam que uma vez que 
grande parte não realizava essas atividades antes. A comer-
cialização dos produtos é feita, na maioria dos casos, na 
feira local da comunidade e através de cooperativa que 
congrega venda de vários grupos; quanto às dificuldades 
para a atividade de comercialização, foram apontados com 
mais frequência a falta de veículo, de representante e o des-
conhecimento do mercado. Sobre a pretensão de expandir 
as atividades, quase a totalidade das entrevistadas, 8 (oito) 
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mulheres responderam que têm esse interesse, porém aponta-
ram a falta de capital como principal dificuldade para fazer 
essa expansão. 

Nas questões 36 e 37, foram feitas perguntas a respeito 
de mudanças nas condições de vida dos participantes, após o 
início de participação nos grupos. Se o participante percebe 
mudanças nas condições de sua vida, para melhor, depois da 
participação no grupo, houve 4 (quatro) indicações de que 
melhorou, sendo que 2 (duas) informaram sobre um bem
-estar geral pelo fato de estarem participando do grupo, 2 
(duas) informaram melhoria na renda da família, 2 (duas) 
atribuíram essa melhoria às amizades que fizeram no grupo. 

Atualmente, o grupo de mulheres vem se fortalecendo 
dia após dia e conta aproximadamente com as hortas que 
já existiam desde o início de sua fundação, com uma produ-
ção de verduras e hortaliças, como exemplo temos: manga, 
mamão, acerola, seriguela, goiaba, laranja, limão, maracujá, 
graviola, couve-flor, couve-manteiga, brócolis, pimenta, 
pimentão, rúcula, nabo, salsa, cebola, cebolinha, alface, hor-
telã, coco, beterraba, tomate, espinafre, jerimum e outros, 
com a fabricação de vassouras de garrafas pet e artesanatos 
variados. 

Todos esses produtos são vendidos especialmente na 
feira agroecológica da cidade do Congo-PB, que acontece 
livremente todos os sábados e também são fornecidos para 
o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); as 
vassouras também são vendidas para a Prefeitura municipal 
para serem utilizadas nos serviços gerais como limpeza das 
escolas, das ruas ou de diversas repartições públicas. Todos 
os produtos são comercializados com nota fiscal retiradas 
na coletoria, por se tratar de agricultura familiar há uma 
redução de impostos.
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Mesmo com este planejamento, o segmento Mulheres 
Idealistas tem que conviver com os entraves como: a falta 
de transporte (para remoção de produtos até a feira local), 
falta de apoio, falta de material para fabricação de vassou-
ras (mesmo se tratando de um produto descartável), algumas 
pessoas não fornecem, pois visam ao lucro daqueles que 
fabricam. Também os desafios como: transformações climá-
ticas, pragas nas plantações, destruição nas hortas causadas 
por outros seres vivos (passarinhos e outros).

Mesmo assim, o grupo em união supera as dificuldades, 
tendo como avanços o destaque para a: comercialização dos 
produtos para o Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE); aquisição de freezer, computador, equipamentos 
para a feira agroecológica, material de divulgação (banners, 
carrinho de som), utensílios em geral, repasse de verbas do 
Programa de agricultura familiar (PAA) e do PNAE, que são 
de interesse coletivo das mulheres e da própria CUNHÃ, que 
hoje tem uma visão e um interesse de empoderamento para 
o grupo feminino que luta pelos seus objetivos.

Diante dos progressos e obstáculos, o grupo se orga-
niza, traça metas, faz planejamento, monta estratégias para 
que, no futuro, tenham suporte para dar continuidade as ati-
vidades cotidianas e, com isso, haja melhores condições de 
vida digna e com satisfação pessoal e profissional a todas as 
envolvidas no grupo.

Consideraçoes finais

Observa-se que o desenvolvimento do grupo feminino 
Mulheres Idealistas mostra-se, cada dia, mais forte, atuando 
com as equipes de apoio, privilegiando principalmente a agri-
cultura, a produção de alimentos, valorização no trabalho 
rural, sistematizando e mudando a mentalidade das pessoas, 
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incentivando o respeito e a integralidade nas atividades cole-
tivas na busca por melhores condições sociais, políticas e 
econômicas, provocando aumento do desenvolvimento sus-
tentável na região e, principalmente, na comunidade em que 
está inserido.

Portanto, o projeto ajuda a manter os trabalhadores no 
campo, atraindo jovens para o trabalho rural, mudando a 
visão antiga de que as pessoas acreditavam que no campo se 
passava fome, ensinando a respeitar a comunidade e a terra.

Assim, mesmo existindo os obstáculos a serem supera-
dos, os desafios que surgem no cotidiano, a insegurança, a 
incredulidade, o grupo ganha força com alguns apoios como 
o CUNHÃ, o SINTRAF, a PMC e outros, destaca-se também 
a importância de políticas públicas, que são necessárias à 
vida das famílias que estão em luta constante pela melhoria 
da qualidade de vida.

A cultura solidária está presente na maioria das atividades 
do grupo, onde as mulheres se juntam e discutem as melhores 
formas de produção e se unem na busca por condições dignas 
de trabalho e de produção. Com isso, exigem respeito da socie-
dade e cresce a possibilidade de manutenção de uma classe que 
muito tempo esteve à mercê dos mandos do homem; por isso, 
a mulher torna-se, com projetos como este, uma pessoa valori-
zada, capaz de mudar e transformar a realidade em que atua, 
propiciando qualidade no trabalho, democracia nas decisões e 
participação em todo o processo produtivo.

Todavia, apesar dos problemas enfrentados pelo grupo, 
como os ciclos climáticos, pouco capital para investimento, 
dificuldades de comercialização e de planejamento do negó-
cio, as mulheres idealistas podem mudar o rumo das coisas, 
se receberem orientação, tendo criatividade para encontrar 
caminhos que ampliem a renda de suas famílias e melhorar a 
qualidade de vida tão almejada por todas.
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Têm-se assim que cabe à gestão pública municipal, aos 
órgãos de fomento e às mulheres idealistas a luta para uma 
melhor sobrevivência e destaque deste empreendimento eco-
nômico-solidário para que todas as cooperadas alcancem um 
maior grau de felicidade, formação humana e se sintam valo-
rizadas nesta nova economia, a Economia Solidária, capaz 
de libertar o ser humano e provocar neste a conscientização 
sobre o seu poder de mudança da realidade.
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Terceiro setor: aspectos sociais e 
econômicos da associação comunitária de 

Laginha em Sumé, na Paraíba

Luiz Antônio Coêlho da Silva
Laudiceia Soares da Silva Pereira8 

Introdução

Este artigo tem por objetivo geral demonstrar a impor-
tância econômica e social da Associação Comunitária 

de Laginha, em Sumé - Paraíba. Para os seus membros, esta 
associação é uma entidade civil sem fins lucrativos, composta 
por pessoas da comunidade, sendo a sua maioria formada por 
agricultores, que buscam unir forças nas comunidades locais e, 
ao mesmo tempo, tentam suprir suas necessidades individuais, 
porém não fugindo do regulamento que a rege e dos princípios 
que norteiam também a gestão pública, como a legalidade, a 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

Contudo, é necessária a socialização entre diversas áreas 
como educação, cultura, saúde, entre outras áreas importan-
tes para melhor compreensão das necessidades da população, 
além da busca por políticas públicas eficientes que venham a 
beneficiar a sociedade em geral.

8	  Graduada em Gestão Pública.
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A associação do estudo privilegia os resultados que 
beneficiem a todos e permitam que os associados estejam 
presentes nas discussões e decisões relativas não somente ao 
planejamento, mas também ao que for de interesse da região. 
Nesta perspectiva, as assiduidades obedecerem às normas 
que a regulam e reforçam o compromisso entre eles, ou seja, 
há parceria e compromisso.

Portanto, este artigo tem como objetivos específicos: 
identificar os motivos que levaram os moradores a funda-
rem esta associação; verificar a melhoria da condição social 
e econômica de seus associados; e demonstrar a importân-
cia desta associação para o desenvolvimento social desta 
comunidade.

A associação geralmente mostra a força de um grupo de 
indivíduos com a mesma visão, vontade e com certa habili-
dade, a fim de alcançar algo que objetiva e, muitas vezes, com 
a ajuda de outros órgãos, tais como os governos Municipal, 
Estadual ou Federal. Assim, entende-se que a associação 
pode ter, na participação dos seus membros, e, muitas vezes, 
com o apoio da gestão pública municipal, melhorias econô-
micas e sociais da região em que está inserida.

Deste modo, este artigo se justifica pela curiosidade 
do pesquisador na análise de temas acadêmicos relaciona-
dos ao associativismo e da sua preocupação por melhorias 
sociais. Com isso, cria-se um espaço cada vez mais impor-
tante para as ações coletivas, como o caso das associações, 
que buscam, através de seus grupos, a obtenção de melho-
rias para os seus associados, e se possível com a ajuda dos 
governantes da esfera municipal, estadual e federal. Essas 
ações podem ser caracterizadas por mecanismos resul-
tantes de práticas de trabalhos voluntários, ou de esforço 
coletivo para atender, de forma satisfatória, às necessidades 
dos associados que estão inseridos. Assim, adquirindo uma 
crescente capacidade dessas comunidades em lidar com os 
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negócios públicos, ou seja, reivindicando suas necessidades, 
proporcionando ações voluntárias estabelecidas em uma 
comunidade para o empreendimento de práticas visando à 
produção de bens públicos. 

Partindo do princípio de que um método é uma maneira 
escolhida para se obter determinado resultado, a pesquisa 
foi desenvolvida com o uso de questionário com perguntas 
semiestruturadas abertas e fechadas, onde serão entrevista-
das 30 pessoas associadas e a responsável pela associação, 
ou seja, a presidente da associação comunitária de Laginha, 
situada no sítio Laginha, Sumé-Paraíba.

Sendo assim, os procedimentos metodológicos da pes-
quisa foram realizados de forma descritiva, exploratória e 
analítica, com natureza qualitativa. Foi utilizada para este 
estudo análise das obras bibliográficas dos autores Ricciardi, 
Abrantes, Rampaso, Barbosa, Albuquerque, Figueiredo, 
Souza, França, Almeida, entre outros de enorme importância 
para o desenvolvimento deste artigo. 

Diante das análises feitas, tem-se a seguinte proble-
matização do estudo: Como demonstrar a importância 
econômica e social da Associação Comunitária de Laginha, 
Sumé-Paraíba para os seus associados?

O artigo está dividido em: introdução, fundamenta-
ção teórica, análise de resultados e discussão, considerações 
finais e referências.

Conceito de associação

Hoje em dia, nota-se que cada vez mais as pessoas pro-
curam se juntar as outras somando forças para lutar pelas 
suas finalidades. Assim, a coletividade é de suma impor-
tância na união de um objetivo comum, onde cada um tem 
ideias diferentes podendo ser socializadas a fim de melhorar 
o seu planejamento.
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É benéfico que todos estejam unidos para evitar pro-
blemas em relação à associação, pois agindo com união será 
vantajoso para todos, fortalecendo a cidadania e aumentado 
o convívio em sociedade para a satisfação de todos.

Segundo Rampaso (2010, p.33), “pode-se concluir que 
associação é uma pessoa jurídica de direito privado, consti-
tuída por um conjunto de pessoas que consentem em reunir 
esforços para a consecução de um ideal comum, sem fins 
lucrativos”. Por sua vez, ocupa uma considerável rede de 
atores sociais, organizados em associações de moradores, 
grupos religiosos, pescadores, agricultores, rendeiras, capri-
nocultura, organizações não governamentais, etc. Com isso, 
na associação, várias pessoas lutam com a mesma finalidade: 
pelas conquistas para as comunidades carentes, utilizando-se 
da união do grupo organizado democraticamente.

Para Warren (2006, p.111): 

As organizações locais também vêm bus-
cando se organizar nacionalmente e, na 
medida do possível, participar de redes 
transnacionais de movimentos [...]. 
Entretanto, no nível local existem tam-
bém coletivos informais, sem nenhuma ou 
pouca institucionalidade, que lutam por 
modos de vida alternativos, por reconheci-
mento ou são produtores de novas formas 
de expressão simbólicas.

Contudo, as associações locais vêm buscando se organi-
zar dentro do possível para participar de redes de movimentos 
sociais, através de articulações do padrão da localidade. 
Estas redes pressupõem a identificação de sujeitos coletivos 
em torno de valores, objetivos ou projetos em comum, os 
quais definem as situações na construção de seus destinos 
pessoais e coletivos. 
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Então, de acordo com Albuquerque (2006, p.42), “asso-
ciação é a pessoa jurídica criada com base na união de ideias 
e esforços de pessoas em torno de um propósito que não 
tenha finalidade lucrativa”. Assim, para a sua criação é 
necessário que duas ou mais pessoas tenham vontade pró-
pria, forma disciplinada para executar a lei, ser um agente 
capaz e determinável nos desafios a serem enfrentados. 
Também há um instrumento importante, que é o estatuto 
social, o qual mostra as regras específicas, suas finalidades, 
atribuições de responsabilidades, os direitos e deveres dos 
associados, entre outros. Então, todos os associados devem 
respeitar e obedecer ao estatuto para evitar aborrecimentos 
entre eles, ou serem excluídos da associação.

Ainda de acordo com Rampaso (2010, p.75), “as asso-
ciações, enquanto instituições privadas sem fins lucrativos 
que tenham objetivos cívicos culturais, educacionais, científi-
cos, recreativos e de assistência social, inclusive mutualidade, 
podem valer-se do serviço voluntário”. Verifica-se assim que 
as pessoas precisam estar cientes, quando decidirem unir-se 
a outras para fundarem uma associação, pois ela tem suas 
obrigações e deveres, que devem ser respeitados, ou seja, 
cumpridos por todos.

França e Almeida (2009, p.10) enfatiza que: 

Associação é um grupo de duas ou mais 
pessoas que se organizam para defender 
interesses comuns, sem fins lucrativos e 
com personalidade jurídica. É uma enti-
dade de direito privado e seu patrimônio é 
constituído pela contribuição dos associa-
dos, por doações, subvenções etc.

Desse modo, as pessoas precisam se envolver na tomada 
de decisões da associação, bem como se comprometerem, 
analisarem e formarem suas próprias opiniões sobre a 
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maneira que a associação está trabalhando, para juntas com 
os demais integrantes conseguirem atingir o que almejam ou 
até mesmo solucionarem problemas, sejam eles de origem 
social, econômica ou cultural. 

Vale ressaltar que é essencial os integrantes permanece-
rem com suas mensalidades atualizadas, para terem dinheiro 
em caixa, podendo ser utilizado mediante necessidades que 
possam surgir, como: aquisição de materiais de expediente, 
transporte para resolver problemas relacionados à entidade, 
já que ela está situada na zona rural e muitos assuntos são 
solucionados na zona urbana em escritório contábil, em 
órgãos municipais, entre outros.

Já Ricciardi e Lemos (2000, p.127) ressaltam que “o 
trabalho em grupo surgiu por imposições da necessidade, 
mas, com o crescimento do grupo e o aumento dos seus 
propósitos, foi preciso adotar algumas medidas para regu-
lar o relacionamento entre seus membros”. Por isso, a força 
de várias pessoas juntas pode desempenhar ideias positivas 
que favoreçam a qualidade de vida do grupo, exercendo um 
papel consciente e impondo limites quando necessário.

Ainda para Ricciardi e Lemos (2000, p.179), “nota-
se que pessoas com vivência em ações comunitárias com 
melhor noção de participação, têm maior consciência sobre 
o significado e a importância das ações coletivas”. Contudo, 
é fundamental o conhecimento em determinadas áreas, 
principalmente quando estamos nos referindo a organiza-
ções do terceiro setor; por isso, as ações coletivas procuram 
através da união e das informações melhorar as atividades 
comunitárias.

Segundo Carrio (2000, p.14):

O trabalhador voluntário é alguém que 
trabalha sem direito à remuneração e, 
geralmente, sem direito de receber sequer 
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indenização pelos gastos decorrentes da 
atividade que realiza, como gastos com 
transporte, vestuário, alimentação, etc., 
o que, em tese, nos levaria a pensar que 
para ser voluntário seria preciso dispor 
de um mínimo de riqueza excedente. Nem 
sempre, entretanto, é assim. Muitos deles 
abrem mão da satisfação de necessidades 
básicas em prol da conquista dos objetivos 
que se propuseram. 

Portanto, a pessoa que presta um serviço comunitário 
não recebe um salário, e são pessoas que se sentem felizes 
por contribuir de algum modo com os outros, com alguma 
entidade, como o caso das associações, ONGs e cooperativas.

Associações comunitárias

Nas associações comunitárias, as pessoas se unem por 
vontade própria, com interesses específicos para a comuni-
dade, sejam elas de vizinhos, amigos de bairro, grupos de mães, 
agricultores, etc. Têm como objetivo organizar as forças dos 
moradores da comunidade a ser representada de modo eficaz 
para os interesses comuns. Para sua existência, esta precisa ser 
registrada no Cartório de Registro Civil, sendo motivada pela 
necessidade de conseguir melhores condições para os asso-
ciados e suas respectivas famílias; precisam que tenham no 
mínimo três órgãos administrativos em sua estrutura, como: o 
Conselho Fiscal, a Assembleia Geral e a Diretoria.

Segundo Rampaso (2010, p.57), “o Conselho Fiscal é 
um órgão colegiado responsável pela fiscalização da enti-
dade”. Por isso, ele tem várias atividades, como: vigiar a 
associação para ver se os participantes estão obedecendo ao 
estatuto, punir os associados se eles desobedecerem às nor-
mas, e verificar as contas e os relatórios contábeis. 
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Para Barbosa (2011, p.73), “a Assembleia Geral deve 
ser precedida por reuniões preparatórias, comunitárias ou 
regionais, nos Núcleos ou Municípios, para que os assun-
tos a serem tratados terminativamente na Assembleia Geral 
tenham a devida compreensão e amadurecimento”. É atra-
vés da Assembleia Geral que os sócios discutem os assuntos 
que são mais urgentes para aquele momento e os decidem 
colocando em pauta para a votação. 

Ainda conforme Rampaso (2010, p.54):

A Diretoria é o órgão responsável pela 
gestão da associação e pela representa-
ção dela em juízo ou fora dele, devendo o 
Estatuto prever, em um capítulo próprio, 
sua forma de composição, o modo e eleição 
de seus membros e o período do mandato, 
bem como todas as suas competências e 
atribuições. 

Por sua vez, a Diretoria da associação diz respeito a um 
conjunto de pessoas que se responsabilizam pela gestão da 
associação exercendo um papel especial e suas atribuições 
específicas dentro da legalidade. Outrossim, a associação 
comunitária funciona com a participação dos cidadãos, 
frisando discutir sobre a realidade da região para definir a 
elaboração dos projetos, agindo em parceria com a adminis-
tração pública municipal.

Bresolin et. al (2005, p.64) ressalta que:

Reuniões e assembléias, geralmente, andam 
melhor e mais depressa quando forem bem 
preparadas. Na convocatória que demarca 
o local, a data e a hora, também devem 
estar relacionados os temas a serem trata-
dos e o tempo de duração previstos para 
cada tema, para os intervalos e o horário 
de término da reunião.
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Portanto, é fundamental a organização da associação 
para com os seus associados, explicando o que irá acontecer 
em cada reunião que for agendada; então, a presença de todos 
os sócios é muito importante, porque se tomarem alguma 
decisão, naquele momento, depois não adianta reclamar, 
pois foram avisados e não compareceram, nem justificaram 
a sua ausência, isto é, não podem voltar atrás porque já foi 
decidido pela maioria no momento do encontro.

Para Ricciardi e Lemos (2000, p.120), “o ser humano 
precisa viver em grupo, e, ali, seu comportamento será ditado 
pelas suas experiências de vida e pela satisfação de suas 
necessidades básicas”. Por isso, deve haver a participação 
da comunidade associada através de iniciativas ou medi-
das junto aos poderes públicos, estimulando a cooperação 
na busca de soluções dos interesses daquela região. Assim, 
organizam-se em conjunto para o bom funcionamento e 
obedecem ao seu regulamento e as suas normas.

A associação comunitária é uma forma de incentivar 
pessoas de determinada comunidade a se agregarem para 
lutar pelo melhoramento da organização e dos que residem 
naquele local, somando experiências, buscando soluções e 
enfrentando desafios para tornar a sociedade civil mais for-
talecida para atingir os seus objetivos.

De acordo com a Anteag (2005, p.126):

A formação de redes é uma estratégia que 
pode ajudar na inserção tanto econômica 
quanto política formando uma malha de 
sustentação para seus membros. A organi-
zação por setores econômicos, municípios 
ou regiões pode significar uma melhor 
inserção econômica na medida que abre 
espaço para a articulação entre cadeias 
produtivas em rede [...] e ainda impor um 
peso maior na reivindicação de Políticas 
Públicas.
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Portanto, as redes têm um importante valor social e 
interesses comuns que visam ao bem dos associados e seus 
dependentes, buscando parceria com outros órgãos para rea-
lizarem Políticas Públicas eficientes para melhor atender a 
comunidade local.

Bittencourt (2001, p.76) enfatiza que “os processos par-
ticipativos e democráticos, que contam com a possibilidade 
de uma articulação positiva com a sociedade e o Estado, são 
processos motivados principalmente por sindicatos, associa-
ções e organizações não governamentais”. Todavia, nota-se 
que é necessário a participação do Estado nas organizações 
sociais, podendo, muitas vezes, aliviar o sofrimento de deter-
minadas localidades, onde as pessoas passam por situações 
difíceis que dependem da ajuda de outros órgãos: Municipal, 
Estadual e Federal. Todavia, é importante que haja parceria 
entre associações e órgãos públicos dispondo de capaci-
tações profissionais, ajudando a fortalecer o crescimento 
econômico-social da região. 

Desta forma, Abrantes (2004, p.33) afirma que “a socie-
dade é composta por pessoas com as mais variadas formações, 
culturas e experiências, vivendo de forma interligada, onde 
todos dependem de todos”. Porém, através da aproximação 
entre eles e colocando em prática as suas diferentes experi-
ências de vida, torna-se mais fácil solucionar os problemas 
e em conjunto lutar pelos seus objetivos nas associações, ou 
em qualquer entidade do terceiro setor.

Conceito de terceiro setor

O terceiro setor é uma sociedade sem fins lucrativos, 
cuja modalidade social adere forças para inovar elementos 
de valores para o desenvolvimento da sociedade, contex-
tualizando os instrumentos úteis aos comportamentos da 
organização.
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Quanto ao seu conceito, Ioschpe (2005, p.8) afirma que:

O Terceiro Setor, por sua vez, é um campo 
marcado por uma irredutível diversidade 
de atores e formas de organização. Na 
década de 80 foram as ONGs que, articu-
lando recursos e experiências na base da 
sociedade, ganharam visibilidade enquanto 
novos espaços de participação cidadã. [...]. 
Compreende também as organizações vol-
tadas para a defesa dos direitos de grupos 
específicos da população como as mulheres, 
negros e povos indígenas, ou de proteção 
ao meio ambiente, promoção do esporte, 
da cultura e do lazer. Engloba as múltiplas 
experiências do trabalho voluntário, pelas 
quais os cidadãos exprimem sua solidarie-
dade através da doação de tempo, trabalho 
e talento para as causas sociais.

O terceiro setor contribui com diversos grupos visando 
ao bem-estar social, portanto, busca interagir com pessoas 
que prestam trabalhos voluntários, onde muitos doam uma 
parte do seu tempo ou recursos financeiros para tentarem 
amenizar as desigualdades sociais.

Para Albuquerque (2006, p.17), “o grande desafio no 
campo do conhecimento do terceiro setor é inserir esse tema 
nos grandes campos das disciplinas clássicas, promovendo 
o diálogo entre diversas áreas e construindo bases teóricas 
mais sólidas”. Com isso, é importante a parceria das organi-
zações da sociedade civil, ampliando medidas de apoio para 
firmar compromisso com o governo, priorizando o bem 
coletivo diante dessas entidades.

Ainda Ioscpe (2005, p.10-11) enfatiza que:

Essa construção de novas formas de agir 
na área social que distingue a atuação do 
Terceiro Setor da ação governamental. 
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Organizações da sociedade civil ganharam 
uma competência no modo de se relacionar 
com e intervir junto a grupos sociais espe-
cíficos [...]. É essa eficácia que o governo 
precisa aprender, daí a importância dessa 
interação entre atores diferentes.

Para tanto, é necessário que os movimentos sociais e 
entidades se organizem para fortalecer as ações sociais do 
governo através de políticas públicas bem avaliadas e geren-
ciadas para propiciar condições de vida digna à população 
associada, analisando a opinião pública no âmbito econô-
mico, social, cultural e político.

Sobre a função do terceiro setor Ioscpe (2005, p.36) diz 
que: 

É função do Terceiro Setor, no seu con-
junto, construir formas de intervenção 
social democráticas, que convertam os ato-
res sociais em sujeitos sociais, ou seja, em 
cidadãos. Aqui entendemos como cidadão 
a pessoa capaz de construir, em cooperação 
com as outras, a ordem social em que ela 
mesma quer viver, cumprir e proteger para 
dignidade de todos.

Por isso, as pessoas se unem com o objetivo de resolver 
as necessidades locais, abordando principalmente as priori-
dades e visando a uma vida melhor, então, é preciso interagir 
dentro da associação compartilhando seus conhecimentos e 
reforçando o compromisso entre eles.

Souza (2009, p.128) afirma que “as transformações 
sociais, econômicas e políticas que estão acontecendo no 
mundo exigem novas formas de implementação e avaliação 
das práticas de intervenção social, no âmbito do Estado e da 
sociedade civil”. Destaca-se, assim, a importância de traçar 
alternativas visando contribuições relevantes em relação às 
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desigualdades sociais, mobilizando as ações de governo e os 
desafios a serem enfrentados na organização.

Ainda para Souza (2009, p.149):

Vale destacar que o crescimento do Terceiro 
Setor vem sendo caracterizado como um 
novo setor da chamada economia social, 
o que é fundamental no processo de re-es-
truturação das relações entre o Estado e a 
sociedade para que avance a perspectiva 
empreendedora, inovadora dos serviços 
sociais, favorecendo a flexibilidade e a pre-
carização do trabalho, ao mesmo tempo em 
que os trabalhadores buscam formas de gera-
ção de renda para sobrevivência no mercado. 

Nesse contexto, o terceiro setor busca uma relação entre 
o Estado e a sociedade, ampliando estratégias com os gover-
nantes para suprir as necessidades de organização e firmando 
o compromisso social. Em outros termos, as organizações do 
terceiro setor são ligadas a movimentos sociais, fortalecendo 
os serviços referentes ao quadro da sociedade.

Ioscpe (2005, p.140) ressalta que:

Tais agentes promotores de mudanças 
podem ser localizados numa pequena 
organização de origem popular (como 
uma associação de bairro), ou numa agên-
cia com um papel social bem definido na 
comunidade (como uma escola, hospital), 
ou numa agência governamental local. 
Em todos esses casos, podemos dizer que 
tais projetos são de base comunitária. [...]. 
Neste caso, diremos que tais projetos são 
orientados para a comunidade.

As ações desse setor fomentam o crescimento das 
localidades, em outros termos, desenvolvendo suas vidas 
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coletivamente, buscando igualdade de direitos, pois o 
individualismo não faz parte do movimento social, daí a 
necessidade do compromisso comunitário. Assim, é essencial 
oferecer oportunidades que possam motivar a participação 
dos sócios, seja através de apoios políticos, da formulação 
de políticas públicas e da aquisição de bens comunitários, 
entre outros.

Fischer e Falconer (1998, p.3) afirmam que:

O Terceiro Setor começa a se esboçar, no 
país, como um conjunto organizacional 
diferenciado no bojo do processo de rede-
mocratização, consolidando o trabalho de 
inúmeros grupos formais e informais que 
atuavam em diversos tipos de trabalho, 
que iam desde a mobilização civil para 
assegurar direitos e/ou para canalizar rei-
vindicações, até atividades estruturadas de 
atendimento a necessidades específicas dos 
vários segmentos carentes da população. 

O terceiro setor está ligado a movimentos sociais, onde 
existem muitas dificuldades em relação ao desenvolvimento 
social e às necessidades da comunidade, precisando de mais 
atenção por parte dos gestores brasileiros.

Atuação das associações no terceiro setor

O terceiro setor com seus vários tipos de entidades 
(associações, cooperativas e organizações não governamen-
tais) busca o bem das pessoas por meio do desenvolvimento 
local, organizando-se mediante as redes sociais a fim de efe-
tuar mudanças positivas para determinada comunidade. 

De acordo com Rampaso (2010, p.20), “o terceiro 
setor pode ser conceituado como aquele composto pelo 
conjunto de entidades que preenche os requisitos referidos 
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e que tenha como objetivo e finalidade o desenvolvimento 
de ações voltadas à produção do bem comum”. Portanto, o 
terceiro setor refere-se à participação cidadã num sentido 
mais amplo. Então, podemos dizer que sociedade civil é a 
representação de muitos níveis como os interesses e os valo-
res da cidadania. 

Desta forma, a associação consolida seu trabalho para 
assegurar seus direitos e os pedidos dos sócios, de acordo 
com as atividades do contexto local para atender as necessi-
dades específicas dos vários segmentos daquela população, 
isto é, diante das suas necessidades de urgência.

Segundo Abrantes (2004, p.84):

As associações deveriam, por princípios, 
ter objetivos assistenciais, recreativos, cul-
turais, religiosos, científicos e beneficentes. 
Em princípio, as associações têm como 
objetivo a complementação na atuação do 
Estado, na área de assistência e promoção 
social, não podendo, portanto, ter ativi-
dade comercial como finalidade principal. 

Portanto, é uma entidade que tem por finalidade exercer 
trabalho voluntário na perspectiva de liberdade e do bem
-estar dos associados, participando da gestão pública nos 
momentos de decisões, partilhando ideias e fortalecendo o 
compromisso entre os mesmos. 

Albuquerque (2006, p.21) ressalta que “entender as 
origens e o desenvolvimento histórico do que hoje chama-
mos terceiro setor é fundamental para que percebamos as 
mudanças estruturais e de atuação das organizações que o 
compõem”. Entretanto, cada instituição tem o seu modo 
de agir, visando à importância do setor sem fins lucrativos, 
destacando o trabalho comunitário como um caminho para 
concretizarem os interesses do povo, seja nas áreas de educa-
ção, finanças, social, cultural, economia ou política.
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Segundo Souza (2009, p.117):

Pode-se afirmar, então, que as ONGs bra-
sileiras são o resultado de um nível sem 
precedentes de efervescência social, pro-
cesso que começou a se consolidar pelas 
Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), 
Associações de Pequenos Produtores, 
Cooperativas Rurais e Associações de 
Bairros, que se espalharam por todo o país. 

Desse modo, várias organizações não governamen-
tais surgiram em determinadas comunidades que tinham a 
finalidade de somarem suas forças através de associações, 
fundações ou cooperativas, já que existia a falta de Políticas 
Públicas locais. Com isso, os movimentos sociais ganhavam 
força para lutar pelo desenvolvimento das comunidades às 
quais pertencem.

Mello, Streit e Rovai (2006, p.149) afirmam que “a 
avaliação de desempenho em organizações do terceiro setor 
pode constituir-se em fator de fortalecimento e construção 
de legitimidade dessas organizações no contexto da socie-
dade e facilitar a colaboração intersetorial no atendimento 
das demandas sociais”. As organizações do terceiro setor 
desenvolvem várias atividades, entre elas: avaliar e verificar 
se os objetivos estão sendo alcançados e prestar contas do 
que está sendo feito com os recursos, informando à socie-
dade tudo o que acontece dentro da organização. 

De acordo com Ioscpe (2005, p.10):

A grande contribuição que está sendo dada 
pelo Terceiro Setor é a busca e experimen-
tação, ainda que em pequena escala, de 
soluções inovadoras para os problemas 
que ele pressupõe enfrentar. É essa constru-
ção de novas formas de agir na área social 
que distingue a atuação do Terceiro Setor 
da ação governamental.
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Por isso, entidades da sociedade civil procuram articu-
lar-se com outros grupos de pessoas buscando formas de 
proceder, a fim de construírem um caminho em comum. É 
necessário enxergar o coletivo, favorecendo a vida comuni-
tária das pessoas.

Ainda para Ioscpe (2005, p.11): 

As organizações de voluntários têm pou-
cas oportunidades de trocar experiências 
e somar esforços em iniciativas de inte-
resse comum. Muitos cidadãos gostariam 
de expressar sua generosidade, mas não 
encontram canais adequados através dos 
quais chegar às organizações de voluntá-
rios e comunidades.

Considerando estas dimensões, os voluntários desem-
penham uma importante função na perspectiva de gerar 
melhorias, trabalhando em conjunto para proporcionar cres-
cimento e mudanças nas respectivas comunidades. 

Procedimentos metodológicos

Esta pesquisa procurou demonstrar a importância eco-
nômica e social da Associação Comunitária de Laginha, 
situada no sítio Laginha, Sumé - Paraíba. Com isso, foi 
necessário realizar uma entrevista através de questionários 
contendo perguntas semiestruturadas abertas e fechadas, 
onde foram entrevistadas 30 (trinta) pessoas associadas e a 
presidente da associação. Portanto, os procedimentos meto-
dológicos da pesquisa foram realizados de forma analítica, 
descritiva e exploratória, com natureza qualitativa, com a 
aplicação dos questionários com a presidente e os membros 
da associação.

Figueiredo e Souza (2011, p.125) ressaltam que “as 
perguntas abertas destinam-se a obter respostas livres e são 
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mais utilizadas para a pesquisa qualitativa”. Desse modo, 
os entrevistados responderam as perguntas de acordo com a 
sua opinião, pois foi necessário mais tempo para argumenta-
ção de suas respostas.

Ainda para Figueiredo e Souza (2011, p.125), “as 
perguntas fechadas destinam-se a obter respostas mais pre-
cisas, sendo mais utilizadas para a pesquisa quantitativa”. 
Conquanto, são perguntas estruturadas e mais fáceis para 
quem vai responder e para serem analisadas, ou seja, será 
escolhida e marcada uma resposta para cada item, facili-
tando o trabalho de ambos, pesquisador e entrevistado.

Segundo Vieira (2002, p.6), “as pesquisas descritivas 
compreendem grande número de métodos de coleta de dados, 
os quais compreendem: entrevistas pessoais, entrevistas por 
telefone, questionários, pelo correio, questionários pessoais 
e observação”. Nelas, procura-se conhecer o que está que-
rendo descobrir através do tipo de método escolhido, para 
descrever os resultados encontrados por se tratar de uma 
pesquisa de caráter descritivo.

De acordo com Nelson (2013), “as pesquisas analíticas 
envolvem o estudo e avaliação aprofundados de informa-
ções disponíveis na tentativa de explicar o contexto de um 
fenômeno”. Portanto, a pesquisa analítica é um dos métodos 
utilizados para desenvolver trabalhos acadêmicos, formando 
a sua opinião diante da análise de determinado material refe-
rente ao tema estudado.

Conforme Figueiredo e Souza (2011, p.103): 

A pesquisa exploratória consiste também 
em investigações empíricas, porém o obje-
tivo é a formulação de questões ou de um 
problema, com tripla finalidade: desenvol-
ver hipóteses, aumentar a familiaridade 
do pesquisador com um ambiente, fato ou 
fenômeno, para realização de uma pesquisa 
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futura mais precisa ou modificar e clarifi-
car conceitos.

Por isso, na pesquisa exploratória, estão presentes as 
pesquisas quantitativas e qualitativas, afim de uma explica-
ção ou, até mesmo, uma conclusão de fatos que precisam ser 
esclarecidos para o pesquisador.

Para Cervo, Bervian e Da Silva (2007, p.63), “a pesquisa 
exploratória é designada por alguns autores com pesquisa 
quase científica ou não científica; é normalmente o passo 
inicial no processo de pesquisa pela experiência em auxílio 
que traz a formulação de hipóteses significativas para pos-
teriores pesquisas”. Portanto, a pesquisa exploratória busca 
aprofundar-se sobre o tema estudado, procurando informa-
ções necessárias à pesquisa realizada.

De acordo com Severino, (1996, p.1), “nas pesquisas 
qualitativas, é freqüente que o pesquisador procure enten-
der os fenômenos, segundo a perspectiva dos participantes 
da situação estudada e, a partir daí, situe sua interpretação 
dos fenômenos estudados”. A pesquisa qualitativa define o 
ambiente a ser estudado, coleta as informações, ou seja, os 
dados que vão ser interpretados de acordo com a pesquisa, 
então, o estudo de caso faz parte desse tipo de pesquisa. 

Então, para efetuar esse estudo foi importante apli-
car e analisar questionários com 30 (trinta) associados de 
vários sítios, como: Ingá, Várzea da Roça, Retiro, Laginha, 
entre outros, recolhendo-se dados que ajudassem a encon-
trar respostas em relação as perguntas formuladas. Portanto, 
os métodos envolvem a aplicação dos questionários para 
através deles termos os dados para realizarmos a análise e a 
interpretação dos mesmos, tendo ainda anotações no diário 
de campo do pesquisador.

O questionário foi aplicado aos sócios em suas residên-
cias, alguns com visitas agendadas de acordo com os dias 
e horários que eles tinham disponíveis para responder as 
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questões que foram elaboradas para subsidiarem o presente 
artigo. Porém, outras dificuldades surgiram por não conse-
guir encontrá-los em sua residência e não conseguir agendar, 
sendo necessário tentar encontrar essas pessoas indo a pos-
síveis locais para encontrá-las e, assim, poderem responder a 
entrevista da pesquisa de campo.

Análise dos resultados e discussão

Estudo de caso: Associação Comunitária de Laginha 
- Sumé/PB

O município de Sumé está localizado na Microrregião 
dos Cariris Velhos, centro do estado da Paraíba. Limita-se 
ao Norte com São José dos Cordeiros e Itapetim (PE); ao 
Sul com Camalaú e Monteiro; a Leste com Serra Branca e 
Congo; e a Oeste com Ouro Velho, Prata e Monteiro. De 
acordo com os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE, 2010), possui uma população de 16.060 
habitantes.

Sabe-se que Figueiredo e Souza (2011, p.110) salientam 
que “estudo de caso é um estudo profundo e exaustivo de 
fatos, situações ou objetos de maneira que permita seu amplo e 
detalhado conhecimento”. Sendo assim, é um estudo realizado 
através de amostras para compreender de forma real e deta-
lhada algo que estamos pesquisando, seja em relação a pessoas, 
instituições, comunidades, grupos sociais, entre outros.

A pesquisa de campo realizou-se no período de 23/02/2013 
a 06/04/2013, onde foi aplicado um questionário com 30 
(trinta) membros da Associação Comunitária de Laginha, 
Sumé-PB, que foi fundada em 31 de outubro de 1996. 

Foram obtidas as seguintes informações pela maioria 
dos associados:
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Tabela 1 – Perfil dos membros da associação em relação ao 
sítio em que residem, faixa etária, gênero, escolaridade e renda 

mensal
Variável Categoria Membros %

Craibeiras 1 3,3%

Sítio que reside

Ingá 7 23,3%

Laginha 2 6,7%

Lote 27 1 3,3%

Lote 51 1 3,3%

Retiro 4 13,3%

Várzea da Roça 14 46,7%

Faixa Etária

18 a 21 anos 0 0%

22 a 30 anos 2 6,7%

31 a 40 anos	 11 36,7%

41 a 50 anos 6 20%

acima de 51 anos 11 36,7%

Gênero
Masculino 10 33,3%

Feminino 20 66,7%

Escolaridade

Alfabetizado 0 0%

não alfabetizado 0 0%

1ª a 4ª série 20 66,7%

fundamental incompleto 8 26,7%

fundamental completo 2 6,7%

superior incompleto 0 0%

superior completo 0 0%

Renda mensal

menos de 1 salário mínimo 14 46,7%

até 1 salário mínimo 14 46,7%

1 a 2 salários mínimo 2 6,7%

acima de 3 salários mínimo 0 0%

Fonte: Dados da pesquisa de campo, 2013.

Conforme o perfil dos membros da Associação 
Comunitária de Laginha, Sumé-PB, observa-se que a 
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maioria 46,7% reside no sítio Várzea da Roça. No tocante 
à faixa etária, a maior representação está entre as pessoas 
com idade de 31 a 40 anos e acima de 51 anos, com 36,7% 
para cada uma dessas faixas etárias. Em relação ao gênero, 
predomina o sexo feminino com 66,7%, demonstrando que 
as mulheres, cada vez mais, estão inseridas na sociedade. 
De acordo com a mostra realizada, 66,7% têm escolari-
dade de 1ª a 4ª série e apenas 6,7% conseguiram concluir o 
ensino fundamental. 

Já em relação à renda mensal, também há uma predo-
minância entre e até um salário mínimo, com 46,7% das 
respostas para cada um desses itens, entretanto, em con-
versas informais com as pessoas que visitei na zona rural, 
existem dificuldades ao acesso de empregos, pois os que têm 
a renda mensal inferior a um salário mínimo são aqueles 
que trabalham de acordo com os dias que encontram, e as 
pessoas os chamam para realizar algum tipo de trabalho que 
necessitam e os que têm um salário mínimo mensal possuem 
uma aposentadoria rural; todavia, estes ainda continuam 
suas tarefas na agricultura.

Tabela 2 – Informações sobre a função atual que exercem os 
associados e o tempo que participam da associação

Variável Categoria Membros %

Função ou cargo atual que exerce agricultor (a) 30 100%

Tempo aproximadamente que  
participa da associação

menos de 03 anos 9 30%

4 a 10 anos 21 70%

11 a 20 anos 0 0%

21 a 30 anos 0 0%

acima de 30 anos 0 0%

Fonte: Dados da pesquisa de campo, 2013.
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Diante da amostra trabalhada na pesquisa de campo, 
observa-se que todos os associados são agricultores, repre-
sentando um total de 100%. Além disso, constatou-se que 
70% deles participam da associação durante um período de 
aproximadamente 4 a 10 anos, ou seja, a época que a asso-
ciação voltou a funcionar.

Tabela 3 – Informações sobre a associação, a gestão pública 
municipal e algumas opiniões dos sócios sobre a associação

Ação Sim % Não %

A associação tem sede própria? 0% 100%
A gestão pública municipal contribuiu para melhoria dos 
associados?

93,3% 6,7%

Você acha que é importante a participação dos sócios nas 
reuniões realizadas pela Associação de Laginha – Sumé/
PB?

100% 0%

Em sua opinião, a gestão municipal poderia contribuir 
mais para o desenvolvimento desta associação e da co-
munidade?

100% 0%

Fonte: Dados da pesquisa de campo, 2013.

Em premissa a estas afirmativas, 100% dos membros 
dizem que a associação não tem sede própria, mostrando, 
assim, a importância de conseguir um local pertencente a ela, 
como podemos ver mais adiante em algumas respostas dos 
sócios. Quanto à gestão pública municipal, 93,3% ressaltam 
que houve a contribuição para a melhoria dos associados. 
Mas, 100% deles acham que a gestão municipal poderia 
contribuir mais para o desenvolvimento da mesma e também 
da comunidade, principalmente, no tocante a conseguir uma 
sede. Todavia, eles consideram importante a participação 
de todos os sócios nas reuniões, como mostram as respos-
tas obtidas por 100% deles; sendo assim, contribuindo de 
maneira positiva com suas atuações.
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•	 O seu sítio foi contemplado com algum benefício da 
associação? Se sim. Qual (is)?

Em sua maioria, a resposta dos associados do estudo 
foi:

- Cisterna de placa: (40%);
- Cisterna e corte de terra: (20%);
- Cisterna e banheiro: (10%);
- Cisterna, corte de terra e banheiro: (6,7%);
- Cisterna, corte de terra e energia elétrica: (3,3%);
- Cisterna, seguro safra, banheiro e corte de terra: 

(3,3%);
- Cisterna, seguro safra: (3,3%);
- Banheiro: (3,3%).

Analisando os benefícios que alguns sítios adquiriram, 
vemos que a maioria foi contemplada com cisternas de pla-
cas, para armazenar água, ou seja, 26 pessoas, totalizando 
um valor de 86,6%, enquanto que 90% dos associados 
foram beneficiados com diversas melhorias para as suas 
respectivas localidades, entretanto, 10% não conseguiram 
nenhum benefício, até o momento da entrevista.

•	 O que levou você a fazer parte dessa associação?

Em sua maioria, a resposta dos associados do estudo 
foi:

- Foi porque fica mais fácil para conseguir benefícios, 
um exemplo disso, é que os documentos de sócios ajudam 
na aposentadoria rural e algum benefício para as famílias 
carentes;

- A necessidade de unir forças com outros associa-
dos para tentar algum benefício para os associados e suas 
famílias;
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- Por que através da associação os agricultores ganham 
mais força para buscar benefícios rurais, como o caso do 
Seguro Safra, a linha de crédito do PRONAF para realizar 
empréstimos ligados à agricultura;

- Em busca de conseguir benefícios, por que fica mais 
fácil através da associação; quero dizer benefícios que melho-
rem o local que a gente mora;

- Todas as pessoas que vivem na zona rural necessitam 
fazer parte de uma associação para ter direitos a determina-
dos serviços.

Com base no que foi observado, entende-se que os asso-
ciados têm a consciência de que através da união com os 
demais se facilita a busca por melhoramentos locais e que os 
documentos que a associação pode fornecer são importantes 
para auxiliar na aposentadoria rural, salário maternidade, 
seguro safra, auxílio doença e realizar empréstimos nos 
Bancos com a linha de crédito do Programa Nacional de 
Assistência à Agricultura Familiar (PRONAF). Assim, essa 
documentação é uma das provas que eles têm como agricul-
tores e pode ajudá-los nos procedimentos de solicitação em 
algum desses itens. 

•	 O que mudou em sua vida depois de tornar-se um 
membro desta associação?

Em sua maioria, a resposta dos associados do estudo 
foi:

- Ficou melhor para arrumar a cisterna, cortar a terra, 
porque fica difícil de conseguir essas coisas sem a associação;

- Facilitou mais através de unir-se com outros associa-
dos para conseguir alguma benfeitoria para os sítios;

- Melhorou por conta de minimizar os problemas rela-
tivos à comunidade;
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- Ficou melhor para o fortalecimento da localidade para 
lutar por benefícios rurais;

- Melhorou para arrumar cisterna ou alguma coisa para 
os associados e as famílias.

Portanto, eles demonstram que havia dificuldades na 
luta por algo que almejavam e, hoje, com o acesso à associa-
ção, ampliaram-se as oportunidades, atendendo melhor aos 
anseios e superando algumas fases difíceis nas localidades 
rurais, como: a falta d’água em épocas de seca e, com as cis-
ternas, pode-se guardar água por um determinado período. 
Então, entende-se a importância de ser um membro de uma 
associação, mas também é importante para conseguir ara-
gens das terras, cisternas, banheiros, energia elétrica, entre 
outros.

•	 O que você acha que poderia ser feito para melhorar 
a associação que você participa?

Em sua maioria, a resposta dos associados do estudo 
foi:

- Ter um lugar dela mesmo, porque as reuniões são feitas 
num local emprestado;

- Acho que alguns sócios deveriam participar mais, 
mesmo porque é tão distante que às vezes alguns acabam 
não comparecendo;

- Conseguir uma sede própria, cadeiras, mesas, filtro de 
água e computador;

- As autoridades municipais contribuírem para ajudar a 
conseguir uma sede e materiais adequados para a associação;

- Conseguir uma sede e também cursos de capacitação 
para melhorias dos sócios.
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Observa-se que os encontros acontecem num local 
cedido e os materiais, que também são emprestados, não 
suportam a todos, tornando-se uma situação desagradável 
para alguns. Assim diante das afirmativas dos entrevistados, 
compreende-se que as opiniões de todos os associados devem 
ser respeitadas, pois querem o melhor para a sua população.

•	 Na sua opinião, quais são as principais dificuldades 
que a Associação Comunitária de Laginha, em Sumé 
– PB, tem?

Em sua maioria, a resposta dos associados do estudo 
foi:

- Não ter sede própria, cadeiras, mesa, filtro, ou seja, os 
materiais e o local para realizar as reuniões são emprestados;

- Não ter material que atenda a demanda de associados 
quando acontecem as reuniões, como cadeiras para sentar e 
bebedouro com água para as pessoas;

- Não tem sede e precisa de atenção da gestão municipal 
para fortalecer na aquisição de uma sede;

- A distância que a associação funciona, onde as reu-
niões acontecem são muito longe para muitos associados 
chegarem até lá;

- Ter um local que seja da associação e precisa da ajuda 
de quem está no poder, porque sozinhos fica mais difícil.

Os resultados constatam que a falta de um local fixo 
é uma das principais dificuldades enfrentadas pela associa-
ção. Assim, é extremamente importante o apoio dos gestores 
públicos municipais para aquisição de uma sede, onde irá 
atender aos que participam dela, melhorando o seu funcio-
namento e aumentando a satisfação de todos.
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•	 Existe alguma sugestão, crítica ou comentário que 
você gostaria de fazer e não foi contemplado nas 
perguntas anteriores? Se sim, qual (is)?

Em relação a essa pergunta, todos os entrevistados, ou 
seja, 100% dos sócios responderam que não tinham suges-
tões, críticas ou comentários a fazer e que as perguntas foram 
suficientes para eles. Dessa forma, o questionário foi elabo-
rado permitindo que eles ficassem à vontade para escolher 
suas respostas e também poderem expressar a sua opinião 
em relação à associação. Enfim, a pesquisa teve respostas 
variadas, principalmente no que diz respeito às perguntas 
abertas, onde as opiniões foram diversificadas.

Às vezes, os Engenheiros ou Técnicos responsáveis pela 
elaboração do Projeto não podem comparecer à reunião 
quando ela acontece em caráter extraordinário. Os Projetos 
são elaborados por Engenheiros ou Técnicos fornecidos pela 
Prefeitura Municipal de Sumé, que dão apoio quando os 
associados precisam. Através desses projetos já conseguiram 
a substituição de casas de taipa por alvenaria, instalação e 
perfuração de poços artesianos que vieram para beneficiar 
vários sítios que estavam com dificuldades em relação à água 
na época, também redes elétricas e cisternas, estamos aguar-
dando alguns cursos como corte e costura, associativismo 
que estão para acontecer em breve. 

Esta associação possui o Livro de Atas em que cons-
tam as assinaturas de todos os associados que participam 
das reuniões nas respectivas datas, onde elas são realizadas 
no último sábado de cada mês, ela possui Cadastro Nacional 
da Pessoa Jurídica (CNPJ). A associação possui um contador 
que é responsável pela parte burocrática, como é o caso dos 
impostos, taxas, etc. 
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Vale ressaltar que cada associação tem que eleger um 
membro e um suplente para fazerem parte do Conselho 
Municipal de Desenvolvimento Rural e Sustentável 
(CMDRS) que é formado por: um membro e um suplente 
de Secretaria de Agricultura, do Sindicato dos Trabalhares 
Rurais, Igreja Católica e outros. Os pagamentos das mensali-
dades são efetuados dentro do prazo estabelecido e, às vezes, 
até adiantados alguns meses por ser um valor baixo, que 
todos têm condições de pagar e quando acontece de alguém 
atrasar algum mês, sempre coloca em dias o mais rápido pos-
sível. Vale ressaltar que desde a sua fundação até hoje, esta 
associação teve quatro presidentes, sendo o primeiro Aroldo 
Barros de Souza.

Ao participar da reunião que aconteceu no dia 23 de 
fevereiro de 2013, que contou com a presença da presidente, 
primeira tesoureira, primeira secretária e vários associados, 
que teve como objetivo a atualização das mensalidades, 
apesar de poucos atrasarem, observou-se que a associa-
ção funciona de forma organizada, no sentido de saberem 
ouvir e contribuir para suas decisões. O Livro de Atas e a 
documentação são bem organizados, desse modo, todos os 
presentes assinaram o livro que serve como documento e 
para registrar os assuntos que foram discutidos na reunião, 
sendo necessário que neste contenha o termo de abertura e 
de encerramento.

Porém, há um detalhe importante: a associação não pos-
sui sede própria, tanto o local como os materiais necessários 
para o acontecimento das reuniões são emprestados, como 
por exemplo, as mesas e cadeiras. Portanto, as reuniões acon-
tecem uma vez ao mês, mais precisamente, no último sábado 
de cada mês. Mas, quando há necessidade, são realizadas em 
caráter extraordinário, eles comparecem visando ao melhor 
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para aquela localidade, ou seja, são pessoas comprometidas 
com o bem-estar, em busca de melhorias. 

Esta associação é muito importante para os associados e 
suas famílias, que também ganham quando algum benefício 
é adquirido através da mesma, facilitando um pouco a vida 
das pessoas que dependem dela para conseguir benfeitorias 
para sua comunidade rural e a melhoria na qualidade de 
vida de todos os seus associados, que lutam incessantemente 
por melhores condições econômicas e sociais.

Considerações finais

Deste modo, conclui-se que na Associação Comunitária 
de Laginha, em Sumé - PB, onde o estudo foi realizado, existe 
o compromisso social dos membros, e todos têm o mesmo 
objetivo para concretizá-lo. Assim, é importante conside-
rar que a associação, através da sua organização, mostra a 
influência de agirem em conjunto com as redes sociais para 
melhor estruturação das ações coletivas e se reestruturarem 
para garantir a sua sustentabilidade na obtenção de recur-
sos e para conseguir projetos que atendam a solicitação da 
comunidade.

Desta forma, nos últimos anos, vem aumentando o 
número de pessoas que procuram fazer parte de alguma 
associação, porque através delas e em parceria com alguns 
órgãos podem-se ter resultados positivos nas comunidades 
das quais os associados fazem parte. Portanto, as entidades 
do terceiro setor, no qual as associações exercem relações 
colaborativas, contribuem para o aprimoramento e fortale-
cimento da transformação econômica e social. Essas forças 
associativistas são expressões de locais ou comunidades da 
sociedade civil organizada, todavia mostra-se que é essencial 
o controle das associações comunitárias para garantirem que 
sejam cumpridas as normas do Estatuto.
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Portanto, a Associação Comunitária de Laginha busca 
a melhoria daquela localidade, através de seus projetos e da 
união dos membros dela, que já obtiveram vantagens que 
vieram a satisfazer vários moradores que fazem parte dessa 
associação, atuando para assegurar o direito de livre asso-
ciativismo para fins lícitos, já que existe a precariedade de 
políticas públicas para atender às necessidades da sociedade, 
ou seja, dos associados.

Essa associação procura, através de convênios com 
autoridades ou entidades públicas, proporcionar benfeitorias 
para o melhoramento da vida dos sócios e da comunidade 
em geral, do individual ao coletivo, tendo como foco princi-
pal as atividades rurais. 

Estas organizações formam suas identidades a partir 
da ideia de comunidade, do que é mais importante adquirir 
naquele momento, como na época da seca, as cisternas, pro-
curando através de esforço coletivo a produção do bem-estar 
das famílias. Considerando estas dimensões, existe uma 
socialização entre a associação e a gestão pública municipal 
por meio de parcerias, fornecendo técnicos ou profissionais 
aptos a contribuírem com a elaboração dos Projetos para a 
aquisição de bens rurais.

Então, ao verificar as respostas do questionário que foi 
aplicado aos associados, nota-se que o desejo da maioria é 
conseguir uma sede e materiais necessários para o funciona-
mento da Associação Comunitária de Laginha, Sumé - PB, 
fazendo com que ela seja independente nesse sentido. Desse 
modo, é necessário a parceria dela com órgãos Municipal, 
Estadual ou Federal, pois foi através da união dos sócios 
e do interesse em comum deles com outras entidades que 
conseguiram ser beneficiados com alguns objetos que são 
considerados importantes para os associados e suas localida-
des, proporcionando melhorias sociais e econômicas a todos 
os envolvidos na associação. Assim, cabe novos estudos a 
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respeito desta área de suma importância social e para a ges-
tão pública como um todo.
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C a p í t u l o  V I

Política tributária municipal

Análise da tributação e suas implicações 
econômicas no município de Sumé – PB, 

no período de 2003 a 2012

Gilvan Dias de Lima Filho
Maria Edileide Batista Gomes9

Introdução 

Como país federativo, o Brasil apresenta mais de uma 
esfera de governo (a União, os Estados e o Distrito 

Federal e os Municípios) todos autônomos. Característica 
adquirida a partir da Constituição Federal de 1988 em que 
os entes asseguraram a descentralização, principalmente 
nos aspectos político-administrativos, contudo, sem a equi-
valência financeira, especialmente, para os Municípios de 
pequeno porte que na maioria dependem das transferências 
verticais, ou seja, cessões de recursos feitos entre diferentes 
esferas de governo (sempre da esfera superior para os níveis 
mais baixos).

Como fruto desse descompasso financeiro, constata-
se uma dependência econômica e política dos Municípios 

9	  Graduada em Gestão Pública e servidora pública do município de Sumé.
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pobres junto ao governo federal, por não conseguirem suprir 
suas disponibilidades coletivas básicas, sobretudo, nas áreas 
da saúde, da educação, da segurança, da moradia, dentre 
outros elementos, assegurados na Constituição Federal de 
1988 a toda população, independente da localização espa-
cial (territorial).

Todavia, no modelo federativo brasileiro prevalece a 
exterioridade de liberdade dos entes subnacionais em rela-
ção ao ente central, principalmente no que diz respeito à 
arrecadação e criação de tributos, dentro das limitações e 
competências que a Lei estabelece. Portanto, cabe a cada 
um dos seus membros a geração de suas receitas e a decisão 
de seus gastos (ressaltando que isso não significa neces-
sariamente a existência de equilíbrio entre os aportes de 
dispêndios e dividendos). Assim sendo, cresce a importân-
cia da necessidade da arrecadação de tributos por parte dos 
governos locais.

Dentro dessa perspectiva, essa pesquisa buscou mostrar 
no âmbito financeiro como funcionou a composição tributária 
do Município de Sumé (PB) no período de 2003 a 2012, incor-
porando como análise sua arrecadação própria e o volume 
integral de transferências granjeadas do governo federal e 
estadual, para que fosse possível se dispor sobre um diagnós-
tico fiscal autêntico do Município para o período em estudo.

Diante disto, o artigo está segmentado em cinco seções, 
sendo a primeira composta pela introdução em que foi con-
textualizado o tema e apresentado o objetivo central da 
pesquisa. A segunda parte discorre sobre o Estado federa-
tivo brasileiro, destacando as competências tributárias de 
cada esfera de governo e a segmentação do sistema tribu-
tário, com ênfase à tributação municipal. Na terceira seção, 
foi exposta a metodologia com a definição do método, dos 
procedimentos e do universo da pesquisa. Na quarta parte, 
foram exibidos e analisados os dados sobre o Município e o 
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período proposto. Por fim, na última seção, foram relatadas 
as conclusões decorrentes do estudo concretizado.

Estado federado brasileiro 

O sistema de Estado brasileiro determina o compor-
tamento dos Estados federados, ou seja, da União, dos 
Estados-membros, do Distrito Federal e dos Municípios. 
Sendo adotado inicialmente no período republicano e refor-
mado na Constituição de 1988. 

Desse modo, trata-se de um sistema de segmentação 
de poder do qual o Brasil aderiu desde a Proclamação da 
República, em 1889, perpetuando-se até os dias atuais, e cons-
titui-se por união perpétua e indissolúvel (cláusula pétrea). 
Tal preceito está estabelecido na Constituição Federal em seu 
art. 1º, e reforçado no seu art. 18. 

Para os autores Zmitrowiz e Biscaro (1998, p.7) o tipo 
de regime adotado no Brasil é o da Federação, ou também 
conhecido como regime do Estado Federativo, onde prevalece 
à ratificação de poderes políticos, gerencias e econômicos.

O autor Lenza aponta, como característica basi-
lar do Estado federal, a perda da soberania dos Estados, 
estes passando a ser autônomos entre si, de acordo com 
as regras constitucionalmente previstas, nos limites de sua 
competência. Por seu turno, a soberania é a característica 
do todo, do Estado federal, no caso do Brasil, a República 
Federativa do Brasil. Além dessa propriedade, merece 
destaque a liberdade tributária, a qual cada Estado ou 
Município da federação tem poderes de instituir tributos 
(como impostos, taxas e contribuições), de acordo com a 
provisão da Constituição. 

Os autores Zmitrowicz e Biscaro (1998, p.7) comparti-
lham com essa ideia ao afirmarem: “(...) o Estado federativo 
caracteriza-se pela administração própria, dos Estados e 
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Municípios, no que concerne aos seus peculiares interesses, à 
decretação e arrecadação de tributos de sua competência, à 
aplicação de suas rendas e à organização dos serviços públi-
cos locais.”

Portanto, a arrecadação tributária deve fazer jus às 
funções administrativas ou as competências administrati-
vas do Estado, que ocorrem em todos os níveis de governo, 
e como cada vez mais as funções estão diversificadas e o 
mercado imperfeito, o Estado necessita intervir para atender 
às demandas da população que crescem consideravelmente, 
principalmente depois da década de noventa com a crise fis-
cal e a necessidade de modernização do Estado que busca 
resultados com eficiência e efetividade.

A Constituição institui a competência tributária de cada 
um dos entes da Federação, porém se suplantou a discre-
pância entre receitas e despesas, ou seja, entre os recursos e 
as atribuições de cada esfera de governo, normalmente, com 
desfavorecimento das instâncias subnacionais.

Competências tributárias dos entes da federação

Tributariamente, as competências dos entes da federação 
são determinadas pela Constituição Federal de 1988. Como 
dito, a República Federativa do Brasil é constituída por uma 
organização política administrativa e conta com a União, os 
Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios. Esses 
governos cobram tributos à população, mas existe como pre-
missa básica ou exigência constitucional que o valor pago 
pelos contribuintes deve retornar à sociedade em forma de 
bens e serviços públicos.

Essa retórica está colocada em uma passagem do artigo 
do autor Peronico, em que ele afirma que o pagamento de 
tributos possibilita a redistribuição de renda às famílias 
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menos providas de recursos através de programas sociais. 
Diz ainda que as políticas sociais de boa qualidade exigem 
uma coordenação entre as três esferas de governo para aten-
der satisfatoriamente à população (PERONICO, 2011, p.4). 
Então cabe a cada nível de governo atuar de forma eficiente 
na arrecadação de seus tributos, de modo a dar uma resposta 
à população com a oferta dos serviços básicos e uma promo-
ção do bem-estar social.

No quadro a seguir, são demonstradas as competên-
cias tributárias dos membros da federação, de acordo com 
a Constituição Brasileira de 1988, quanto aos impostos, às 
contribuições de melhorias e às contribuições sociais:

Quadro 1 – Competência impositiva segundo a Constituição 
de 1988

Competência Impostos/Contribuições

União

- Sobre operações de comércio exterior - importações (II) e expor-
tações (IE) de produtos e serviços;
- Sobre a renda e proventos de qualquer natureza (IR);
- Sobre produtos industrializados (IPI): imposto sobre valor agre-
gado incidente em manufaturadas;
- Sobre operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativos a 
títulos ou valores mobiliários (IOF);
- Sobre a propriedade territorial rural (ITR);
- Contribuição para o Programa de Integração Social e de Forma-
ção do Servidor Público (PIS/PASEP);
- Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (Cofins);
- Contribuição sobre o Lucro Líquido (CSLL).

Estados e Dis-
trito Federal

- De transmissão causa mortis e doação de quaisquer bens ou 
direitos (ITCD);
- Sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre 
a prestação de serviços de transporte e interestadual e intermu-
nicipal e de comunicação (ICMS); imposto sobre valor agregado 
incidente sobre bens em geral e alguns serviços;
- Sobre a propriedade de veículos automotores (IPVA);
- Contribuição cobrada de seus servidores para custeio, em 
benefícios destes, de sistemas de providência e assistência social. 
O Distrito Federal pode instituir ainda, contribuição para custeio 
dos serviços de iluminação pública.
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Municípios

- De propriedade predial e territorial urbana (IPTU);
- Sobre a transmissão intervivos, a qual quer título, por oneroso, 
de bens imóveis (ITBI);
- Sobre serviços de qualquer natureza (ISS): excluídos aqueles 
tributados pelo ICMS;
- Contribuição cobrada de seus servidores, para custeio, em bene-
fícios destes, de sistemas de previdência e assistência social; e para 
custeio de iluminação pública.

Fonte: Ministério da Fazenda, 2002, p.4.

De acordo com o quadro 1, as competências tributá-
rias estão definidas na Constituição Federal e apresentadas 
por cada ente tributante. Cabendo à União a incumbência de 
arrecadar o IR, o ITR, o IPI, o IOF, o II e o IE; aos Estados, 
a capacidade de arrecadar o ITCD, o ICMS e o IPVA; já aos 
Municípios, o IPTU, o ITBI e o ISS. Mas somente a União 
tem poderes para instituir contribuições sociais, os demais 
níveis de governos somente podem estabelecer uma única 
contribuição, a relativa ao custeio da previdência social de 
seus funcionários (NASCIMENTO, 2010, p.129). 

Assim como os entes têm o poder para instituir os tribu-
tos, da mesma forma, têm o dever e a base legal de reparti-los 
entre os governos subnacionais. Essas são as formas para 
assegurar a sua autonomia através de competências e repar-
tição de receitas.

Repartição tributária

O mecanismo de Transferências Intergovernamentais 
tem por objetivo básico corrigir os problemas de dese-
quilíbrios verticais e horizontais existentes em qualquer 
federação10. É importante que o sistema de transferência 

10	 Desequilíbrios verticais referem-se a descompassos entre a capacidade 
de tributar e as responsabilidades de gastos entre os diversos níveis 
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atue compensando verticalmente e horizontal as lacunas fis-
cais dos governos subnacionais e que seja estruturado para 
garantir um equilíbrio entre eficiência econômica e a equi-
dade fiscal. 

O Brasil possui sérios desequilíbrios verticais e horizon-
tais. No entanto, o mecanismo de partilha tributária realiza 
as transferências necessárias ao maior equilíbrio de receitas 
e despesas na federação. Nesse sentido, há basicamente dois 
tipos de transferências possíveis: as constitucionais (que são 
automaticamente realizadas após a arrecadação dos recur-
sos) e as não-constitucionais (que dependem de convênios ou 
vontade política entre governos). Trata-se das transferências 
diretas e indiretas respectivamente. Na forma direta, o ente 
beneficiado receberá diretamente os recursos, enquanto que 
na forma indireta a parcela distribuída integrará um fundo, 
que posteriormente será repartido. 

No entanto, independente do tipo, as transferências sem-
pre ocorrem do governo de maior nível para os de menores 
níveis, quais sejam: da União para Estados; da União para 
Municípios; ou de Estados para Municípios (NASCIMENTO, 
2010, p.130). O quadro abaixo retrata essa situação mos-
trando as principais transferências constitucionais:

governamentais; já os desequilíbrios horizontais são relativos a governos 
situados no mesmo nível de hierarquia, refletindo as diferenças interregio-
nais de renda.
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Quadro 2 - Partilha e Distribuição dos Impostos

Competência Impostos
Participação %

União Fundos Regionais Estados Municípios

União IR
IPI
IOF-Ouro
ITR

53,0
43,0 
---

50,0

3,0
3,0
----

21,5
21,5+10,0

30,0

22,5
22,5
70,0
50,0

Estados ITCD
ICMS
IPVA

------ -----
----

100,0
75,0
50,0

-----
25,0
50,0

Fonte: Ministério da Fazenda, 2002.

Conforme mostra o quadro 2, as transferências indiretas 
se realizam mediante fundos e têm como base de arrecada-
ção o IR e o IPI. São relacionados da seguinte forma11:

•	 Fundo de Compensação de Exportações (FPEx): 
constituído por 10% da arrecadação total do IPI. 
É distribuído aos Estados. Sua distribuição é pro-
porcional ao valor das exportações de produtos 
industrializados, sendo limitada a participação indi-
vidual a 20% do total do fundo;

•	 Fundo de Participação dos Estados e do Distrito 
Federal (FPE): 21,5% da arrecadação do IPI e do IR, 
distribuídos de acordo com a população e a super-
fície e inversamente proporcional à renda per capita 
da unidade federativa;

•	 Fundo de Participação dos Municípios (FPM): com-
posto por 23,5% da arrecadação do IPI e do IR, com 
a distribuição proporcional à população de cada 
unidade, sendo que 10% do fundo são reservados 
para os Municípios das Capitais;

11	 Constituição Federal de 1988, Arts. 157 a 162 e do Conselho Tributário 
Nacional. 
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•	 Fundos Regionais: para o financiamento de projetos 
na região Norte e Centro-Oeste 1,2% da arrecada-
ção total do IPI e do IR, respectivamente. Para o 
financiamento da região Nordeste – 1,8% da mesma 
base.

O quadro a seguir, detalha por região a distribuição dos 
fundos segundo a população e a renda disponível.

Quadro 3 - Percentuais de Distribuição dos Fundos de 
Participação (2001)

Região FPE (%) FPM(%) População (%)
Renda per 
capita (R$)

Norte 25,37 8,53 7,6 3.447

Nordeste 52,46 35,27 28,1 2.603

Sudeste 8,48 31,18 42,6 7.706

Sul 6,52 17,55 14,8 6.611

Centro-Oeste 7,17 7,47 6,9 5.681

Fonte: IBGE e STN/ Ministério da Fazenda.

Como verificado no quadro acima, o FPE e o FPM 
representam um mecanismo para amenizar a desigualdade 
regional, na busca incessante de promover o equilíbrio 
socioeconômico entre Estados e Municípios da federação. 
Para isso, redistribui renda das regiões mais desenvolvi-
das para Estados das regiões menos desenvolvidas do país. 
Dessa forma, destina 85% de seus recursos às regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste e 15% às Regiões Sul e Sudeste. 
Ou seja, preconiza a divisão de sua receita de forma inver-
samente proporcional à renda por habitante de cada Estado 
e do Distrito Federal, assim quanto menor sua renda por 
habitante, maior repasse receberá do FPE em termos 
proporcionais. Já para o FPM, a distribuição é feita propor-
cionalmente de acordo com a população de cada município.
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Receitas públicas 

Os entes municipais adquirem recursos para os cofres 
públicos, trata-se das receitas públicas que segundo o autor 
Nascimento (2010, p.116):

É um conjunto de ingressos financeiros 
como fontes e fatores geradores próprios e 
permanentes, oriundos de ação e de atribu-
tos inerentes à instituição (União, Estados 
e Municípios), e que, integrando o patri-
mônio e na qualidade de elemento novo, 
produz-lhe acréscimos, sem contudo gerar 
obrigações, reservas ou reivindicações de 
terceiros, destinando-se a atender à manu-
tenção e conservação dos serviços públicos.

Quanto à natureza, a receita obedece à seguinte classi-
ficação orçamentária, de acordo com o Manual Técnico de 
Orçamento da Secretaria de Orçamento Federal (SOF) para 
2009:

Quadro 4 – Classificação Orçamentária 
Níveis Nomenclatura Exemplos

1° Nível Categoria Econômica Receitas Correntes 

2° Nível Origem Receita Tributária

3° Nível Espécie Impostos

4° Nível Rubrica Impostos sobre o Patrimônio e a Renda

5° Nível Alínea
Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer 
Natureza

6° Nível Subalínea Imposto de Renda Pessoas Físicas

Fonte: Nascimento, 2010.



259

Categoria Econômica

A receita é classificada em duas categorias econômicas: 
Receitas Correntes e Receitas de Capital. Definindo sucinta-
mente cada uma, tem-se:

•	 Receitas Correntes: são aquelas provenientes de 
arrecadação de tributos, contribuições, patrimo-
nial, agropecuária, industrial, de serviços e outras, 
bem como aquelas oriundas de recursos financeiros 
recebidos de outras pessoas de direito público ou pri-
vado, destinadas à cobertura de Despesas Correntes 
(folha de pagamentos, despesas com manutenção 
etc.). As Receitas Correntes subdividem-se em:

Tributárias;
Contribuições;
Patrimoniais;
Agropecuária;
Industrial;
Serviços; e
Transferências correntes.

a)	 Receita Tributária: são os ingressos provenientes 
da arrecadação de impostos, taxas e contribui-
ções de melhoria. Receita privativa (grifo nosso) 
das entidades investidas do poder de tributar: 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios;

b)	 Receita de contribuições: São arrecadações de 
receitas destinadas à manutenção dos programas 
e serviços sociais e de interesse público – con-
tribuição social e econômica. São comumente 
utilizadas para a contabilização das receitas das 
autarquias das instituições previdenciárias;

c)	 Receitas patrimoniais: é o ingresso proveniente 
da fruição do patrimônio, seja de corrente de 
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bens imobiliários ou mobiliários, ou seja, de par-
ticipação societária;

d)	 Receita agropecuária: é o ingresso proveniente 
da atividade ou da exploração agropecuária de 
origem vegetal ou animal;

e)	 Receita industrial: é o ingresso proveniente da 
atividade industrial de extração mineral, de 
transformação, de construção e outras, pro-
venientes das atividades industriais definidas 
como tal, pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE;

f)	 Receita de serviços: é o ingresso proveniente da 
prestação de serviços de atividades comerciais, 
financeiras, de transporte, de saúde, de comuni-
cação, de armazenagem, e serviços científicos e 
tecnológicos de metrologia e outros serviços;

g)	 Transferências correntes: são recursos recebidos 
de outras pessoas de direito público ou privado, 
independentemente de contraprestação direta de 
bens e serviços, desde que o objeto seja a aplica-
ção em despesas correntes.

•	 Receitas de Capital: são as provenientes da realiza-
ção de recursos financeiros oriundos de constituição 
de dívidas, de conversão em espécie, de bens e direi-
tos, além dos recursos recebidos de outras pessoas 
de direito público ou privado destinados a atender 
despesas classificáveis em Despesas de Capital. As 
receitas de Capital subdividem-se em:
1.	 Operações de créditos;
2.	 Alienação de bens e direitos;
3.	 Amortização de empréstimos/financiamentos 

(recebidos);
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4.	 Transferências de capital; e
5.	 Outras receitas de capital.

E são definidas a seguir, conforme Manual Técnico de 
Orçamento da Secretaria de Orçamento Federal (SOF) para 
2009:

a.	 Operações de crédito: são os ingressos provenien-
tes da contratação de empréstimos e financiamentos 
obtidos junto a entidades estatais ou privadas, inter-
nas ou externas;

b.	 Alienação de bens e direitos: é o ingresso proveniente 
da alienação de componentes do ativo permanente;

c.	 Amortização de empréstimos/financiamentos (rece-
bidos): é o ingresso proveniente da amortização, ou 
seja, parcela referente ao recebimento de parcelas de 
empréstimos ou financiamentos concedidos em títu-
los ou contratos;

d.	 Transferências de capital: são recursos recebidos de 
outras pessoas de direito público ou privado, inde-
pendentemente de contraprestação direta de bens e 
serviços, desde que o objetivo seja a aplicação em 
despesas de capital;

e.	 Outras receitas de capital: são os ingressos de capi-
tal provenientes de outras origens, não classificáveis 
nas anteriores.

Tributação Municipal

Devido à premissa da autonomia dos Estados-membros 
e Municípios, um dos requisitos do Federalismo é a geração 
dos recursos ou receitas através da arrecadação dos tributos 
que são utilizados para fazer frente às despesas ou aos dis-
pêndios feitos na administração, de modo que os serviços 
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e outros empreendimentos por ela sejam executados. Nesse 
sentido, a tributação cumpre uma importante função na 
sociedade moderna, pois o Estado com a capacidade tributá-
ria consegue financiar-se e prover bens públicos à população. 

Segundo os autores Zmitrowicz e Biscaro (1998, p.4).

O Município possui hoje, garantida por 
esta Constituição Federal de 1988, autono-
mia para deliberar e executar sobre todos 
os assuntos que forem de interesse local, 
sem necessitar de aprovação dos gover-
nos estadual ou federal, tanto no que diz 
respeito aos seus aspectos político-adminis-
trativos, quanto com relação aos aspectos 
financeiros.

Embora autônomas e providas de competência constitu-
cional para criarem e arrecadarem tributos, as administrações 
municipais mantêm uma forte dependência das transferên-
cias, constitucionais ou voluntárias, dos governos (federal 
e estadual). As receitas tributárias próprias dos Municípios 
originam-se do Imposto sobre a Prestação de Serviços (ISS), 
do imposto sobre a propriedade territorial urbana (IPTU), 
do imposto sobre a transmissão, intervivos, de bens imó-
veis (ITBI), das taxas e das contribuições de melhorias. Em 
suma, o Município necessita de recursos financeiros, ou seja, 
de receitas para prover seus bens e serviços à população. Os 
autores apontam, como principais fontes de recursos finan-
ceiros de uma prefeitura, os “Recursos de fontes próprias; os 
Recursos de transferências feitas pela União e pelo Estado; e 
os Recursos de empréstimos e financiamentos” (Ibid, p.13).

Quanto aos recursos de fontes próprias, tem-se o IPTU 
que incide sobre a propriedade predial e territorial existente na 
zona urbana, independente de seu uso (residencial, comercial 
e industrial). É pago pelo proprietário do imóvel e cobrado 
sobre valor venal do imóvel. Denomina-se valor venal do 
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imóvel o valor de sua venda. Em geral, a planta de valores dos 
Municípios adota como valor venal dos imóveis para base de 
cálculo uma quantia de 70 a 80% do valor real de mercado. 
Essa planta de valores é atualizada periodicamente de acordo 
com os índices oficiais de inflação do período.

Está previsto na Constituição Federal de 1988 que o 
IPTU poderá ser progressivo, tanto em razão do valor do 
imóvel, como por alíquotas diferentes de acordo com a loca-
lização e o uso do imóvel.

Outro recurso próprio arrecadado pelo Município é 
o ISS que incide sobre a prestação de serviços de qualquer 
natureza desde que esta prestação seja remunerada e efe-
tuada por empresa ou profissional autônomo. É pago pelo 
prestador de serviço e cobrado sobre o valor real do mesmo.

O ITBI que incide sobre a tramitação “intervivos” de 
imóveis e de direitos reais sobre imóveis, ou seja, sobre a 
transferência de propriedade por ato oneroso. É pago por 
qualquer uma das partes, adquirente ou transmitente, de 
acordo com o que dispõe a lei tributária municipal é cobrado 
sobre o valor venal do bem ou direito transmitido. A por-
centagem cobrada pelo ITBI na maioria dos Municípios é de 
2% do valor venal do imóvel.

Já as taxas usadas como recursos próprios do Município 
são tributos cobrados dos contribuintes que se utilizam ou 
se beneficiam, efetiva ou potencialmente, de um serviço ou 
atividade pública prestada ou colocada à sua disposição.

São classificadas como taxas de licença de funcionamento 
de atividades, taxas de expedientes e serviços diversos (expedi-
ção de documentos), taxas de coleta e remoção de lixo, taxas 
de iluminação, taxas de conservação e limpeza públicas, taxas 
de execução de muros e calçadas, dentre outros.

Por outro lado, as contribuições são tributos cobrados 
pela “especial valorização” que um serviço ou ação confere 
a uma determinada categoria ou propriedade. Existem dois 
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tipos de contribuições previstas em lei, a contribuição de 
melhoria e a contribuição social.

A contribuição de melhoria incide sobre os proprietários 
de imóveis beneficiados por obras públicas que lhes proporcio-
nam valorização, como exemplo, a pavimentação da via para a 
qual o imóvel confronta. Já a contribuição social é cobrada da 
categoria dos servidores públicos para o custeio, em benefício 
destes, de sistemas de previdência e assistência social.

Constitui ainda recursos de fontes próprias do 
Município, a receita patrimonial, que é resultante das aplica-
ções financeiras dos recursos disponíveis da prefeitura. Além 
da dívida ativa tributária que é resultante da receita arreca-
dada daqueles cidadãos que deixaram de pagar seus tributos 
na época do vencimento.

Os Municípios também contam com os recursos de 
transferências feitas pela União e pelo Estado, como visto 
anteriormente, são os chamados de impostos partilhados e 
constituem os impostos de competência federal ou estadual 
de cujo produto participam os Municípios, por determina-
ção constitucional. Essa participação é parcial, representada 
por quotas-partes12.

Outros recursos de transferências são os gerados através 
de Convênios, como os convênios realizados com o Estado 
para:

•	 Subvenção do Fundo Social de Solidariedade;
•	 Merenda escolar;
•	 Municipalização da Saúde;
•	 Municipalização da Vigilância Sanitária;
•	 Municipalização da fiscalização de trânsito, entre 

outros.

12	As quotas-partes referem-se ao percentual de cada imposto arrecadado 
pela União e pelos Estados que são repartidos aos Estados e aos Municípios 
de acordo com a Legislação vigente e os critérios de distribuição.
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Existem também os recursos de empréstimos e finan-
ciamentos que os Municípios podem valer-se, são obtidos 
através de instituições internas ou externas ao país, que 
podem ser levantadas pelo Município, nesse caso, não são 
gerados por sua capacidade de arrecadação própria, nem 
pelo repasse Estadual ou Federal.

Quando se refere aos empréstimos, esses são operações 
financeiras para prover custos de obras e serviços de grande 
vulto e para os quais as receitas dos Municípios evidenciem 
insuficientes. Tais empréstimos, apesar de não serem rendas 
locais, passam a compor a receita corrente do Município. 
Por isso, devem sempre se sujeitar à Câmara dos Vereadores 
e ao Senado, uma vez que passam a ser uma dívida, ou seja, 
uma obrigação financeira extraordinária para o Município.

Já os financiamentos são recursos para a execução 
de obras e serviços públicos provenientes de fundos e ins-
tituições financeiras (federal ou estadual) com facilidades 
como baixas taxas de juros e longos prazos de amortização. 
Também se constituem em uma modalidade de endivida-
mento. Por outro lado, aplicam-se para obras e serviços com 
fins sociais ou de natureza relevante para toda comunidade e 
como tal devem ser utilizados para os seus respectivos desti-
nos de acordo com a aprovação do projeto13.

Metodologia 

Essa pesquisa utiliza-se de métodos e técnicas para se 
alcançar o fim pretendido. Como método foi empregada a 
dedução o qual “é definido como um conjunto de propo-
sições particulares contidas em verdades universais” (apud 
Martins 2002, p.34). Dessa forma, analisou-se a amplitude 

13	Esse conteúdo foi retirado no TT/PCC/20 (ZMITROWICZ; BISCARO, 1998, 
p.13-19).



266

das fundamentações teóricas, para se chegar ao particular, 
ou seja, aos objetivos da pesquisa.

A pesquisa teve um caráter exploratório, ao buscar 
ampliar o conhecimento sobre o assunto, sendo desenvolvida 
via levantamento bibliográfico em livros, revistas, jornais e 
sites que dizem respeito ao assunto mencionado. Para Cervo 
e Bervian apud Beurenet et al (2006), a pesquisa bibliográfica 
é desenvolvida com base no material já elaborado, constituído 
principalmente de livros e artigos científicos e complementa 
afirmando que “boa parte dos estudos exploratórios pode ser 
definida como pesquisas bibliográficas” (apud Gil 2007, p.47). 
Também foi utilizada uma conversa informal com o diretor 
do departamento de administração tributária do Município 
de Sumé. Contudo, a principal fonte de pesquisa é o Sistema 
de Acompanhamento da Gestão dos Recursos da Sociedade 
(SAGRES) que forneceu os dados oficias sobre as finanças de 
Sumé-PB.

Os dados coletados foram tabulados e, em seguida, 
distribuídos conforme a categoria econômica e as subcatego-
rias, mostrando seus valores em termos absolutos e relativos, 
consequentemente sua evolução e participação na receita 
total do Município, principalmente das receitas tributárias 
do período em estudo.

O universo pesquisado

A cidade de Sumé está localizada no sul do Estado 
da Paraíba, na região semiárida e sub-região denominada 
Cariris Velhos (Cariri Ocidental – Sumé – e Oriental). Está 
a 250 (duzentos e cinquenta) Km (quilômetros) da capital 
João Pessoa. O Clima é seco com temperatura acima dos 
25 (vinte e cinco) graus ‘C (Celsius) na maior parte do ano. 
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Completou, no ano de 2013, 62 (sessenta e dois) anos de 
emancipação política (1º de abril). 

Segundo o último censo demográfico feito pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010), o municí-
pio possui 16.060 (dezesseis mil e sessenta) habitantes, com 
uma previsão para 2013 de 16.215 (dezesseis mil, duzentos e 
quinze) habitantes, sendo 12.236 (doze mil, duzentos e trinta 
e seis) residentes na zona urbana e 3.824 (três mil, oitocentos 
e vinte e quatro) residentes na zona rural do município. 

Em relação ao gênero, o feminino surge com 8.133 (oito 
mil, cento e trinta e três) e o masculino com 7.929 (sete mil, 
novecentos e vinte e nove). Uma predominância feminina de 
204 (duzentos e quatro) mulheres. 

A cidade já foi destaque na agricultura e pecuária lei-
teira, sobretudo nos tempos áureos do Perímetro Irrigado14 
que alavancou a economia local com a produção de coco, 
feijão, milho, tomate e pimentão, sendo estes últimos inclu-
sive, do tipo exportação. 

Atualmente, destaca-se na área de saúde e educação, 
tendo como referência estadual o Centro Oftalmológico e 
o Consórcio Intermunicipal de Saúde do Cariri Ocidental 
(CISCO) paraibano (com 16 municípios consorciados), ofe-
recendo os mais complexos atendimentos em especialidades 
de saúde. 

Na área educacional, o destaque é o campus da 
Universidade Federal de Campina Grande (UFCG), denomi-
nado Centro de Desenvolvimento Sustentável do Semiárido 
(CDSA), o primeiro temático da instituição de ensino, 

14	Planejado e estruturado com base nas características dos solos e do clima, 
visando uma produção capaz de dar sustentabilidade econômica às famí-
lias dos irrigantes. Nota-se a preocupação em diversificar a origem das 
receitas, como forma de assegurar que a renda familiar.
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ofertando anualmente 350 (trezentos e cinquenta) vagas 
em 02 (duas) unidades acadêmicas: Unidade Acadêmica 
de Educação do campo (UAEDUC) com os cursos: Gestão 
Pública, Ciências Sociais e Educação do Campo e Unidade 
Acadêmica de Tecnologia (UATEC) com os cursos: 
Engenharia de Produção, Engenharia de Biotecnologia, 
Engenharia de Biossistemas e Agroecologia.

Apresentação e análise dos resultados 

Este estudo procurou evidenciar dados tributários da 
cidade de Sumé-PB a partir de dados oficias selecionados no 
Sagres, bem como em conversa informal com o Diretor do 
Departamento de Administração Tributária do Município. 
Para chegar às análises apresentadas neste artigo, foi rea-
lizada revisão bibliográfica sobre as questões expostas e 
também um estudo empírico retirados das fontes citadas.

Receita orçamentária do município de sumé-pb de 
2003-2012 

A receita orçamentária municipal trata-se das disponi-
bilidades de recursos financeiros que ingressam nos cofres 
públicos. É um instrumento por meio do qual se viabiliza a 
execução das políticas públicas, logo a receita orçamentá-
ria é fonte de recursos utilizada pelo Estado em programas 
e ações, cuja finalidade principal é atender às necessidades 
públicas e demandadas da sociedade. 

A classificação orçamentária por categoria econômica 
está dividida em receita corrente e receita de capital que será 
visualizada na tabela a seguir:
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Pelo exposto verificado na tabela, percebe-se um signifi-
cativo crescimento nas receitas orçamentárias do Município 
ao longo dessa década, principalmente entre as receitas cor-
rentes em relação às de capital. 

Em 2004, a receita corrente contava com R$ 
9.546.061,80 passando para R$ 25.528.103,90 em 2012, 
um aumento percentual de 167,40%, enquanto a receita de 
capital no mesmo período saltou de R$ 754.115,08 para 
R$ 2.625.903,64, o que corresponde a um crescimento de 
248,21%. Salienta-se que a maior parte da ampliação des-
sas receitas está condicionada ao aumento decorrente dos 
repasses governamentais, com menor expressão atribuída ao 
aumento nas receitas próprias do Município.

Tabela 2 - Participação percentual das categorias da receita 
orçamentária do Município em relação à receita orçamentária 

no município (2003 – 2012) - %
Ano 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 Média

Receitas 
Correntes

100 92,7 90,9 92,3 91,3 97,8 96,3 83,3 83,3 90,7 91,86

Receitas 
de Capital

0 7,3 9,1 7,7 8,7 2,2 3,7 16,7 16,7 9,3 8,14

Receita 
Total

100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100

Fonte: Elaboração própria com base no Sistema de Acompanhamento da 
Gestão dos Recursos da Sociedade (SAGRES).

Pelos expostos relativos demonstrados na tabela 2, em 
todo o período, as receitas correntes correspondem à maior 
parte da receita total, principalmente no ano de 2003 que 
foi 100% e nos anos de 2008 com 97,8%. Já a as recei-
tas de capital tiveram maior participação relativa nos anos 
de 2010, 2011 e 2012 com o percentual de 16,7% e 9,3% 
respectivamente. Isso pode ser explicado por ser nestes 
anos que o governo municipal não teve receitas de serviços 
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e paralelamente logrou maior volume de transferência de 
capital.

Gráfico 1 - Participação percentual das categorias da receita 
orçamentária do Município em relação à receita orçamentária 

no Município (2003 – 2012)

Fonte: Elaboração própria com base no Sistema de Acompanhamento da 
Gestão dos Recursos da Sociedade (SAGRES)

O gráfico anterior mostra que as receitas corren-
tes em média correspondem a 91,86% da receita total do 
Município na década estudada, enquanto que a receita de 
capital, em média dispõe apenas de 8,14%. Demonstrando 
que os recursos disponíveis para o Município investir são 
bastante limitados. Destaca-se também que grande parte das 
receitas correntes são transferências condicionadas, ou seja, 
com destinação definida, não permitindo desse modo, alter-
nativa de escolha de aplicação para o gestor local.
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T
abela 3 - E

volução da receita corrente do M
unicípio entre 2003/2012 - (valores correntes)

A
no

2003
2004

2005
2006

2007
2008

2009
2010

2011
2012

R
eceita 

tributária
423.653,42

578.143,03
578.579,67

569.735,96
641.267,81

615.574,60
891.393,99

1.320.005,97
1.648.222,27

1.739.728,68

R
eceita de 

contribuição
0

0
61.430,96

122.125,69
124.573,00

0
67.930,35

176.889,24
254.045,70

358.795,52

R
eceita  

patrim
onial

33.437,53
36.819,39

52.647,09
52.493,19

118.080,70
119.835,97

111.916,83
203.576,68

307.568,62
194.831,15

R
eceita de 

serviços
60.111,07

76.734,01
0

0
0

0
0

0
0

0

T
ransfe-

rências 
correntes

7.927.548,12
8.790.658,24

10.068.014,09
10.595.593,77

11.580.280,41
15.196.656,16

15.509.936,96
17.630.158,68

19.805.344,42
22.575.198,79

O
utras recei-

tas correntes
36.210,23

63.707,13
60.588,51

53.609,27
66.467,60

25.913,23
207.247,54

66.477,10
148.929,72

657.537,76

T
otal

8.482.963,37
9.548.065,80

10.823.265,32
11.395.563,88

12.532.676,52
15.959.987,96

16.790.434,67
19.399.117,67

22.166.121,73
25.528.103,90

Fonte: E
laboração própria com

 base no Sistem
a de A

com
panham

ento da G
estão dos R

ecursos da Sociedade (SA
G

R
E

S).
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Dentre a subdivisão da receita corrente, verifica-se que a 
receita tributária e as transferências constitucionais tiveram 
um crescimento ascendente, já a receita de serviços a partir 
de 2005 até 2012 não adicionaram recursos aos cofres públi-
cos. Outro tributo que não pontuou nenhum valor em 2003, 
2004 e 2008 foi à receita de contribuição.

Gráfico 2- Participação percentual das subcategorias em 
relação às receitas correntes do Município (2003 a 2012)

Fonte: Elaboração própria com base no Sistema de Acompanhamento da 
Gestão dos Recursos da Sociedade (SAGRES). 

Dessa forma, os dados apontam que as transferências 
correntes representaram em 2012, 88,43% das receitas cor-
rentes e 80,19% da receita total do Município de Sumé, 
demonstrando explicitamente o condicionamento das ações 
públicas locais aos recursos disponibilizados pelo Estado da 
Paraíba e, sobretudo, pelo governo federal. 

Como trajetória, o resultado das transferências corren-
tes do ano de 2012 foi inferior a do ano anterior em termos 
de receitas correntes (em 2011 foi de 89,35%). Entretanto, 
foi superior a do ano citado em termos de participação na 
receita total (em 2011 foi de 74,57%). Do mesmo modo, 
ficou bem acima da média de participação das transferências 



274

correntes em relação à receita total para o período (a média 
foi de 82,53% do orçamento municipal). 

Como transposição, menciona-se que este fato é recor-
rente na maioria dos municípios de pequeno porte nordestino, 
em que sua população é pequena e a atividade econômica é 
inexpressiva, fomentando como consequência uma receita 
própria pequena, consolidando um cenário de dependência, 
sobretudo, frente à Unidade Federal ou Central. 

Por outro lado, a receita de capital que corresponde a 
operações de créditos, alienação de bens e direitos, amortiza-
ção de empréstimos/financiamentos, transferências de capital 
e outras receitas de capital, apresenta-se abaixo tipificada.
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A tabela acima demonstra, com exceção de 2003, que 
não foi pontuado nenhum valor, que a receita de capital 
na subcategoria transferências de capital é o que apresenta 
maior participação, seguidos de operações de crédito para 
os anos de 2010, 2011 e 2012 e alienação de bens nos anos 
de 2006, 2010 e 2011. Constata-se que em 2003 foi um 
momento que não se distancia muito da implantação da 
Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) que se deu em 2000 e 
tinha como premissa básica o controle e a transparência das 
contas públicas. A Lei introduziu novas responsabilidades 
para o administrador público com relação aos orçamentos 
da União, dos Estados e Municípios, como limite de gastos 
com pessoal, proibição de criar despesas de duração con-
tinuada sem uma fonte segura de receitas, entre outros. A 
Lei inseriu a restrição orçamentária na legislação brasileira 
e criou a disciplina fiscal para os três Poderes: Executivo, 
Legislativo e Judiciário.

Gráfico 3 – Evolução da receita de capital do Município entre 
2003/2012

Fonte: Elaboração própria com base no Sistema de Acompanhamento da 
Gestão dos Recursos da Sociedade (SAGRES).

Como as transferências de capital preponderam, sub-
tende-se que os recursos adquiridos são computados para 
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as despesas de capital, incluindo repasses para investimentos 
(seja em asfalto, saneamento básico, construção de escolas, 
postos de saúde). Como exposição da capacidade tributária 
do Município entre os anos de 2003 e 2012, foi apresentada 
abaixo a receita tributária municipal discriminadamente.
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Q
uadro 5 - R

eceita própria do M
unicípio (2003 - 2012)

A
no

2003
2004

2005
2006

2007
2008

2009
2010

2011
2012

M
édia

IPT
U

43.309,52
40.906,13

48.303,65
46.733,22

56.005,45
49.328,56

52.224,00
86.662,72

130.258,24
732.786,69

1.286.518,18

ISS
159.792,28

262.234,61
217.924,54

243.840,36
289.496,85

269.251,99
399.389,32

580.914,53
752,818,85

158.961,94
2.847.203,88

IT
B

I
4.188,4

6.674,41
14.849,51

9.361,33
8.139,06

10.342,75
26.323,82

36.611,02
42.584,80

57.988,34
217.066,44

IR
R

F s/rend. 
trabalho

193.735,82
238.097,28

259.749,5
240.695,52

23.3554,06
233.306,22

349.948,08
458.401,6

579.935,60
601.032,08

3.388.455,76

T
ax prest. 
Serviços

2.061,92
977,5

1.127,55
735,5

1.223,04
1.007,75

3.738,26
4.356,00

4.257,00
4.776,5

24.261,02

T
axas poder 
de polícia

1.700,75
19.477,83

20.210,98
14.440,2

39.001,56
32.411,97

36.611,01
90.050,29

65.679,91
109.439,58

429.024,08

O
utras taxas

18.864,73
9.775,27

16.413,94
13.929,83

13.847,79
19.925,36

22.159,5
63.009,81

72.687,87
74.854,55

325.468,65

T
otal

423.653,42 
578.143,03 

578.579,67 
569.735,96 

641.267,81 
615.574,60 

890.393,99 
1.320.005,97 

 895.403,42 
 

1.739.839,68 
 

8.517.998,01 

Fonte: E
laboração própria com

 base no Sistem
a de A

com
panham

ento da G
estão dos R

ecursos da Sociedade (SA
G

R
E

S).
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No quadro 5, percebe-se um aumento equilibrado nos 
anos de 2003 até o ano de 2005, apresentando uma queda 
nos anos de 2006, 2008 e 2011. Já nos anos 2007, 2009, 
2010 e principalmente 2012, há um aumento considerável. 
Portanto, percebe-se uma oscilação nas receitas próprias do 
Município nos anos pesquisados.

Com a aquisição das receitas próprias, o município con-
segue oferecer alguns serviços à população, como limpeza 
pública e investimentos em áreas como educação e saúde. 
Mas são serviços que ainda deixam a desejar.

Gráfico 4 - Participação percentual das subcategorias em 
relação às receitas próprias (2003 – 2012)

Fonte: Elaboração própria baseada no Sistema de Acompanhamento da 
Gestão dos Recursos da Sociedade (SAGRES).

Constata-se que o imposto de maior participação para as 
receitas próprias do Município é o ISS que em média arreca-
dou 39,6%, ficando em segunda posição o IPTU com 11,3% 
apesar de que só houve atualização dos imóveis (após dez 
anos) em 2011, um dos critérios utilizados foi o valor venal 
dos imóveis. E, nessa perspectiva, já se percebe um aumento 
desse imposto para o cofre público municipal de 42,12% 
em 2012. Outro imposto também de destaque é IRRF com 
39,2% de participação na receita total.
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Considerações finais 

A redistribuição de impostos e recursos por parte do 
governo federal, realizada a partir da Constituição de 1988, 
aumentou a participação dos recursos arrecadados ou trans-
feridos aos Estados e Municípios, porém essa autonomia não 
significa necessariamente uma autonomia financeira, princi-
palmente nos Municípios de pequeno porte. 

No tocante aos objetivos propostos por este artigo de 
analisar a tributação no Município de Sumé-PB e suas impli-
cações econômicas no período de 2003 a 2012, conclui-se 
que o Município em questão possui, como principal meio 
para atender e exercer as atividades que são do dever do 
Poder Administrativo Municipal, as receitas oriundas de 
transferências da União e do Estado da Paraíba. 

A receita de cunho municipal próprio para o Município 
para o período de 2003 a 2012 representou em média 5,8%. 
O imposto que mais contribuiu com essa participação foi o 
ISS com 39,6%. 

Também, pode-se concluir que a dependência de trans-
ferência aumenta em detrimento do número da população, 
com relação em FPM que, quanto menor a população, menor 
valor é repassado. Por outro lado, se a população aumenta, o 
repasse do FPM também aumenta, visto que, as necessidades 
são maiores. 

Para que haja aumento das receitas de responsabili-
dade municipal, deve haver comprometimento e priorização 
fiscal, que englobem novos recadastramentos, atualizações 
e ampliação dos cargos que se comprometam com o fisco 
municipal. 

Verificou-se que a arrecadação tributária e as transferên-
cias correntes recebidas aumentaram no período analisado, 
destacando-se, nas transferências, o Fundo de Participação 
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dos Municípios (FPM) e, na arrecadação própria, o Imposto 
sobre Serviços de qualquer natureza (ISS). Tal incremento 
ocorreu devido ao crescimento econômico e ao aumento da 
carga tributária. 

Cabe ressaltar que, em anos mais recentes, este aumento 
da arrecadação própria deveu-se, além do exercício de uma 
maior fiscalização, também ao reajuste do valor do IPTU 
que se encontrava desatualizado, e pela modernização do 
programa de fortalecimento financeiro. 

Conclui-se que mesmo tendo aumentado a arrecadação 
própria, observou-se que o Município de Sumé/PB depende 
das transferências do Estado e da União. 
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A análise do processo de execução fiscal 
do IPTU na cidade de Sumé - PB

Antonio da Silva Campos Junior
Evandro Mendonça de Lima15

Introdução 

O Imposto sobre propriedade territorial urbano (IPTU) 
é um tributo essencial na arrecadação tributária, uma vez 
que esse imposto tem uma função social, e sua finalidade é 
gerar benefícios aos municípios. Por isso, é importante que 
se mantenha a arrecadação em dia, haja vista que o contri-
buinte tem uma parcela fundamental na administração dos 
municípios, pois os recursos arrecadados são provenientes 
dos seus pagamentos, e é com esses recursos que a admi-
nistração desempenha as melhorias para o município. Dessa 
forma, o contribuinte pode reivindicar os seus direitos pre-
vistos na lei. Neste sentido, este artigo tem o objetivo geral 
de analisar como ocorre o processo de execução fiscal do 
IPTU da cidade de Sumé. Verificar as taxas de inadimplência 
e explanar, de uma maneira compreensiva, os fatores e as 
variáveis que contribuem ou dificultam o processo fiscal do 
IPTU na cidade de Sumé. 

15	 Graduado em Gestão Pública.
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Portanto, este artigo tem como objetivos específicos: 
Verificar como é feita a cobrança do IPTU no município 
de Sumé; Verificar se há interferência política na cobrança 
do IPTU. Procurou-se demonstrar, através dos embasamen-
tos dos autores do direito tributário explicando sobre o 
fato gerador, a propriedade e a posse, a cobrança quanto 
a progressividade e as obrigações do contribuinte no que 
se diz respeito à aplicabilidade da lei. Para melhor entendi-
mento, também se utilizou das normas do Código Tributário 
Nacional (CTN).

A metodologia aplicada foi através de pesquisa descri-
tiva, exploratória e bibliográfica. Utilizou-se das análises das 
obras bibliográficas dos autores Machado (2009), Amaro 
(2011), Castro (2009), Harada (2006), Meirelles (1985), San 
Martin Fernandez (2008), entre outros de enorme importân-
cia para o desenvolvimento deste artigo.

Os métodos foram divididos em duas etapas. Na pri-
meira, ocorreu a coleta de dados para verificar a taxa de 
inadimplentes, que foi fornecida pelo setor de tributos da 
prefeitura de Sumé, tendo como ano base 2007 a 2012; e, na 
segunda etapa, uma entrevista com o secretário de financias 
para identificar os fatores políticos que interferem na execu-
ção fiscal. 

Diante das análises feitas, tem-se o seguinte problema do 
estudo: Por que a prefeitura de Sumé não consegue aplicar 
a devida punição aos contribuintes inadimplentes de acordo 
com o que a lei determina? Considerou-se a seguinte hipó-
tese: Os fatores políticos interferem na cobrança do IPTU, na 
medida em que a prefeitura deixa de executar os contribuin-
tes inadimplentes.	 O artigo está dividido em: introdução, 
fundamentação teórica, metodologia, resultados e discussão, 
considerações finais e referências. 



287

Os tributos 

Os tributos são de origem bastante antiga, e foi motivo 
de desavença durante muito tempo na história. Sabe-se que 
o tributo era cobrado através da coerção o qual gerou mui-
tas lutas e guerras. Segundo Harada (2006), a origem deste 
princípio, de natureza nitidamente política, está ligada às 
lutas dos povos contra a tributação não consentida, que são 
conhecidas desde a Idade Média.	 Mas sabe-se, também, 
que os tributos sempre acompanharam o desenvolvimento 
da sociedade, contribuindo para a soberania do Estado que 
não sobreviveria sem essa ferramenta crucial para a captação 
de recursos. De acordo com MACHADO (2009), no exercí-
cio de sua soberania, o Estado exige que os indivíduos lhe 
forneçam os recursos de que necessita; institui o tributo. O 
poder de tributar nada mais é que um aspecto de soberania 
estatal, ou uma parcela desta. 

Conceito de tributo

Os tributos estão vinculados à autoridade que o Estado 
tem em arrecadar receitas, obedecendo às regras preesta-
belecidas no direito tributário. Neste sentido, para Tristão 
(2003), os tributos são as receitas derivadas que o Estado 
recolhe do patrimônio dos indivíduos, baseado no seu poder 
fiscal, mas disciplinado por normas de direito público que 
formam o Direito Tributário. 

O art. 3° do CTN define bem o conceito de tributo: 
“Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em 
moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não consti-
tua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante 
atividade administrativa plenamente vinculada”. 

O autor San Martin (2008) afirma:
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É na “expressão pecuniária compulsória” 
que resta inconteste a mácula da obriga-
toriedade em cumprir o dever jurídico de 
carrear dinheiro aos cofres públicos por 
aquele escolhido pela lei para figurar no 
pólo passivo da obrigação tributária. Não 
se carreia dinheiro aos cofres público a 
título de tributo mediante comportamento 
espontâneo do contribuinte ou responsá-
vel tributário. Só se paga tributo por força 
da regra tributária (norma jurídica tribu-
tária primária dispositiva), que obriga o 
sujeito passivo a realizar o comportamento 
de levar dinheiro ao estado, sob pena de, 
em não o fazendo, submeter-se à aplica-
ção de sanções pelo seu descumprimento. 
A compulsoriedade provocada pela regra 
de tributação, aliada ao conteúdo econô-
mico ou pecuniário dessa relação jurídica, 
explica na expressão “em moeda ou cujo 
valor nela se possa exprimir”, nos leva 
à conclusão de que a relação tributária 
nada mais é do que uma relação jurídica 
de natureza obrigacional, daquela ex lege, 
em contraposição às chamadas obrigações 
ex voluntate, que são regidas pela autono-
mia da vontade das partes (SAN MARTIN, 
2008, p.19, grifos do autor). 

Baseado nas indagações do autor, entende-se que, na 
expressão “pecuniária compulsória”, o contribuinte tem uma 
obrigação tributária não por livre vontade, mas mediante o 
fato de se ver encurralado nas regras tributárias por força de 
lei. O que leva a concluir que o ato de contribuir é uma ação 
de natureza obrigacional. 

A expressão “em moeda ou cujo valor nela se possa 
exprimir” do art. 3º do CTN, mencionado acima. É explicada 
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por Harada (2006, p.23) da seguinte forma: “Permite a satis-
fação da obrigação tributária por meio de algo equivalente 
à moeda corrente, desde que a legislação ordinária de cada 
entidade tributante permita, como faculta o CTN.” 

O sistema tributário brasileiro 

Para Tristão (2003 apud FALCÃO 1965, p.27), “o sis-
tema tributário é o conjunto dos tributos existentes em um 
Estado, considerados seja nas suas recíprocas relações, seja 
quanto aos efeitos globalmente produzidos sobre a vida eco-
nômica e social”.

Entende-se que o sistema tributário é um conjunto 
de instituições e normas práticas tributárias. Para Tristão 
(2003), um sistema tributário sempre envolve organicidade 
porque não basta a simples nomenclatura dos tributos para 
termos um sistema. Este compreende outros elementos além 
da enumeração dos tributos; engloba princípios e definições 
básicas, que revelem harmonia e coerência dos componentes.

Tristão (2003 apud RIANI 1990, p.101) afirma que 
“O sistema tributário apresenta-se sob diversos modelos em 
função das peculiaridades, situações políticas, econômicas e 
sociais de cada país. Entretanto, mesmo que guardem dife-
renças, ele se constitui no principal instrumento de política 
fiscal do governo”.

Dentre esses princípios citados pelo autor, destaca-se 
o princípio da equidade da qual o contribuinte paga o tri-
buto de acordo com a sua capacidade de pagamento. Tristão 
(2003) ressalta: “o sistema tributário realmente equitativo irá 
variar conforme a estrutura de dispêndios do setor público. 
Assim, esse critério abrange não apenas a política tributária, 
mas, também, a política de dispêndios do governo.” 
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O Sistema Tributário Brasileiro apresenta os seguintes 
tipos de tributos: Imposto, Taxas, Contribuições Sociais, 
Empréstimos Compulsórios e Contribuição de Melhoria. A 
Constituição Federal no artigo 145 estabelece: 

(...) A União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios poderão instituir os seguin-
tes tributos:
I - impostos;

II - taxas, em razão do exercício do poder 
de polícia ou pela utilização, efetiva ou 
potencial, de serviços públicos específicos 
e divisíveis, prestados ao contribuinte ou 
postos a sua disposição;

III - contribuição de melhoria, decorrente 
de obras públicas.

§ 1º - Sempre que possível, os impostos terão 
caráter pessoal e serão graduados segundo 
a capacidade econômica do contribuinte, 
facultado à administração tributária, 
especialmente para conferir efetividade a 
esses objetivos, identificar, respeitados os 
direitos individuais e nos termos da lei, o 
patrimônio, os rendimentos e as atividades 
econômicas do contribuinte.

§ 2º - As taxas não poderão ter base de cál-
culo própria de impostos.

IPTU: um tributo importante na arrecadação dos 
municípios 

O IPTU (Imposto Sobre propriedade Predial e territo-
rial urbano) é da competência dos Municípios e é uma das 
principais fontes de arrecadação para os municípios e tem 
como fato gerador a propriedade e a posse de qualquer tipo 
de imóvel situado na zona urbana, a base de cálculo é o valor 
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venal do imóvel. Esse imposto também tem uma função 
social visto que sua finalidade é gerar benefícios aos muni-
cípios, daí a importância de se ter uma arrecadação em dia. 
O contribuinte tem uma parcela fundamental na administra-
ção dos municípios, haja vista que esse imposto é uma das 
principais fontes de arrecadação para o município, e é com 
esses recursos que a administração despenha as melhorias 
para o município, apesar dos recursos provenientes desse 
imposto não estarem vinculados ao gasto em um setor espe-
cífico, como a realização de obras de infraestrutura. É o que 
ressalta Castro: 

O pagamento do IPTU, por exemplo, não 
está relacionado, ligado, vinculado ou 
condicionado a benefícios específicos em 
relação ao contribuinte. Esse, apesar de sua 
rua não ter asfalto ou calçamento, ilumi-
nação pública, coleta de lixo, ser servida 
por transporte coletivo, entre outros bene-
fícios, deverá recolher o imposto devido 
(CASTRO, 2009, p.28).

O artigo 156 da Constituição Federal versa sobre o 
IPTU, estabelecendo sua competência:

Art. 156. Compete aos Municípios instituir 
impostos sobre:

I - propriedade predial e territorial urbana;

II - transmissão “inter-vivos”, a qualquer 
título, por ato oneroso, de bens imóveis, 
por natureza ou acessão física, e de direitos 
reais sobre imóveis, exceto os de garan-
tia, bem como cessão de direitos a sua 
aquisição.

O IPTU, conforme art. 32 do CTN, é o imposto de 
competência dos Municípios, sobre a propriedade predial e 
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territorial urbana que tem como fato gerador a propriedade, 
o domínio útil ou a posse de bem imóvel por natureza ou por 
acessão física, como definido na lei civil, localizado na zona 
urbana do Município.

§ 1º Para os efeitos deste imposto, entende-
se como zona urbana a definida em lei 
municipal; observado o requisito mínimo 
da existência de melhoramentos indicados 
em pelo menos 2 (dois) dos incisos seguin-
tes, construídos ou mantidos pelo Poder 
Público:

I - meio-fio ou calçamento, com canaliza-
ção de águas pluviais;

II - abastecimento de água;

III - sistema de esgotos sanitários;

IV - rede de iluminação pública, com ou sem 
posteamento para distribuição domiciliar;

V - escola primária ou posto de saúde a 
uma distância máxima de 3 (três) quilôme-
tros do imóvel considerado.

Segundo Harada (2006), tal imposto poderá ser progres-
sivo em razão do valor do imóvel e ter alíquota diferenciada 
de acordo com o uso do imóvel (art. 156, inciso 1º da CF), 
bem como ser progressivo para assegurar o cumprimento da 
função social da propriedade (art. 182, inciso 4º da CF). 

O imposto sobre a propriedade predial e territorial 
urbana tem uma função fiscal com o intuito de obter recur-
sos financeiros.

No mundo moderno, entretanto, dificil-
mente um imposto deixa de ter função 
também extra fiscal. Assim, existem for-
mulações relativas ao imposto em estudo 
pretendendo atribuir a este função extra 
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fiscal, especialmente com o fim de deses-
timular vultosas imobilizações de recursos 
em terrenos para fins meramente especu-
lativos, dificultando o crescimento normal 
das cidades. Com esse pensamento, alguns 
municípios pretenderam cobrar esse 
imposto, mediante alíquotas progressivas, 
em função de terrenos pertencentes a cada 
contribuinte (MACHADO, 2009, p.391).

O pagamento IPTU, além de ser uma contribuição para 
a administração pública custear as obras de infraestrutura 
ou de outros benefícios sociais, contribui também para gerar 
uma autoridade ao contribuinte em reivindicar os seus direi-
tos, diminuindo a dependência que o cidadão tem com o 
poder público. 

Um aspecto extra-fiscal interessante do 
IPTU é que ele seria um “imposto cida-
dão”, de modo que tem a capacidade de 
transformar o cidadão dependente da 
vontade política dos governantes, mui-
tas vezes em troca de fidelidade política 
e de benefícios de programas de transfe-
rência de renda oficiais, em um cidadão 
contribuinte, dando-lhe o incentivo para 
reclamar seus direitos perante os entes 
públicos (CARVALHO JR, 2006, p.14).

Competência tributária 

O Art. 6º do Código Tributário Nacional (CTN) estabe-
lece a competência de tributar, afirmando o seguinte:

A atribuição constitucional de com-
petência tributária compreende a 
competência legislativa plena, ressalvadas 
as limitações contidas na Constituição 
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Federal, nas Constituições dos Estados e 
nas Leis Orgânicas do Distrito Federal e 
dos Municípios, e observado o disposto 
nesta Lei. É competência do sujeito ativo 
neste caso a administração pública o 
direito de cobrar do contribuinte os paga-
mentos dos tributos. 

No CTN, art. 119 está dito que o sujeito ativo da 
obrigação é a pessoa jurídica de direito público titular da 
competência para exigir o seu cumprimento. 

Lançamento

É importante dizer que compete privativamente à auto-
ridade administrativa constituir o crédito tributário pelo 
lançamento, assim entendido o procedimento administrativo 
tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obriga-
ção correspondente, determinar a matéria tributável, calcular 
o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, 
sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível, con-
forme o art. 142 do CTN. 

Depois de concluído o lançamento, o contribuinte deve 
pagar no prazo estipulado pela notificação, assim conclui 
Amaro (2011). Quando o lançamento é feito e notificado 
ao sujeito passivo, este deve pagar o tributo no prazo legal-
mente assinalado, sob pena do sujeito ativo prosseguir com 
as medidas legais tendentes à satisfação de seu direito, inclu-
sive mediante judicial. O lançamento é um ato administrativo 
necessário na cobrança do tributo e interfere diretamente 
no bom desempenho da execução fiscal. O lançamento é 
necessário para que o sujeito ativo possa exercitar atos de 
cobrança do tributo, primeiro administrativamente e depois 
(se frustrada a cobrança administrativa) por meio de ação 
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judicial, precedida esta outra providência formal, que é a ins-
crição do tributo como dívida ativa (AMARO, 2011).

Metodologia 

A pesquisa se caracteriza como descritiva, exploratória 
e bibliográfica, e o estudo selecionado foi os contribuintes do 
imposto IPTU da cidade de Sumé através de dados forneci-
dos pela tesouraria da prefeitura. 

Sobre a pesquisa exploratória Gil (2007) pondera:

Este tipo de pesquisa tem como objetivo 
proporcionar maior familiaridade com 
o problema, com vistas a torná-lo mais 
explícito ou a construir hipóteses. A grande 
maioria dessas pesquisas envolve: (a) levan-
tamento bibliográfico; (b) entrevistas com 
pessoas que tiveram experiências práticas 
com o problema pesquisado; e (c) análise 
de exemplos que estimulem a compreensão.

Segundo Trivinos (1987), a pesquisa descritiva exige do 
investigador uma série de informações sobre o que deseja 
pesquisar. Esse tipo de estudo pretende descrever os fatos 
e fenômenos de determinada realidade. Segundo Fonseca 
(2002, p.32), a pesquisa bibliográfica é feita a partir do 
levantamento de referências teóricas já analisadas, e publi-
cadas por meios escritos e eletrônicos, como livros, artigos 
científicos, páginas de web sites. 

A pesquisa descritiva e exploratória se dá em duas eta-
pas: a primeira é através da coleta de dados, tem o objetivo de 
registrar a quantidade de contribuintes do IPTU e o percen-
tual de inadimplência deste imposto. A segunda, a realização 
de uma entrevista com o chefe de tributos para identificar se 
existe influência política na execução fiscal e se as medidas 
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administrativas e judiciais estão sendo tomadas pela prefei-
tura para receber desses. No Código Tributário Nacional 
(CTN), em seu artigo Art. 174, a ação para a cobrança do 
crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da data 
da sua constituição definitiva. No dispositivo presente no 
parágrafo único do mencionado artigo, “(...) A prescrição se 
interrompe: I - pela citação pessoal feita ao devedor; I - pelo 
despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal; 
(Redação dada pela Lcp nº 118, de 2005)”.

O artigo determina o prazo prescricional de 5 anos para 
a cobrança do imposto, iremos considerar nessa pesquisa 
os créditos tributários de 2007 até 2012, haja vista que os 
créditos dos anos anteriores não podem ser cobrados pela 
administração municipal. 

Já a pesquisa bibliográfica, através de referências teóri-
cas, tem a função de identificar as variáveis que contribuem 
ou dificultam a fiscalização, observar as normas do direito 
tributário quanto a sua aplicabilidade e ainda verificar se 
existe uma influência política na aplicabilidade da lei. 

Resultados e discussão 

Uma análise do processo de execução fiscal do IPTU na 
cidade de Sumé 

A prefeitura Municipal de Sumé regulamenta a sua tri-
butação através do código municipal tributário criado pela 
a Lei Complementar N° 14, 06 de dezembro de 2010, assim 
está estabelecida sua finalidade logo no início de sua redação: 

Art. 1° Esta Lei complementar denominada 
Código Tributário do Município de Sumé- 
CTM regula e disciplina, com fundamento 
na Constituição da República Federativa do 
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Brasil, Código Tributário Nacional, na Lei 
orgânica do Município e nas leis comple-
mentares e ordinárias federais, os direitos 
e as obrigações que emanam das relações 
jurídicas referentes a tributos e competên-
cia municipal e às rendas deles derivadas 
que integram a receita do Município.

Parágrafo único. O Código Tributário apli-
ca-se às relações de natureza tributária e 
situações afins de interesse do município 
de Sumé, estado da Paraíba. 	 Fica claro 
que o setor de tributos da prefeitura de 
Sumé baseia-se no Código Tributário 
Nacional (CTN). Assim entende-se que 
todas as determinações no que se diz res-
peito a cobrança e execução judicial dos 
tributos segue-se as normas do CTN.

Para melhor entendimento, através de pesquisa reali-
zada no site do IBGE e de dados fornecidos pela tesouraria 
da Prefeitura Municipal de Sumé, formularam-se algumas 
tabelas que serão explicadas na sequência. 

Tabela 1- Percentuais de municípios que utilizam IPTU face 
ao país e regiões - 2009

Brasil Nordeste Paraíba Cariri

IPTU 93,64 87,01 96,86 96,55

TAXA DE ILUMINAÇÃO 71,81 66,11 52,47 51,72

TAXA DE INCÊNDIO 4,56 0,61 0,45 0

TAXA DE LIXO 50,04 20,07 22,87 24,14

TAXA POLÍTICA 51,43 41,08 55,61 24,14

TAXA DE LIMPEZA 43,02 19,29 17,49 17,24

OUTRAS TAXAS 29,88 25,14 28,7 0

Fonte: IBGE (2009).
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Analisando a tabela 1 referente ao ano de 2009, é pos-
sível identificar que a maioria dos municípios brasileiros 
utiliza o IPTU como instrumento de arrecadação totalizando 
mais de 90%. Observa- se que entre as taxas apresentadas é 
o que mantém o maior valor percentual. O estado da Paraíba 
é a região que possui maior índice, 96,86 e que a região 
do Cariri atinge 96,55% o que demonstra que o IPTU é o 
imposto utilizado em quase todo o território brasileiro, uma 
das principais fontes de arrecadação de receita para os muni-
cípios. O município de Sumé também se utiliza do IPTU, que 
será demonstrado nas tabelas mais adiante, especificando os 
valores de arrecadação e as datas.

Na entrevista realizada com o chefe de tributos da pre-
feitura de Sumé, quando indagado: Como é feita a cobrança 
do imposto IPTU no município de Sumé? O mesmo res-
pondeu que todos os imóveis cadastrados no município são 
verificados e identificados para que ao determinar os contri-
buintes sejam emitidos os carnês de IPTU que serão enviados 
aos responsáveis no caso, de casas construídas e quanto aos 
terrenos devem ser retirados na prefeitura. 

Observa-se que neste requisito de cadastramento, e 
a maneira como a prefeitura de Sumé faz a cobrança do 
imposto IPTU, realmente segue as normas do CTN (Código 
Tributário Nacional). Constata-se que quase todos os muni-
cípios brasileiros utilizam carnês para fazer as cobranças. 
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Tabela 2 - Receita tributária do município de Sumé exercício 
2012

RECEITA TRIBUTÁRIA

Receita ordinária Valor (R$)

Imp. s/ Servicos de Qualquer Natureza (ISS) 732.786,69

Imposto s/ Propriedade Predial e Territ. Urbana (IPTU) 158.961,94

Imposto s/Transferência Inter Vivos de Bens Imoveis e Direitos (ITBI) 57.988,34

IRRFs/ os Rendimentos do Trabalho 601.032,08

Outras Taxas de Prestação de Serviços 4.776,50

Outras Taxas pelo Exercício do Poder da Polícia 109.439,58

Taxa de cimetério 3.200,00

Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária 1.966,05

Taxa de Funcionamento de Estabelecimento Com/Ind/P. Serviço 36.321,99

Taxa de Licença para Execução de Obras 16.227,09

Taxa de Serviços Administrativos 17.139,42

Receita total 1.739.839,68

Fonte: Sagres, 2012.

A tabela 2 apresenta as receitas tributárias do Município 
de Sumé de R$ 1.739.839,68, um valor considerável e fun-
damental para custear as despesas do município. O imposto 
IPTU é um número representativo nas receitas do município 
com o valor de R$ 158.961,94 que representa 9,1% da receita 
tributária do município, caracterizando assim a importância 
desse imposto para o município, reforçando a ideia de que 
é fundamental manter uma arrecadação em dia. Entretanto, 
são visíveis as dificuldades que as prefeituras dos municípios 
brasileiros enfrentam para aumentar suas arrecadações, no 
mais é preciso um maior empenho dos municípios em rea-
lizar políticas neste sentido. Segundo (RODRIGUES, 2012; 
ANACLETO, 2012), para tornar mais eficaz o processo de 
melhoria de receitas próprias, é importante que os avanços 
locais não constituam apenas respostas às ações do governo 
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federal e dos organismos internacionais, sendo preciso que 
haja uma verdadeira mudança de cultura. Felizmente, cres-
cem as ações nessa direção.	

Para uma melhor visualização dos dados coletados, foi 
feito um gráfico demonstrando os números da arrecadação 
do IPTU e a dívida da inadimplência dos exercícios 2007 a 
2012.

Gráfico 1 - ARRECADAÇÃO DO IPTU

Fonte: Sagres, 2012.

O gráfico acima apresenta os números da arrecadação e 
da dívida do IPTU. Tomando como base o ano de 2007 que 
apresenta uma arrecadação de R$ 56.005,45 e uma dívida 
de R$ 81.881,77. É visível que a arrecadação é menor do 
que a dívida, um problema que se estende durante o res-
tante dos anos com uma crescente significativa. Um exemplo 
disso, é que, a dívida em 2007 iniciou-se com R$ 81.881,77 e 
apresenta em 2012 um valor de R$ 323.905,67. Um grande 
problema para prefeitura municipal de Sumé, uma vez que 
os procedimentos tomados pelo setor de tributos não têm 
obtido êxito. A responsabilidade dessa dívida não cabe 
apenas ao poder público que tem a autoridade de executar 
seja administrativa e judicialmente, mas também de toda a 
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sociedade em geral que tem o dever de fiscalizar as finanças 
da administração do seu município.			

A melhoria da administração fazendária 
também importa para uma mudança na 
responsabilidade e controle social de um 
governo. Em outras palavras, cobrar impos-
tos da comunidade local, por menor que 
seja o seu peso relativo no orçamento da 
prefeitura, estimula maior atenção e fiscali-
zação dos contribuintes sobre o orçamento 
local, o que implica o chamado controle 
social (AFONSO 2002; CORREIA, 2002).

É preciso ressaltar que a dívida não é proporcional à 
quantidade de inadimplentes devido aos fatores como as 
taxas de juros atualizadas, multas, valorização do imóvel, 
etc. De fato, a prefeitura tem essa prerrogativa de atualizar 
os débitos. De acordo com Carvalho Jr (2006, p.14): 

Com o termo “IPTU Progressivo no Tempo” 
existente no Estatuto da Cidade (art. 7º, Lei 
no 10.257/2001) e na Constituição Federal 
(art. 182, §4o). O IPTU Progressivo no 
Tempo foi um instrumento inserido no 
Estatuto da Cidade para evitar a retenção 
de terrenos vagos, permitindo ao poder 
municipal instituí-lo. Ele consiste na possi-
bilidade da legislação municipal aumentar 
por cinco anos consecutivos as alíquotas 
do IPTU até o limite de 15% enquanto o 
terreno permanecer sem utilização, parce-
lamento ou edificação. 

Para melhor entendimento das possíveis causas da cres-
cente dívida, achou-se necessário uma pesquisa investigativa 
equalitativa. Richardson (1999) “[...] compreende que a 
abordagem qualitativa, além de ser uma opção de investi-
gador, justifica-se, sobretudo, por ser uma forma adequada 
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para entender a natureza de um fenômeno social. A pesquisa 
qualitativa possui um caráter descritivo”.	  

Em entrevista realizada com o chefe de tributos, quando 
perguntado: O que o setor de tributos estava fazendo para 
receber os débitos do IPTU atrasado? O chefe relatou que 
são feitas notificações para que os devedores compare-
çam à prefeitura municipal para negociação, caso não haja 
interesse dos mesmos, são acrescidos juros e multas e, pos-
teriormente, os débitos serão cobrados na dívida ativa do 
município para cobrança judicial e uma possível execução. 
A terceira pergunta indagava se existia execução judicial dos 
inadimplentes. A resposta foi negativa, o mesmo respondeu 
que desconhecia, durante a sua gestão e segundo os dados 
que o setor detinha, não havia nenhum caso de execução 
judicial. O que demonstra a ineficiência do setor de tributos 
e da secretaria de finanças da prefeitura de Sumé no processo 
de execução fiscal. Neste sentido, entende-se que não há uma 
preocupação da gestão do município na aplicabilidade da lei 
e na determinação do Código Tributário Municipal. 

O art. 3° do CTN está dito: “Tributo é toda presta-
ção pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela 
se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, 
instituída em lei e cobrada mediante atividade administra-
tiva plenamente vinculada”. O artigo explica a obrigação 
do contribuinte em pagar, e a prerrogativa da administração 
pública em cobrar o tributo.	 Percebe-se claramente a inércia 
da gestão municipal em executar as cobranças judicialmente, 
uma vez que o não cumprimento dessas demonstra que a 
administração não está cumprindo o que a lei determina. Em 
desacordo com o art. 142 do CTN, que estabelece a obriga-
ção de constituir crédito tributário e cobrar. 
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Tabela 3 - QUANTIDADE DE CONTRIBUINTES DO IPTU
Ano Contribuintes Adimplentes Inadimplentes

2007 6153 1850 4303

2008 6456 1886 4570

2009 6787 1900 4887

2010 7150  2200 4950

2011 8919  2803 6116

2012 9036  3038 5998

Fonte: Dados da pesquisa.

A tabela 3 demonstra a quantidade de contribuintes nos 
seus respectivos anos e quantidade de adimplentes e inadim-
plentes, é possível perceber mais uma vez que os números 
de inadimplentes tendem a aumentar a cada ano, com exce-
ção do ano 2012 onde ocorreu uma pequena queda de 118 
contribuintes, ainda assim continua um grande número. Em 
todos os anos, os números de inadimplentes são maiores que 
os de adimplentes o que configura a crescente da inadim-
plência.	  

Na quarta pergunta da entrevista: O que o setor de tri-
butos junto com a secretaria de finanças está fazendo para 
que os contribuintes inadimplentes saiam da inadimplência? 
Mais uma vez, o chefe de tributos informou sobre a notifica-
ção, destacou que a notificação alertava o contribuinte sobre 
a importância de manter o IPTU em dia. E que o imposto 
seria para reverter em benefícios para a população, e obras 
para a cidade, na notificação chama-se o contribuinte para 
negociar e alerta que os débitos poderiam ser encaminha-
dos para via judicial caso não fossem quitados. Mesmo com 
toda as ações do setor de tributos para receber os débitos 
e diminuir a inadimplência, fica claro, através dos números 
apresentados, que essa gestão não obteve êxito, visto que os 
números de inadimplentes só tendem a crescer. 	  
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Tabela 4- Percentual dos contribuintes

Ano Contribuintes % Adimplentes % Inadimplentes %

2007 100 30,07 69,93

2008 100 29,22 70,78

2009 100 28,00 72,00

2010 100 30,77 69,23

2011 100 31,43 68,57

2012 100 33,63 66,37

Fonte: Dados da pesquisa.

A tabela 4 demonstra o percentual dos adimplentes e 
inadimplentes do IPTU do município de Sumé nos respecti-
vos anos. O ano de 2007 a taxa de adimplentes é de 30,07% 
já a taxa de inadimplentes representa 69,93%, um valor 
superior ultrapassando o dobro dos adimplentes. O mesmo 
acontece em 2008, pois os adimplentes apresentaram uma 
taxa de 29,22 e inadimplentes de 70,78. Uma variação per-
centual de 39,86.	

Em 2009, a taxa dos adimplentes foi de 28%, enquanto 
a taxa de inadimplentes apresentou 72%, uma variação per-
centual de 44%. Percebe-se, na tabela 4, que de 2007 a 2012 
as taxas de inadimplentes sempre se apresentam superiores 
às taxas dos adimplentes. Dentro desse contexto, supõe-se 
que o setor de tributos junto com a secretaria de finanças e 
administração geral da prefeitura de Sumé não apresentaram 
alternativas concretas e eficazes que mudasse tal situação. 
Demonstrando uma falha de gestão fiscal, uma vez que deixa 
de executar os débitos atrasados.

Segundo o chefe de tributos, quando perguntado se há 
uma cobrança do poder executivo para que se aumente arre-
cadação do IPTU, o mesmo respondeu que há uma cobrança 
por parte do poder executivo em relação ao que a lei esti-
pula que é a regularização anual do percentual cobrado, 
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determinado pelo IPCA (Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor). Segundo o prefeito, assim informou o chefe de 
tributos, a cobrança maior vem dos órgãos como o Tribunal 
de Contas para aumentar as arrecadações do IPTU. O chefe 
de tributos informou que o poder executivo orienta que as 
alternativas de cobrança devem ser no sentido de alertar o 
contribuinte que a dívida pode ser executada judicialmente, 
e nunca passar desse patamar, pois segundo o mesmo nunca 
recebeu ordem para executar judicialmente os débitos dos 
contribuintes do IPTU. 		

Considerações finais

Partindo do pressuposto que o IPTU é uma das princi-
pais fontes de arrecadação para os municípios, entende-se que 
a administração pública deve manter uma fiscalização rigo-
rosa no sentido de receber os débitos atrasados para manter 
as receitas em dia. Assim o presente artigo se fez necessário 
em realizar uma avaliação no processo de execução fiscal do 
IPTU na cidade de Sumé. Através da metodologia aplicada 
com os dados fornecidos pelo setor de tributos da prefeitura 
de Sumé, foi possível identificar, nas tabelas, a quantidade e 
o percentual dos inadimplentes, e com a entrevista realizada 
com o chefe de tributos, foi possível chegar aos resultados. 
Os dados coletados comprovam que existe uma inadimplên-
cia crescente em relação ao IPTU. 

Em relação à hipótese levantada, os fatores políticos 
interferem na cobrança do IPTU, na medida em que a pre-
feitura deixa de executar os contribuintes inadimplentes. Foi 
possível identificar de maneira indireta que a hipótese foi 
confirmada. 

Pode-se afirmar que o processo fiscal caminha até certo 
ponto, através do pagamento voluntário, mas quando chega 
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o momento da cobrança forçada, neste caso, o encaminha-
mento para as vias judiciais, o processo para. Isso fica claro 
na entrevista com o chefe de tributos, principalmente na 
última pergunta quando o chefe de tributos relatou que o 
poder executivo orienta para fazer as notificações sempre em 
caráter administrativo e nunca em uma situação que possa 
levar os contribuintes inadimplentes para um processo de 
execução judicial. Conforme foi verificado, o processo de 
execução fiscal da cidade de Sumé apresentou um problema 
sério na gestão fiscal em relação a arrecadação do IPTU. 
Assim espera-se que os dados apresentados neste artigo con-
tribuam para alertar a administração pública de Sumé sobre 
a dívida do IPTU, que tende a crescer a cada ano que passa, 
tendo vista que os procedimentos adotados para receber os 
débitos atrasados não obtiveram êxito, e que há um prazo 
legal de cinco anos para receber esses débitos, conforme 
determina o Art. 174 do CTN já citado. 
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C a p í t u l o  V I I 

Economia

A utilização do balanço social como 
instrumento de otimização das informações 

contábeis nas organizações públicas

Gilvan Dias de Lima Filho
Cristine Sousa Barros16

Introdução

As empresas estão cada vez mais condicionadas a pres-
tarem informações para seus usuários, não somente 

informações de cunho econômico e financeiro, mas de ordem 
social, que contribuam com a promoção do desenvolvimento 
social do meio em que estão inseridas.

Nesse sentido, a Contabilidade, como instrumento gera-
dor de informações, busca por meio de seus demonstrativos 
contábeis promover a divulgação das informações, conforme 
a necessidade de seus usuários internos e externos. 

Dessa forma, um dos métodos de informação utilizado é 
o Balanço Social que, segundo Kroetz (2000) e Tinoco (2001), 
é um instrumento de evidenciação da Responsabilidade 
Social das entidades, ou seja, é a demonstração da interação 

16	 Graduada em Gestão Pública.
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da empresa com todos os que a cercam ou que contribuem 
para sua existência, como o meio ambiente, a comuni-
dade na qual a empresa está situada e os funcionários que 
fazem parte dela. Conforme disposição expressa dos autores 
supracitados, percebe-se que a Contabilidade deixa de ter 
uma preocupação apenas econômica e passa a envolver três 
dimensões plenamente correlacionadas: o aspecto social, a 
esfera ambiental e o contexto econômico. 

As organizações começam a traçar perfis que sejam 
adequados às novas linhas de mercado, com uma grande 
preocupação sustentável, na qual todos os seus objetivos 
devam considerar o foco ambiental e que todas as suas atitu-
des mensurem os impactos ambientais (positivos e negativos) 
proporcionando informações precisas para o direcionamento 
adequado nas ações e decisões coevas e futuras das mesmas. 

São vários os modelos de Balanço Social existentes, os 
principais são o modelo sugerido pelo Instituto Brasileiro de 
Análises Sociais e Econômicas (Ibase), o modelo sugerido 
pelo Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social 
(Ethos) e o modelo sugerido pela Global Reporting Initiative 
(GRI), esses modelos são criados para atender às necessida-
des que são exigidas pelas organizações, sejam elas públicas 
ou privadas. São elaborados com o intuito de auxiliar o pro-
cesso de definição de conteúdo de estabelecimento de metas 
e objetivos pela empresa.

A publicação do Balanço Social pelas organizações no 
Brasil não é obrigatória, com exceção das empresas de energia 
elétrica, pois é determinação da Agência Nacional de Energia 
Elétrica (ANEEL), entidade reguladora deste segmento.

Como metodologia, o presente artigo faz uso de uma 
pesquisa bibliográfica exploratória tendo como fontes livros, 
teses, dissertações, revistas e artigos, com o objetivo de criar 
conhecimento sobre o tema, buscando reunir informações 
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organizadas por outros autores que ratifiquem os resultados 
do estudo em curso.

Diante disto, o artigo está dividido em três seções, 
a primeira com a introdução do trabalho realizando uma 
contextualização do tema, como também a apresentação 
dos objetivos da pesquisa. A segunda parte mostra os con-
ceitos sobre a Contabilidade, a Responsabilidade Social e o 
Balanço Social e apresenta os modelos de Balanço Social que 
estão sendo utilizados pelas organizações. Na terceira seção, 
apresenta as considerações finais. E, por fim, as referências 
sobre as obras, autores e fontes citadas.

Fundamentação teórica

Neste capítulo, serão apresentadas as bases teóricas do 
presente estudo que fundamentarão o estudo de caso. Para 
tanto, serão tratadas as seguintes temáticas: Contabilidade, 
Responsabilidade Social na Administração Pública, História 
do Balanço Social no Brasil, O Balanço Social, Modelos de 
Balanço Social.

Contabilidade 

A Contabilidade é uma ferramenta geradora de infor-
mações econômicas, financeiras e sociais para seus usuários 
internos e externos, de forma completa. Neste sentido, 
Tinoco (2006, p.1079) reitera:

A Contabilidade, entendida como meio 
de fornecer informações [...], deve tam-
bém atender aos interessados na atuação 
com relação ao meio ambiente por parte 
das empresas, classificadas em siste-
mas de Gestão ambiental, explicitando 
suas respostas à sociedade no que tange 
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à Responsabilidade Social e à questão 
ambiental, subsidiando o processo de 
tomada de decisão.

Dessa forma, entende-se que a Contabilidade, em 
contexto atual, requer dos seus profissionais uma atitude 
sustentável. Pois segundo Ribeiro (2000), o papel do con-
tador no processo de sustentabilidade vai além e, como os 
demais cidadãos e profissionais (engenheiros, economistas, 
advogados, médicos e outros), têm a responsabilidade de 
contribuir para solucionar problemas sociais e ambientais, 
que podem ser de três maneiras: (1) determinação dos custos 
(considerando em especial para os custos sociais); (2) serviço 
de gerência e; (3) da informação.

Para Kroetz (2000), com a finalidade de mensurar os 
impactos recebidos e causados pela entidade em relação aos 
ambientes social e ecológico, faz-se presente a Contabilidade, 
com sua cultura e tecnologia, oferecendo, conjuntamente aos 
profissionais da área, um arsenal de informações capaz de 
gerar, demonstrar e analisar o perfil da Responsabilidade 
Social da entidade, através da demonstração principal de 
uma das ramificações da Ciência Contábil (Contabilidade 
Social): o Balanço Social. Então esse demonstrativo surge 
com o viés de mostrar que a Contabilidade pode ser esten-
dida às questões que causam preocupação atual.

A Contabilidade vem se empenhando para que esta rela-
ção venha transcender as dificuldades. Conforme Mazzoni, 
Tinoco e Oliveira (2007, p.63):

O empenho da Contabilidade em responder 
aos desafios que transcendem os aspectos 
econômicos e financeiros levou a busca 
de uma nova demonstração, de cunho 
social que permite identificar e demonstrar 
os impactos recebidos e causados, pelas 



313

entidades, relacionados ao ambiente social 
e ecológico.

Essas informações de cunho social promovidas, então, 
pela Contabilidade, através de seus relatórios de sustenta-
bilidade, devem, presumivelmente, permitir avaliar o grau 
em que uma organização contribui para a sustentabilidade 
da sociedade em que está inserida e também, desta maneira 
estará demonstrando como contribui para a preservação do 
planeta (GRAY, 2003).

Assim, o Balanço Social, conforme Mazzioni, Tinoco 
e Oliveira (2007), tem sua origem na Contabilidade que, 
além de divulgar as informações econômicas e financeiras, 
vem também divulgar informações sociais e ambientais de 
Responsabilidade Social.

Em meio a esses aglomerados conceitos, pode-se apre-
ciar que a visão de diversos autores chega a ser praticamente 
a mesma. A Contabilidade busca, pelo elemento da coleta 
de dados, fornecer as informações econômicas e financeiras 
sobre o patrimônio, facilitando a tomada de decisão.

Responsabilidade social na administração pública

As discussões sobre Responsabilidade Social inicia-
ram-se nos anos sessenta, nos Estados Unidos da América 
com o repúdio à guerra do Vietnã, onde, segundo pesquisas 
(TINOCO, 2001), a população começou a boicotar produtos 
fabricados por empresas que apoiavam o conflito, exigindo 
que as mesmas passassem a prestar contas de suas ações 
sociais através de relatórios. Com esses acontecimentos, ori-
ginaram muitas consequências indesejáveis que acentuaram 
a consciência ecológica de certos segmentos sociais e motiva-
ram o aparecimento de grupos de ativistas que se nomearam 
a combater a conduta ecologicamente irresponsável de certas 
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empresas e ramos de negócios, como os madeireiros, os caça-
dores de baleias, a indústria de pele de animais, as empresas 
petrolíferas e organizações que trabalham com materiais 
radioativos, dentre outras. 

Do mesmo modo, no Brasil, as questões ambientais e 
sociais correlacionadas às empresas passaram a ser indaga-
das com eloquência na década de oitenta. Exigindo destas 
instituições e do próprio governo a implementação de ins-
trumentos que permitissem a exposição dessas informações 
ao público. Logo, entraram em curso várias tentativas de 
aplicação do Balanço Social e da Responsabilidade Social na 
realidade brasileira.

Para Zarpelon (2006), a Responsabilidade Social pas-
sou a ser um tema amplamente debatido e exigido pela 
sociedade, e a partir dela, o Balanço Social passou a ter o 
propósito de evidenciar dados relativos à gestão pessoal e 
às condições sociais e ambientais, como resposta à cobrança 
que a sociedade vinha fazendo às empresas e às instituições 
públicas, no sentido de terem uma postura responsável. 

Como pressuposto de sucesso, o desafio das empresas 
e dos governos (central, regionais e locais) é a inserção da 
ética como recurso orientador das decisões e interlocutor das 
relações interpessoais funcionais. Se o governo, como espaço 
social, produz e reproduz esses valores, ele se torna impor-
tante em qualquer processo de mudança na perspectiva das 
pessoas; tanto das que nele trabalham quanto daquelas 
que serão atendidas. Assim, quanto mais governos tenham 
preocupações éticas mais a sociedade na qual esses gover-
nos atuem tenderá a melhorar no sentido de constituir um 
espaço agradável, onde as pessoas vivam realizadas, seguras 
e felizes.

Assim, considerando que qualquer órgão público é 
composto por pessoas, todos os mecanismos que venham 
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a ser aplicados para o desenvolvimento prático da 
Responsabilidade Social, em qualquer esfera organizacional 
pública, precisam passar pela disseminação do quadro fun-
cional para que possam ser efetivamente postos em exercício. 
Sobre isso Slomski (2007, p.18) afirma que a Organização 
Pública ao demonstrar sua preocupação com os servidores 
públicos reconhece sua essência no processo.

As pessoas que compõem o quadro de 
servidores nas entidades públicas são os 
recursos mais relevantes, pois sem eles o 
gestor (prefeito, governador etc.) não fará 
aquilo que é a função precípua da admi-
nistração pública: prestar serviços para a 
produção do bem comum. Sem os recursos 
financeiros não haverá a possibilidade da 
gestão de pessoas nem de qualquer presta-
ção de serviços.

As Organizações Públicas possuem um bem que não 
pode ser mensurado: as pessoas, e que sem elas não acon-
teceria a Administração Pública de uma maneira geral, ou 
seja, o gestor sem seus servidores não conseguiria sozi-
nho administrar. Vale salientar que o capital humano é um 
grande gerador de riqueza nas instituições, entretanto, ao 
se investir nas “despesas com o pessoal” estará investindo 
em “investimento em capital humano”. Dessa forma, os 
administradores precisam se preocupar mais com a imple-
mentação de métodos de Responsabilidade Social dentro de 
suas organizações para que possam trazer melhoria tanto 
para a própria organização quanto para a sociedade que 
recebe seus serviços.
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Histórico do balanço social no Brasil

No Brasil, o primeiro Balanço Social que foi publicado 
oficialmente pela Nitrofértil, estatal baiana pertencente à 
Petrobras, em 1984. Entretanto, foi a Fundação Instituto de 
Desenvolvimento Empresarial e Social (FIDES), na década 
de oitenta, a primeira entidade brasileira a se manifestar em 
relação ao Balanço Social. Seguida pelo Sistema Telebras e, 
posteriormente, pelo do Banco do Estado de São Paulo – 
Banespa, sendo essas empresas consideradas precursoras na 
área.

A partir desse momento, as organizações começam a ter 
uma grande visão dos seus usuários externos e trazem isso 
para o próprio âmbito organizacional. Pois segundo Baldo 
(2002), a Responsabilidade Social das empresas ocorre da 
seguinte forma: “se a empresa obtém recursos da sociedade, 
é seu dever restituí-los não apenas sob a forma de produtos 
e serviços comercializados, mas, principalmente, através de 
ações sociais voltadas para a solução dos problemas sociais 
que afligem a sociedade”. E a otimização das informações 
contábeis começa a surgir com práticas e demonstrativos 
não econômicos, mas que trazem um grande impacto a toda 
sociedade que precisa dessas informações.

Entretanto, o conceito só ganhou admiração com 
as campanhas feitas pelo sociólogo Herbert de Souza e o 
Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas - Ibase 
a favor da Responsabilidade Social e da divulgação espon-
tânea do Balanço Social por parte das empresas como um 
modelo simples e ético.

Na visão de Herbert de Souza, o conceito do Balanço 
Social é comprovar quantitativa e qualitativamente a ação 
desempenhada pelas empresas no plano social, tanto inter-
namente como na sua ação na comunidade. Os itens dessa 
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verificação são diversos: educação, saúde, atenção à mulher, 
atuação na preservação do meio ambiente, melhoria na qua-
lidade de vida e de trabalho de seus empregados, geração 
de renda e de novos postos de trabalho, apoio a projetos 
comunitários visando à erradicação da pobreza. O campo 
é extenso e várias empresas já se encontram trilhando esse 
caminho. Realizar o Balanço Social significa uma grande 
contribuição para concretização de uma sociedade verdadei-
ramente democrática. 

É de enorme importância destacar o valor do Balanço 
Social nas Organizações Públicas, pelo fato de que os seus 
indicadores oferecem mais destaque e estima para os tra-
balhadores e para a sociedade. O Balanço Social, como 
aparelho de divulgação deste tipo de informação, pode 
colaborar bastante para reforçar a imagem institucional de 
corporações ou das marcas e produtos a ela associada, na 
medida em que se mostrar não exclusivamente como mais 
uma característica de marketing, mas como um demonstra-
tivo da ativa Responsabilidade Social assumida e praticada 
pelas Organizações e, bem como, entendida e reconhecida 
pela sociedade.

De acordo com o sociólogo e coordenador, à época, do 
Projeto Balanço Social do Ibase, a simplicidade é a garantia 
de envolvimento do maior número de corporações (TORRES, 
2008). Visto isso, o Ibase, em parceria com diversos represen-
tantes de empresas públicas e privadas, partindo de reuniões 
e debates com vários setores da sociedade, desenvolveu um 
modelo a fim de instigar todas as empresas a anunciarem seu 
Balanço Social, independentemente do seu tamanho e setor.

Desse modo, o uso do Balanço Social como instru-
mento de otimização para as informações contábeis das 
Organizações Públicas vem se consagrando e sendo cada vez 
mais difundido entre os meios científicos e profissionais. A 



318

efetivação de ações socialmente positivas vem sendo invadida 
entre as empresas e aclamada em meio aos estudiosos, que 
acreditam em uma relação entre sustentabilidade e desenvol-
vimento empresarial.

O balanço social

O Balanço Social também conhecido como Relatório de 
Responsabilidade Social ou Relatório de Sustentabilidade é a 
principal ferramenta empregada pelas empresas para divul-
gação de suas ações de Responsabilidade Social.

Para SUCUPIRA (1999), o Balanço Social é um con-
junto de informações sobre as atividades desenvolvidas por 
uma empresa, em promoção humana e social, dirigidas a seus 
empregados e à comunidade onde está inserida. Através dele, 
a empresa mostra o que faz pelos seus empregados, depen-
dentes e pela população que recebe sua influência direta. 

Significaria bastante para a sociedade, se esse instru-
mento fosse utilizado nos setores de Organizações Públicas, 
ou melhor, fosse obrigado que todas as Organizações Públicas, 
especialmente as prefeituras, publicassem seu Balanço Social, 
já que é nele que compreendemos para onde foram coloca-
das as receitas obtidas no determinado período e quais as 
benfeitorias que a mesma trouxe para aquela região.

O Balanço Social (ZARPELON, 2006) tem como foco 
demonstrar publicamente que a intenção da organização 
não é somente a geração de lucros com um fim em si mesmo, 
mas o desempenho social. Este é adquirido por meio do com-
promisso e da responsabilidade para com a sociedade, por 
meio da prestação de contas do seu desempenho sobre o uso 
e apropriação de recursos que originalmente não lhe perten-
ciam, ou seja, o Balanço Social tem em vista tornar claro para 
a sociedade que uma organização não intenciona somente o 
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lucro. Que esta própria organização conhece e retribui ao 
meio social, com responsabilidade mediante ações, a apro-
priação dos recursos que, em sua origem, competem a todos. 

O conceito de Zarpelon faz a junção de assuntos que por 
sua natureza são indispensáveis na gestão dos bens públicos 
e na prestação dos serviços públicos. Sendo assim, o gestor 
público comprometido não necessita habituar-se à expecta-
tiva da sanção de uma lei para publicar o Balanço Social.

A função principal deste demonstrativo é de tornar 
público o que a empresa realiza para a sociedade, tentando 
evidenciar a ética empresarial e humana e, ainda, permitindo 
uma relação mais próxima com a sociedade. Assim, o Balanço 
Social pode ser um instrumento importante, que contribua 
não apenas para divulgar o que a empresa faz (ou não faz), 
mas também para intermediar a gestão das empresas e de 
suas relações, na direção da gestão socialmente responsável. 
De acordo com o Instituto Ethos (2013):

O Balanço Social, ou relatório de sustenta-
bilidade, é um meio de dar transparência às 
atividades corporativas, de modo a ampliar 
o diálogo da organização com a socie-
dade. É também uma ferramenta de gestão 
da Responsabilidade Social, pela qual a 
empresa entende de que forma sua gestão 
atende à sua visão e a seus compromissos 
estabelecidos em relação ao tema da RSE, e 
em direção à sustentabilidade.

O Balanço Social é um moderno demonstrativo de ges-
tão, pois com ele os gestores podem identificar seus pontos 
fortes e fracos e, assim, direcionar seus investimentos de forma 
mais eficaz. O uso do Balanço Social pelas Organizações 
Públicas é de grande utilidade, já que os administradores 
precisam manter a transparência de suas atividades perante 
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a sociedade e também servindo para monitorar e avaliar a 
Responsabilidade Social da empresa para com a sociedade. 
Assim é indispensável que o Balanço Social constitua uma 
declaração real dos acontecimentos dentro da organização.

Segundo FIPECAFI (2003), o Balanço Social apre-
senta quatro vertentes que se completam e explicam “[...] o 
resultado da interação da empresa com o meio em que está 
inserida”. As vertentes são: 

(1) Balanço Ambiental, refere-se aos 
gastos e investimentos feitos para preser-
vação, proteção e recuperação dos recursos 
naturais; 

(2) Balanço de Recursos Humanos, evi-
dencia a força de trabalho, remuneração 
e benefícios concedidos e gastos junto à 
sociedade em que está inserida; 

(3) Demonstração do Valor Adicionado, 
evidencia o que a empresa agrega de valor 
à economia local, e a distribuição desta 
riqueza ou valor;

(4) Benefícios Sociais em geral, evidencia as 
contribuições da empresa para o desenvol-
vimento da sociedade. 

Pelo exposto, observa-se que o Balanço Social tem 
como finalidade a prestação de informações sobre diver-
sos aspectos da relação capital-trabalho das entidades, ou 
seja, um conjunto de informações, contábeis ou não, geren-
ciais, econômicas e sociais, que proporcionam um panorama 
dos aspectos relacionados à sociedade (SANTOS; FREIRE; 
MALO, 1998 apud REIS; MEDEIROS, 2007).

A publicação de um Balanço Social proporciona uma 
sugestão de diálogo com os distintos públicos envolvi-
dos no negócio da empresa que o adota: público interno, 
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fornecedores, consumidores/clientes, comunidade, meio 
ambiente, governo e sociedade. A proposta é de que o rela-
tório possua informações sobre o perfil do empreendimento, 
histórico da empresa, seus princípios e valores, governança 
corporativa, diálogo com partes interessadas e Indicadores 
de desempenho econômico, social e ambiental. O Balanço 
Social, de acordo com a legislação brasileira, não é obrigató-
rio, porém este já é vital para qualquer instituição que queira 
se firmar em um mercado competitivo, pois este é um instru-
mento ético e responsável, além de agregar valor ao divulgar 
a marca da empresa juntamente com estes conceitos.

No Brasil, existem vários modelos de Balanço Social que 
são utilizados pelas Organizações Públicas. São os padrões 
do Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas 
(Ibase), o modelo do Instituto Ethos e o Global Reporting 
Initiative (GRI). Todos visam definir as informações míni-
mas a serem publicadas para dar transparência às atividades 
da empresa. 

Modelos de balanços sociais

São vários os modelos de Balanço Social existentes, 
esses modelos são criados para atender às necessidades que 
são exigidas pelas Organizações, sejam elas Públicas ou 
Privadas. São elaborados com o intuito de auxiliar o pro-
cesso de definição de conteúdo de estabelecimento de metas 
e objetivos pela empresa. A seleção do modelo que vai ser 
utilizado garante à organização uma direção segura sobre o 
que informar, comparabilidade nacional ou internacional e o 
alinhamento com compromissos ambientais e sociais legíti-
mos para toda a sociedade. 

O modelo que é sugerido pelo Ibase é um modelo nacio-
nal e bastante simples, já que vem a ser um modelo objetivo. 
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O modelo sugerido pelo Instituto Ethos de Empresas e 
Responsabilidade Social (Ethos) é conhecido por ser mais 
delineado. Já o modelo sugerido pela Global Reporting 
Initiative (GRI) é mais completo e abrangente propondo uma 
maior padronização de Indicadores baseando-se no Triple 
bottom line que é um termo utilizado para todo um conjunto 
de valores, objetivos e processos que uma companhia deveria 
focar com a finalidade de criar um valor econômico, social 
e ambiental. 

Algumas Organizações Públicas utilizam os modelos de 
Balanço Social como a Petróleo Brasileiro S. A (Petrobras), 
Companhia Paraense de Energia (Copel), e a Natura que 
adotaram os Indicadores sugeridos de modelos Ibase, Ethos 
e GRI. A Petrobras elabora um relatório com foco financeiro 
e outro de sustentabilidade, A Embrapa adota modelo pró-
prio adaptado do modelo Ibase, a Itaipu Binacional adota o 
modelo sugerido pelo Ibase e pela GRI. 

Apesar da existência desses três modelos, várias entida-
des optam criar formatos próprios, que são definidos dentro 
de suas estratégias de comunicação. Outras adotam um 
cruzamento de mais de um tipo de modelo, na vontade de 
buscar maior transparência e qualidade. 

Pode-se observar que os três modelos de Balanço Social 
(Ibase, GRI e Instituto Ethos) apresentam informações sociais 
importantes, porém alguns dados relevantes não estão elen-
cados em todos os modelos. 

Observou-se uma maior semelhança entre os modelos 
GRI e Instituto Ethos, e constatou-se que no Brasil ainda não 
há uma concordância em relação à forma da apresentação 
do Balanço Social: se é livre ou padronizado, se é obrigatório 
ou espontâneo, e quais informações ele deveria evidenciar. 

Entretanto, é majoritário entre as empresas nacio-
nais que vêm apresentando seus balanços sociais, o uso do 
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padrão Ibase (ou derivado deste), com pequenas variações, 
em função deste ser o mais bem estruturado e mais sintético, 
fazendo do Balanço Social uma importante ferramenta para 
a Contabilidade nas Organizações Públicas ou Privadas.

Modelo IBASE

O Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas 
(Ibase) é uma instituição sem fins lucrativos, foi fundado 
em 1981. Como Balanço Social, ele foi desenvolvido com 
a participação de Empresas Públicas e Privadas e utiliza 
a abordagem quantitativa, parecida com o formato dos 
balanços financeiros, preocupado em garantir à sociedade 
a transparência das informações empresariais. Na prática, 
instituiu um modelo padronizado de “prestação de contas” 
à sociedade, concebido e aplicado a partir de 1997 com o 
apoio da Comissão de Valores Mobiliários (CVM). 

O modelo expõe, de maneira detalhada, os números 
associados à Responsabilidade Social da organização, reu-
nindo informações sobre a folha de pagamento, os gastos 
com encargos sociais de funcionários, e a participação nos 
lucros. É constituído de uma planilha composta priorita-
riamente por indicadores quantitativos que detalham as 
despesas referentes a investimentos financeiros, sociais e 
ambientais como educação, cultura, saúde, dentre outros. 

Dados e informações mais abrangentes sobre como a 
empresa gera suas ações de Responsabilidade Social são 
solicitados por meio de alguns Indicadores qualitativos, de 
múltipla escolha. O Ibase recomenda aos usuários do modelo 
de informações complementares, numéricas ou descritivas, 
sejam incluídas no último item, “Outras Informações”. 

O preenchimento dos Indicadores para divulga-
ção é orientado pela entidade, que informa quais são os 
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elementos a serem apresentados em cada um dos sete grupos 
de Indicadores, esclarecendo em detalhe aqueles que pos-
suem mais dúvidas.

O Ibase entende que seu modelo de Balanço Social é 
essencialmente uma ferramenta de transparência e prestação 
de contas. A empresa deve divulgá-lo como forma de apre-
sentar periodicamente à sociedade suas ações e sua evolução 
no tratamento de temas relevantes para o contexto brasi-
leiro, como educação e saúde. Promoção de diversidade, 
preservação do meio ambiente, contribuições para melho-
ria de qualidade de vida e de trabalho dos funcionários, 
desenvolvimento de projetos comunitários, erradicação da 
pobreza e criação de postos de trabalho. O instituto não 
sugere protocolos para levantamento de dados nem exige 
que as informações apresentadas sejam auditadas.

Em dez anos de existência, o modelo passou por três 
revisões, que envolveram consultores, Organizações Sociais 
e empresas. Seu formato, porém, não foi alterado. O objetivo 
de um modelo de Balanço Social com uma página, segundo 
a instituição, é fazer com que ele não perca sua comparabi-
lidade nem suas principais características: a simplicidade e o 
fácil entendimento.

A empresa deve ainda, obrigatoriamente, publicar seu 
Balanço Social em jornal ou revista de grande circulação 
regional ou nacional, de acordo com a abrangência. As infor-
mações devem também estar disponíveis na internet, bem 
como serem divulgadas para todas as pessoas que trabalham 
na empresa e para os sindicatos a elas relacionados. O envio 
ao público interno e aos sindicatos deve ser feito de forma 
individualizada, por meio de material impresso. É a metodo-
logia mais utilizada e a principal referência quando se trata 
de relatórios socioambientais realizados e publicados por 
empresas no Brasil.
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Para o Ibase (2009), a disponibilização de modelo de 
forma minimamente padronizada e simplificada favorece a 
compreensão e uma avaliação apropriada, bem como a evo-
lução do desempenho social de cada empresa no decorrer do 
tempo ou entre outras do mesmo setor.

Esse modelo de Balanço Social Ibase é composto por 
43 Indicadores quantitativos e oito qualitativos, organiza-
dos em sete categorias, apresentando dados e informações de 
dois exercícios anuais da empresa. 1) da base de cálculo; 2) 
dos Indicadores sociais internos, 3) dos Indicadores sociais 
externos, 4) dos Indicadores ambientais; 5) dos Indicadores 
do corpo funcional; 6) Informações relevantes quanto ao 
exercício da cidadania empresarial; 7) Outras informações 
sobre o exercício da Responsabilidade Social, ética e trans-
parência. O quadro a seguir fornece uma visão geral de sua 
estrutura.

Quadro 1 - Estrutura do Modelo Ibase
(continua)

CATEGORIAS DO MODELO IBASE

1. BASE DE CÁLCULO Itens Incluídos

Receita Líquida
Receita bruta excluída dos impostos, contribuições, 
devoluções, abatimentos e descontos comerciais.

Resultado operacional
Este se encontra entre o Lucro Bruto e o LAIR (Lu-
cro Antes do Imposto de Renda), ou seja, antes das 
receitas e despesas não operacionais.

Folha de pagamento bruta
Somatório de remuneração (salários, gratificações e 
abonos), 13º salário, férias e encargos sócias compul-
sórios (INSS, FGTS e contribuição social).

2. INDICADORES SOCIAIS INTERNOS

Alimentação
Gastos com restaurantes, vale refeição, lanches, 
cestas básicas e outros relacionados à alimentação de 
empregados(as).

Encargos sociais compulsórios Gastos com encargos sócias de empregados(as).

Previdência Privada 
Planos especiais de aposentadoria fundações previ-
denciárias, complementações de benefícios e aposen-
tados(as) e seus dependentes. 
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Saúde

Plano de saúde, assistência médica, programas de 
medicina preventiva, programas de qualidade de vida 
e outros gastos com saúde, inclusive de aposenta-
dos(as).

Segurança e saúde no trabalho 
Gastos com segurança e saúde no trabalho de empre-
gados(as).

Educação

Gastos com ensino regular em todos os níveis, reem-
bolso de educação, bolsas, assinaturas de revistas, 
gastos com biblioteca (excluído pessoal) e outros 
gastos com educação.

Cultura 
Gastos com eventos e manifestações artísticas e cultu-
rais (música, teatro, cinema, literatura e outras artes).

Capacitação e desenvolvimen-
to profissional

Recursos investidos em treinamento, cursos, estágios 
(excluído o salário) e gasto voltados especificamente 
para capacitação relacionada com a atividade desen-
volvida pelos empregados(as).

Creches ou auxílio-creche Creche no local ou auxílio creche a empregados(as).
Participação nos lucros e 
resultados 

Participação que não caracterize complementos de 
salários.

Outros benefícios 

Seguros (parcela paga pela empresa), empréstimos 
(só a custo), gastos com atividades recreativas, 
transportes, moradia e outros benefícios oferecidos a 
empregados(as).

3 INDICADORES SOCIAIS EXTERNOS
Educação
Cultura 
Saúde e saneamento
Esporte
Combate à fome e segurança 
alimentar
Outros 

Somatório dos investimentos na comunidade que 
aparecem discriminados. Os itens na tabela apare-
cem como indicação de setores importantes onde a 
empresa deve investir (como habilitação, creche, lazer 
e diversão, por exemplo). Porém podem aparecer 
aqui somente os investimentos focais que a empresa 
realiza regularmente.

Tributos (excluídos encargos 
sociais)

Impostos, contribuições e taxas estaduais e munici-
pais.

4. INDICADORES SOCIAIS 

Investimentos relacionados 
com a produção/operação da 
empresa

Investimentos, monitoramento da qualidade de 
resíduos, despoluição, gastos com a introdução de 
métodos não poluentes, auditorias ambientais, pro-
gramas de educação ambiental para os funcionários e 
outros gastos com o objetivo de incrementar e buscar 
o melhoramento da qualidade ambiental na produção 
da empresa.

Investimentos em programas/
projetos externos

Despoluição, conservação de recursos ambientais, 
campanhas ecológicas e educação socioambiental 
para a comunidade externa e para a sociedade em 
geral.
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Metas anuais

Resultado médio percentual alcançados pela empresa 
no cumprimento de metas ambientais estabelecidas 
pela própria corporação, por organização da socie-
dade civil e/ou por parâmetros internacionais como a 
Global Reporting Initiative(GRI).

5 INDICADORES DO CORPO FUNCIONAL 
Nº de empregados ao final do 
período 

Considerar o número de empregados ao final do ano.

Nº de admissões durante o 
período

Considerar o número de admissão ao final do ano.

Nº de empregados terceiri-
zados 

Considerar o número de empregados terceirizados ao 
final do ano.

Nº de estagiários Considerar o número de estagiários ao final do ano.
Nº de empregados acima de 
45 anos 

Considerar o número de empregados acima dos 45 
anos ao final do ano.

Nº de mulheres que trabalham 
na empresa

Considerar o número de mulheres ao final do ano.

% de cargos chefia ocupados 
por mulheres 

Considerar % de cargos chefia ocupados por mulhe-
res.

Nº de negros que trabalham 
na empresa 

Considerar o número de negros ao final do ano.

% de cargos de chefia ocupa-
dos por negros

Considerar % de cargos de chefia ocupados por 
negros ao final do ano.

Nº de pessoas com deficiência 
ou necessidades especiais 

Considerar o número de pessoas com deficiência ou 
necessidades especiais.

6 INFORMAÇÕES RELEVANTES 
Relação entre a maior e a 
menor remuneração 

Resultado absoluto da divisão da maior remuneração 
pela menor.

Número total de acidentes de 
trabalho

Todos os acidentes de trabalho registrados durante 
o ano.

Os projetos sociais e ambien-
tais desenvolvidos pela empre-
sa foram definidos por:

Informar se esses projetos foram desenvolvidos pela 
direção, direção e gerência ou por outros emprega-
dos.

Os padrões de segurança e 
salubridade no ambiente de 
trabalho foram definidos por:

Informar se esses padrões de segurança foram de-
senvolvidos pela direção, direção e gerência ou por 
outros empregados.

Quanto à liberdade sindical, 
ao direito de negociação cole-
tiva, e à representação interna 
dos trabalhadores na empresa 

Informar se a empresa não se envolve, segue as nor-
mas da OIT ou incentiva e segue normas da OIT.

A previdência privada con-
templa:

Informar se a previdência privada contempla direção, 
direção e gerência ou todos os empregados.

A participação nos lucros ou 
resultados contempla:

Informar se a participação dos lucros e resultados 
contempla direção, direção e gerência ou todos os 
empregados.
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Na seleção dos fornecedores, 
os mesmos padrões éticos e 
de Responsabilidade Social 
e ambiental adotados pela 
empresa:

Informar se na seleção dos fornecedores os mes-
mos padrões éticos e de Responsabilidade Social e 
Ambiental adotados pela empresa são sugeridos ou 
exigidos.

Quanto à participação de 
empregados em programas 
de trabalho voluntário na 
empresa 

Informar se na participação de empregados em 
programas e trabalho voluntário a empresa não se 
envolve, apoia ou organiza e incentiva.

Número total de reclamações 
e críticas de consumidores

Informar o número total de reclamações e críticas de 
consumidores protocolados na empresa, no Procon e 
na justiça. 

% de reclamações e críticas 
solucionadas:

Informar % de reclamações e críticas solucionadas 
protocoladas na empresa, no Procon e na justiça.

Valor adicionado total a 
distribuir (em mil R$)

Informar o valor adicionado total a distribuir no ano.

Distribuição de valor adicio-
nado (DVA)

Informar o percentual do valor adicionado é relativo 
ao governo, colaboradores, acionistas, terceiros e 
retido.

7 OUTRAS INFORMAÇÕES

Outras informações 
Outras informações importantes quanto ao exercício 
da Responsabilidade Social, ética e transparência.

Fonte: Ibase, 2009 (adaptado).

De forma geral, pode-se compreender que o relatório 
escolhido pelo Ibase é bastante objetivo, sugere uma estru-
tura padrão e organizada de dados gerais da empresa (grupo 
1), Indicadores (grupos 2 a 5) e outras informações (grupos 6 
e 7) na mesma estrutura, ou seja, todos os dados são apresen-
tados em um único relatório conciso, facilitando a consulta 
e visualização dos dados pelos interessados.

Além disso, o Ibase desenvolveu, em sociedade com 
diversas organizações, outros modelos de Balanço Social nos 
últimos anos: um específico para micro e pequenas empresas, 
outro para cooperativas e um terceiro para instituições de 
ensino, fundações e Organizações Sociais em fins lucrativos 
(voltados para o terceiro setor). Essas sugestões de modelo 
seguem a mesma linha de transparência e prestação de con-
tas, no sentido de estimular que tais organizações apresentem 
dados a respeito de suas ações, origem dos recursos, natureza 
dos gastos e relações com empregados, proporcionando que 
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a sociedade em geral tome conhecimento do que elas têm 
feito para contribuir com o desenvolvimento sustentável e o 
fortalecimento da cidadania.

Modelo da Global Reporting Initiative (GRI)

A Global Reporting Initiative (Iniciativa Global para a 
Apresentação de Relatórios) nasceu em 1997, é uma orga-
nização internacional que possui sede na Holanda. Por ser 
uma organização independente, a GRI conta com a parti-
cipação ativa de representantes das áreas de Contabilidade, 
investimento, ambiente, direitos humanos, investigação e 
organizações do trabalho de várias partes do mundo. O seu 
objetivo é desenvolver e aprimorar diretrizes para elabora-
ção de relatórios de sustentabilidade de forma a permitir que 
os relatórios de desempenho ambiental, econômico e social 
das organizações de qualquer porte, setor ou localização 
geográfica sejam tão periódicos e comparáveis quanto os 
relatórios financeiros. 

Sua missão consiste em aumentar e difundir globalmente 
as diretrizes mais apropriadas à elaboração de relatórios de 
sustentabilidade. Estas diretrizes são de uso voluntário para 
as organizações que desejam expor – para além dos aspectos 
financeiros das suas atividades – produtos e serviços, e tam-
bém as extensões sociais e ambientais.

A preferência pelo modelo GRI tem se tornado cada 
vez mais crescente em todo o mundo, tendo em vista sua 
proposta de fazer com que tenha um padrão internacional 
para elaboração de relatórios. A padronização por meio de 
um modelo único de elaboração é extremamente positiva, 
uma vez que possibilita uma maior e mais exata comparação 
entre diversas organizações nos diversos contextos nos quais 
estão situadas.
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A estrutura utilizada para elaboração de relatório de 
sustentabilidade da GRI fornece direções sobre como as 
organizações podem anunciar seu desempenho em relação 
à sustentabilidade. A fim de adaptá-la a suas necessidades e 
ao interesse de seus stakeholders, as organizações relatoras 
optam entre os componentes de cada uma dessas orientações 
e aqueles que mais se adaptam a seus objetivos com a elabo-
ração do relatório.

Em relação aos Indicadores propostos, alguns são 
descritivos, representando resultados e práticas de ges-
tão que representam Indicadores de desempenho em 
Responsabilidade Social; outros são quantitativos, repre-
sentando resultados mensuráveis e o monitoramento dos 
números apresentados; e outros se referem a informações 
referentes a Indicadores, tanto descritivos como quantitati-
vos, conforme o quadro a seguir, que demonstra como é a 
estrutura geral dos Indicadores da GRI:

Quadro 2 - Visão geral da estrutura dos Indicadores da GRI 
ESTRUTURA GERAL DOS INDICADORES DA GRI

SOCIAL

Práticas trabalhistas

Emprego
Relações com funcionários
Saúde e segurança
Treinamento e educação
Diversidade e oportunidade

Direitos Humanos

Estratégia e gestão
Não discriminação
Liberdade de associação e de negociação 
coletiva
Trabalho infantil
Trabalho forçado e compulsório
Procedimentos disciplinares
Procedimentos de segurança
Direitos indígenas

Sociedade

Comunidade
Suborno e corrupção
Contribuições políticas
Competição e política de preços

Responsabilidade sobre 
produtos e serviços

Saúde e segurança dos consumidores
Produtos e serviços
Propaganda
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AMBIENTAL Impactos ambientais

Materiais
Energia
Água
Biodiversidade
Emissões e resíduos
Fornecedores
Produtos e Serviços
Adequação à legislação
Transporte

Fonte: GRI (2002, p.36).

Como se pode observar no quadro 2, os Indicadores de 
Desempenho Social estão divididos em quatro grupos que 
também se subdividem em várias categorias exemplificado 
a seguir:

Os Indicadores de desempenho referente às Práticas 
Trabalhistas fazem referência às aparências de atuação 
essenciais atinentes a práticas trabalhistas, direitos huma-
nos, sociedade e responsabilidade pelo produto. Quanto ao 
“Emprego”, mostra o modelo benefícios oferecidos a empre-
gados de tempo integral que não são oferecidos a empregados 
temporários ou em regime de meio período, discriminados 
pelas principais operações. Ao que se refere a “Saúde e segu-
rança no trabalho” são avaliados programas de educação, 
treinamento, aconselhamento, prevenção e controle de risco 
em andamento para dar auxílio a empregados, seus fami-
liares ou membros da comunidade com relação a doenças 
graves; e assuntos relativos à segurança e saúde cobertos por 
acordos formais com sindicatos. Quanto à “Treinamento e 
Educação” são apontados programas para gestão de compe-
tências e aprendizagem consecutiva que apoiam o seguimento 
da empregabilidade dos funcionários e para gerenciar o fim 
da carreira; e percentual de empregados que recebem regu-
larmente análises de desempenho e de desenvolvimento de 
carreira.

Os Indicadores de desempenho referentes a Direitos 
Humanos envolvem o treinamento dos empregados e pessoal 
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de segurança em direitos humanos e em não discriminação, 
liberdade de associação, trabalho infantil, direitos dos índios 
e trabalho forçado e escravo. As “Práticas de investimen-
tos e de processos de compra” contêm também percentual 
de empresas contratadas e fornecedores críticos que fica-
ram submetidos a avaliações alusivas a direitos humanos e 
às medidas tomadas; e total de horas de treinamento para 
empregados em políticas e procedimentos referentes a 
aspectos de direitos humanos relevantes para as operações, 
incluindo o percentual de empregados que recebeu treina-
mento. O aspecto “Liberdade de associação e negociação 
coletiva” tem como alvo mostrar se pode estar correndo risco 
significativo e as medidas tomadas para apoiar esse direito; o 
aspecto “Trabalho forçado ou análogo ao escravo” manifesta 
a preocupação por medidas adotadas para colaborar para a 
erradicação do trabalho forçado ou análogo ao escravo.

Os Indicadores de desempenho Social referente à 
Sociedade abordam os impactos que as empresas provocam 
nas comunidades em que atuam e focalizam a exposição de 
como os riscos resultantes de suas interações com diferen-
tes instituições sociais são geridos e mediados. Quanto ao 
aspecto “Corrupção”, é aconselhado percentual de empre-
gados treinados nas políticas e processos anticorrupção da 
organização; medidas adotadas em resposta a casos de cor-
rupção e quanto a “Políticas Públicas” é apontado o valor 
total de contribuições financeiras e em espécie para partidos 
políticos, políticos ou instituições relacionadas, discrimina-
das por país.

Os Indicadores de desempenho referentes à 
Responsabilidade pelo Produto compreendem os aspectos 
dos produtos e serviços da organização relatora que afetam 
inteiramente os clientes, saúde e segurança, informações e 
rotulagem, marketing e privacidade. O aspecto “Saúde e segu-
rança do cliente-essencial” mostra o número total de casos de 
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não-conformidade com regulamentos e códigos voluntários 
relacionados aos choques motivados por produtos e serviços 
na saúde e segurança durante o ciclo de vida, discriminados 
por tipo de resultado. Quanto ao aspecto “Comunicações 
de marketing”, mostra da mesma forma o número total de 
acontecimentos de não-conformidade com regulamentos e 
códigos voluntários referentes a comunicações de marketing, 
contendo promoção, publicidade e patrocínio, discriminados 
ainda por tipo de resultado.

Os Indicadores de desempenho ambientais encon-
tram-se divididos em nove grupos que se relacionam aos 
impactos da organização sobre sistemas naturais vivos e 
não-vivos, incluindo ecossistemas, terra, ar e água. Apontam 
o desempenho relativo à biodiversidade, à conformidade 
ambiental entre outros dados relevantes, quanto ao aspecto 
“Energia”, o modelo apresenta preocupação com relação 
ao uso de energia gerada por recursos renováveis, e a redu-
ção na necessidade de energia resultante dessas iniciativas; e 
iniciativas para reduzir o consumo de energia indireta e as 
reduções obtidas. Já em relação ao aspecto “Biodiversidade”, 
o modelo mostra a valorização pelos habitats protegidos ou 
restaurados; estratégias, medidas em vigor e planos futuros 
para a gestão de impactos na biodiversidade; e número de 
espécies na Lista Vermelha da IUCN e em listas nacionais de 
conservação com habitats em áreas afetadas por operações, 
discriminadas pelo nível de risco de extinção. 

Ao se referir a “Emissões, efluentes e resíduos”, apre-
senta também a necessidade de informações sobre o peso 
total de resíduos, por tipo e método de disposição; número 
e volume total de derramamentos significativos; peso de 
resíduos transportados, importados, exportados ou trata-
dos considerados perigosos nos termos da Convenção da 
Basileia e percentual de carregamentos de resíduos transpor-
tados internacionalmente; e identificação, tamanho, status de 
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proteção e índice de biodiversidade de corpos d’água e habi-
tats relacionados significativamente afetados por descartes 
de água e drenagem realizados pela organização relatora.

Modelo do Instituto Ethos

Fundamentado em um relatório delineado dos princí-
pios e das ações da organização, o Ethos agrupa a planilha 
sugerida pelo Ibase e indica um detalhamento maior do con-
texto da tomada de decisões, dos problemas achados e dos 
resultados alcançados. O Instituto Ethos protege a neces-
sidade de os Balanços Sociais adquirirem confiabilidade e 
consistência em relação aos Balanços Financeiros.

Portanto, assim como nos outros modelos, este oferece 
Indicadores que servem de instrumento de uso basicamente 
interno, que aceitam a avaliação da gestão no que diz res-
peito ao agrupamento de práticas de Responsabilidade 
Social, além do planejamento de estratégias e do monitora-
mento da atuação geral da empresa.

A estrutura do modelo do Instituto Ethos é a seguinte:

Parte 1: Apresentação (missão e visão, 
mensagem do Presidente, perfil do empre-
endimento e setor da economia);

Parte 2: A Empresa (histórico, princípios 
e valores, estrutura e funcionamento, e 
governança corporativa);

Parte 3: A Atividade Empresarial (diálogo 
com partes interessadas e os Indicadores de 
desempenho);

Parte 4: Anexos (demonstrativo do Balanço 
Social - modelo Ibase-, iniciativas de inte-
resse da sociedade - projetos sociais -, e 
notas gerais) (ETHOS, 2013).



335

Em relação aos Indicadores sugeridos (Parte 3), alguns 
são descritivos, representando resultados e práticas de 
gestão que representam Indicadores de desempenho em 
Responsabilidade Social, outros são quantitativos, represen-
tando resultados mensuráveis e monitorados apresentados 
em números, e outros se referem a informações referentes a 
Indicadores, tanto descritivos como quantitativos.

Quadro 3 - Estrutura do Modelo Ethos

ESTRUTURA DO MODELO DO INSTITUTO ETHOS

ASPECTO DESCRIÇÃO

Apresentação
Missão e visão, mensagem do Presidente, per-
fil do empreendimento e setor da economia.

A Empresa
Histórico, princípios e valores, estrutura e 
funcionamento, e governança corporativa.

A Atividade empresarial
Diálogo com partes interessadas e os Indica-
dores de desempenho.

Anexos
Demonstrativo do Balanço Social - modelo 
Ibase -, iniciativas de interesse da sociedade - 
projetos sociais -, e notas gerais.

Fonte: Adaptado do Balanço Social: convergências e divergências entre os 
modelos do Ibase, GRI e instituto Ethos. Site: www.ethos.org.br.

Os indicadores do instituto Ethos são os seguintes 
(ETHOS, 2013):

1. Indicadores de Desempenho Econômico:

•	 Aspectos descritivos: impactos por meio da geração 
e distribuição de riqueza; resultados oriundos da 
produtividade; e procedimentos, critérios e retornos 
de investimentos realizados na própria empresa e na 
comunidade.

Indicadores quantitativos: geração e distribuição de 
riqueza; produtividade; e investimentos.
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2. Indicadores de Desempenho Social:

I - Público Interno:
•	 Diálogo e participação: relação com sindicatos; 

gestão participativa; e relações com trabalhadores 
terceirizados;

•	 Respeito ao indivíduo: trabalho infantil; trabalho 
forçado ou análogo ao escravo; e diversidade;

•	 Trabalho decente: cuidados com saúde, segurança 
e condições de trabalho; compromisso com o 
desenvolvimento profissional e a empregabilidade; 
comportamento frente a demissões; e preparação 
para aposentadoria.

II - Meio Ambiente
•	 Responsabilidade frente às gerações futuras: com-

prometimento da empresa com a melhoria da 
qualidade ambiental; e educação e conscientização 
ambiental;

•	 Gerenciamento do impacto ambiental: gerencia-
mento do impacto no meio ambiente e do ciclo de 
vida de produtos e serviços; e minimização de entra-
das e saídas de materiais na empresa.

III - Fornecedores
•	 Seleção, avaliação e parceria com fornecedores: cri-

térios de seleção e avaliação de fornecedores; e apoio 
ao desenvolvimento de fornecedores.

IV - Consumidores e Clientes
•	 Dimensão social do consumo: política de comu-

nicação comercial; excelência do atendimento; e 
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conhecimento e gerenciamento dos danos potenciais 
dos produtos e serviços.

V - Comunidade
•	 Relações com a comunidade local: gerenciamento 

do impacto na comunidade de entorno e relaciona-
mento com organizações locais;

•	 Ação social: envolvimento e financiamento da ação 
social.

VI - Governo e Sociedade
•	 Transparência política: contribuições para cam-

panhas políticas; e práticas anticorrupção e 
Antipropina;

•	 Liderança e influência social: liderança e influ-
ência social; e participação em projetos sociais 
governamentais.

Considerações finais

A pesquisa desenvolvida neste artigo demonstrou que 
as Organizações Públicas necessitam de informações que 
demonstrem para a sociedade mais do que seu âmbito con-
tábil e econômico. O uso das informações trazidas pela 
Responsabilidade Social em consonância com o Balanço 
Social possibilita de forma geral um apanhado mais amplo 
envolvendo também variáveis sociais e ambientais. 

Observando os três modelos de Balanço Social (Ibase, 
GRI e Instituto Ethos) analisados ao longo do texto, per-
cebe-se que os três modelos expostos possuem diferentes 
características, contudo todos possuem o mesmo objetivo: 
publicar informações acerca da Responsabilidade Social da 
empresa. Na prática, os três modelos se assemelham bastante, 
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já que todos apreciam como aspectos a natureza econômica, 
social e ambiental, bem como visam determinar um conjunto 
mínimo de informações que serão publicadas para que exista 
a transparência das atividades desenvolvidas pelas organiza-
ções comprovando o comprometimento social e ambiental 
assumido pela administração em curso.

Boa parte dos temas aconselhados pelo Ibase em 
seus Indicadores de Balanço Social são abordados pelos 
Indicadores Ethos. O uso conjunto de ambas as ferramentas 
pode permitir à empresa um conhecimento mais abrangente 
de suas práticas, bem como auxiliá-la no reconhecimento de 
políticas e mecanismos que possam ser criados ou aperfeiço-
ados para que determinada ação de Responsabilidade Social 
progrida.

Por outro lado, os Indicadores Ethos podem facilitar o 
processo de elaboração do relatório modelo GRI por apre-
sentar itens pertinentes a ele e por adotar uma abordagem de 
aprendizado, voltada para a reflexão de questões locais de 
sustentabilidade. Embora nem todos os itens das Diretrizes 
da GRI sejam abordados pelos Indicadores Ethos, o pro-
cesso de autoavaliação que antecede a produção do relatório 
pode auxiliar a empresa a compreender as expectativas de 
seus stakeholders e a entender como tais questões podem ser 
incorporadas às políticas e práticas cotidianas.

Observa-se que os modelos propostos pelo Ibase, GRI 
e Instituto Ethos apresentam informações estratégicas para 
a empresa. Comparando os três modelos, a estrutura de 
Balanço Social criada pelo Ethos e GRI é a que apresenta 
maior semelhança. O modelo do Ibase é o mais adotado 
pelas empresas, com mínimas adaptações, pela sua simplici-
dade e objetividade em abordar e estruturar os Indicadores. 
Em relação a esses três modelos, eles oferecem mais pon-
tos semelhantes do que divergentes. Os Indicadores sociais, 
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ambientais e do corpo funcional são figuras presentes nos 
três modelos recebendo terminologias diferentes.

Como exposto final, esse estudo evidenciou que o 
Balanço Social é um instrumento de extrema importância 
para as entidades públicas, uma vez que o gestor de uma 
Organização Pública tem a responsabilidade de proteger a 
sociedade, e assim sendo recomenda-se a implantação do 
Balanço Social nas Organizações Públicas. Dessa forma, 
os administradores ligados diretamente a essa administra-
ção pública contam com uma ferramenta de divulgação, 
que sintetiza os fundamentais impactos sociais da entidade 
e identifica-os com os participantes que lhes correspondem, 
distingue os fluxos em produtos sociais positivos e negativos, 
facilitando, dessa forma, complicadas tomadas de decisões 
em áreas tão delicadas como a social e a ambiental. Logo, a 
utilização dos modelos de Balanço Social nas Organizações 
Públicas, através dos atos governamentais, busca a ava-
liação do desempenho da Gestão Pública, mensurados via 
indicadores, prezando sempre pela transparência dos resul-
tados obtidos com o emprego destes instrumentos gerenciais 
junto a todos os cidadãos na efetivação da Responsabilidade 
Social.
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C a p í t u l o  VIII 

Políticas sociais

Políticas públicas de distribuição de renda 

Uma análise da importância do Programa 
Bolsa família para o fortalecimento 
alimentar e participação da mulher no 
orçamento familiar das beneficiárias do 

município de Coxixola-PB

José Marciano Monteiro
Marta Tamires de Farias Dourado17

Introdução

A problemática da desigualdade social se constitui a partir 
de diversos fatores, desde a falta de acesso a bens pri-

mordiais à existência humana até a malversação do recurso 
público, perpassando por uma grande concentração de 
capital nas mãos de uma pequena elite política ou mesmo 
econômica. A desigualdade, portanto, pode ser pensada a 
partir da própria produção histórica da realidade histórica. 

17	Graduada em Gestão Pública e servidora municipal do município de 
Coxixola.
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Questões acerca da desigualdade social e consequente-
mente da pobreza18 sempre estiveram presentes na história 
mundial e, não poderiam ser diferentes, no cenário do Brasil, 
visto que historicamente se configura como um dos paí-
ses mais desiguais do mundo. Essa desigualdade pode ser 
observada a partir da falta de moradia para as famílias mais 
pobres; nas altas taxas de desemprego, no sucateamento dos 
serviços de saúde e educação.

Estes, portanto, são problemas sociais que estão longe 
de ser superados. É nesse contexto marcado por grande dis-
paridade social que surgem as preocupações, por parte do 
governo, com a questão social, a qual só foi legitimada a 
partir da Constituição Federal de 1988, quando de fato a 
questão social passou a ser de responsabilidade do governo, 
e ao Estado foi delegada a atribuição de produzir políticas 
públicas para minimização dos impactos da pobreza.

Visando a uma forma de distribuir renda à população 
mais carente do país, a qual se encontrava em profundo 
grau de vulnerabilidade, o governo criou o Programa Bolsa 
Família (PBF) que constitui uma política pública de distri-
buição direta de renda e inclusão social ambiciosa, de grande 
abrangência nacional criada pelo Governo Federal no final 
de 2003, com a Medida Provisória nº 132, de 20 de dezembro 
de 2003, posteriormente transformada na Lei nº 10.836, de 

18	 Pobreza é um fenômeno complexo, podendo ser definido de forma gené-
rica como a situação na qual as necessidades não são atendidas de forma 
adequada. Para operacionalizar essa noção ampla e vaga, é essencial espe-
cificar que necessidades são essas e qual nível de atendimento pode ser 
considerado adequado. A definição relevante depende basicamente do 
padrão de vida e da forma como as diferentes necessidades são atendidas 
em determinado contexto socioeconômico. Em última instância, ser pobre 
significa não dispor dos meios para operar adequadamente no grupo social 
em que se vive (ROCHA, 2003, p.9-10).



345

09 de janeiro de 2004, que foi regulamentada pelo Decreto 
nº 5.209 de 17 de setembro de 2004 (MDS, 2012).

O PBF atende hoje a 13.872.243 (treze milhões, oitocen-
tos e setenta e dois mil e duzentas e quarenta e três famílias19 
em nível federal, está presente em todos os municípios bra-
sileiros (MDS, 2013). No município de Coxixola, localizado 
na região Nordeste no estado da Paraíba, geograficamente 
inserido no semiárido nordestino distante aproximadamente 
200.54 km da capital João Pessoa (IBGE, 2012). O PBF 
atende a 337 famílias correspondendo a 59,71% da popu-
lação (MDS, 2013), ou seja, mais da metade da população 
é considerada carente necessitando de tal benefício para a 
complementação da renda familiar. 

Para a construção desse estudo, foi realizada uma pes-
quisa bibliográfica sobre o tema para teorizá-lo e também 
uma pesquisa de caráter qualitativo, para a qual fora aplicado 
roteiro de entrevistas semiestruturadas, contendo perguntas 
abertas e fechadas aplicadas junto aos beneficiários, caracte-
rizando, assim, um Estudo de Caso. Para a construção desta 
pesquisa, foram entrevistadas 12 beneficiárias, escolhidas 
aleatoriamente a partir da folha de pagamento publicada na 
internet pela Caixa Econômica Federal.

O estudo tem como propósito discutir temas como as 
origens das políticas públicas no Brasil, as principais políticas 
públicas já tidas no país, dando ênfase maior ao Programa 
Bolsa Família. Buscando analisar qual o impacto do PBF 
na vida das pessoas que fazem parte da política, vista pelo 
prisma da segurança alimentar e a presença feminina como 
agente direto no orçamento familiar.

19	 Em 2003, quando foi lançado, o programa atendia a 3,6 milhões de famí-
lias, em 10 anos de programa beneficia mais de 13 milhões de famílias 
pobres ou em situação de extrema pobreza, que são aquelas famílias que 
vivem com uma renda de R$ 70,00 (setenta reais) per capita (MDS, 2013).
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Origens das políticas públicas de distribuição de renda 
no Brasil

A temática que envolve a discussão sobre políticas públi-
cas vem ganhando notável relevância no Brasil, a partir das 
décadas de 1980 e 1990. O tema ganhou um considerável 
espaço acadêmico, sendo objeto de estudo de ciências como: 
a Sociologia, Economia, Administração dentre outras. Sobre 
isso, temos as considerações de Cohn:

O debate acerca das políticas sociais no 
Brasil é fruto dos baixos indicadores que 
traduzem uma sociedade marcada por pro-
fundas desigualdades sociais, condenando à 
pobreza largas parcelas da nossa população, 
quanto pela candente questão da reforma 
do Estado, identificado como historica-
mente ineficientes (COHN, 1995, p.3).

A origem das políticas públicas no Brasil vem desde a 
década de 1930, durante o governo de Getúlio Vargas (SÁ, 
SILVA Apud RODRIGUES, 2011, p.3). Mas somente com a 
publicação da Constituição Federal de 1988 foi que as ques-
tões, como a seguridade social, passaram a ser legalmente 
responsabilidade do governo, já que, até então, tais questões 
eram atendidas por entidades filantrópicas como também de 
forma assistencialista por parte do governo (SÁ, SILVA Apud 
SANTOS, 2009, p.3).

Sendo campo de vários estudiosos, não se pode tomar 
por base somente um conceito para Política Pública. 
(SOUZA, Apud PETERS,1986, p.24) define política pública 
da seguinte forma: “é a soma das atividades dos governos, que 
agem diretamente ou através de delegação, e que influenciam 
a vida dos cidadãos”. Essas ações governamentais devem 
efetivar os direitos dos cidadãos, buscando compreender a 
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realidade do contexto político-social vivido como também a 
economia externa.

Dessa forma, o governo deve analisar onde é mais viá-
vel e coerente investir os recursos que, na grande maioria 
das vezes, são escassos, necessitando, assim, de uma reflexão 
maior, pois estes devem ser investidos de maneira planejada 
para que, assim, atendam aos princípios da eficiência, eficá-
cia e efetividade. As ações governamentais devem promover 
um impacto na transformação da realidade, ou seja, no 
grupo social que a política atingiu. 

As políticas de distribuição de renda enquadram-se na 
categoria de políticas públicas redistributivas uma vez que, 
conforme cita (SECCHI, 2010, p.18), concedem benefícios 
concentrados a algumas categorias de atores. Esse tipo de 
política é bem caracterizado por programas governamentais 
na distribuição de cotas nas universidades, a reforma agrá-
ria, e os benefícios sociais, a doação de alimentos, etc.

As políticas de distribuição de renda no Brasil se fazem 
necessárias, posto que objetivam amenizar as desigualdades 
que historicamente têm sido um marco da realidade brasi-
leira. A concentração populacional nas grandes cidades que 
se desenvolveram sem nenhum planejamento, o processo 
industrial desequilibrado que passou por algumas crises, a 
desigual distribuição das riquezas, crescimento econômico 
baseado na acumulação de lucros levaram boa parte da 
população do país à miséria e, consequentemente, a condi-
ção de excluídos sociais.

Entende-se que as políticas públicas de transferência 
de renda integram as políticas de proteção social e com-
bate à pobreza, ou seja, são ações governamentais que têm 
a intenção de beneficiar os atores que não têm conseguido o 
desenvolvimento econômico e, por esse motivo, necessitam 
do reconhecimento governamental.
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Para (SÁ, SILVA Apud HÖFLING, 2011, p.3):

As políticas sociais se aludem a ações 
que definem o padrão de proteção social 
implementada pelo Estado, voltadas, em 
princípio, para o remanejamento dos 
benefícios sociais visando à redução das 
desigualdades estruturais causadas pelo 
desenvolvimento socioeconômico. Em 
suma o governo pretende com a distribui-
ção de renda pagar aos menos favorecidos 
uma dívida social.

O debate acerca das políticas sociais no Brasil vem 
ganhando destaque nesse período mais recente, gerado tanto 
pelos brutais indicadores que traduzem uma sociedade mar-
cada por profundas desigualdades sociais, condenando à 
pobreza largas parcelas da nossa população, resultado da 
ineficiência do Estado.

	 Enquadram-se, nesse perfil, as famílias que passam 
por dificuldade nos quesitos de moradia, alimentação, acesso 
aos serviços de saúde, educação e cultura. Para que essas 
famílias possam atender a tais necessidades estas devem ser 
selecionadas e assistidas pelo governo com o intuito de aju-
dá-la a alcançar uma mobilidade social.

Assim, as propostas em relação ao papel 
do Estado na esfera da proteção social são 
reducionistas e voltadas para situações 
extremas, com alto grau de seletividade e 
focalização, direcionadas aos mais pobres 
entre os pobres, apelando à ação humani-
tária e/ou solidária da sociedade (YASBEK, 
2004).

O marco importante para as políticas de distribuição 
de renda no Brasil foi a estabilização da moeda que visava o 
crescimento econômico, distribuição de renda e a melhoria 
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nas condições de bem-estar da população como bem cita 
(FEITOSA; OLIVEIRA, p.2, 2010). Os autores apontam 
dois períodos que demarcaram a implantação das políticas 
sociais: o primeiro de 1995 a 2000, e de 2001 a 2008.

No primeiro momento, o então presidente Fernando 
Henrique Cardoso instituiu que o atendimento à saúde 
deveria ser acessado a todos, a universalização do ensino 
fundamental como também as questões de saúde públicas 
(DRAIBE, 2003, p.74). Essas ações do governo pretendiam 
alcançar as camadas mais pobres da população levando, 
assim, o acesso aos serviços públicos essenciais, bem como a 
melhoria na distribuição de renda.

No segundo momento, 2001 a 2008, houve uma 
reformulação da política, já que os esforços do governo 
firmavam-se na distribuição de renda direta às famílias 
carentes. Esse período foi marcado pela criação do Programa 
Nacional de Renda Mínima que era uma política que objeti-
vava atender às demandas sociais, focalizando os gastos por 
meio de políticas de transferência direta de renda (FEITOSA; 
OLIVEIRA, 2010). Dentre essas políticas criadas, devem 
ser destacadas: Bolsa Escola, Programa de Erradicação do 
Trabalho Infantil (PETI), Vale Gás, entre outros, todos idea-
lizados e de responsabilidade do governo federal.

As principais políticas de distribuição de renda do 
Brasil 

O Brasil ainda está longe de oferecer um Estado de 
bem-estar social à população. Os altos índices de desigual-
dades, principalmente no espaço rural, somados às situações 
de precariedades nas quais vivem milhares de brasileiros e 
brasileiras nas grandes cidades mostram o retrato de uma 
população que, ainda, vive em situação precária. São pessoas 
que, muitas vezes, não têm nenhum vínculo com o mercado 
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de trabalho e quando têm, são vínculos ou situações preca-
rizadas; diante disso, passam por vários problemas sendo, 
muitas vezes, esquecidas pelo governo e sociedade. Como 
bem cita (SANTANA apud LAVINAS, 2005, p.2):

Os mais pobres formaram (e de certa 
forma ainda o são) um grupo sem poder 
de pressão e sem posição sócio-ocupacio-
nal definida e não foram alvo de políticas 
sistemáticas e regulares que os beneficiasse 
e tiveram atendimentos que se justificaram 
por ato humanitário ou moeda política.

Até a década de 1980, o combate à pobreza não fazia 
parte da agenda das políticas governamentais. Ações para 
minimização da pobreza advinham principalmente de enti-
dades religiosas e filantrópicas. Somente nos anos 1990, o 
governo brasileiro começou a encarar a situação de pobreza 
como um problema social e uma questão de Estado, ou seja, 
é a partir dessa década que a pobreza passa a ser enfrentada 
pela sociedade como um todo, e pelo Estado em particular. 
A problemática acerca da pobreza ganha espaço como tema 
de debate entre os governos e ações são implementadas e 
voltadas, especificamente, para a redução das desigualdades 
sociais (COHN, 2004, p.11).

As discussões sobre como deveriam ser o desenho de tais 
políticas começaram a ganhar espaço na agenda do governo. 
O governo tinha o propósito de criar programas que geras-
sem um impacto imediato na minimização da pobreza sobre 
as famílias. Através da identificação desse problema social, 
o governo criou os programas de transferência de renda que 
foram concebidos segundo a concepção de que o benefici-
ário tem a autonomia para definir como melhor utilizar o 
benefício por saber quais são suas necessidades mais urgen-
tes (SANTANA, 2007). 
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Esses programas deveriam ter efeitos de curto, meio e 
longo prazo, favorecendo também a economia de mercado, 
uma vez que as famílias que fazem parte desses programas 
têm um poder e autonomia de compra gerando, assim, um 
aumento substancial na economia nacional. Dentre os pri-
meiros programas criados pelo governo na década de 1990 
foram:

Auxílio Gás: o objetivo do programa é subsidiar, para 
as famílias pobres, a compra de botijão de gás para 
cozinhar. Este benefício é destinado a famílias de baixa 
renda que estavam inscritas no Programa Bolsa Escola e 
no Cadastro Único dos Programas. O Auxílio Gás tem 
um diferencial de pagamento em relação aos outros pro-
gramas, ele oferece um valor de benefício mensal de R$ 
7,50 que é pago a cada bimestre (SANTANA, 2007). 
O benefício era pago somente a cada dois meses cada 
família recebia o valor de R$ 15,00. O benefício era 
de iniciativa do Ministério das Minas de Energia e não 
exige nenhum tipo de contrapartida por parte da família 
beneficiária. 

Bolsa Escola: o objetivo do programa é incentivar a per-
manência de crianças de famílias pobres na escola. Para 
isso destina às famílias com renda per capita inferior 
a R$ 140,00 ( cento e quarenta) e que têm crianças de 
6 a 15 anos matriculadas no ensino fundamental regu-
lar o benefício mensal de R$ 32,00 ( trinta e dois) por 
criança. Cada família pode ter, no máximo, cinco crian-
ças inscritas no programa, ou seja, pode receber um 
benefício exigida a contrapartida de frequência à escola 
das crianças de 85% das aulas (SANTANA, 2007, p.4).
Bolsa Alimentação: este programa é dirigido à melhoria 
das condições de saúde e nutrição de gestantes e nutrizes 
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(mães que estejam amamentando filhos com até seis 
meses de idade) e também para crianças com seis meses 
a seis anos e onze meses de idade em famílias com renda 
per capita de até R$ 140,00. Este programa também 
exige contrapartida familiar. O benefício é vinculado a 
uma agenda de participação em ações básicas de saúde 
como exames pré-natal, vacinação, acompanhamento 
do crescimento, incentivo ao aleitamento materno e ati-
vidades educativas em saúde (SANTANA, 2007, p.4). 

Cartão Alimentação: este programa, criado no governo 
Lula, não foi concebido com a intenção de substituir 
os demais programas de transferência de renda, mas 
sim alicerçar um piso que assegure a alimentação das 
famílias pobres. O valor de benefício é de R$ 70,00 e 
a ele se agregam outros benefícios que eventualmente 
as famílias já recebam. Além da obrigatória aplicação 
dos recursos na alimentação familiar, o programa exige, 
como contrapartida, que as famílias beneficiárias que 
possuam adultos analfabetos que frequentem cursos de 
alfabetização e cumpram contrapartidas específicas exi-
gidas em cada região (Ibid). 

Em 2004, esses programas passaram por um processo de 
migração para um único Programa Bolsa Família, processo 
esse que veio consolidar e desburocratizar os programas 
sociais, deixando esses benefícios embutidos em um único 
cartão e o recebimento em uma única data para cada bene-
ficiário. Houve ainda o cuidado para que as famílias não 
tivessem perdas nos valores de benefícios já que estas rece-
bem seus benefícios de acordo com a composição e renda per 
capita familiar.
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Programa Bolsa Família 

A pobreza sempre representou um grande desafio para 
os países de todo o mundo. No Brasil, esse cenário não é 
diferente. Desde o período da industrialização, a situação 
da pobreza tornara-se algo central nas cidades. As cidades 
começaram a sentir os efeitos do êxodo rural, recebendo 
grande contingente de pessoas sem nenhuma estrutura e sem 
indústrias para garantirem ocupação a todos no espaço do 
trabalho fabril. Este elemento, somado a outros, potenciali-
zou de forma substancial o aumento da pobreza. A falta de 
trabalho, a favelização, a falta de escolas, de hospitais dentre 
outras fragilidades geraram grande exclusão social. 

Desde então, o Estado vem procurando maneiras de 
sanar ou de minimizar os efeitos da miséria, dentre as ações 
desenvolvidas pelo governo brasileiro, de grande alcance e 
efeito sobre o enfrentamento da pobreza, a que merece um 
notável destaque é o Programa Bolsa Família (PBF).

O Programa Bolsa Família constitui uma política pública 
de distribuição direta de renda e inclusão social ambiciosa, 
de grande abrangência nacional criada pelo Governo Federal 
no final de 2003, com a Medida Provisória nº 132, de 20 de 
dezembro de 2003, posteriormente transformada na Lei nº 
10.836, de 09 de janeiro de 2004, que foi regulamentada pelo 
Decreto nº 5.209 de 17 de setembro de 2004 (MINISTÉRIO 
DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL, 2012). 

O PBF foca em atender dois grupos de famílias. Um des-
ses grupos é considerado em situação de extrema pobreza 
que são aquelas famílias com renda per capta de R$ 70,00 
(setenta reais). O programa atende também famílias com 
renda per capta mensal por pessoa de R$ 70,00 (setenta 
reais) a R$ 140,00 (cento e quarenta reais), para o governo 
estas famílias estão na linha da pobreza (MDS, 2012).
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O PBF é de responsabilidade do MDS e faz parte do 
Plano Brasil Sem Miséria (BSM), trabalha em parceria com 
os Estados e Municípios de todo o país, tendo como princi-
pal objetivo garantir o direito à alimentação, estimulando e 
assistindo as famílias no comprometimento com a nutrição 
familiar, a educação e também com a prevenção da saúde 
familiar, como bem cita Weissheimer: “Uma das caracte-
rísticas centrais do programa é que ele procura associar a 
transferência do benefício financeiro ao acesso a direitos 
sociais básicos, como saúde, alimentação, educação e assis-
tência social” (2006, p.29).

A política surge, portanto, com o propósito de promo-
ver o desenvolvimento econômico e uma maior distribuição 
de renda apresentada no plano de governo do ex-presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, com dois objetivos principais: aca-
bar com a miséria e exclusão social.

Os municípios têm grande importância para o bom 
funcionamento do PBF, uma vez que através de uma base 
de dados chamada Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal idealizada e monitorada pela União, os 
Munícipios cadastram as famílias com perfil de beneficiário, 
fornecendo dados individualizados. No máximo, a cada dois 
anos, esses dados devem ser atualizados. Os dados fornecidos 
pelo Cadastro Único retrata a realidade familiar permitindo 
saber quem são e onde vive cada integrante familiar. 

Fica a cargo do município também fornecer o local e 
uma equipe técnica para atender, cadastrar e monitorar as 
famílias cadastradas e beneficiárias do programa. Além de 
realizar em parceria junto a entidades, para a promoção 
de atividades destinadas à formação diretamente aos bene-
ficiários do programa. Dentro do município, para que as 
ações e metas sejam cumpridas, faz-se necessária a parceria 
com algumas secretarias. Dentre as que merecem destaque, 
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tem-se a Secretaria de Ação Social, que tem um papel funda-
mental já que procura recrutar as famílias que passam por 
algum problema social e conjuntamente com os Centros de 
Referência em Assistência Social (CRAS) e os Centros de 
Referência Especializada em Assistência Social (CREIAS) 
procuram atender às famílias de forma especializada, dando 
um suporte com a ajuda de assistentes sociais e psicólogos. 

Outra Secretaria que merece destaque é a Secretaria de 
Saúde, uma vez que essa tem como uma das atividades for-
necer os dados de acompanhamento da saúde como: a) a 
situação nutricional das famílias; b) o acompanhamento da 
vacinação, além de desenvolver campanhas de melhorias na 
saúde das famílias. 

A parceria com a Secretaria de Educação também é fun-
damental já que a cada bimestre é enviado a esta Secretaria 
os formulários de preenchimento da frequência escolar dos 
alunos que fazem parte do PBF. É também papel da Secretaria 
de Educação enviar para as escolas esses formulários para 
que sejam devidamente preenchidos conforme a frequência 
dos alunos nas aulas.

Desde o lançamento e implementação, o PBF vem 
sofrendo várias mudanças, as quais têm sido fruto da ava-
liação; já que, ao longo da política, foram desenvolvidas 
formas de controle social. Para receber tais benefícios as 
famílias passam por uma seleção, além de ser necessário o 
cumprimento de algumas condições impostas ao beneficiá-
rio. Dessa forma, a família precisa seguir as normas impostas 
pelo âmbito federal, monitoradas pelos Estados e municí-
pios para assim ter direito de continuar fazendo parte do 
programa.

O PBF unificou quatro programas federais (Bolsa-Escola, 
Bolsa-Alimentação, Auxílio-Gás e o Cartão-Alimentação). 
Com essa unificação, os beneficiários tiveram um aumento 
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considerável no valor recebido, uma vez que dependendo 
da composição familiar, a família tem a possibilidade de se 
enquadrar em vários programas, recebendo tais benefícios 
em um único cartão. Processo que diminuiu a burocracia e 
aperfeiçoou a qualidade do controle social.

Outra característica do programa que merece relevância 
e destaque é o fato de que o benefício é preferencialmente 
destinado às mulheres, já que se tem, como característica 
cultural, que estas sabem, a priori, das reais necessidades do 
lar e, muitas vezes, essas são as que se encontram fora do 
universo do mercado de trabalho. Logo, tem-se a hipótese de 
que estão fora do mercado de trabalho por estarem tomando 
conta do lar e dos filhos. 

Destinar o benefício à mulher também tem o intuito de 
que o dinheiro seja realmente empregado no que a política se 
destina, no fortalecimento da alimentação familiar. O reflexo 
positivo na vida das mulheres que recebem o PBF se dá na 
forma que estas tenham uma renda que possibilita comprar 
alimentos e roupas, deixando-as menos dependentes dos 
seus parceiros. Isto de certa forma poderá vir a possibilitar 
o aumento da autonomia feminina no tocante às decisões 
tomadas no espaço do lar. Algo, claro, que se pretende em 
outro trabalho investigar. Ou seja, pode-se levantar a hipó-
tese de que o aumento da autonomia feminina a partir de um 
maior quantum econômico tem contribuído para o aumento 
da violência contra a mulher no cariri paraibano, tendo em 
vista que o homem deixa de ser único e exclusivamente o 
provedor das necessidades matérias, dividindo o espaço com 
a mulher, num contexto marcado por valores machistas.

Atualmente, conforme dados expostos no portal do 
Ministério do Desenvolvimento Social, estima-se que o PBF 
atende mais de 13 (treze) milhões de famílias em todo o ter-
ritório nacional de acordo com o perfil e tipos de benefícios: 
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o básico pago às famílias consideradas extremamente pobres 
é de R$ 70,00 (setenta reais). Para receber tal benefício, a 
família deve ter renda per capta de R$ 70,00 (setenta reais) 
mensal. 

O Benefício Variável (BV) é destinado a famílias com 
renda per capta de até R$ 140,00 (cento e quarenta reais) 
mensais desde que a família tenha crianças ou adolescen-
tes na escola numa faixa etária de até 15 anos de idade, 
gestantes e nutrizes, cada família pode receber no máximo 
cinco benefícios por família no valor de R$ 32,00 (trinta e 
dois). O Benefício Variável Jovem (BVJ) é destinado a famí-
lias também com renda per capta de até R$ 140,00 (cento e 
quarenta) desde que na composição familiar existam jovens 
de 16 e 17 anos. Cada família pode receber dois benefícios 
dessa natureza por família. 

Diante dos dados, nota-se que os valores dos benefícios 
pagos pelo PBF variam de R$ 32 a R$ 306, considerando a 
renda mensal da família por pessoa, o número de crianças e 
adolescentes de até 17 anos e do número de gestantes e nutri-
zes componentes da família (MDS, 2013).

O monitoramento dessas famílias é orientado pelo 
âmbito federal, mas é realizado pelo município. Consiste em 
condições que a família tem que cumprir para continuar rece-
bendo os benefícios, que são as chamadas condicionalidades.

Condicionalidades

As condicionalidades reforçam o acesso a serviços de 
saúde, educação e assistência social, funcionam como um 
compromisso assumido do governo com os beneficiários. 
Dessa forma, a família atende o que é exigido pelo governo 
e o governo universaliza os serviços já que estes devem ser 
cumpridos pelos beneficiários. As condicionalidades estão 
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divididas em duas: condicionalidades da saúde e condiciona-
lidades de educação.

•	 Condicionalidade da saúde: o acompanhamento das 
condicionalidades na área da saúde é de responsabi-
lidade do Ministério da Saúde/MS e realizado pelas 
equipes de saúde dos municípios e dos Estados, 
com o apoio e parceria da Secretaria Nacional de 
Renda de Cidadania (SENARC) e Ministério do 
Desenvolvimento Social (MDS). Os compromissos 
das condicionalidades em saúde são o acompa-
nhamento do calendário vacinal, do crescimento e 
desenvolvimento das crianças menores de sete anos 
e em relação às mulheres na faixa de 14 a 44 anos, 
estas também devem fazer o acompanhamento e se 
gestantes ou nutrizes (lactantes) devem realizar o 
pré-natal e o acompanhamento da sua saúde e do 
bebê (MDS, 2013).

•	 Condicionalidade da educação: o compromisso da 
condicionalidade da educação é a frequência esco-
lar de cada integrante em idade escolar (de 6 a 17 
anos) das famílias beneficiárias do Bolsa Família. 
O acompanhamento é realizado bimestralmente e o 
registro da frequência escolar realizado por meio do 
Sistema de Acompanhamento da Frequência Escolar 
(Sistema Presença) (MDS, 2013). Para receber os 
benefícios, as crianças matriculadas na escola em 
idade escolar devem ter frequência escolar mensal 
mínima de 85% da carga horária. Já os estudan-
tes entre 16 e 17 anos devem ter frequência de, no 
mínimo, 75%.

Cabe lembrar que além da transferência monetária, 
cobradas as condicionalidades citadas, o Programa Bolsa 
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Família, segundo o MDS (2010), considera necessário desen-
volver outros programas, como alfabetização, capacitação 
profissional, apoio à agricultura familiar, geração de ocu-
pação e renda, microcrédito. Portanto, o objetivo é agregar 
esforços para permitir a autonomia das famílias beneficiá-
rias (SÁ; SILVA, 2011). A intenção do governo é que estas 
ações venham fortalecer e aumentar a autoestima das famí-
lias beneficiárias do PBF, propiciando a elas a capacidade de 
alcançar uma mobilidade social. 

O controle social desenvolvido pelo governo é uma 
forma de ajudar as famílias a trilharem o caminho correto 
e garantir o sucesso da política que está em constante ava-
liação. Vale salientar que o não cumprimento dos quesitos 
exigidos pelas condicionalidades pode levar ao bloqueio, 
suspensão e até ao cancelamento dos benefícios.

O programa Bolsa Família na cidade de Coxixola

O Município de Coxixola está localizado na microrre-
gião do Cariri Ocidental da Paraíba, no Nordeste brasileiro, 
com uma área de 170 km², com clima semiárido e tem 
como bioma Caatinga (IBGE, 2013), foi elevado à catego-
ria de município pela lei estadual nº 5910 de 29-04-1994 
(IBGE, 2013). É considerada uma cidade de pequeno porte, 
possuindo uma população de aproximadamente 1771 habi-
tantes (IBGE, 2010).

A economia do município é praticamente baseada 
na aposentadoria e o funcionalismo público, uma vez que 
a cidade não possui indústria e o clima pouco favorece a 
agricultura de porte elevado. Ainda sobre as questões eco-
nômicas, cabe destacar que Coxixola faz parte, no estado da 
Paraíba, das cidades que têm como fonte econômica a capri-
nocultura, uma vez que possui um total de 31 produtores 
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de leite de cabra em suas pequenas propriedades, o que 
gerou, em 2010, uma produção de 100.459 litros de leite 
(ACCOCOX20, 2011). Essa produção em sua maioria tem 
destino certo: é vendida ao Governo da Paraíba para ser 
beneficiada e doada às famílias carentes em vários muníci-
pios do Estado. Contudo, essa fonte econômica é ineficiente, 
uma vez que nem todos os munícipes participam de tal ati-
vidade. No tocante ao comércio, este é de pequeno porte, 
empregando pouquíssima mão de obra. 

Nesse sentido, o Programa Bolsa Família (PBF) se apre-
senta como mais uma alternativa de renda para uma boa 
parcela das famílias que vivem no município de Coxixola. 
Este Programa, localmente, foi implementado pela Secretaria 
de Assistência Social que, no período, era locada na Secretaria 
de Saúde do município no ano de 2005. 

De acordo com os dados do boletim do Plano Brasil 
Sem Miséria, emitido ao município, em dezembro de 2012 a 
janeiro de 2013, o município conta com 554 famílias cadas-
tradas no Cadastro Único, sendo 323 famílias beneficiárias 
(SIBEC21, 2013). 

Quanto ao acompanhamento das condicionalidades no 
município, os dados mostram que 92,61% das crianças e 
jovens em idade escolar têm registro de acompanhamento de 
frequência escolar. Já na condicionalidade da saúde, o acom-
panhamento familiar chega a 84, 36% das famílias com 
perfil de famílias de baixa renda (MDS, 2013). 

Ações para minimização da pobreza por meio do 
governo Federal vêm sendo desenvolvidas no município, 

20	 Associação dos Criadores de Caprinos e Ovinos de Coxixola, fundada em 
07 de novembro de 2003.

21	 Sistema de Benefício ao Cidadão inserido no sistema da Caixa Econômica 
Federal.
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dentre elas, a construção de cisternas para as famílias e assis-
tência técnica aos agricultores da cidade com o propósito 
de ajudá-los a ter maiores condições de permanecerem na 
zona rural e conviverem com os longos períodos de estiagem 
que castigam as famílias, a fauna e a flora local. Todas essas 
ações são desenvolvidas conforme as informações obtidas 
no Cadastro Único de município, necessitando, com isso, 
de uma constante atualização dos dados e informações de 
qualidade. 

O PBF não é somente um programa de distribuição de 
renda. As ações políticas buscam, junto ao município, por 
meio da Secretaria Municipal de Assistência Social, realizar 
a busca ativa das famílias com perfil de beneficiários através 
das visitas domiciliares; promovem palestras educativas às 
famílias atendidas, como também cursos de capacitação e 
geração de renda. Com essas ações através do PBF, o governo 
visa garantir que as famílias tenham sua cidadania fortale-
cida e possam conseguir mudar sua condição social a partir 
de seu próprio trabalho, de modo que os envolvidos na polí-
tica tenham oportunidade de um futuro melhor, e consigam 
superar a situação de vulnerabilidade.

Análise de resultados

O Programa Bolsa Família atinge cerca de 59,71% da 
população coxixolense (MDS, 2013), ou seja, mais da metade 
da população, fato esse que se revela por ser uma cidade de 
pequeno porte, que não dispõe de um atrativo industrial, e 
localização geográfica de clima semiárido pouco favorece a 
agricultura. Restando, assim, a população valer-se das polí-
ticas de distribuição de renda desenvolvida pelo Governo 
Federal. 
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A pesquisa abordou algumas características das famílias 
envolvidas no estudo, e observou-se que todas as entrevis-
tadas residem na zona urbana da cidade; todas têm casa 
própria, sendo que, dessas, duas participaram de programa 
de habitação municipal e têm sua casa própria graças à 
iniciativa governamental. Quanto às condições físicas das 
moradias das famílias, nota-se que as casas têm em media de 
cinco a oito cômodos.

No quesito da formação familiar, vê-se a família com 
composição diversificada que vai de dois até cinco mem-
bros, todos mantendo grau de parentesco. No seio familiar, 
percebe-se que a renda familiar é trazida quase sempre pelo 
esposo, variando de R$ 134, 00 (centro e trinta e quatro 
reais) a R$ 500, 00 (quinhentos reais) por família.

Durante a pesquisa, quando se perguntou sobre como 
as beneficiárias avaliavam o valor recebido, das 12 (doze) 
entrevistadas, observou-se que há um equilíbrio quanto 
às respostas. Ou seja, 50% analisam o valor do benefício 
Bolsa Família como bom. Respondendo da seguinte forma: 
“É um valor muito útil para a minha família, eu compro 
várias coisas, sei que posso contar com essa renda todos os 
meses” (NORMA, BENEFICIÁRIA ENTEVISTADA DIA 
16/04/2013, informação verbal). 

Quadro 1- Avaliação do valor recebido do Programa Bolsa 
Família 

Nº de pessoas Especificação

6 Bom.

6 Bom, mas precisa de um reajuste.

Fonte: Pesquisa de Campo/Entrevistas, 2013. 

Logo, nota-se que as famílias veem no valor recebido 
pelo programa uma garantia de renda fixa, possibilitando 
programar parte de suas despesas, o que lhes garante um 
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certo conforto, posto que todos os meses essa renda passa a 
ser algo que se encontra no plano da certeza. Nesse sentido, 
podendo contar com tal renda para fazer suas programações 
e projeções futuras. Ou seja, podem-se, embora com pouco 
recurso, programar-se para o futuro. 

A outra parcela dos entrevistados, que corresponde a 
50%, analisa o valor recebido como bom, mas necessitaria 
de um reajuste levando em consideração o aumento do salá-
rio mínimo.

É um valor bom, mas no meu caso que 
só tenho essa renda eu consigo comprar 
somente o mínimo, uso o dinheiro quase 
que totalmente para pagar alimentação 
mas ainda é pouco pois não me possibilita 
comprar frutas e verduras para as crian-
ças. Quando eu preciso de algum remédio, 
por exemplo, tenho que pedir ajuda de 
meus pais. Eu tenho a consciência que esse 
dinheiro deveria ser usado em benefício das 
crianças, mas não tenho alternativa invisto 
em alimentação para toda a família como 
também tenho que pagar água e luz com ele 
para não ficar sem (BIA, BENEFICIÁRIA 
ENTREVISTADA DIA 16/04/13, informa-
ção verbal).

Fica evidente a dependência de algumas famílias do 
valor recebido pelo PBF. Em alguns casos, como este supraci-
tado, a família depende exclusivamente de tal benefício. Sem 
este, a família passaria por problemas de ordem alimentar, 
mas, no entanto, para que a pessoa tenha um desenvolvi-
mento humano não basta somente a alimentação básica, 
é necessário levar em consideração outros fatores como a 
qualidade da alimentação, o acesso a serviços como água, 
energia e educação, dentre outros. No quesito de satisfação 
em participar do programa vemos que:
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Quadro 2 - Grau de satisfação em participar do Programa 
Bolsa Família

Nº de pessoas Síntese das respostas

11
“sim, estou satisfeito, pois é uma ajuda para complementar a 

renda da minha família.
1 “sim estou satisfeita, mas quero um aumento”.

Fonte: Pesquisa de Campo/Entrevistas, 2013. 

A grande maioria das beneficiárias estão satisfeitas, 
cerca de 91,6% se sentem satisfeitas em serem participan-
tes do Programa. As entrevistadas argumentam que o valor 
recebido permite complementar a renda familiar e contribui 
significativamente para a aquisição de alimentos. Veem o 
programa como uma complementação da renda familiar que 
possibilita uma autonomia. No entanto, para uma beneficiá-
ria entrevistada, o beneficio é a principal renda, e é destinado 
para pagar as despesas básicas, como bem relata a benefici-
ária a seguir: “Eu só tenho essa renda. É graças a ele que eu 
tenho alguma coisa dentro de casa” (BIA, BENEFICIÁRIA 
ENTREVISTADA DIA 16/ 04/12, informação verbal). 

Diante desta fala, vemos que, nesse caso, a família relata 
a significativa importância do Programa para o sustento. 
“Eu estou satisfeita em participar do Bolsa Família, pois 
quando fui contemplada meu esposo estava desempregado, 
não tinha ‘nada (alimentos)’ e nesse momento o dinheiro do 
Programa foi uma grande ajuda” (NORMA, BENEFICIÁRIA 
ENTREVISTADA DIA 16/04/2013, informação verbal).

Diante desse contexto, vemos que o PBF representa para 
as famílias uma saída para os problemas sociais vividos que 
afetam a estrutura familiar. No caso da entrevistada que 
passava por momentos difíceis por conta do desemprego do 
esposo, e chegaram a faltar alimentos, o Programa se tornou 
a principal renda para o sustento alimentar. Com isso, evitou 
que a situação de vulnerabilidade social ficasse pior. 
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Quanto ao atendimento oferecido pelo município, os 
entrevistados responderam da seguinte forma:

Quadro 3 - Avaliação do atendimento municipal
Nº de pessoas Síntese das respostas

01 Bom, mas precisa de melhorias.
11 Bom

Fonte: Pesquisa de Campo/Entrevistas, 2013.

No que tange ao atendimento municipal, a prefeitura 
mostra-se eficiente, pois, de acordo com os dados, 91,6% con-
sideram o atendimento municipal bom, enquanto que somente 
8,3% julgam que não está ruim, mas precisa de melhoria como 
toda instituição deve sempre promover melhorias. 

Quadro 4 - Avaliação do atendimento municipal
Nº de pessoas Síntese das respostas

01 Bom, mas precisa de melhorias.
11 Bom.

Fonte: Pesquisa de Campo/Entrevistas, 2013.

Na pesquisa, investigamos também se os beneficiários 
gostariam de fazer ou se já fizeram algum curso, ou forma-
ção que lhes possibilitasse uma profissão, os entrevistados 
responderam da seguinte forma:

Quadro 5 - Participação e intenção de participar de cursos 
que proporcionem a formação profissional

Nº de Pessoas Síntese das Respostas
1 Está participando de um curso.

5
Já participaram de algum curso e pretendem participar de 

outros que o programa em conjunto com a prefeitura venha 
a realizar.

2 Não querem participar de nenhum curso, ou formação.

4
Nunca participaram de nenhum curso, mas gostariam que de 

participar.

Fonte: Pesquisa de Campo/Entrevistas, 2013.



366

Entre os entrevistados, percebe-se que, quase a maioria, 
cerca de 41,6% dos entrevistados já participaram de algum 
curso de formação e também querem participar de algum 
curso que lhes proporcione a formação profissional. Dados 
esses que se tornam interessantes, uma vez que a política do 
Programa Bolsa Família prima por proporcionar uma for-
mação profissional aos beneficiários, que possibilite uma 
maior mobilidade social por parte dos beneficiários. 

Dos entrevistados, 33,3% nunca participaram de 
nenhum curso por não haver interesse pelos cursos realiza-
dos no município, 16,6% não almejam participar de nenhum 
curso e 8,3% estão participando de um curso realizado pela 
prefeitura e o Centro de Referência em Assistência Social. 
Os cursos mais citados pelos beneficiários que seriam inte-
ressantes participar: a) de artesanatos de pintura em tecido 
e; b) corte e costura. 

Quando indagados como era a situação familiar finan-
ceira antes do PBF, temos tais informações:

Quadro 6 - Antes de ser beneficiária do PBF como era a 
situação de vida? 

Nº de Pessoas Síntese das respostas
1 Era sustentada pelos sogros.
6 Dependiam exclusivamente da renda do esposo.
3 A família era sustentada pelos pais.
2 Fazia bicos, ou seja, lavava roupas de ganho, faxinas.

Fonte: Pesquisa de Campo/Entrevistas, 2013.

Das mulheres entrevistadas, 50% disseram que, antes 
do PBF, a família era totalmente sustentada pelo esposo, ou 
seja, essas mulheres não tinham acesso a nenhuma renda. 
Tinham de esperar que o esposo trabalhasse para suprir todas 
as necessidades da família. “Eu não tinha renda nenhuma 
dependia do meu esposo, hoje eu posso contar com esse 
dinheiro é importante para mim ter um dinheiro que é meu” 
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(MARIA, BENEFICIÁRIA ENTREVISTADA DIA 17/04/13, 
informação verbal). 

Como podemos perceber, nessa fala, o programa pos-
sibilita a mulher ter um poder de compra e dentro do seio 
familiar contribuir de forma efetiva no sustento da família 
que até então era de total responsabilidade do marido. O 
sustento familiar ficando somente a cargo do esposo gera 
algumas necessidades, já que, a maioria das famílias tem 
crianças pequenas que necessitam de uma alimentação 
adequada para o pleno desenvolvimento. E, muitas vezes, 
a renda do esposo não possibilita comprar todos os itens 
para uma alimentação adequada. Como salienta outra bene-
ficiária do Programa: “Antes do programa era difícil tinha 
que fazer faxina em casas de famílias porque eu tenho duas 
filhas para ter como ajudar em casa, ou esperar meu marido 
que ruim, era difícil pegar em um centavo ”(HELENA, 
BENEFICIÁRIA ENTREVISTADA DIA 16/04/2013, infor-
mação verbal). 

É possível notar, nessa fala, a importância do PBF na 
construção da autonomia da mulher que, com o benefício 
recebido, pode contribuir de forma direta com o sustento 
familiar sem comprometer os cuidados com a casa e com 
os filhos, contribuindo para o orçamento familiar. Dividindo 
com o esposo as despesas, o que tem possibilitado uma maior 
qualidade de vida para a família. 

Quando perguntados em que sentido o PBF é impor-
tante para o sustento da família, 100% das entrevistadas 
responderam que o benefício é importante para o sustento 
das famílias. O benefício possibilita a compra de alguns 
alimentos para as crianças. Sem esse dinheiro muita coisa fal-
taria. “O beneficio é fundamental para o sustento da minha 
família, pois só tenho essa renda” (BIA, BENEFICIÁRIA 
ENTREVISTADA DIA 16/04/13, informação verbal). 
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Quando perguntado na entrevista se as beneficiárias pre-
tendiam deixar o programa ou se gostariam que o governo 
aumentasse o valor, percebe-se que: 

Quadro 7 - Pretensão de deixar o PBF
Nº de Pessoas Síntese das respostas

8
Não pretendo sair, gostaria que o governo aumentasse o valor 

pelo fato que as coisas estão caras.
4 Se conseguisse um emprego formal deixaria sim o programa.

Fonte: Pesquisa de Campo/Entrevistas, 2013. 

Das entrevistadas, vemos que a maioria não pretende 
sair do PBF 66,6% não têm pretensões de deixar o programa 
e acham que um aumento no valor é necessário em virtude 
que o custo de vida vem aumentando. Dessa forma, o valor é 
considerado baixo: “Se eu sair do programa vou passar por 
necessidades, o governo deveria aumentar o valor como o 
meu caso que só tenho o Bolsa Família como renda tem mui-
tas famílias por aí, minhas crianças passam por necessidades 
alimentícias” (BIA, BENEFICIÁRIA ENTREVISTADA DIA 
16/04/13, informação verbal). 

Nestes termos, 33,3% das entrevistadas disseram que 
desejavam sair do programa se conseguissem um trabalho 
formal. Mesmo representando uma minoria, o percentual 
é significativo, pois é possível ver que há pessoas que têm 
desejo de trabalhar para não precisar da ajuda governamen-
tal. Ainda nesse item, 66,6% das entrevistadas disseram que 
o governo deve reajustar o valor. 

De todas as famílias entrevistadas, como mostra o qua-
dro 8, constatou-se que estas nunca deixaram de receber os 
benefícios por descumprimento das condicionalidades de 
saúde e educação, fato relevante, pois mostra que o controle 
social feito pelo Governo Federal, delegado aos municípios, 
manifesta-se de forma um tanto quanto eficiente, permitindo 
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também notar que as famílias em virtude do valor recebido 
pelo PBF vêm consolidando um compromisso maior com as 
questões de saúde e de educação familiar.

Quadro 8 - Alguma vez deixou de receber o Bolsa Família 
por falta das crianças na escola ou por acompanhamento da 

saúde? 
Nº de Pessoas Síntese das respostas

12 
Nunca deixei de receber o Bolsa Família por falta das crian-

ças na escola nem por acompanhamento da saúde.

Fonte: Pesquisa de Campo/Entrevistas, 2013.

Quando perguntado que itens geralmente as famílias 
compram com o valor recebido pelo PBF vemos que:

Quadro 9 - Quais produtos geralmente compram com o 
dinheiro do PBF?

Nº de Pessoas Síntese das respostas

1 Compra alimentos e produtos de higiene pessoal.

6
Compram alimentos, roupas para a família, eletrodomésti-

cos e utilidades para o lar.

4
Compram alimentos, produtos de higiene pessoal, roupas 
para a família, eletrodomésticos, utilidades para o lar e 

remédios.
1 Compra somente alimentos.

Fonte: Pesquisa de Campo/Entrevistas, 2013.

Em todos os grupos pesquisados, vemos que estes inves-
tem em alimentação, mas não somente em alimentação, pois 
somente 8,3% dos entrevistados destinam integralmente 
o valor recebido na compra de alimentos. “Eu compro o 
básico mesmo porque o dinheiro não dá pra comprar outras 
coisas, e ainda falta muito, por exemplo, se eu preciso de um 
remédio quem me dá são meus pais, o gás também” (BIA, 
BENEFICIÁRIA ENTREVISTADA DIA 16/04/13, informa-
ção verbal). 



370

Dos entrevistados, 50% responderam que investem o 
dinheiro recebido não somente em alimentos, mas em rou-
pas, produtos de higiene pessoal e remédios, e também em 
produtos para o lar e eletrodomésticos. 

Praticamente todos os eletrodomésticos 
que eu tenho dentro de casa comprei com 
o dinheiro do Bolsa Família, roupas para as 
crianças, comida, tudo eu compro com ele, 
é um “quebra galho” não é muito mais é 
um pouco que me ajuda bastante, todo mês 
eu sei que vou receber posso contar com ele 
(BENEFICIÁRIA ENTREVISTADA DIA 
16/04/13, informação verbal).

Como se pode ver, o PBF não está sendo somente des-
tinado à compra de alimentos como orienta a política. No 
entanto, cabe salientar que produtos, como os citados no 
quadro, são importantes para a dignidade humana. Ou 
seja, não somente o “alimento” é suficiente para a digni-
dade humana, entendendo-se que possuir eletrodomésticos, 
vestuário e produtos de higiene pessoal é essencial para o 
desenvolvimento não somente humano, mas também para 
a construção de processos de sociabilidades no contexto de 
uma sociedade de consumo. Dos pesquisados, 41,6% inves-
tem o benefício Bolsa Família em alimentos, roupas para a 
família, eletrodomésticos e utilidades para o lar.

Quadro 10 - Se conseguisse um trabalho gostaria de deixar o 
programa?

Nº de Pessoas Síntese das respostas

3 Não têm intenção de arrumar emprego para deixar PBF.

9 Se conseguissem um trabalho formal, deixariam o PBF.

Fonte: Pesquisa de Campo/Entrevistas, 2013.
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De acordo com as respostas dos entrevistados, vemos 
que 25% das mulheres não têm intenção de trabalhar for-
malmente, preferindo ficar somente com a renda advinda 
do PBF. “Não pretendo arrumar trabalho, porque o traba-
lho passa, e o Bolsa Família é seguro, só trocaria o Bolsa 
por um trabalho se passasse em um concurso público, caso 
contrário prefiro ficar com o Bolsa” (BIA, BENEFICIÁRIA 
ENTREVISTADA EM 16/04/13, informação verbal). 

Conforme se nota na fala acima, observa-se que algu-
mas pessoas que recebem o benefício não têm a intenção de 
arrumar um trabalho formal. Justificam a decisão por não se 
sentirem seguras, tendo em vista que muitas vezes o emprego 
mesmo que formal oferece um risco, pois podem ser demi-
tidas, e voltando a condição de desempregadas, necessitará 
do PBF para o sustento familiar. Diante desse risco, preferem 
ficar somente dependendo do Programa.

Considerações finais

Com base nos resultados da pesquisa, foi possí-
vel identificar algumas mudanças que o Programa Bolsa 
Família proporcionou às famílias beneficiárias do municí-
pio de Coxixola. Analisou-se que o benefício auferido pelo 
Programa proporcionou um aumento na renda familiar 
dos beneficiários, fortalecendo a participação da mulher no 
orçamento familiar melhorando a situação financeira dessas 
famílias, na medida em que passou a servir de incremento na 
renda, possibilitando o acesso a itens como alimentação, ves-
tuários, a compra de remédios, produtos de higiene pessoal 
e eletrodomésticos. Observoaram-se melhorias significativas 
nas condições de vida dessas famílias, principalmente no 
atendimento de suas necessidades e de demandas prementes 
do grupo familiar.
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Durante a pesquisa, foram reproduzidas falas das entre-
vistadas para uma afirmação da real importância do PBF 
para a inserção direta da mulher como agente participativo 
no orçamento familiar, já que este possibilita que as mulhe-
res tenham uma renda mensal, desta forma estas contribuem 
para o orçamento familiar.

O Programa além de contribuir com o fortalecimento 
alimentar e participação das famílias envolvidas nas políticas 
traz a mulher como um forte ator participante no orçamento 
familiar direto, podendo contribuir significadamente nas 
despesas do lar.

O PBF tem um papel preponderante também na 
conscientização das famílias, no que diz respeito ao acompa-
nhamento médico nutricional familiar, bem como em manter 
as crianças vacinadas e protegidas contra possíveis doenças e 
epidemias que venham a ocorrer. Com relação como é gasto 
o dinheiro do PBF, verificou-se que a grande maioria compra 
produtos como de higiene pessoal, eletrodoméstico, roupas 
e alimentos, somente 8,3% dos entrevistados investe o valor 
recebido em alimentos que é a verdadeira intenção da polí-
tica que é fortalecer a nutrição familiar.

A pesquisa mostrou também que a grande maioria 
pretende fazer algum curso que possibilite uma profissão, 
contudo 66,6% não pretendem deixar o PBF dado esse que 
se torna preocupante uma vez que se percebe que o pro-
grama não está emancipando as pessoas e sim produzindo 
uma dependência, por outro lado notou-se que há uma certa 
indecisão já que 75% afirmaram que se conseguissem um 
trabalho sairiam do programa para dar a vaga a alguma 
família que não tivesse renda.

Portanto, é evidente a importância do PBF para as famí-
lias coxixolenses levando em consideração que este fortalece 
a participação da mulher como agente direto no orçamento 
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doméstico. Por outro lado, percebe-se que o benefício foge 
um pouco do seu propósito que deve ser destinado ao for-
talecimento alimentar. Entende-se que a aquisição de itens 
como vestuário, produtos de higiene pessoal e eletrodomés-
ticos são essências para o estado de bem-estar familiar. 

De modo geral, pode-se afirmar que essas famílias tive-
ram mudanças expressivas nas suas condições de vida, após 
a inserção no Programa Bolsa Família. No entanto, para que 
essas mudanças sejam efetivas, faz-se necessário que essas 
famílias busquem melhores formas de capacitação profissio-
nal para que possam caminhar sozinhas sem dependência 
governamental. Nesse sentido, a política deve ser analisada 
para que haja uma mudança social, fazendo com que as 
famílias participantes adquiram condições de viver digna-
mente sem a ajuda governamental.
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C a p í t u l o  IX

Relação entre executivo/legislativo

Relação entre executivo/legislativo:  
o impacto na viabilização de políticas 
públicas nos municípios do cariri paraibano

Kelly Cristina Costa Soares
Allan Gustavo Freire da Silva22

Introdução

No regime democrático, a interação dos indivíduos com 
as regras do jogo político é vista como um aspecto sig-

nificativo na medida em que não assegura a ninguém certeza 
de que os seus interesses serão vencedores em última ins-
tância. A dinâmica dos processos eleitorais nas democracias 
modernas deve caminhar no sentido de permitir cada vez 
mais a ampla participação, mas, sobretudo, permitindo a 
ampla organização política a fim de constituir cenários de 
disputas em que os atores: candidatos e eleitores possam 
se movimentar no jogo político fazendo uso de cálculos 
custo-benefício. 

22	 Graduado em Gestão Pública, servidor da UFCG e mestrando no Mestrado 
em Desenvolvimento Regional.
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O direito de votar e de ser votado é uma das condições 
básicas para funcionamento de eleições livres e justas. Desse 
modo, essa regra básica permite que cada cidadão contribua 
da mesma forma para constituir os governos e interferir no 
processo de elaboração das políticas públicas. Não obstante, 
no modelo de democracia representativa, são os políticos 
que tomam as decisões para atender a necessidade de cida-
dãos. No tipo de República Federal existente nas Américas, 
a forma de governo foi articulada ao sistema presidencialista 
cuja principal característica é a existência do mecanismo 
de separação de poderes. “No sistema presidencialista, as 
eleições, indicam separadamente o chefe do Executivo e com-
põem o órgão Legislativo” (LIMA JÚNIOR, 1997, p.69).

Para entender como se encaminham as decisões políticas, 
deve-se observar como se articulam os poderes Executivo e 
Legislativo em todas as esferas de governos (Federal, Estadual 
e Municipal). Todavia, pode-se dizer que há uma quanti-
dade significativa de estudos na Ciência Política Brasileira 
sobre as relações entre Executivo e o Legislativo no âmbito 
Federal. Não obstante, ainda são inócuas as análises sobre 
as relações Executivo-Legislativo estaduais e municipais. 
Para tentar sanar parte desse problema, coloca-se, em evi-
dência, a investigação sobre o funcionamento do Legislativo 
Municipal chamando atenção para o entendimento de sua 
relação com o Executivo. 

A pesquisa teve como questão central discutir a impor-
tância e o desempenho do Poder Legislativo Municipal 
enfatizando a condução dos mecanismos de controle existen-
tes nos regimes democráticos. Para isso, buscou-se analisar o 
papel das Câmaras Municipais na produção legal, levando-se 
em conta a sua importância para garantir os direitos e deve-
res dos cidadãos. Numa gestão democrática e no sistema de 
separação de poderes, cabe ao Poder Legislativo comandar 
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a produção legislativa, desempenhar funções de fiscalização 
e controle do Executivo para assegurar os mecanismos de 
check and balances.

Tendo em vista a escassez de estudos sobre a realidade do 
Poder Legislativo nos municípios brasileiros, a proposta teve 
o desafio de introduzir à discussão sobre controle democrá-
tico a nível subnacional, chamando atenção às dificuldades 
de funcionamento das Câmaras Municipais como espaço de 
iniciação e produção legal. 

A questão de pesquisa está norteada pelas análises insti-
tucionais, e explora a realidade dos Legislativos Municipais 
pondo, em xeque, os pontos de equilíbrio entre as funções 
legislativas e executivas. Assim, conhecer as formas de fun-
cionamento das Câmaras Municipais permite verificar as 
regras que regulam o processo decisório e os padrões de 
interação Executivo-Legislativo. Ao observar as caracterís-
ticas do sistema político brasileiro, pode-se constatar que os 
Executivos ao se depararem com Legislativos multipartidá-
rios e fragmentados se esforçam para formar alianças tendo 
em vista a aprovação de projetos de sua iniciativa. Sendo 
assim, buscou-se apresentar o panorama dos Legislativos 
nos municípios da sub-região do Cariri Ocidental Paraibano 
ao problematizar suas funções, desempenho e as relações 
com o Poder Executivo.

Os dados utilizados correspondem às informações rece-
bidas pelas Câmaras Municipais em análise. Dentre essas 
informações, constam os regimentos internos, o número de 
projetos de lei aprovados no exercício legislativo 2009-2012 
e suas respectivas iniciativas – Executivo ou Legislativo. 
Partindo desses dossiês, a pesquisa buscou relacionar nestas 
Câmaras a dinâmica das votações legislativas municipais e a 
participação do Poder Executivo na formulação e aprovação 
de projetos de lei.
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Para o levantamento dos dados, a pesquisa encon-
trou entraves administrativos na maioria das Câmaras 
Municipais do Cariri Ocidental Paraibano. Estes obstáculos 
deram-se devido a vários motivos: o período eleitoral de pre-
feitos e vereadores entre 2012 e 2013 – momento de alta 
rotatividade entre os servidores que exercem algum traba-
lho nas Câmaras de Vereadores, devido, principalmente, à 
elevada prevalência de cargos comissionados. A investigação 
encontrou também dificuldade pela precária organização 
arquivística dos autos produzidos pelas Casas Legislativas; 
baixa escolaridade e ausência de treinamento específico para 
secretários e servidores que prestam informações ao público. 
Desse modo, a carência de servidores, para as mais diversas 
atribuições administrativas inerentes à dinâmica legislativa, 
dificulta muito a investigação sobre a realidade da dinâmica 
de funcionamento das Câmaras Municipais. Não obstante, 
considera-se que o presente artigo assume o desafio de que-
brar barreiras existentes para discernimento sobre o exercício 
do poder na esfera municipal.

Ainda é escassa a disponibilidade de conhecimento 
sobre o funcionamento das Câmaras Municipais do Cariri 
Paraibano. Esta raridade de informações públicas sobre o 
que acontece nas Casas Legislativas é reforçada pela deses-
truturação administrativa. Isso se deve ao precário uso de 
websites para disseminação pública dos atos produzidos pelo 
Legislativo, à dificuldade em manutenção de acervos arqui-
vísticos das Casas e a inexistência de formação e treinamento 
aos servidores envolvidos com as atividades legislativas, estes 
são alguns dos fatores que obstaculizam a realização de uma 
gestão transparente.

A dificuldade na compra de equipamentos de expediente, 
melhor remuneração aos servidores da Casa e ausência de 
investimentos em capacidades humanas são algumas das 
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carências enfrentadas pelos Legislativos Municipais. Tal 
situação reduz consideravelmente a qualidade da prática 
legiferativa, facilita a acomodação e desmotivação dos servi-
dores da Casa, impede a transparência e a eficiência do Poder 
Legislativo, além de dificultar o envolvimento do cidadão 
na participação da vida do município, como agente capaz 
de interferir na aprovação de leis e formulação de políticas 
públicas.

Políticas públicas e sua abrangência conceitual

Visando analisar a inter-relação entre as instituições 
políticas, o processo político e os conteúdos de política, a 
policy analysis - análise de políticas - se relaciona com a 
polity, politics e policy. Essas três dimensões de políticas são 
fundamentais para a elaboração bem sucedida de uma polí-
tica pública.

Utilizando-se vastamente do trabalho de Frey (2000) 
para realizar a análise de políticas, é necessário entender a 
polity, que se refere à ordem do sistema político, delineada 
pelo sistema e à estrutura institucional do sistema polí-
tico-administrativo; a politics, como sendo os processos 
políticos conflituosos e a policy, que são as políticas públicas 
no seu processo final, os resultados das regras e dos confli-
tos. Como exemplo dessa inter-relação na policy analysis, a 
polity, que corresponde às formas de governo, ao sistema 
de governo e às formas do Estado, irá interferir na politics e 
na policy. A policy analysis deve levar em conta as perspec-
tivas neoinstitucionalistas, pois essa perspectiva não explica 
tudo por meio das instituições. Em situações nas quais os 
processos políticos são pouco consolidados, é difícil explicar 
os acontecimentos pelo fator institucional. Impõe-se como 
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componente explicativo adicional o fator “estilo de compor-
tamento político”, que irá influenciar nas relações políticas. 

Analisar o contexto dos atores e onde eles estão inseri-
dos, bem como a cultura política e o carisma do candidato 
na região são requisitos fundamentais para a aplicação de 
políticas em países em desenvolvimento. Assim sendo, a 
discussão sobre políticas públicas deve levar em conta o 
desenho institucional. No caso brasileiro, o presidencialismo 
de coalizão e as negociações entre os poderes Executivo e o 
Legislativo para produção legal. Nesse sentido, o presente 
artigo entende que desvendar a dinâmica do processo deci-
sório é fundamental para visualizar os caminhos para ações 
do poder político. A relação dos prefeitos com as Câmaras 
Municipais é aspecto importante para observar o direciona-
mento das políticas públicas nos municípios.

Dinâmica social e política do cariri paraibano

Vivenciando acentuadas mudanças sociais, o Cariri 
Paraibano passa a demandar novas políticas públicas e 
eficientes meios de acelerar o desenvolvimento local. Com 
crescente avanço populacional na região, aumenta a neces-
sidade de instituições públicas consistentes e extremamente 
eficazes, capazes de alcançar resultados que satisfaçam iso-
nomicamente as necessidades das diversas classes sociais. 
Segundo Melo & Dantas (2011), no ano 2000, 22 municí-
pios tiveram crescimento populacional, dos quais, 13 com 
aumento superior a 10%. Esses dados demonstram que as 
políticas públicas devem ser consistentes, ter um perfil de 
longo prazo e levar em consideração a crescente expansão 
das populações nessa região.

De acordo com os dados do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), pode-se afirmar que, nas duas 
últimas décadas, o Cariri Paraibano urbanizou-se mais do que 
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a média dos municípios do Estado. Com a maior concentra-
ção de pessoas, em zonas consideradas urbanas, aumentam-se 
as necessidades de políticas que atentem às novas formas de 
sociabilidade. Sendo assim, aos governos são direcionadas 
e ampliadas demandas, ao mesmo tempo em que se exige 
competência para garantir o crescimento e desenvolvimento 
sustentável dos cidadãos, como: controle da violência, melho-
ria de índices educacionais, das condições de habitação e 
de saúde, de geração de emprego e renda da sociedade. Em 
relação à realidade do Cariri Paraibano, o grande desafio 
dos governos municipais, em suas prerrogativas Executiva 
e Legislativa, deve-se à possibilidade de viabilizar políticas 
públicas para promover o desenvolvimento dos municípios, 
dinamizando as potencialidades para ascensão do espaço 
urbano em consonância com novas condições para a área 
rural, criando meios para convivência no semiárido e conser-
vação do homem no campo. Essas são questões apresentadas 
aos gestores e políticos locais como medidas inovadoras para 
legitimar as formas de representação política.

Conforme indica Melo & Dantas (2011), seguindo 
a mesma tendência nacional, o Cariri está atravessando 
o mesmo processo de envelhecimento de sua população, 
sendo estimulado pelo declínio da taxa de fecundidade e 
mortalidade. Criando com essa conjuntura uma acelerada 
necessidade de criação de leis e políticas públicas que inter-
venham na vida da população. Para tanto, a interferência só 
é possível com uma produção constante e eficiente por parte 
do Executivo e do Legislativo de políticas públicas nesses 
locais. Com o envelhecimento da população nessas regiões, 
faz-se de suma importância que exista uma sociedade organi-
zada, que exija e acompanhe o comportamento do Executivo 
e do Legislativo, avaliando, sobre o prisma da sociedade, a 
conduta, as políticas públicas e as formas de gestão dos legis-
ladores e administradores locais.
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Nesse sentido, a pesquisa buscou analisar como vem 
sendo conduzida a relação do Executivo com o Legislativo 
para viabilizar políticas nos municípios do Cariri Ocidental. 
Para isso, foi organizado um banco de dados sobre a dinâ-
mica de funcionamento do Poder Legislativo no que se refere 
à dinâmica do processo decisório, composição partidária e 
as formas de articulação com o Executivo. Assim, faz-se per-
tinente uma discussão preliminar sobre a capacidade fiscal 
dos municípios a partir do desenho institucional existente na 
República Federativa do Brasil. 

Entraves ao desenvolvimento econômico dos 
municípios 

A forma federativa adotada pelo país proporciona aos 
municípios brasileiros altas transferências econômicas fede-
rais, que para Afonso (2004, apud FITTIPALDI 2011), tais 
transferências absorvem 4,4% do Produto Interno Bruto 
(PIB), que é a soma de todas as riquezas produzidas pelo 
país. Somado a esse direito constitucional está a grande 
autonomia concedida aos municípios para a administração e 
investimento das suas finanças.

Dos atuais 5.565 municípios do país, 23,4% (1.301) 
possui população de até 5.000 habitantes, comprometendo, 
assim, a obtenção de mais tributos para a execução de polí-
ticas, tendo em vista, o mercado local ser, muitas vezes, 
inexpressivo. A dependência da transferência de recursos dos 
demais entes federados, especialmente da União, para finan-
ciar a oferta de políticas públicas, tem se apresentado como a 
única maneira de promover os serviços públicos na maioria 
dos municípios brasileiros (FITTIPALDI, 2011). 

A ausência de leis de incentivo à instalação de empresas 
nessas localidades e de políticas fomentadoras de emprego e 
renda à população tem se apresentado como um óbice para 
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o aumento da arrecadação de tributos pelos municípios e 
a execução de políticas públicas. Gerando um complexo 
ciclo de dependência de repasses financeiros de outras esfe-
ras da federação para o sustento de municípios que, em sua 
maioria, não contribuem de forma significativa para o desen-
volvimento social, econômico e ambiental do seu respectivo 
Estado e para o progresso equânime do país. Conforme 
indica Caldas (2011), 31,03% dos municípios do Cariri 
Paraibano apresentam instrumentos de estímulo à implan-
tação de empreendimentos. No entanto, o Cariri Paraibano 
apresenta potencialidades que precisam ser mais bem explo-
radas e que têm poder de contribuir para o desenvolvimento 
econômico e social da sua população.

Na área do empreendedorismo, reside uma importante 
oportunidade para o desenvolvimento da economia local nos 
municípios do Cariri Paraibano, através da exploração das 
potencialidades culturais e turísticas de cada região, neces-
sitando, contudo, de enfoque por parte do Poder Público 
para esta realidade. Evidenciar e formular políticas públicas 
voltadas à fomentação do empreendedorismo local consti-
tui-se como um eficiente direcionamento, que ainda precisa 
ser tomado pelos legisladores, para o incentivo e desenvolvi-
mento econômico do Cariri Paraibano.

Escolaridade dos prefeitos do cariri paraibano – 2008/ 
2009

No que tange à escolaridade dos gestores públicos, 
Caldas (2011) afirma que os prefeitos do Cariri Ocidental 
têm um nível educacional mais elevado, quando comparado 
com os gestores do Cariri Oriental, apresentando mais ges-
tores com ensino superior (76,47%).

O grau de escolaridade é um importante indicador para 
a avaliação dos gestores públicos, pois constantemente o 
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gestor lidará com problemas complexos que cobrarão dele 
noções de administração, ciência política, contabilidade, 
direito, economia, dentre muitas outras áreas. Resta saber se 
a formação dos gestores públicos, nesses locais, tem concen-
tração nessas áreas de conhecimento, cabendo, nesse caso, 
um maior aprofundamento dos estudos.

Um gestor capaz de avaliar questões, prever possíveis pro-
blemas e tomar uma decisão acertada pode propiciar maior 
qualidade na administração. O planejamento, a implanta-
ção, execução e o acompanhamento de políticas públicas 
são ações inerentes aos gestores, que necessitam de prévios 
conhecimentos e forte articulação com o Legislativo para que 
se obtenha sucesso e o desenvolvimento municipal desejado. 
O processo eficaz de administração pública envolve: elabora-
ção do plano diretor, dos planos plurianuais, leis de diretrizes 
orçamentárias e da lei orçamentária anual. Estes são requi-
sitos básicos para o bom andamento da Administração e 
cumprimento das obrigações do poder político.

Contudo, as ferramentas e instrumentos de conselho e 
de plano diretor - que são importantes objetos auxiliadores 
para o alcance da eficiência na gestão pública - não estão 
sendo executados pela maioria dos municípios, tal prática 
não favorece a implementação de gestões democráticas no 
Cariri Paraibano (CALDAS, 2011). Buscar cada vez mais 
uma formação adequada e de excelência é um anseio que 
deve ser incentivado diariamente pela administração pública 
para que o planejamento, a execução e o resultado das polí-
ticas, realmente, sejam eficientes e eficazes.

Quanto à predominância de programas ou ações públi-
cas para desenvolvimento de trabalho e renda por parte dos 
municípios, Caldas (2011) ressalta que a maioria, 72,41%, 
dos municípios do Cariri Paraibano apresentam tais políti-
cas ou ações públicas. Este fato demonstra que os municípios 
têm se preocupado em formular políticas que proporcionem 



387

à região oportunidades de trabalho e renda para sua popu-
lação. No que concerne à existência de política de apoio ao 
primeiro emprego de jovens e adolescentes, 31, 03% ou nove 
cidades do Cariri possuem programas voltados a essa área, 
este baixo resultado salienta, urgentemente, que é preciso 
haver mais políticas de inserção para que jovens tenham a 
oportunidade de serem admitidos no mercado de trabalho, 
adquirindo os primeiros empregos nestas regiões.

Participação política e competição eleitoral em gestões 
municipais

A participação política é uma variável importante e 
Melo et al. (2011) explicam que a taxa de comparecimento 
eleitoral nos municípios do Cariri Paraibano foi maior que 
as taxas do Brasil, da região Nordeste e também a do Estado 
da Paraíba. Afirmam os autores que o comparecimento elei-
toral nos municípios do Cariri Oriental atingiu, em 2008, a 
marca expressiva de 93,33% e do Cariri Ocidental 90,62%, 
permanecendo acima da média dos municípios do Brasil que 
é de 88,44%. Esses dados demonstram que a população do 
Cariri atribui importância nas participações políticas e faz 
valer o direito constitucional de eleger seus representantes. 
Ainda para Melo et al. (2011, p.139), “enquanto a taxa de 
votos nulos no Brasil atingiu 9,86%, no Nordeste 11,70% e 
na Paraíba 11,50% no Cariri esse número foi de 5,04% no 
Cariri Ocidental e 5,14% no Cariri Oriental”. Salientando, 
assim, que o eleitorado na região do Cariri não apenas é 
maioria, quando se trata do ato de votar, mas também que é 
um povo que converte suas escolhas em votos válidos e que 
direciona a escolha dos representantes.

Sob a lógica da competição eleitoral, Melo et al. (2011), 
utilizando os dados de 2008 do Tribunal Superior Eleitoral, 
expõem que as taxas de candidaturas coligadas para prefeito 
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e também para vereador, no Cariri Paraibano, correspondem 
a percentuais superiores a 87%, esse número se aproxima do 
número de candidaturas coligadas do Brasil. Analisando os 
dados de 2008, os autores supracitados ainda afirmam que 
“enquanto as candidaturas coligadas no Cariri Ocidental 
representaram 83,33%, nos municípios do Cariri Oriental 
atingiram 93,10%” (MELO et al. 2011, p.147). Ainda des-
tacam que esse mesmo comportamento é percebido para 
as candidaturas isoladas para prefeito, no Brasil, onde tal 
comportamento é equivalente a 14,98%, no Cariri, esse per-
centual cai para 12,68%.

Grau de instrução dos agentes políticos

A constante necessidade que os agentes políticos têm 
de tomar decisões importantes exige desses agentes uma 
capacidade de raciocínio e conhecimento que dará credibi-
lidade e qualidade à gestão. Os problemas sociais exigem 
competência de quem está na liderança política e o grau de 
escolaridade muito pode dizer sobre a estrutura intelectual e 
a capacidade de cada agente político. A escolaridade é uma 
variável importante para se analisar a capacidade política, o 
processo de decisão e os direcionamentos políticos.

No que se refere às candidaturas para prefeito no Cariri 
Paraibano, Melo et al. (2011) ressaltam que a maioria dos can-
didatos possui nível superior completo, chegando a 52,78%, 
valor este que supera a taxa nacional que corresponde a 
44,59%. Expondo mais informações levantadas pelos auto-
res acima mencionados, considerando esses valores de forma 
desagregada, os dados do Cariri Ocidental correspondem 
a 66,67% de candidatos a prefeito com nível superior, no 
Cariri Oriental, esse número recua para 33,30%. O grau de 
escolaridade tem sido um fator importante na tomada de 
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decisão pelo eleitorado, pois, sendo os candidatos a prefeito 
com nível superior maior no Cariri Ocidental, o resultado 
das urnas demonstram essa simpatia por candidatos com 
mais escolaridade, no qual os prefeitos da parte ocidental 
eleitos em 2008, 70,59% têm curso superior completo.

Sobre a escolaridade dos candidatos a vereador em 
2011, Melo et al. (2011) destacam que a realidade do Cariri 
Paraibano é semelhante à realidade do Brasil, onde ambos 
ficam próximos a 32% quando é analisada a taxa de can-
didatos com nível médio completo. E diferentemente dos 
prefeitos, apenas 14,12% dos vereadores do Cariri possuem 
curso superior. Tamanha disparidade no nível educacional 
entre os vereadores e gestores públicos, quando conside-
rada como um requisito que auxilia no entendimento sobre 
a constituição e funcionamento do sistema político, acaba 
demonstrando a frágil capacidade de decisão e fiscalização 
do Legislativo para com o Executivo.

Melo et al (2011, p.153) argumentam que: 

No sistema de separação de poderes cabe 
às Câmaras Municipais exercerem fun-
ções legislativas, controle e fiscalização 
das ações do poder executivo municipal. 
Para isso, exige-se que os vereadores dis-
ponham de informações sobre o comando 
do jogo político. Nesse caso, o nível de 
escolaridade não só é uma variável que 
tem impacto significativo na forma de atu-
ação do legislativo, mas é necessário para 
a própria função legislativa que requer 
conhecimentos especializados (MELO; 
PEREIRA; SOARES, 2011, p.153).

Por sua vez, esta pesquisa detectou sérias deficiências nos 
mecanismos de informações sobre as atividades legislativas 
nas Câmaras Municipais do Cariri Ocidental. Considera-se 
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precária as fontes de informações e seus bancos de dados, tal 
realidade acaba minando o seu poder informativo e descum-
prindo o princípio da transparência, que deve estar cravado 
no cerne de toda esfera pública, cuja finalidade é o interesse 
coletivo.

A baixa escolaridade dos servidores que compõem 
o Legislativo Municipal é um fator preponderante e justi-
ficador para a ausência de dados sobre o comportamento 
Legislativo das cidades estudadas. Além de ainda prevalecer 
rivalidades políticas locais que impedem o adequado arqui-
vamento e conservação de dados referentes aos expedientes 
legislativos. Este fator caracterizou-se como mais um obstá-
culo encontrado para acesso dos dados públicos em várias 
Câmaras Municipais.

Ainda, Melo et al destacam que a probabilidade das 
Câmaras Municipais exercerem: “[...] suas funções de forma 
efetiva ficam comprometidas, nesse caso, torna-se cada vez 
mais difícil encontrar um poder legislativo atuante no exer-
cício de suas prerrogativas, mas, ao contrário, torna-se mais 
fácil ficar a reboque do poder executivo” (MELO; PEREIRA; 
SOARES, 2011, p.154, grifos nossos).

No que tange ao Legislativo Municipal, a baixa esco-
laridade dos vereadores pode ser um dos fatores que muito 
contribuem para a inoperância das Câmaras no encami-
nhamento de políticas públicas. A baixa escolaridade dos 
vereadores reduz a possibilidade de uma concreta e eficaz 
agenda de políticas para intervenção na realidade social dos 
municípios. Melo et al. (2011) expõem que, para os candida-
tos a vereador no Cariri Paraibano no ano de 2008, o grau de 
escolaridade dos que têm o ensino fundamental incompleto 
corresponde a 23,28% e somente 17,93% dos candidatos 
a vereador possuem o ensino fundamental completo. Essa 
realidade indica baixo poder informativo daqueles que têm 
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interesse pela esfera legislativa. Tais dados revelam parte 
do nível dos candidatos na disputa eleitoral, possibilitando 
relacionar, ainda que de maneira tímida, o nível dos que dis-
putam o pleito municipal e as possíveis interações com o 
Executivo.

A relação executivo-legislativo nos municípios

Configura-se de forma estreita a relação existente entre 
o Executivo e o Legislativo Municipais. Tamanho contato se 
dar num contexto onde o Legislativo é composto por parla-
mentares com comportamentos voltados para o suprimento 
das demandas sociais dos seus eleitores, centrando suas 
necessidades de bens materiais e menos na elaboração de leis 
e de políticas universalistas que beneficiam a coletividade. 
Por conseguinte, o Poder Executivo adquire reconhecimento 
dos parlamentares, sendo visto como o ente capaz de efetivar 
demandas pontuais perante a sociedade, providenciar bene-
fícios individuais e satisfazer os mais diversos interesses dos 
eleitores – através da provisão de material de construção, 
apoio financeiro para confraternizações e outros pequenos 
favores, por exemplo.

Desse modo, é gerada uma relação de troca entre o 
Executivo e o Legislativo, onde o Legislativo subordina-se 
ao Executivo em busca de favores materiais e o Executivo, 
em troca, recebe apoio do Legislativo para as políticas por 
ele formuladas. Sendo favorecido ainda pelas próprias leis 
advindas das Câmaras Legislativas Municipais.

Lopez afirma:

A atração que o Executivo exerce sobre 
os vereadores resulta da configuração do 
sistema político que articula eleitores, vere-
adores e o Prefeito. As alianças verticais 
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vinculam o eleitor ao Vereador e este, no 
interesse de atender aquele, submete-se às 
imposições do Executivo, pré-requisito para 
a obtenção das benesses. Se ao Executivo 
interessa aprovar seus projetos e leis, bem 
como diminuir o ímpeto fiscalizatório da 
Câmara, aos vereadores interessa obter os 
benefícios concedidos pelo Executivo [...]. 
(LOPEZ, 2004, p.17).

Em pequenos municípios, os vereadores não exercem 
seus mandatos pautados por uma ideologia ou por sua pro-
posta de campanha. A maioria dos vereadores sofre da falta 
de expressão eleitoral – não exercem o papel fiscalizador 
frente ao Executivo, tampouco legislam para a coletividade 
- o que os remete a políticas meramente assistencialistas. 
Constitui nesses municípios a ideia de que um vereador de 
sucesso é aquele que realiza vários trabalhos sociais individu-
ais, os chamados “favores”, direcionando os parlamentares a 
manterem um bom relacionamento com o prefeito do muni-
cípio e com deputados estaduais e federais. 

Felisbino (2009) ressalta que a iniciativa de projetos 
de lei que possam atender os serviços de importância ime-
diata cabe ao chefe do Executivo. Os vereadores não podem 
criar gastos e diminuir as receitas do município. Esse limite 
constitui um obstáculo para as iniciativas dos vereadores ao 
encaminharem determinados projetos e também se carac-
terizam como um fator que impulsiona a dependência dos 
parlamentares ao prefeito. 

Sem dúvida, essa preponderância do Executivo em 
questões orçamentárias é uma das características do pre-
sidencialismo brasileiro que contribui para enfraquecer o 
Legislativo na formulação de políticas públicas. Nessas con-
dições, resta pouco aos legisladores, a não ser negociar com 
o Executivo os destinos dos gastos.
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Kanaane et al (2010) salientam que no desempenho 
do serviço público, para alcançar a eficiência e eficácia dos 
órgãos do poder público, alguns obstáculos se fazem presen-
tes. Inicialmente, a primeira dificuldade está no entendimento 
do papel da instituição pública. Logo depois, em buscar con-
ceitos para avaliar e quantificar, através de indicadores, se o 
papel da respectiva instituição está ou não sendo cumprido.

A essa altura, tornam-se remotas as formas de fisca-
lização e controle das iniciativas do Executivo. Assim, as 
divergências de interesses entre os poderes Executivo e o 
Legislativo acabam sendo minimizadas pela necessidade de 
estabelecer parcerias para obtenção de apoio eleitoral. Nesse 
caso, a performance dos poderes deve-se ao êxito em rela-
ção aos eleitores, sobretudo quando se focaliza a reeleição. 
Nos pequenos municípios, esse cenário ganha prevalência, 
pois torna-se, cada vez mais comum, a passividade do Poder 
Legislativo Municipal frente à agenda de prioridades do 
Executivo.

A questão da má qualidade dos serviços prestados pela 
administração pública é salientada por Motta (2007), ao 
afirmar que a administração pública brasileira ainda carrega 
arcaicas tradições e costumes senhoriais para manutenção do 
poder tradicional. Esse comportamento rege-se basicamente 
pelo jogo político que busca manter coalizões de poder para 
atender aos objetivos de grupos preferenciais.

O vereador atualmente está com um acentuado “des-
vio de função”, desenvolvendo várias ações inerentes a um 
assistente social, isso por culpa do próprio sistema que é ine-
ficiente no atendimento às demandas sociais. O real cargo 
de vereador é negligenciado, juntamente com a ausência de 
aprovação de leis que beneficiam o bem comum e a fiscaliza-
ção efetiva do Legislativo sobre o Executivo.
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O apoio que o Legislativo concede ao Executivo para 
Lopez é:

Votar as matérias de autoria do Executivo 
encaminhadas ao Legislativo; “não falar 
mal do governo” publicamente, seja em 
plenário ou nos órgãos da imprensa local 
e, acima de tudo, não exercer a fiscalização 
dos atos do poder Executivo – o que é atri-
buição da Câmara. Em troca, o Vereador 
tem a possibilidade de 1) dispor de uma 
cota de nomeações de pessoas em cargos 
públicos, 2) ver parte de suas indicações 
atendidas pelo Executivo, 3) não sofrer 
restrição no seu acesso às secretarias da 
administração e 4) ver seu nome vinculado 
às obras realizadas em seu reduto (LOPEZ, 
2004, p.18, grifo do autor).

Ao analisar a relação entre federalismo, arena eleitoral 
e políticas públicas, Borges (2010) considera que a investi-
gação sobre políticas públicas é complexa, mas que pode 
ser observada por tipologias que foram criadas a partir dos 
critérios de alocação e bens produzidos. Os critérios de alo-
cação dizem respeito à forma pela qual os recursos públicos 
são utilizados: se político-partidário ou universalismo. Já 
no que concerne aos bens produzidos, as políticas públicas 
podem produzir bens privados ou bens públicos. A partir 
desse modelo de análise, torna-se possível observar quatro 
tipos de políticas públicas. Quando o critério de alocação 
é político-partidário e produz bens privados, a política é 
definida como clientelista; quando a característica de alo-
cação é político-partidário, mas os bens produzidos são 
públicos, a política chama-se distributiva. Por outro lado, 
quando o critério de alocação é universalismo e há produ-
ção de bens privados, a política é chamada de focalização. 
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E, por fim, quando o critério de alocação é universalismo 
para produção de bens públicos, a política pública chama-se 
universalista.

Nos casos dos pequenos municípios da região Nordeste, 
ainda é premente a relação clientelista, envolvendo os vere-
adores e suas bases eleitorais. Neste sentido, nos casos 
avaliados, não existe a ideia de que o vereador é o repre-
sentante do povo, que deve beneficiar a coletividade, o que 
existe são nichos populacionais onde um vereador atua com 
pequenos favores e, a cada 4 (quatro) anos, recebe recom-
pensas da população na forma de voto.

Morais (2011) destaca que se o Legislativo tem pode-
res para vetar medidas propostas pelo Executivo, e o 
Executivo nada pode contra o Legislativo, tende-se a con-
figurar uma situação favorável à formação de confrontos, 
com possibilidades de impasses. Diante desta afirmação, e 
do poderio do Legislativo, o Executivo distribui as pastas 
das secretarias com o objetivo de obter o apoio da maioria 
dos legisladores; assim, partidos que direta ou indireta-
mente recebem pastas, são membros do governo e devem 
comportar-se como tal nas Câmaras, votando a favor das 
iniciativas patrocinadas pelo Executivo. Esse governo de 
coalizão estabelecido pelo Executivo nos municípios favo-
rece seu sucesso eleitoral.

A situação crônica que retarda o Brasil rumo ao desen-
volvimento e adia a consolidação das instituições para 
melhor aplicação de recursos públicos e formulação de leis 
relevantes é expressa por Silveira:

Em que pese o fato de que cabe ao poder 
Legislativo a elaboração e a fiscalização 
das leis (particularmente aquelas de res-
ponsabilidade do Executivo), nossa cultura 
eleitoral é marcada pela preponderância 
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do poder Executivo. No que concerne ao 
Legislativo, ao contrário, há um profundo 
desconhecimento, desinteresse e desaten-
ção quanto às atribuições e, portanto, o 
poder que esse poder detém (SILVEIRA, 
2009, p.272).

O desinteresse e descrença social podem advir, dentre 
outros fatores, da corrupção e da ineficiência das instituições 
públicas. A sociedade tem desacreditado que uma mudança 
positiva pode ocorrer diante da atual conjuntura enfrentada 
pelo país. Passa a ser crucial a necessidade de mudanças no 
comportamento dos atores que compõem as instituições 
públicas.

Cinnanti (2011, p.2) destaca que “o descrédito da popu-
lação brasileira na classe política é um elemento histórico, 
que tem se perpetuado e, até mesmo, aumentado ao longo 
do tempo”. Dentre outros fatores, o interesse individual 
dos agentes políticos, a corrupção, o despreparo advindo 
da ausência de conhecimentos técnicos exigidos pela área 
e a morosidade das instituições públicas na resolução das 
questões ligadas à sociedade exercem um negativo papel, 
desestabilizando as instituições forjadas sob o Estado demo-
crático de direito. 

As relações Executivo-Legislativo nos municípios ana-
lisados não são divergentes dos resultados mostrados no 
âmbito federal. Conforme assevera Lemos & Power (2013) 
se referindo ao sistema Executivo-Legislativo federal, o 
mesmo ocorre nos municípios que tiveram sua produção 
legislativa estudada. Não existiu de forma efetiva um con-
trole legislativo para o direcionamento de leis e permanente 
fiscalização do Poder Executivo Municipal. Predominando, 
ao que parece, um parlamento montado sobre um contexto 
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de política de coalizão, na qual, legisladores buscam acesso a 
recursos controlados pelo Poder Executivo.

Metodologia

A pesquisa construiu mecanismos para medir o impacto 
que o Poder Legislativo exerce na tomada de decisões da ges-
tão dos municípios do Cariri Ocidental durante a legislatura 
2009-2012. O estudo foi realizado sobre o controle demo-
crático exercido nas relações entre os poderes Executivo e 
Legislativo municipais desta sub-região na Paraíba. Permitiu 
fazer comparações em relação ao desempenho do Legislativo, 
tomando como base as iniciativas e aprovação de projetos, as 
formas de relação entre Situação e Oposição, observando as 
características partidárias eleitorais nos municípios e a taxa 
de renovação das Câmaras Municipais. No que concerne 
à produção legislativa, a pesquisa usou a classificação das 
iniciativas legislativas baseada nos trabalhos de Figueiredo 
e Limongi (1999), sobre a dinâmica de funcionamento na 
Câmara dos Deputados.

As fontes de dados secundários obtidas deram-se de 
informações sobre a votação dos vereadores contidas nos 
bancos de dados do Tribunal Superior Eleitoral (TSE). 
Para isso, foram operacionalizadas as seguintes variáveis: 
a quantidade de partidos da coligação, a distância ideoló-
gica entre os partidos da coligação, a quantidade de votos de 
candidatura coligada, quantidade de votos de candidatura 
isolada, relação entre quantidade de votos das candidaturas 
e o quociente eleitoral. Para explorar o quadro das disputas 
nos municípios e ampliar a explicação sobre o desempenho 
dos candidatos, foram consideradas variáveis socioeconômi-
cas como o tamanho dos municípios, escolaridade, renda e 
profissão/ocupação.
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Os dados sobre o funcionamento das Casas Legislativas 
e sobre o processo decisório foram obtidos através de coleta 
direta nas Câmaras Municipais mediante ofício de solicita-
ção. O envio e apensamento das informações foram feitos 
por secretários das Câmaras ou por vereadores presidentes 
das Casas Legislativas. A partir do recebimento dos dados, 
a tabulação das informações se deu utilizando o programa 
Excel 2010 para análise descritiva, com aplicação de tabelas, 
quadros e gráficos de dispersão. Os dados quantitativos per-
mitiram realizar comparações e avaliações sobre a relação 
Executivo-Legislativo na sub-região do Cariri Paraibano.

Distribuição numérico-partidária de vereadores e 
prefeitos 

A utilização desses mecanismos de coligações nas dispu-
tas eleitorais no Cariri Paraibano a cada pleito tem ganhado 
força e dificultado a identificação por parte do eleitor dos 
candidatos aos cargos políticos municipais. O artifício das 
coligações pode proporcionar distorções acentuadíssimas 
na representação, a ponto de comprometer a efetivação de 
um estilo próprio e evidente de governo. Assim, as regras 
do sistema eleitoral brasileiro resultam numa configuração 
multipartidária tendo como consequência a fragmentação 
partidária e a necessidade de alianças nas competições elei-
torais e governos de coalizões. Dessa realidade, toma-se o 
sistema presidencialista brasileiro cuja lógica central traduz 
na concentração de poder no Executivo. Não obstante, as 
decisões políticas são resultados do encaminhamento da 
articulação entre os poderes. Embora as prerrogativas do 
Executivo sejam muitas, dependem da anuência do Poder 
Legislativo. Nenhum projeto pode se tornar lei sem a apro-
vação do Poder Legislativo. Mesmo as Medidas Provisórias 
têm prazo de validade e somente o Legislativo poderá 
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efetivá-las. No que concerne à esfera municipal, resta saber 
de que forma as decisões do Executivo são articuladas nas 
Câmaras Municipais. Nesse sentido, a pesquisa foi providen-
cial para atender a essas expectativas.

Constata-se, no Gráfico 1, a complexidade das coliga-
ções firmadas nos períodos de 2008 e 2012, abrangendo alto 
número de partidos nas coligações.

Gráfico 1 - Concentração de partidos por coligação dos 
vereadores eleitos entre 2008 e 2012

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados brutos do Tribunal Superior 
Eleitoral – TSE (2012). Os municípios de Sumé e Monteiro tiveram um 
aumento no número de cadeiras nas Câmaras Legislativas, quando comparado 
o ano de 2008 com 2012. Sumé passa de 9 cadeiras em 2008 para ter 11 em 
2012 e Monteiro passa de 9 cadeiras para 13 em 2012.

Os problemas inerentes às coligações de candidaturas 
proporcionais são vários, um deles pode ser a imensa dificul-
dade de firmar a identidade do eleitor com a base partidária, 
além da dificuldade de governabilidade causada pela enorme 
fragmentação decorrente das coligações, que podem deixar o 
jogo político tão complexo a ponto de existir até uma com-
plexa estagnação nas decisões e ações políticas legislativas e 
executivas, por não existir o mínimo de consenso sobre quais 
são as políticas e leis que visam à melhoria da sociedade.
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O Gráfico 2 demonstra ainda o alto índice de sucesso 
nas candidaturas à reeleição dos vereadores em municípios 
do Cariri Paraibano, sendo ainda baixa a taxa de renova-
ção dos vereadores na ocupação de cadeiras nas Câmaras 
Legislativas.

Gráfico 2 – Número de vereadores eleitos em 2008 e reeleitos 
em 2012 (Cidades X Número de Cadeiras)

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados brutos do Tribunal Superior 
Eleitoral – TSE (2012). *Os municípios de Sumé e Monteiro tiveram um 
aumento no número de cadeiras nas Câmaras Legislativas, quando comparado 
o ano de 2008 com 2012. Sumé passa de 9 cadeiras em 2008 para ter 11 em 
2012 e Monteiro passa de 9 cadeiras para 13 em 2012.

A Tabela 1 também mensura a taxa de reeleição dos 
vereadores entre 2008 e 2012, demonstrando que ainda é 
preponderante a incidência de vereadores que conseguem 
se manter no Poder Legislativo ocupando cadeiras no par-
lamento. Vale destacar as porcentagens dos municípios de 
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Serra Branca, Sumé e Zabelê, pois a taxa de renovação nessas 
cidades em 2012, quando comparada com o ano de 2008, foi 
de 22,2% em Serra Branca, Sumé e em Zabelê. Quebrando, 
assim, o ciclo de altas taxas de renovação preponderantes 
nas cidades do Cariri Ocidental no ano de 2012.

Tabela 1 - Taxa de reeleição dos Vereadores entre 2008 e 
2012

Cidade
Total de Verea-
dores em 2008

Total de Verea-
dores em 2012

Vereadores ree-
leitos em 2012 

%
Reeleitos

 Amparo 9 9 4 44,4
Assunção 9 9 4 44,4
Camalaú 9 9 5 55,6
Congo 9 9 6 66,6

Coxixola 9 9 6 66,6
São João do Tigre 9 9 5 55,6
São José dos Cor-

deiros
9 9 5 55,6

São Sebastião do 
Umbuzeiro

9 9 5 55,6

Serra Branca 9 9 2 22,2
Sumé 9 11 2 22,2

Livramento 9 9 4 44,4
Monteiro 9 13 7 77,8

Ouro Velho 9 9 5 55,6
Parari 9 9 5 55,6
Prata 9 9 5 55,6

Zabelê 9 9 2 22,2

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados brutos do Tribunal Superior 
Eleitoral – TSE (2012).

Quando analisada a taxa de renovação dos prefeitos de 
2008 para os de 2012 na Tabela 2, constata-se que 6 (seis) 
municípios do Cariri Ocidental tiveram os mesmos prefeitos 
de 2008. Foram eles: Congo, São Sebastião do Umbuzeiro, 
Serra Branca, Sumé, Monteiro e Zabelê. As acirradas dispu-
tas entre candidatos a prefeito nesses municípios, motivadas 
por um clima advindo da população por efetivas mudan-
ças e melhoras na gestão pública municipal, podem ser 
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consideradas como um importante fator, para que o número 
de prefeitos reeleitos não tenha sido mais expressivo. 

Verifica-se, na Tabela 2, a incidência da reeleição dos pre-
feitos nas cidades do Cariri Paraibano Ocidental. Merecendo 
destaque, no entanto, o fato dos partidos dificilmente se man-
terem no poder por mais de dois mandatos. Assim, existiu, 
nas cidades avaliadas nesse período, considerada transito-
riedade de partidos no Poder Executivo, quando exaurida 
a possibilidade de reeleição. Com exceção das cidades de 
Coxixola, que o mesmo partido - DEM, antigo PFL - man-
teve-se no poder entre 2004, 2008, 2012, e do município de 
Zabelê, onde existiu o idêntico comportamento com aquele 
mesmo partido político entre os anos de 2004 a 2012.

Tabela 2 – Incidência de renovação dos Prefeitos entre 2008 e 
2012

Cidade
Partido do Pre-
feito em 2004

Partido do Pre-
feito em 2008

em 2008 
Reeleição

Partido do Pre-
feito em 2012

Reeleição 
em 2012

Amparo PDT PDT Sim PSB  - 
Assunção PTB PTB Sim PSD  - 
Camalaú PRP PRP Sim DEM  - 
Congo PTB PDT Não PDT Sim

Coxixola PFL DEM Sim DEM  -
São João do 

Tigre
PL PSDB Não PMN Não

São José dos 
Cordeiros

PSDB PSDB Não PSB Não

São Sebastião 
do Umbuzeiro

PMDB DEM Não DEM Sim

Serra Branca PT PMDB Não PMDB Sim
Sumé PFL PMDB Não PMDB Sim

Livramento PL PT Não PR Não
Monteiro PDT PSDB Não PSDB Sim

Ouro Velho PDT PDT Sim PSD  - 
Parari PTB DEM Não PSB Não
Prata PSDB PSDB Sim PMDB  - 

Zabelê PFL DEM Não DEM Sim

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados brutos do Tribunal Superior 
Eleitoral – TSE (2012).
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Nesse sentido, a reeleição parece ser um mecanismo para 
recompensar ou punir os governantes. Não obstante, quando 
se observa a reeleição dos prefeitos do Cariri Paraibano e a 
continuidade do partido no poder, pode-se interpretar a ava-
liação e a escolha do eleitor como sendo personalista. Essa 
é uma discussão que ainda merece reflexão e investigação. 
Não é intenção neste momento adentrar.

Ainda considerando os dados da Tabela 2 dos anos de 
2004, 2008 e 2012, fato interessante também ocorreu nas 
cidades de São João do Tigre, Livramento e Parari, onde 
cada partido político conseguiu obter sucesso eleitoral por 
apenas um único mandato.

Produção legislativa de 2009 a 2012 dos municípios de 
Camalaú, Serra Branca, Sumé e Coxixola

No Gráfico 3, é evidenciado o número de projetos 
aprovados entre 2009 e 2012, nos municípios supracita-
dos e demonstrada a incidência de iniciativa por parte do 
Executivo ou do Legislativo em cada projeto. A soberania 
do Poder Executivo na soma das iniciativas de projetos de 
lei aprovados entre 2009 a 2012 é constante em todos os 
municípios avaliados. Cabendo uma avaliação individual de 
cada cidade, para que se entenda a dinâmica legislativa dos 
municípios.

Importante destacar o número populacional das 
cidades que tiveram sua produção legislativa avaliada e, 
segundo dados de 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), o número de habitantes para o municí-
pio de Camalaú é de 5.749. Para o município de Coxixola, 
o número é de 1.771 munícipes. Já em Serra Branca, 
12.973 pessoas habitam naquela cidade e, em Sumé, o 
número de habitantes é de 16.060. A produção legislativa 
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dos municípios está relacionada ao número de habitantes 
de cada região. Constata-se, no Gráfico 3, que à medida 
que a população cresce em um dos municípios avaliados, 
o número de projetos avaliados para o período de 2009 a 
2012 também aumentou, contudo, independentemente do 
número populacional das cidades, o Executivo mantém a 
soberania na iniciativa dos projetos de lei aprovados neste 
período.

Gráfico 3 – Projetos aprovados e iniciativas

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados brutos coletados das respectivas 
Câmaras Legislativas do Município.

No município de Camalaú, é o Executivo que tem 
maior participação na iniciativa dos projetos de lei, con-
forme consta no Gráfico 4. Contudo, percebe-se um 
constante decréscimo na participação do Executivo, nas 
iniciativas de leis, no que compreende os 4 anos de man-
dato do prefeito - especialmente nos anos de 2010, 2011, 
2012. O Legislativo, em todo o período estudado, não teve 
uma participação efetiva na iniciativa de leis, até chegando, 
em 2011, a 0 (zero) participação nos projetos aprovados 
daquele ano.
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Gráfico 4 – Projetos aprovados no município de Camalaú e 
iniciativas

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados brutos coletados da Câmara 
Legislativa do Município.

No que compreende as análises do município de Serra 
Branca no Gráfico 5, a dinâmica legislativa ocorreu com 
uma importante saliência do Legislativo Municipal na ela-
boração de leis. No entanto, apesar de constante decréscimo 
na iniciativa de leis aprovadas por parte do Poder Executivo, 
este ainda foi o responsável pelo maior número de iniciativas 
de projetos de leis nos anos de 2009, 2010 e 2012. Sendo o 
Executivo que mais legislou neste município, quando consi-
derado todo o período de 2009-2012.
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Gráfico 5 – Projetos aprovados no município de Serra Branca 
e iniciativas

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados brutos coletados da Câmara 
Legislativa do Município.

O município de Sumé, conforme o Gráfico 6, que 
representa a produção legislativa com suas respectivas ini-
ciativas naquela câmara, comprova a proeminência de 
iniciativas de leis por parte do Executivo, apresentando um 
comportamento legislador mais constante do que a do pró-
prio Legislativo. Tal situação salienta a elevada participação 
do Executivo, frente a um Legislativo que mais precisamente, 
nos anos de 2011 e 2012, se manteve apático diante da atu-
ação legiferante do Executivo. Isso demonstra que, enquanto 
o Legislativo manteve baixa produção, o Poder Executivo 
teve um crescimento significativo em aprovação de leis de 
sua iniciativa, como se pode ver na curva do Gráfico 6.
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Gráfico 6 – Projetos aprovados no município de Sumé e 
iniciativas

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados brutos coletados da Câmara 
Legislativa do Município.

Avaliando o município de Coxixola, o Gráfico 7 atesta 
a baixíssima atuação anual do Legislativo local, no que se 
refere à produtividade legislativa. E, em 2010 e 2011, a atua-
ção do Poder Legislativo se resumiu apenas a uma iniciativa 
de lei em 2010 e uma em 2011. Expressando, assim, a moro-
sidade daquele parlamento.
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Gráfico 7 – Projetos aprovados no município de Coxixola e 
iniciativas

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados brutos coletados da Câmara 
Legislativa do Município.

Isso pode ser explicado devido haver, no parlamento, bai-
xas ou inexistentes oposições ao prefeito durante o mandato, 
ou por existirem vereadores com baixo poder informativo 
para apresentar projetos de lei, sendo então incapazes de 
atentar para os problemas e necessidades dos cidadãos.

Áreas e tipos de projetos de Lei aprovados nos 
municípios de Camalaú, Serra Branca, Sumé e Coxixola

Nos quadros abaixo, há a correspondente divisão das 
leis por áreas para os municípios de Camalaú, Serra Branca, 
Sumé e Coxixola, cada um com suas respectivas iniciativas. 
Os projetos de lei aprovados de iniciativa do Poder Executivo 
foram expressos nos quadros através da terminação (Exe) e 
os de iniciativa do Poder Legislativo estão identificados pela 
sigla (Leg).
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Foram distribuídos na área da Saúde os projetos de 
leis aprovados que direta ou indiretamente modificavam ou 
indicavam políticas públicas municipais para esta área. Os 
projetos aprovados referindo-se a ações e estratégias ligadas 
ao melhoramento da Educação oferecida no âmbito munici-
pal foram classificados na área Educação. Projetos ligados à 
área Social foram aqueles que reconhecem associações como 
sendo instituições de utilidade pública, disposições sobre 
conselhos municipais do idoso e outras questões que envol-
vem políticas sociais. Para o Meio Ambiente/Agrárias, foram 
direcionados os projetos de lei que buscavam proteger e pre-
servar o meio ambiente, bem como os relacionados com a 
criação de conselhos rurais em prol da sustentabilidade.

Foram direcionados à área administrativo-financeira 
os projetos de lei ligados a reformas gerenciais do Estado, 
referentes ao crescimento ou redução de gastos públicos, à 
criação, redução ou aumento de cargos públicos, elabora-
ção e aprovação da Lei Orçamentária Anual (LOA), da Lei 
de Diretrizes Orçamentárias (LDO), do Plano Plurianual 
– (PPA), obrigações impostas por Lei e outras questões ineren-
tes ao funcionamento da máquina pública. Compreende-se 
como projetos ligados à área de Política Econômica as ações 
voltadas à abertura de créditos especiais, regulação de empre-
endedores locais, contração de empréstimos, contribuições 
mensais a Confederação Nacional dos Municípios (CNM). 
Foram classificados como projetos da área Instituição de 
datas comemorativas todos os projetos de leis aprovados nos 
municípios que criavam datas comemorativas.

Em nomenclatura de espaços públicos, foram direcio-
nados os projetos de leis que conferiam nomes a ambientes 
públicos tais como ruas, instituições, prédios, escolas, entre 
outros.
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Para Cultura foi classificado o projeto de lei que rati-
fica o protocolo de intenções firmado entre os Municípios 
que constituem o Fórum de Cultura e Turismo do Cariri 
Paraibano, com a finalidade de constituir um Consórcio 
Público para promoção do Desenvolvimento Regional 
Sustentável, através da Cultura e do Turismo na região com-
preendida por Cariri Paraibano. 

Na área Outros, foram classificados os projetos referen-
tes à permuta de imóveis do poder público com particulares 
a ações legislativas com objetivos de difícil entendimento.

No que se refere ao município de Camalaú, relativo às 
áreas contempladas pelos projetos de lei aprovados no muni-
cípio, constata-se, no Quadro 1, que há um grande enfoque 
do Poder Executivo na área administrativo-financeira. Pois, 
foi para esse campo o direcionamento de grande parte dos 
projetos de lei aprovados no município de 2009 a 2012.

A área da educação, apesar de ter sido contemplada 
com projetos de leis aprovados em 2009, não foi conside-
rada novamente nos anos subsequentes. Entende-se, no 
entanto, que políticas públicas e investimentos financeiros 
mediante lei, para essa esfera de atuação do poder público, 
devem ser perenes e eficazes. A descontinuidade da atuação 
legislativa nessa área configura-se como um atraso social, 
que tem como possível causa a baixa capacidade decisória 
dos políticos e apatia dos agentes políticos frente aos proble-
mas e necessidades locais.

Ainda no Quadro 1, pode-se observar que o Poder 
Executivo possuiu a maior incidência de iniciativas dos 
projetos de lei aprovados em Camalaú e tem basicamente 
legislado em áreas de forte impacto social e econômico. A 
área administrativo-financeira, que corresponde dentre 
outras questões ao aumento ou redução de gastos públicos, 
foi a mais contemplada pelo Poder Executivo Municipal 
através de iniciativas em projetos de lei aprovados. 
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Enquanto isso, o Poder Legislativo Municipal timida-
mente exerceu seu papel legislador. Contentou-se mais em 
aprovar projetos de iniciativa do Executivo do que legislar 
em áreas de importante necessidade social.

Quadro 1 – Camalaú - Divisão de projetos de lei por áreas e 
iniciativas

Áreas Exe Leg
Total 
2009

Exe Leg
Total 
2010

Exe Leg
Total 
2011

Exe Leg
Total 
2012

Saúde 0 2 2 1 0 1

Educação 5 0 5

Social 1 0 1 1 0 1
Meio Ambiente/
Agrárias

1 0 1

Administrativo-
Financeiro

6 1 7 8 0 8 10 0 10 5 3 8

Política Econô-
mica

2 0 2

Instituição de 
datas comemo-
rativas

0 1 1

Nomenclatura 
de espaços 
públicos

0 1 1 0 5 5 0 1 1

Cultura 1 0 1

Outros

TOTAL DE 
LEIS

12 4 16 13 5 18 10 0 10 6 5 11

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados brutos coletados das respectivas 
Câmaras Legislativas do Município, 2013.

Quando comparado com o município de Camalaú veri-
fica-se, no Quadro 2, que os projetos de lei aprovados no 
município de Serra Branca apresentam maior heterogenei-
dade. Houve diversificação dos projetos em diversas áreas 
e um maior equilíbrio na formulação de leis advindas do 
Poder Legislativo e do Executivo. 
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Os projetos aprovados concentraram-se em sua maioria 
nas áreas social, administrativo-financeira, política econô-
mica e nomenclatura de espaços públicos.

Merece destaque o fato exposto no Quadro 2, em que o 
Poder Legislativo foi o responsável pela iniciativa de todos 
os projetos de lei voltados para a nomenclatura de espaços 
públicos. Tal situação somada a projetos que institucio-
nalizaram datas comemorativas caracterizaram, em Serra 
Branca, grande parte das aprovações de projetos submetidos 
pelo Poder Legislativo no período de 2009 a 2012.

Torna-se clara a irrelevância da maioria dos projetos 
submetidos pelo Poder Legislativo local quando equipa-
rada aos projetos aprovados de iniciativa do Executivo. O 
Poder Executivo foi o responsável pela elaboração de maior 
parcela dos projetos nas áreas administrativo-financeiras e 
políticas econômicas. É importante salientar o desinteresse 
de ambos os poderes em submeter à aprovação projetos 
ligados às áreas de educação e saúde. Desse modo, áreas de 
fundamental necessidade social e que exercem fortes impac-
tos nas oportunidades e bem-estar, não tiveram expressiva 
atenção dos poderes que compõem a administração pública 
municipal. 

Quadro 2 – Serra Branca - Divisão de projetos de lei por áreas 
e iniciativas

Áreas Exe Leg
Total 
2009

Exe Leg
Total 
2010

Exe Leg
Total 
2011

Exe Leg
Total 
2012

Saúde 2 0 2

Educação

Social 1 3 4 5 4 9 3 1 4 1 1 2
Meio Ambiente/

Agrárias
1 0 1

Administrativo-
Financeiro

9 0 9 9 0 9 11 0 11 11 0 11
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Política Econô-
mica

8 0 8 2 0 2 1 0 1

Instituição de 
datas comemo-

rativas
0 1 1 0 2 2 0 1 1

Nomenclatura 
de espaços 
públicos

0 7 7 0 8 8 0 15 15 0 10 10

Cultura

Outros

TOTAL DE 
LEIS

18 11 29 18 14 32 15 17 32 13 11 24

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados brutos coletados das respectivas 
Câmaras Legislativas do Município, 2013.

No que se diz respeito à divisão por áreas da produ-
ção legislativa do município de Sumé no período de 2009 a 
2012, observa-se, no Quadro 3, uma vasta distribuição dos 
projetos em diversas áreas de atuação. Apesar de ser baixo 
e descontínuo o número de projetos aprovados em algumas 
áreas, o município de Sumé, ainda que minimamente, distri-
bui os projetos nas diferentes áreas públicas. 

Durante os 4 anos avaliados, manteve-se forte a for-
mulação de leis de inciativa do Executivo voltadas para a 
área administrativo-financeira. Vale salientar também o 
comportamento do Poder Legislativo no que se refere a sua 
produção legislativa. Projetos voltados à nomenclatura de 
espaços públicos de iniciativa do Legislativo foram presentes 
em todos os anos avaliados, contudo, teve seu ápice no ano 
de 2010. Nesses termos, 19 projetos direcionados à nomen-
clatura de espaços públicos foram aprovados a partir da 
iniciativa do Poder Legislativo naquele ano. 

Não obstante ser descontínua e baixa a aprovação 
de projetos voltados às áreas de saúde, educação e meio 
ambiente/agrárias no município de Sumé, o Quadro 3, exibe 
a ausência de projetos iniciados pelo Poder Legislativo e 
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dirigidos para essas questões. Pode-se a partir dos dados 
compreender o perfil legislativo que preponderou na legisla-
tura 2009-2012, diante das preferências e comportamentos 
tomados pela Casa Legislativa de Sumé. 

Na área Outros, foram classificados os projetos que não 
possuíam claras explicações finalísticas cujo teor era impre-
ciso e de difícil entendimento.

Quadro 3 – Sumé - Divisão de projetos de lei por áreas e 
iniciativas

Áreas Exe Leg
Total 
2009

Exe Leg
Total 
2010

Exe Leg
Total 
2011

Exe Leg
Total 
2012

Saúde 1 0 1 4 0 4 2 0 2

Educação 3 0 3 1 0 1 2 0 2

Social 2 3 5 2 1 3 2 0 2 1 0 1
Meio Ambiente/
Agrárias

1 0 1 3 0 3

Administrativo-
Financeiro

10 2 12 12 0 12 8 2 10 14 3 17

Política Econô-
mica

3 0 3 3 1 4

Instituição de 
datas comemo-
rativas

0 1 1

Nomenclatura 
de espaços 
públicos

0 5 5 3 19 22 1 5 6 1 3 4

Cultura

Outros 1 0 1 1 0 1 1 0 1

TOTAL DE 
LEIS

19 10 29 19 21 40 17 7 24 27 7 34

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados brutos coletados das respectivas 
Câmaras Legislativas do Município, 2013.
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Sobre o comportamento legislativo e a divisão por áreas 
dos projetos de leis aprovados no município de Coxixola, 
durante o período de 2009 a 2012, comprova-se, no Quadro 
4, a ínfima produção legislativa advinda do Poder Legislativo 
Local. A descontinuidade e inconstância na aprovação de 
leis nas diversas áreas públicas podem configurar-se como 
um óbice para o efetivo andamento de positivos impactos 
na realidade do município que adviriam através de políticas 
públicas. 

Verifica-se, no Quadro 4, que apenas a área adminis-
trativo-financeira foi anualmente atendida e suprida com a 
aprovação de projetos de leis.

Tanto nos anos de 2009 quanto nos de 2012, o Poder 
Legislativo Municipal foi o único responsável pela iniciativa 
de projetos de leis, posteriormente aprovados, direciona-
dos à nomenclatura de espaços públicos. Já não bastasse 
a reduzida produção legislativa dos vereadores, esta ainda 
foi direcionada a questões que não modificam consideravel-
mente a realidade social, quando equiparada com as urgentes 
necessidades e exigências nas áreas de saúde, educação, meio 
ambiente, social, dentre outras. 
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Quadro 4 – Coxixola – Divisão de projetos de lei por áreas e 
iniciativas

Áreas Exe Leg
Total 
2009

Exe Leg
Total 
2010

Exe Leg
Total 
2011

Exe Leg
Total 
2012

Saúde 1 0 1

Educação 2 0 2

Social 1 0 1 1 0 1 1 0 1
Meio Ambiente/

Agrárias
1 0 1

Administrativo-
Financeiro

4 0 4 7 1 8 5 1 6 2 2 4

Política Econô-
mica

1 0 1

Instituição de 
datas comemo-

rativas
Nomenclatura 

de espaços 
públicos

0 4 4 0 2 2

Cultura

Outros

TOTAL DE 
LEIS

5 4 9 12 1 13 6 1 7 3 4 7

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados brutos coletados das respectivas 
Câmaras Legislativas do Município, 2013.

Considerações finais

Pôde-se constatar que independentemente do número 
de habitantes dos municípios analisados é forte a predomi-
nância de iniciativa do Poder Executivo na aprovação de leis 
municipais. Esta situação ainda é agravada devido à carência 
estrutural dos Poderes Legislativos Municipais e a priva-
ção econômica enfrentada por esses municípios. Há forte 
carência organizacional nas Câmaras Municipais da região 
do Cariri Paraibano Ocidental no que se refere ao armaze-
namento de informações das leis aprovadas no Legislativo, 
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sendo essa situação agravada devido à prevalência de mui-
tos servidores públicos desenvolverem suas funções através 
de cargos comissionados, caracterizando-se, desse modo, em 
servidores temporários. Por sua vez, as atividades no Poder 
Legislativo requerem amplo conhecimento legal e vasta 
experiência.

Um dos desafios para melhor viabilizar a pesquisa foi, 
dentre outros fatores, a ausência de um banco de dados 
para registro das ações e leis aprovadas em algumas Casas 
Legislativas dos municípios investigados; a inércia que paira 
sobre muitos servidores em setores das mais diversas áreas do 
serviço público e a desorganização e o desencontro de infor-
mações advindas de uma mesma fonte, quando indagada 
sobre uma mesma questão. Tais comportamentos dificultam 
a promoção da transparência nas ações públicas e se cons-
tituem como obstáculos para a análise de novos métodos e 
decisões políticas que sejam mais eficientes e eficazes para 
alcance de benefícios efetivos à coletividade.

A inexistência de controle social para os diversos fatos 
políticos que ocorrem na esfera municipal - como a inér-
cia do Legislativo diante de importantes questões sociais e o 
direcionamento decisivo do Poder Executivo nas mais varia-
das questões -, coopera para que os poderes não cumpram 
suas funções típicas. Tampouco, favorece o que assevera a 
Constituição Federal de 1988 em seu artigo 2º, a qual afirma 
que de maneira harmônica e independente são os poderes 
entre si. Passa a existir, então, parcerias e alianças muitas 
vezes contrárias ao princípio democrático de poder, ema-
nado pelo povo e para benefício deste.

A fragmentação partidária prevalecente nos municípios 
do Cariri Ocidental e incitada pela abertura que o sistema 
político brasileiro concede para o firmamento de comple-
xas coligações eleitorais que, por conseguinte, desaguam em 
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diversas coalizões inconsistentes, do ponto de vista ideoló-
gico, nos parlamentos locais. Isso demonstra que as diferenças 
de ideias, que deveriam separar os partidos e delimitarem 
suas propostas de campanha e o estilo comportamental-par-
tidário no Legislativo, servem apenas para comprovar a 
fragilidade de identidade ideológica dos partidos.

Para interpretar a realidade dos dados, considera-se 
vigente a antiga política concretizada sob uma relação de sub-
serviência do Legislativo ao Executivo no Cariri Ocidental 
Paraibano. Desse modo, pode-se destacar que o baixo desem-
penho das Câmaras Municipais está relacionado, sobretudo, 
por falhas na representação política que minimiza o papel do 
Poder Legislativo. Assim, o funcionamento das instituições 
políticas pode ser influenciado diretamente pelas distorções 
na produção e competências dos poderes e, principalmente, 
no que se refere ao controle democrático horizontal. A isso 
se soma a carência do controle eleitoral que distancia cada 
vez mais os representantes dos representados. A anuência do 
Legislativo aos projetos do Executivo passa a ser referência 
central do comando da agenda legislativa.

O cenário da produção legislativa nos municípios do 
Cariri Paraibano vem apresentando algumas direções em 
função da predominância do Executivo, conforme alega a 
literatura sobre interação Executivo e Legislativo. Não obs-
tante, algumas mudanças foram introduzidas nas disputas 
eleitorais, pois os municípios de Sumé, Serra Branca e Zabelê 
apresentaram taxa de renovação das Câmaras Municipais 
com reduções expressivas. Em Sumé, a taxa de renovação 
ficou em 22,2%, desconsiderando, contudo, a nova quanti-
dade de cadeiras legislativas disponíveis no pleito de 2012, 
em Serra Branca e em Zabelê, a taxa de renovação manteve-
se em 22,2%. Em cada um destes municípios, apenas 2 (dois) 
vereadores conseguiram se reeleger em 2012, conforme já 
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demonstrado na Tabela 1. Isso salienta que outros fatores 
têm sido mais determinantes para o eleitor na hora do voto, 
ou os vereadores que compunham o parlamento no ano de 
2008, naquelas cidades, não souberam realizar, de maneira 
eficiente, suas políticas assistencialistas individuais, acarre-
tando na não reeleição em 2012. Tal comportamento pode 
ter efeitos positivos na forma de funcionamento do processo 
decisório. A performance da arena legislativa vai depender 
da qualidade dos decisores que deverão dispor de conheci-
mento para formular projetos e políticas públicas.

As ações públicas nos municípios são significativamente 
iniciativas do Poder Executivo. Desse modo, dá-se a mini-
mização da força institucional do Poder Legislativo. Assim, 
torna-se recorrente a benevolência dos vereadores aos pro-
jetos do Poder Executivo diante do potencial de força da 
máquina administrativa comandada pelos prefeitos. Essa 
forma de funcionamento das instituições Legislativas debi-
lita suas funções manifestas de legislar e fiscalizar o Poder 
Executivo. Assim, torna-se difícil evidenciar o equilíbrio 
entre os poderes.
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C a p í t u l o  X

Compras governamentais

Compras governamentais: um estudo 
sobre o tratamento diferenciado em 
licitações para micro e pequenas empresas 

na cidade de Congo - PB

José Irivaldo Alves O. silva
Jario Thaygo dos Santos Farias23

Introdução

O Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa 
de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar 123 
de 14 de dezembro de 2006, recentemente alterada pela Lei 
147 de 07 de agosto de 2014, surge como um marco jurí-
dico inovador no desenvolvimento econômico a nível local 
e regional, principalmente no que tange ao tratamento dife-
renciado em licitações públicas voltadas para participação 
desses empreendimentos.

Dentre seus objetivos, o fortalecimento da economia 
surge como principal ponto de partida, tendo em vista que 
estas empresas são responsáveis por boa parte do PIB bra-
sileiro. Segundo o Serviço de Apoio às Micro e Pequenas 

23	 Graduado em Gestão Pública e servidor da prefeitura do Congo.
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Empresas (SEBRAE), um dos principais órgãos públicos 
que lutam pelo crescimento deste setor, principalmente no 
que tange ao desenvolvimento local e regional, esses peque-
nos negócios representam atualmente cerca de 27% do PIB 
(SEBRAE, 2016) do nosso país, garantindo assim geração de 
empregos, distribuição de renda e inclusão social. Isso repre-
senta um impacto positivo na redução da informalidade de 
vários trabalhadores.

A Lei 123/06, conhecida como Estatuto das Micro e 
Pequenas empresas, garante que esses comércios tenham 
acesso ao mercado, bem como usufruam de facilidades des-
criminadas na lei. Essas oportunidades são evidenciadas 
principalmente nas contratações públicas, conforme Art. 1º 
da Lei Complementar 123/06, a qual trata do tratamento dife-
renciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e 
empresas, no que diz respeito ao acesso a crédito e ao mercado, 
inclusive quanto à preferência nas aquisições de bens e servi-
ços pelos Poderes Públicos (Lei 123/06). Isso reforça a ideia 
sobre a qual o Estado deve, por imposição legal, desempe-
nhar sua função de consumidor potencial para esses pequenos 
negócios, principalmente em pequenos Municípios onde o 
comércio não tem movimentação consideravelmente grande, 
acarretando, com isso, um maior desenvolvimento, bem como 
um possível aumento da geração de emprego e renda. 

Sendo assim, o presente artigo apresenta o seguinte pro-
blema: qual o grau de cumprimento das disposições contidas 
na Lei Complementar 123/06, alterada pela Lei 147/14, 
no que tange ao tratamento diferenciado em licitações para 
micro e pequenas empresas na cidade de Congo – PB e qual 
o grau de participação das micro e pequenas empresas nas 
compras públicas do Congo período de 2014 e 2015?

Nesse contexto, o objetivo geral do artigo foi realizar 
um estudo acerca da aplicação da Lei Complementar 123/06, 
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alterada pera Lei 147/14, no que tange ao tratamento dife-
renciado em licitações para micro e pequenas empresas na 
cidade de Congo – PB, no período dos anos de 2014 e 2015. 
Quanto aos objetivos específicos, pretendeu-se identificar se 
há cumprimento e regulamentação por parte do município 
em estudo quanto ao atendimento do disposto no estatuto das 
Micro e Pequenas Empresas; apontar as principais mudan-
ças em relação às alterações advindas da Lei Complementar 
147/14, no que tange à participação de pequenas empresas 
em processos licitatórios; apresentar dados quantitativos 
e percentuais quanto à participação de micro e pequenas 
empresas nesses certames e consequentemente seus vencedo-
res; verificar o impacto financeiro quanto à contratação de 
empresas locais e regionais para fornecimento de produtos 
ou prestação de serviços e analisar o grau de participação das 
micro e pequenas empresas nas compras públicas do Congo.

A escolha do tema e problema justifica-se através da 
implantação da Lei Complementar 147 de 07 de agosto de 
2014, principalmente no que esse refere às alterações nas 
Leis 123/06 e 8.666/93. Essa norma veio ampliar benefí-
cios relativos ao tratamento diferenciado e favorecido para 
microempresas e empresas de pequeno porte, antes não exis-
tentes nesses regimentos normativos.

Outro ponto relevante para escolha do tema dá-se pela 
afinidade do autor com as contratações públicas, tendo em 
vista que o mesmo trabalha há pouco mais de três anos no 
setor público atuado como membro de comissões de licitação 
e pregoeiro. Nesse sentido, esse estudo torna-se relevante, 
pois irá contribuir para aprofundamento do profissional 
nesta área, aumentando suas experiências e ajudando-o a 
desenvolver suas atividades enquanto gestor público.

Este artigo aborda o cumprimento da Lei Complementar 
123/06 no Município de Congo – PB, fazendo uma análise 
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sobre a aplicação do tratamento diferenciado e favorecido em 
processos licitatórios para Micro e Pequenas Empresas, con-
figurando-se como estudo de caso na Prefeitura Municipal 
de Congo, tendo como análise todos os processos licitatórios 
realizados nessa entidade nos anos de 2014 e 2015.

A metodologia utilizada apresenta as seguintes caracte-
rísticas: foram utilizadas pesquisas de natureza exploratórias 
e explicativas; quanto aos procedimentos, caracteriza-se 
como um estudo de caso; os tipos de pesquisas utilizados são 
de natureza bibliográfica e documental, tendo como fonte 
de coleta de dados foram utilizados todos os processos lici-
tatórios realizados nos anos de 2014 e 2015 na Prefeitura 
Municipal de Congo, além da coleta de informações junto 
ao Departamento de Licitações e Contratos do Município.

O artigo está estruturado da seguinte maneira: intro-
dução, fazendo uma apresentação geral do que se propõe o 
artigo. No segundo capítulo, é feito um apanhado geral sobre 
a fundamentação teórica que trata das contratações públi-
cas a partir de processos licitatórios. O terceiro apresenta a 
importância das micro e pequenas empresas no cenário nacio-
nal, municipal e sua participação em processos licitatórios. O 
quarto aborda os procedimentos metodológicos utilizados. 
No capítulo seguinte foi feita a apresentação e análise de 
dados, acompanhadas das discussões. E, por último, no sexto 
capítulo, estão dispostas as considerações finais.

Contratações públicas a partir de processos licitatórios

Como já é de regra, os órgãos públicos antes de celebra-
rem contratos com terceiros para fornecimento de bens ou 
serviços são obrigados a realizar processos licitatórios com 
a finalidade de receberem propostas de vários fornecedores 
ou prestadores de serviços, tendo em vista a escolha da mais 
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vantajosa para a administração. Esses procedimentos admi-
nistrativos são constituídos basicamente de duas etapas, 
sendo elas a fase interna e a fase externa.

A primeira acontece internamente, de forma preparató-
ria, na qual se determina qual a necessidade da administração 
e como ela será processada. A segunda inicia-se na divul-
gação do edital para o público, preparado na fase interna, 
para que os interessados participem do certame apresen-
tando suas propostas e documentos que serão classificados 
e julgados pela comissão de licitação. Após o resultado do 
vencedor, caberá ao gestor homologar o processo e autorizar 
a contratação.

Nesse contexto, Carvalho Filho conceitua licitação da 
seguinte forma:

O procedimento administrativo vinculado 
por meio do qual os entes da Administração 
Pública e aqueles por ela controlados 
selecionam a melhor proposta entre as ofe-
recidas pelos vários interessados, com dois 
objetivos – a celebração de contrato, ou a 
obtenção do melhor trabalho técnico, artís-
tico ou científico (CARVALHO FILHO 
2010, p.256).

É válido lembrar que esse processo administrativo 
não consiste apenas na seleção do menor preço para a 
Administração. Os interessados em celebrar esses tipos de 
contratos serão obrigados a apresentar uma série de docu-
mentos que serão solicitados previamente nos instrumentos 
convocatórios que porventura regulamentarem a trami-
tação de todo o processo. Dessa forma, é obrigatório que 
os interessados estejam em dia com suas obrigações fiscais 
e trabalhistas, em dia com o Estado, a fim de que possam 
gozar de todos seus direitos.
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A Constituição Federal de 1988, em seu art. 22, apre-
senta assuntos diversos na qual compete privativamente 
à União legislar. Sendo assim, conforme inciso XXVII do 
mesmo artigo, as normas gerais de licitação e contratação, 
em todas as modalidades, para as administrações públi-
cas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios serão legisladas unicamente 
União (BRASIL, 1988).

O que foi relatado acima se concretiza com a ideia de 
Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino, a saber:

Trata-se de competências legislativas, para 
a edição de normas sobre as matérias 
acima enumeradas. Os estados, o Distrito 
Federal e os Municípios não dispõem de 
competência para legislar sobre as matérias 
arroladas no art. 22, sob pena de inconsti-
tucionalidade (PAULO; ALEXANDRINO, 
2011, p.347).

Nesse contexto, aos Estados e Municípios caberá ape-
nas regulamentação sobre normas impostas pela União, que 
poderá ser feita sob efeito apenas de complementação em 
decorrência de lacunas deixadas pelo legislador. 

É importante relatar que os processos licitatórios devem 
seguir princípios constitucionais, descritos no caput do Art. 
37 da Constituição Federal do Brasil (1998), a qual regu-
lamenta que “a administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legali-
dade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência”.

Esse trecho da Carta Magna obriga o poder público a 
encaminhar os processos licitatórios resguardados no que 
determina a lei, tratando todos os concorrentes de forma 
igualitária, utilizando-se de princípios morais, tornando 
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público todos os atos e acontecimentos ocorridos no pro-
cesso, a fim de demonstrar a destinação dos recursos públicos 
com racionalidade e eficiência.

Um ponto que merece relevância, descrito no inciso 
XXI do Art. 37 da CF, trata das obras, serviços, compras e 
alienações através de processos licitatórios, conforme trecho 
abaixo:

XXI - ressalvados os casos especificados 
na legislação, as obras, serviços, compras 
e alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os con-
correntes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as 
condições efetivas da proposta, nos termos 
da lei, o qual somente permitirá as exigên-
cias de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento 
das obrigações (BRASIL, 1988, p.14).

A partir destas premissas consolidadas na nossa carta 
magna, em 21 de junho de 1993, foi regulamentada a lei 
8.666, que institui normas para licitações e contratos da 
Administração Pública e dá outras providências. É impor-
tante destacar que estas normas são válidas no âmbito dos 
poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, bem como se submetem também os órgãos rela-
cionados no parágrafo único do Art. 1º desta Lei, a saber:

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime 
desta Lei, além dos órgãos da administração 
direta, os fundos especiais, as autarquias, 
as fundações públicas, as empresas públi-
cas, as sociedades de economia mista e 
demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pela União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios (LEI 8.666/93, p.1).
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Ademais, a Lei 8.666/93 elenca os princípios que 
devem ser observados na tramitação dos processos, descreve 
definições técnicas de termos que serão utilizados, define 
exigências a serem cumpridas pelos órgãos públicos e pelos 
concorrentes, além de enumerar e apresentar modalidades, 
tipos de licitações, procedimentos, julgamentos, contratos, 
aditivos e demais fases pertinentes. Basicamente essa Lei 
descreve todos os procedimentos que envolvem aquisições e 
contratações de serviços com o poder público.

Como apresentado, a Lei 8.666/93 detalha os procedi-
mentos gerais sobre licitações e contratos, mas não é a única 
norma que regulamenta essa área. Em 17 de julho de 2002, 
foi sancionada a lei 10.520, também resguardada nos termos 
do art. 37 inciso XXI da Constituição Federal, instituindo 
no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios 
a modalidade de licitação denominada pregão, para aqui-
sição de bens e serviços comuns, e outras providências (Lei 
10.520/02).

Diferente das outras modalidades instituídas na lei ante-
rior, no pregão, a abertura dos envelopes acontece de forma 
invertida, é aberta primeiro a proposta de preços, possibili-
tando uma sessão de lances entre os concorrentes e depois de 
consagrada a vencedora é aberto à análise da documentação 
apenas das melhores colocadas nessa fase. Em outras modali-
dades, tais como a concorrência, tomada de preços e convite, 
primeiro são abertos os envelopes contendo a documenta-
ção de habilitação de todas as participantes do certame, para 
que, após as análises, sejam abertas as propostas apenas das 
licitantes habilitadas, sem que haja a possibilidade de lan-
ces, impossibilitando assim aquisições mais econômicas por 
parte do poder público.

Outro ponto que merece destaque diz respeito a quem 
faz o julgamento do certame. Nas modalidades pertinentes à 
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lei 8.666/93, o julgamento é feito por uma comissão de licita-
ção composta por no mínimo 3 membros, conforme Art. 51: 

A habilitação preliminar, a inscrição em 
registro cadastral, a sua alteração ou cance-
lamento, e as propostas serão processadas 
e julgadas por comissão permanente ou 
especial de, no mínimo, 3 (três) membros, 
sendo pelo menos 2 (dois) deles servido-
res qualificados pertencentes aos quadros 
permanentes dos órgãos da Administração 
responsáveis pela licitação (Lei 8.666/93, 
p. 34).

No caso da modalidade pregão, o julgamento é feito 
pelo pregoeiro e equipe de apoio, conforme possibilita o Art. 
3º da lei 10.520, inciso IV, sendo a equipe de apoio composta 
em sua maioria por servidores ocupantes de cargo efetivo ou 
emprego da administração, preferencialmente pertencentes 
ao quadro permanente do órgão ou entidade promotora do 
evento (Lei 10.520/02).

Além dessas normas que regulamentam os processos lici-
tatórios, outras duas interferem no julgamento e andamento 
dos certames, como é o caso das Leis Complementares 123 
de 14 de dezembro de 2006 e a l47 de 7 de agosto de 2014. 
Esses dispositivos legais orientam o tratamento diferenciado 
e simplificado para micro e pequenas empresas. É válido 
lembrar que a Lei 147/14 apenas altera a Lei 123/06 e outras 
normas. As facilitações para essas empresas são iniciadas no 
Art. 42, dispondo que: “nas licitações públicas, a comprova-
ção de regularidade fiscal das microempresas e empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura 
do contrato” (Lei 123/06). 

A única exigência é que no ato do certame as concor-
rentes deverão apresentar toda a documentação exigida para 
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efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 
esta apresente alguma restrição. A lei ainda indica prazos 
diferenciados para apresentação das certidões regularizadas. 
Uma das principais mudanças trazidas pela lei 147/14 foi o 
aumento destes prazos para regularização, que antes eram 
de 2 (dois) dias úteis, prorrogáveis por mais dois, passando 
a ser de 5 (cinco) dias úteis também prorrogáveis. Cabe lem-
brar que essa prorrogação fica a critério da administração, 
ou seja, não é obrigatória.

Tratamentos como esses e outros descritos nestas leis 
justificam-se em razão do disposto no Art. 47 da lei 123/06, 
que regulamenta:

Art. 47. Nas contratações públicas da admi-
nistração direta e indireta, autárquica e 
fundacional, federal, estadual e municipal, 
deverá ser concedido tratamento diferen-
ciado e simplificado para as microempresas 
e empresas de pequeno porte objetivando a 
promoção do desenvolvimento econômico 
e social no âmbito municipal e regional, a 
ampliação da eficiência das políticas públi-
cas e o incentivo à inovação tecnológica.

Dessa forma, essa imposição faz com que, a partir de 
critérios preestabelecidos, as pequenas empresas firmem 
contratos com as entidades públicas. Promovendo assim a 
circulação dos recursos públicos em âmbito local e regional, 
favorecendo o desenvolvendo dos pequenos empreendi-
mentos situados principalmente em pequenos Municípios, 
fazendo com que o dinheiro público circule nessas cidades, 
aumentando assim o mercado de trabalho e fomentando a 
economia.

A partir daqui, buscaremos mensurar e analisar os 
resultados obtidos na prefeitura em estudo, observando os 



433

pontos positivos e negativos, para que com base nesses seja 
possível diagnosticar se há cumprimento da Lei por parte 
destes Municípios.

Modalidades de licitações

Como já foi dito anteriormente, os processos licitató-
rios são certames promovidos por entidades governamentais 
que se abrem disputas entre os interessados que porventura 
tenham interesse em fornecer ou prestar serviços junto a estes 
órgãos, no intuito de escolher a proposta mais vantajosa às 
conveniências públicas, desde que estes licitantes atendam às 
determinações contidas no instrumento convocatório da lici-
tação, podendo ser o edital ou carta convite. Mesmo assim, 
há casos em o poder público pode contratar diretamente com 
terceiros, sem que haja uma concorrência, como é o caso das 
dispensas e das inexigibilidades de licitação.

A Lei 8.666/93 em seu Art. 22 lista cinco, sendo elas a 
concorrência, a tomada de preços, o convite, o concurso e o 
leilão. Já a Lei 10.520/02 regulamentou o pregão, surgindo 
como uma nova modalidade considerada mais eficiente do 
pondo de vista da administração pública. Para Carvalho 
Filho (2010), apenas três das cinco modalidades da Lei 
8.666/93 atendem aos fins a que se destina isso porque a 
concorrência, a tomada de preços e o convite têm o mesmo 
objetivo, a contratação de serviços e fornecimento, enquanto 
concurso e leilão possuem objetivos próprios e diferenciados. 

A modalidade mais recente surgiu em 4 de agosto de 
2011, denominada de Regime Diferenciado de Contratações 
(RDC), regulamentada pela Lei nº 12.462. Esse novo sis-
tema de contratações públicas foi criado para processar 
inicialmente e de forma exclusiva as licitações e contratos 
necessários à realização dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos 
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de 2016, Copa das Confederações, obras do Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC), do Sistema Único de 
Saúde SUS e entre outras. É possível identificar nesta Lei que 
os procedimentos foram estruturados com base no Pregão, 
observando que as etapas são praticamente as mesmas. O 
principal objetivo do RDC é diminuir a burocratização da 
tramitação dos processos antigos, que demandam muito 
tempo. A partir dessa agilidade é possível acelerar a escolha 
das empresas que executaram os serviços públicos, além de 
reduzir os gastos com as obras. 

Para fins deste artigo, analisaremos apenas as moda-
lidades utilizadas em âmbito municipal, tendo em vista o 
direcionamento do tema proposto. Cada modalidade possui 
suas características específicas, definições, formas de julga-
mentos, prazos, etc. O Quadro 1 (um) abaixo apresenta, de 
forma sucinta e clara, algumas das principais definições elen-
cadas nas leis que dispõem sobre licitações públicas.

Quadro 1 – Modalidade de Licitação 
(continua)

MODALIDADES DEFINIÇÃO UTILIZAÇÃO

Concorrência

Aberta a quaisquer interessados 
que na fase inicial de habilitação 
preliminar, comprovem possuir 
os requisitos mínimos estabele-
cidos no edital.

Para obras e serviços de enge-
nharia: acima de 1.500.000,00; 
Para compras e serviços: acima 
de 650.000,00; Para alienar ou 
adquirir bens imóveis: Qualquer 
valor; Para alienar bens móveis: 
Bem ou lote que superar R$ 
650.000,00.

Tomada de Preços

Ocorre entre interessados de-
vidamente cadastrados ou que 
atenderam a todas as condições 
exigidas para cadastramento até 
o terceiro dia anterior à dada 
do recebimento das propostas, 
observada a necessária qualifi-
cação.

Para obras e serviços de en-
genharia: até 1.500.000,00; 
Para compras e serviços: até 
650.000,00.
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Convite

O órgão contratante convida, 
pelo menos, três empresas ou 
profissionais, entre os interes-
sados do ramo, cadastrados ou 
não, para apresentarem ofertas 
à administração sobre o objeto 
contratual. Os interessados não 
cadastrados têm 24 horas antes 
da apresentação das propostas 
para manifestar interesse.

Para obras e serviços de en-
genharia: até 150.000,00; 
Para compras e serviços: até 
80.000,00.

Concurso

Modalidade entre quaisquer 
interessados para escolha de 
trabalho técnico, científico ou 
artístico, mediante a instituição 
de prêmios ou remuneração aos 
vencedores, conforme critérios 
constantes de edital.

Utilizado para a escolha de pro-
jetos arquitetônicos, artísticos 
etc.

Leilão

Utilizada para a venda de quais-
quer bens móveis inservíveis 
para a administração, de produ-
tos legalmente apreendidos ou 
penhorados, ou para alienação 
de bens imóveis cuja aquisição 
derivada de procedimentos judi-
ciais ou da ção em pagamento.

Para alienar ou adquirir bens 
imóveis: só para bens adquiri-
dos através de procedimentos 
judiciais ou de dação em paga-
mento; Para alienar bens mó-
veis: Bem ou lote que inferior à 
R$ 650.000,00.

Pregão

É modalidade de licitação uti-
lizada para aquisição de bens e 
serviços comuns, independente-
mente do valor da contratação.

Aquisição de bens e serviços 
comuns, aqueles cujos padrões 
de desempenho e qualidade pos-
sam ser objetivamente definidos 
pelo edital, por meio de especi-
ficações usuais de mercado; Há 
sessão de lances verbais; Não há 
restrições em relação ao valor.

Fonte: Elaboração própria (2016).

A escolha da modalidade de licitação para cada seg-
mento de produtos ou serviços que venham a ser contratados 
pela entidade organizadora do certame é feita geralmente em 
virtude do valor da licitação, como é o caso da concorrência, 
tomada de preços ou convite, ou pelo objeto licitado, no caso 
da concorrência, concurso, leilão e pregão. Essa decisão é 
tomada pela comissão de licitação.
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Dispensa de licitação e inexigibilidade

Como é de regra, a Administração Pública está obrigada 
a contratar terceiros para aquisição de bens ou prestação 
de serviços através de processos licitatórios. Mesmo assim, 
o legislador estabeleceu exceções ao dever de licitar, desde 
que estas ocorram estritamente nas hipóteses previstas no 
ordenamento jurídico, “legitimamente, tais contratos são 
celebrados diretamente com a Administração Pública, sem 
a realização da licitação” (LUSTOSA, 2010), como é o caso 
das dispensas e das inexigibilidades de licitação.

Para Justem Filho (2000, p.295), o conceito de dispensa 
e inexigibilidade consiste em:

Os casos de dispensa e inexigibilidade de 
licitação envolvem, na verdade, um pro-
cedimento especial e simplificado para 
seleção do contrato mais vantajoso para 
a Administração Pública. {...} Devem ser 
observados os princípios fundamentais da 
atividade administrativa, buscando selecio-
nar a melhor contratação possível, segundo 
os princípios da licitação.

Nesse contexto, os processos acontecem, mais de forma 
simplificada, tendo em vista a seleção da melhor proposta 
para a administração. Esse processo faculta a competição 
entre interessados, possibilitando a contratação direta, o que 
a torna mais rápida e eficiente, ressalvados os casos especí-
ficos, determinados em lei. No caso da dispensa, o processo 
licitatório é viável, mas, em virtude de algumas situações, 
não se justifica a instauração de um processo demorado e 
oneroso. Esses casos são justificados nas hipóteses taxativas, 
todas elencadas no art. 24 da lei 8.666/93.
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No caso das inexigibilidades, o legislador foi bem mais 
específico, visto que a lei 8.666/93 em seu art. 25 dispõe 
que “é inexigível a licitação quando houver inviabilidade 
de competição”. Os casos de inexigibilidade consistem mais 
especificamente nas contratações em que há apenas um for-
necedor exclusivo de determinados segmentos de produtos, 
para contratação de serviços técnicos e para contratação de 
profissionais de qualquer setor artístico, conforme incisos I, 
II e III listados a baixo.

I para aquisição de materiais, equipamen-
tos, ou gêneros que só possam ser fornecidos 
por produtor, empresa ou representante 
comercial exclusivo, vedada a preferên-
cia de marca, devendo a comprovação de 
exclusividade ser feita através de atestado 
fornecido pelo órgão de registro do comér-
cio do local em que se realizaria a licitação 
ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, 
Federação ou Confederação Patronal, ou, 
ainda, pelas entidades equivalentes;

II para a contratação de serviços técni-
cos enumerados no art. 13 desta Lei, de 
natureza singular, com profissionais ou 
empresas de notória especialização, vedada 
a inexigibilidade para serviços de publici-
dade e divulgação;

III para contratação de profissional de 
qualquer setor artístico, diretamente ou 
através de empresário exclusivo, desde que 
consagrado pela crítica especializada ou 
pela opinião pública (LEI 8.666/93 art.25).

É valido ressaltar o disposto no parágrafo 1º do art. 
25, no que se refere aos casos em que se podem conside-
rar profissionais ou empresas com notória especialização 
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em determinado segmento. Isso faz com que Administração 
Pública justifique nessas contratações a importância desse 
tipo de trabalho para o bom andamento de alguns serviços.

Nesses casos, os valores contratados pelo poder público 
referentes aos pagamentos a esses prestadores de serviços 
ou fornecedores não podem ser abusivos ou superfaturados. 
Caso sejam comprovadas irregularidades nesse sentido, “res-
pondem solidariamente pelo dano causado à Fazenda Pública 
o fornecedor ou o prestador de serviços e o agente público 
responsável, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis”, 
conforme parágrafo segundo do art. 25 da lei de licitações.

A importância das micro e pequenas empresas no 
cenário nacional

Nos últimos 30 anos, as micro e pequenas empresas vêm 
ganhando espaço no cenário nacional, principalmente no 
que tange ao seu relevante papel econômico e social, abrindo 
caminhos para o desenvolvimento em todas as áreas da eco-
nomia. O SEBRAE (Serviço Brasileiro de Apoio às Micro 
e Pequenas Empresas) é um dos principais indutores desse 
desenvolvimento, participando fortemente no apoio a esses 
empreendimentos. Esse apoio acontece através de ações vol-
tadas para capacitação e promoção do desenvolvimento, no 
intuito de dar apoio aos pequenos negócios de todo o país. 

Segundo informações dessa entidade, esses pequenos 
negócios representam hoje na economia brasileira algo em 
média de 27% do PIB, 52% dos empregos com carteira assi-
nada e 40% dos salários pagos, distribuídos em torno de 
8,9 milhões de micro e pequenas empresas (SEBRAE, 2016). 
Esses dados repercutem diretamente na economia nacional, 
uma vez que o desenvolvimento das MPEs pode ser anali-
sado através de diversas variáveis. No cenário brasileiro, 
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essas condicionantes podem ser associadas ao desempenho 
e à eficiência empresarial que são pautadas principalmente 
pelas condições de produtividade e de financiamento. 
Contudo, ainda são analisados critérios quantitativos, como 
número de empregados por setor de atividade e/ou fatura-
mento anual bruto (SANTOS; KREIN; CALIXTRE, 2012).

Essas pequenas empresas representam um universo de 
oportunidades para diversos trabalhadores, influenciando 
diretamente na economia do país. A análise de Chiavenato 
(1995, p.3) representa bem essa ligação, afirmando que “as 
pequenas empresas constituem o cerne da dinâmica da econo-
mia dos países, as impulsionadoras do mercado, as geradoras 
de oportunidades, as proporcionadoras de empregos mesmo 
em situações de recessão”. Essas oportunidades surgem para 
muitos jovens que buscam seu primeiro emprego, conse-
guindo agregar suas primeiras experiências profissionais.

Esse segmento econômico vem sendo agregado basi-
camente em três atividades, conforme descrito no relatório 
executivo do Sebrae de 2015, que trata da “Participação das 
Micro e Pequenas Empresas na Economia Brasileira”, sendo 
elas:

•	 Indústria Total, compreendendo as ativida-
des da indústria extrativa mineral, indústria 
de transformação, indústria da construção;

•	 Comércio; e

•	 Serviço Total, compreendendo as ativi-
dades de transportes, serviços auxiliares 
aos transportes e correios, serviços pres-
tados principalmente às famílias, serviços 
de informação e comunicação, atividades 
imobiliárias, serviços profissionais, admi-
nistrativos e complementares, serviços de 
manutenção e reparação, e outras ativida-
des de serviços. (SEBRAE, 2016)
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O relatório ainda destaca que: “é útil relembrar que não 
fazem parte do âmbito da pesquisa as atividades: de agrope-
cuária, financeira, aluguel e administração pública”. Nesse 
contexto, é possível identificar a diversidade de atividades 
exercidas através desses pequenos negócios que movimen-
tam a economia, principalmente em âmbito local e regional, 
no que se refere aos Municípios e Estados.

Como já foi destacado, é possível identificar que, nos 
últimos anos, o Brasil presencia um crescimento considerável 
no número de micro e pequenas empresas. Gisele Marolli 
(2011, p.32) afirma que essa situação é decorrente da mão 
de obra demitida em virtude dos avanços tecnológicos, fator 
que obriga empresas maiores a substituírem seus funcioná-
rios por máquinas que facilitam o trabalho e aumentam a 
produção. Nesse contexto, ela ainda acrescenta que a partir 
destas ocorrências, estas pessoas que estão saindo do mer-
cado de trabalho formal criam novas empresas e prestam 
serviços às empresas maiores.

Outro fator relevante surge em decorrência dos altos 
níveis de desempregos, advindos da crise financeira que atinge 
nosso país. Nessa situação, muitos desempregados tentam 
continuar no mercado de trabalho de forma autônoma, o 
que incide diretamente no aumento de novas empresas.

A importância das micro e pequenas empresas no 
cenário municipal

Muito se fala na importância das micro e pequenas 
empresas na conjuntura brasileira, ou seja, em âmbito nacio-
nal, mensurada a partir de dados e resultados que venham 
apresentar e diagnosticar avanços deste setor na economia, 
na geração de empregos, no desenvolvimento social e princi-
palmente na qualidade de vida adquirida através deste ciclo 
que envolve o empreendedorismo.
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É valido lembrar que a maioria destes empreendimentos 
possui abrangência apenas em âmbito local ou regional. A 
visão de mercado e crescimento está estrita, muitas vezes, 
apenas aos consumidores locais, limitando-se as vendas e 
prestações de serviços apenas ao público em geral. Nesse 
cenário, o poder público pode surgir como um consumidor 
potencial para esses empreendimentos, podendo modificar 
totalmente o faturamento de algumas empresas que, muitas 
vezes, possuem capacidade de firmar contratos com essas ins-
tituições, mas não detêm informações suficientes para tanto.

A partir destas limitações, os gestores públicos muni-
cipais devem planejar políticas públicas voltadas para o 
tratamento diferenciado e favorecido nas aquisições e serviços 
diversos que venham a ser contratados pela Administração 
Pública municipal. Além disso, é necessária a regulamenta-
ção dessa legislação que beneficia esses pequenos negócios, 
a fim de que estes comerciantes tenham acesso às licitações e 
consigam firmar contratos com essas instituições.

O Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas – SEBRAE – atua fortemente para que aconteça 
essa implementação da lei geral nos Municípios. Esse apoio 
consiste na criação de pontos que permitam a regulamen-
tação técnica mediante articulações com órgãos públicos, 
desenvolvendo pesquisas para a divulgação do tema, mobi-
lizando parceiros e as próprias micro e pequenas empresas 
a se utilizarem dos benefícios previstos em lei, entre outras 
ações (SEBRAE, 2016).

Quanto a essas regulamentações, a do Portal do 
Micro Empreendedor (2016) individual traz as seguintes 
informações:

Brasília - Desde a criação da Lei Geral 
da Micro e Pequena Empresa, em 2006, 
mais de 4 mil Municípios regulamenta-
ram a legislação que beneficia os pequenos 
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negócios e 1.795 cidades já a implementa-
ram. A Lei determina que as licitações até 
R$ 80 mil sejam exclusivas para os peque-
nos empreendimentos. O mesmo vale para 
as subcontratações que alcancem até 30% 
do total licitado e para cotas que correspon-
dam até 25% do valor objeto contratado.

A partir das regulamentações, os gestores públicos 
devem garantir o cumprimento das disposições legais, possi-
bilitando o aumento da participação destes empreendimentos 
locais nos processos licitatórios. É necessário modificar os 
procedimentos utilizados internamente nestas prefeituras, 
incentivando e capacitando os servidores para aplicarem a lei 
de forma correta. A implementação deve acontecer de forma 
planejada, criando meios legais que possibilitem o trata-
mento diferenciado e favorecido a esses pequenos negócios.

A partir desses dados, conseguimos mensurar o impacto 
positivo que essas normas podem representar nesses 
Municípios, principalmente os de pequeno porte. Isso faz 
com que os recursos oriundos das finanças públicas circulem 
na economia local, fazendo com que esses pequenos negó-
cios consigam aumentar suas vendas e consequentemente 
abrir espaço para mais mão de obra humana.

As micro e pequenas empresas nos processos 
licitatórios

Uma das prerrogativas dos processos licitatórios é 
a promoção do desenvolvimento econômico sustentável, 
buscando sempre a proposta mais vantajosa para o poder 
público. Como já foi dito anteriormente, as micro e pequenas 
empresas representam boa parte da economia do nosso país, 
além disso são responsáveis pela geração de emprego e renda 
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de milhões de brasileiros. Segundo o (SEBRAE, 2016), um 
dos principais indutores do empreendedorismo no Brasil, em 
2011, constatou que 52% dos empregos com carteira assi-
nada no país eram oriundos de micro e pequenas empresas.

O poder público surge nesse cenário como um grande 
comprador potencial para esses pequenos negócios, que bus-
cam espaço no mercado. Cerino (2009) defende a promoção 
de políticas públicas locais redistributivas voltadas para uti-
lização do poder de compra estatal, no intuito de incentivar 
inovações tecnológicas, melhorias na qualidade de produção 
e promover a competitividade entre esses fornecedores de 
produtos e prestadores serviços. Nesse contexto, cabe aos 
gestores públicos a implantação de políticas públicas volta-
das ao incentivo da participação desses pequenos negócios 
nesses processos, fazendo com que os recursos públicos 
sejam distribuídos de forma igualitária, principalmente nos 
pequenos Municípios, onde a principal fonte de renda de 
muitos trabalhadores depende da máquina estatal.

O tratamento diferenciado para as micro e pequenas 
empresas tem seu início na Constituição Federal de 1988, 
nos artigos 170, inciso IX e o 179, que dispõem o seguinte:

IX - tratamento favorecido para as empre-
sas de pequeno porte constituídas sob as 
leis brasileiras e que tenham sua sede e 
administração no País.

(...)

Art. 179. A União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios dispensarão às 
microempresas e às empresas de pequeno 
porte, assim definidas em lei, tratamento 
jurídico diferenciado, visando a incentivá
-las pela simplificação de suas obrigações 
administrativas, tributárias, previdenci-
árias e creditícias, ou pela eliminação ou 
redução destas por meio de lei.
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Esse marco jurídico surge como um impulso para regu-
lamentação da chamada “Lei Geral”, que instituiu o Estatuto 
Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. 
A partir dessa lei complementar, o Estado abriu caminhos 
mais simplificados para desenvolvimento desses pequenos 
negócios, que vão desde a carga tributária até o tratamento 
diferenciado em processos licitatórios.

Essa regulamentação garante o alargamento de cami-
nhos para o desenvolvimento desses pequenos negócios, 
conforme afirmação de Cerino (2009, p.73) que diz:

Dentre outros o poder de criar e fomen-
tar um ambiente favorável aos pequenos 
negócios, na medida em que reuniu todos 
os estímulos necessários para dar suporte e 
servir de alavanca aos pequenos negócios. 
Essa nova regulamentação viria melho-
rar, uniformizar e simplificar as várias 
legislações hoje existentes com relação 
aos direitos e obrigações das pequenas 
empresas – nos planos federal, estadual e 
municipal. 

Diante dessas melhorias proporcionadas, é aconselhável 
que os gestores públicos busquem a promoção de políticas 
públicas que incentivem ainda mais o empreendedorismo e a 
participação em processos de licitação, visando ao desenvol-
vimento local a curto, médio e longo prazo, considerando o 
montante de recursos que são destinados a manutenção das 
atividades da Administração Pública.

A lei n. 123 de 14 de dezembro de 2006 inicia uma serie 
de preceitos legais que garantem tratamento diferenciado 
às micro e pequenas empresas, voltadas à promoção do 
desenvolvimento econômico e social nos diversos setores da 
economia. Essas preferências decaem sobre a “aquisição de 
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bens e serviços pelos poderes públicos, o que evidentemente 
direciona a análise para o processo licitatório destinado à 
seleção do futuro contratante particular” (SANTOS, 2008, 
p.5). Nesse sentido, cabem às entidades realizadoras dos 
certames a regulamentação e preparação desses processos 
com base nesses ordenamentos jurídicos, garantindo assim 
os direitos desse grupo de fornecedores e prestadores de 
serviços.

A regulamentação por cada entidade, seja ela federal, 
estadual ou municipal é indispensável para o cumprimento 
do que determina a referida lei, isso porque “a partir da 
vigência da lei o ente administração está obrigado a fazer 
constar dos instrumentos convocatórios os critérios e pro-
cedimentos destinados à efetivação dos benefícios da lei” 
(SANTOS, 2008, p.5). Nesse caso, o primeiro passo após a 
regulamentação da lei é adequar os editais de licitação às 
mudanças advindas das leis. As alterações mais recentes são 
referentes à Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 
2014, que altera a Lei 123/06, introduzindo margens prefe-
renciais que vão além das impostas anteriormente. 

Procedimentos metodológicos 

Este artigo aborda o cumprimento da Lei Complementar 
123/06 no Município de Congo – PB, fazendo uma análise 
sobre a aplicação do tratamento diferenciado e favorecido em 
processos licitatórios para Micro e Pequenas Empresas, con-
figurando-se como estudo de caso na Prefeitura Municipal 
de Congo, tendo como análise todos os processos licitatórios 
realizados nessa entidade nos anos de 2014 e 2015.

A partir da escolha do tema, com base nos conteúdos 
abordados neste artigo, foram utilizados métodos, técni-
cas e procedimento de pesquisas que contribuíram para o 
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bom andamento do estudo em questão. Dessa forma, fez-se 
necessário escolher a metodologia de pesquisa de modo que 
solucione o problema proposto.

Sendo assim, no andamento do artigo são utilizadas pes-
quisas de natureza exploratória e explicativa. A primeira tem 
como objetivo “desenvolver, esclarecer e modificar concei-
tos e ideias, tendo em vista a formulação de problemas mais 
precisos ou hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores” 
(GIL, 2008). Partindo dessa mesma ideia, Figueiredo e Souza 
(2011, p.103) a caracterizam como sendo investigações 
empíricas que têm por objetivo a formulação de questões e 
problemas, possibilitando o aprofundamento do estudo no 
intuito de ampliar as variáveis explicativas para soluções dos 
problemas.

No tocante à pesquisa explicativa, sua finalidade é 
“identificar os fatores que determinam ou que contribuem 
para a ocorrência dos fenômenos” (GIL, 2008). No caso 
específico que vem sendo abordado, será possível apontar os 
fatores que influenciam nos processos licitatórios, além de 
promover discussões acerca das suas modificações e progres-
sos a partir das normas que as regulamentam.

Quanto aos procedimentos, esta pesquisa caracteriza-se 
como um estudo de caso, consistindo na análise de “determi-
nados indivíduos, profissões, condições, instituições, grupos 
ou comunidades, com a finalidade de obter generalizações” 
(MARQUES; MANFROI; CASTILHO; NOAL, 2006, p.55). 
Nesse contexto, o artigo tem seu foco direcionado para a 
instituição, possibilitando uma coleta de dados unificada e 
objetiva, coletada diretamente na fonte de pesquisa. 

Os tipos de pesquisas utilizados são de natureza biblio-
gráfica e documental. Para Gil (2008), as pesquisas do tipo 
documental e bibliográfica assemelham-se muito, a diferença 
encontra-se na natureza das fontes. A primeira utiliza-se de 
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documentos, no aso específico utilizaremos um arcabouço 
de normas pertinentes à legislação vigente, utilizando-se da 
Constituição Federal, Leis, Documentos Oficiais e outros 
instrumentos normativos. Já a segunda “é desenvolvida a 
partir de material já elaborado, constituído principalmente 
de livros e artigos científicos” (GIL, 2008). Nesse caso, na 
fundamentação teórica do artigo, foram consultados artigos 
científicos, livros, periódicos, dissertações e teses que tratam 
do tema proposto.

Na coleta de dados, foram utilizados todos os processos 
licitatórios realizados nos anos de 2014 e 2015 na Prefeitura 
Municipal de Congo, além da coleta de informações junto 
ao Departamento de Licitações e Contratos do Município. 
Além disso, foi aplicado um questionário com empreende-
dores do município, todos fornecedores ou prestadores de 
serviços contratados pelo poder público municipal através 
de processos licitatórios. O questionário buscou identificar 
e caracterizar o porte empresarial, a atividade exercida e o 
número de funcionários ativos, bem como descrever o fatu-
ramento anual bruto via instituições públicas e outras fontes.

Apresentação e análise dos dados

O cumprimento da lc n.123/2006 no município do Congo

O município do Congo, estado da Paraíba, está loca-
lizado na microrregião do Cariri Ocidental. Segundo o 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2015), 
este município foi elevado à categoria de município em 15 de 
maio de 1959. No ano de 2015, sua população era estimada 
em 4.780 habitantes. O município vem se tornando destaque 
na região pelo potencial econômico, fruto de sua boa locali-
zação e acesso a cidades referências, que possui forte ligação, 
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como é o caso do polo têxtil das cidades de Santa Cruz do 
Capibaribe e Toritama, sendo exportadora de mão de obra 
e receptora de produtos provenientes do respectivo polo, 
assim como também de pequenos empreendimentos volta-
dos à área de confecções. O comércio é um dos setores que 
vem ganhando mais força, em virtude de seu crescimento 
através destas peculiaridades. 

Nesse contexto, o poder público municipal surge como 
mais um indutor deste desenvolvimento, participando no 
apoio a estes pequenos negócios, como também se carac-
teriza por ser um consumidor potencial na aquisição de 
produtos do comércio e tomador de prestação de serviços de 
empreendedores e autônomos do município.

A Lei Geral da Micro e Pequena Empresa, em seu artigo 
77, trata da obrigação dos Estados e Municípios em edita-
rem e atualizarem seus próprios normativos, adequando-os 
à Lei federal. A Prefeitura Municipal do Congo atendeu ao 
disposto no artigo acima, regulamentando as disposições 
contidas na Lei Complementar 123/06. Tal regulamenta-
ção foi instituída através da Lei Municipal nº 077 de 23 de 
agosto de 2010. 

A referida lei municipal atende as determinações da 
Lei federal, dispõe sobre todo tratamento diferenciado e 
favorecido ao Micro Empreendedor Individual, às Micro 
Empresas e às Empresas de Pequeno Porte. De modo geral, 
a Lei reproduz integralmente todos os benefícios já estabe-
lecidos na Lei 123/2006. Ademais, a mesma dispõe sobre a 
ampliação da participação das MEIs, MEs e das EPPs sedia-
das no município nos processos licitatórios. Essa ampliação 
de participação consiste no estabelecimento de planejamen-
tos anuais de contratações públicas a serem realizadas, que 
serão amplamente divulgadas, apresentando segmentos, esti-
mativas, dados quantitativos e prováveis datas de realização 
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dos certames. A lei ainda traz os mecanismos de divulgação, 
que acontecerão por meio da internet, no sítio eletrônico 
oficial do Município e publicados no quadro de avisos do 
poder público municipal.

Esses mecanismos constituem um processo que permi-
tirá a preparação dos fornecedores interessados, a fim de 
que estes participem dos certames e vençam os processos, 
fazendo com que o dinheiro circule na economia local, “obje-
tivando a promoção do desenvolvimento econômico e social 
no âmbito municipal, a ampliação da eficiência das políticas 
públicas e o incentivo à inovação tecnológica, pelo apoio aos 
arranjos produtivos locais” (Lei 077/2010, Congo/PB).

A Lei ainda institui o dia Municipal do Micro 
Empreendedor Individual, das Micro Empresas e das 
Empresas de Pequeno Porte, comemorado no dia 25 de abril 
de cada ano. Neste dia, a Lei determina que seja realizada 
uma audiência pública na Câmara Municipal, no intuito de 
ouvir entidades representativas do setor, a fim de viabilizar o 
debate sobre a promoção de melhorias aos pequenos negó-
cios no que se refere às modificações da legislação.

O município ainda dispõe da Sala do Empreendedor e de 
dois agentes de desenvolvimento com a incumbência de trazer 
mais agilidade e desburocratizar o processo de implantação 
de empresas, oferecendo acesso aos serviços básicos, princi-
palmente voltados para o Micro Empreendedor Individual. 

Os problemas do Município nesse campo consistem 
basicamente na atualização da Lei que, desde sua promul-
gação, nunca foi alterada, e no cumprimento das disposições 
impostas neste regimento, tendo em vista que muitas ações 
não são realizadas de forma alguma.

O Município não atualizou a Lei, principalmente no 
que se refere às mudanças advindas da Lei Complementar 
147/2014, que aumentam as margens sobre o tratamento 
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diferenciado e favorecido para estes empreendimentos na 
participação dos processos licitatórios, o que caracteriza que 
o município apenas atendeu a determinação de regulamentar, 
deixando de lado as alterações impostas pelas normas mais 
recentes que aumentam as vantagens para esses comércios.

Quanto ao cumprimento das disposições impostas na 
lei, o Poder Executivo municipal não atende a todas as deter-
minações. Não acontece a divulgação do planejamento anual 
de contratações públicas a serem realizadas, indo de encontro 
à ideia de preparação dos fornecedores locais interessados, 
que não recebem essa informação antecipada. As comemo-
rações alusivas ao dia Municipal do Micro Empreendedor 
Individual, da Micro Empresa e da Empresa de Pequeno 
Porte, também, não acontecem.

É necessária a atualização da Lei vigente, e colocar suas 
disposições em prática. A partir da aplicação da Lei de forma 
correta, será possível conceber o tratamento diferenciado e 
favorecido para estas empresas, proporcionando desenvolvi-
mento econômico a nível local e regional.

A relevância da aplicação da lc n.123/2006 nas micro e 
pequenas empresas no contexto do município de Congo

As entidades públicas são vistas hoje como grandes 
consumidores potenciais, representados pelo seu poder de 
compra elevado e por suas demandas geralmente solicita-
das em grades quantidades. Nesse contexto, a Prefeitura 
Municipal de Congo pode representar para alguns empre-
endimentos locais um consumidor de grande porte, capaz de 
modificar totalmente o faturamento destas empresas e con-
sequentemente aumentar a oferta de empregos em virtude do 
crescimento destes comércios. Isso faz com que a economia 
gire em torno do comércio local e assim desenvolva econo-
micamente o município.
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De acordo com os processos licitatórios realizados nos 
anos de 2014 e 2015, foram verificados valores referentes 
aos totais de contratações realizadas através de processos 
licitatórios do município do Congo em âmbito local, regio-
nal e estadual. Também foram classificados os portes dos 
licitantes participantes, dividindo-os em Pessoa Física (PF), 
Micro Empreendedor Individual (MEI), Micro Empresa 
(ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP), Médias ou Grandes 
Empresas (M/GE) e Não Identificadas.

No ano de 2014, as contratações a partir de processos 
licitatórios somaram 9.188.156,96 (nove milhões cento e 
oitenta e oito mil cento e cinquenta e seis reais e noventa e 
seis centavos).

Desse total, fazendo uma análise a nível local, 36,44% 
foram oriundos de contratos firmados com licitantes do 
município do Congo, totalizando R$ 3.348.128,10 (três 
milhões trezentos e quarenta e oito mil cento e vinte e 
oito reais e dez centavos). Todos estes contratos foram fir-
mados com Micro Empresas, Empresas de Pequeno Porte, 
Micro Empreendedores Individuais, Produtores Rurais 
e Autônomos que ainda não se formalizaram através do 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). As contrata-
ções foram feitas em sua maioria com empresas localizadas 
em nível regional representando 57,16% das contratações 
no Município. Esse território representa o Cariri Ocidental 
do Estado da Paraíba, compreendendo os municípios de 
Congo, Sumé, Monteiro e Serra Branca. 

Esses dados são importantes, pois demonstram que mais 
da metade dos recursos públicos destinados à manutenção 
da administração pública foi distribuída na região do Cariri 
Ocidental e principalmente no próprio Município.

O gráfico abaixo apresenta valores individuais para 
cada município, obtidos através da soma de todos os contra-
tos firmados com licitantes vencedores.
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Gráfico 1 – Destinação de contratos referentes ao ano de 
2014

Fonte: Elaboração própria com base nos Processos Licitatórios da Prefeitura 
Municipal de Congo no ano de 2014.

A partir destas informações, podemos constatar a 
participação de cada um destes Municípios nos contratos 
firmados com a Prefeitura de Congo através de processos 
licitatórios, bem como identificar a importância destas con-
tratações a nível local, tendo em vista que grande parte dos 
recursos ficou no Município.

Outras cidades da Paraíba, consideradas de grande 
porte, representaram 33,45% dos valores contratados, 
sendo elas João Pessoa, Campina Grande, Patos, Cabaceiras 
e Bayeux. A cidade de Campina Grande detém a maior 
parte desse total, somando R$ 2.172.972,80 (dois milhões 
cento e setenta e dois mil novecentos e setenta e dois reais 
e oitenta centavos) em contratações. Esses certames em sua 
maioria tiveram como objeto aquisição de medicamentos e 
material médico hospitalar, fornecidos por distribuidoras. 
Estes segmentos de empresas não são comuns na região, 
dessa forma tais contratações só são possíveis em grandes 
cidades. Também foram firmados contratos com empresas 
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de outros Estados, sendo 7% com licitantes do estado de 
Pernambuco, 2,3 % do Rio Grande do Sul e 0,08% de São 
Paulo.

Já no período de 2015, a prefeitura acumulou R$ 
12.029.205,67 (doze milhões vinte e nove mil duzentos e 
cinco reais e sessenta e sete centavos) em contratações a 
partir de processos licitatórios. Desse total, apenas 25,73% 
foram firmados com licitantes do Município, represen-
tando 10,71% a menos que o diagnosticado no ano 
anterior. Igualmente a 2014, todos os contratos foram fir-
mados com Micro Empresas, Empresas de Pequeno Porte, 
Micro Empreendedores Individuais, Produtores Rurais 
e Autônomos que ainda não se formalizaram através do 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). Isso pode 
ser justificado em virtude de o Município não possuir 
empresas que ultrapassem o nível de Empresas de Pequeno 
Porte.

Quanto às contratações a nível regional, também foi 
diagnosticado um percentual menor em relação ao ano 
anterior, somando 44,97%. O território ficou delimitado da 
mesma forma, com área de abrangência restrita ao Cariri 
Ocidental do estado da Paraíba, compreendendo os municí-
pios de Congo, Sumé, Monteiro e Serra Branca.

O gráfico 2 discrimina os valores individuais, obtidos 
através da soma de todos os contratos firmados com licitan-
tes vencedores situados em cada município.
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Gráfico 2 – Destinação de contratos referentes ao ano de 
2015

Fonte: Elaboração própria com base nos Processos Licitatórios da Prefeitura 
Municipal de Congo no ano de 2015.

Podemos identificar que os municípios de Congo e Serra 
Branca mantiveram quase os mesmos valores obtidos em 
2014. Quanto aos municípios de Sumé e Monteiro, verifi-
cou-se uma inversão nesse período.

A maior parte dos contratos, que representou 52% dos 
valores contratados, ficou com cidades de grande porte do 
Estado, sendo elas João Pessoa, Campina Grande, Patos, 
Pombal e Bayeux. Os destaques foram Campina Grande e 
Pombal. A primeira acumulou R$ 2.172.972,80 (dois milhões 
cento e setenta e dois mil novecentos e setenta e dois reais e 
oitenta centavos), tendo estas contratações em sua maioria 
como objeto aquisição de medicamentos e material médico 
hospitalar, fornecidos por distribuidoras. Estes segmentos de 
empresas não são comuns na região, dessa forma tais contra-
tações só são possíveis em grandes cidades. A segunda obteve 
R$ 3.487.907,59 (três milhões quatrocentos e oitenta e sete 
mil novecentos e sete reais e cinquenta e nove centavos) em 
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apenas um contrato, firmado com uma Empresa de Pequeno 
Porte que venceu a licitação para CONSTRUÇÃO DE 
ESCOLA COM 12 SALAS DE AULA – PADRÃO FNDE.

Ademais, a Prefeitura firmou 2,58% dos contratos 
com empresas do estado de Pernambuco, para aquisição de 
medicamentos e contratação de apresentações artísticas para 
festividades e 0,44% com uma Empresa de Pequeno Porte do 
Rio Grande do Norte para realização de concurso público.

Caracterização dos licitantes participantes nos 
processos licitatórios no município de Congo nos  
anos de 2014 e 2015 

No ano de 2014, a Prefeitura Municipal do Congo 
realizou 71 processos licitatórios de diversas modalidades, 
somando ao todo 111 participantes e 98 vencedores. Do 
total, 33 vencedores estavam enquadrados na condição de 
Micro Empresa (ME), 16 com Empresa de Pequeno Porte 
(EPP), 7 Micro Empreendedor Individual (MEI), 29 como 
autônomos ou agricultores, sendo considerados Pessoas 
Físicas (PF), 9 Médias ou Grandes Empresas (M/GE) e 4 não 
foram identificadas.

Fazendo uma análise a nível local, 47 licitantes ven-
cedores são do município do Congo. Desse total, 29 são 
agricultores rurais ou autônomos, participando desses 
processos na condição de Pessoa Física (PF). Os certames 
em que estes participaram tiveram como objeto a: aquisi-
ção de gêneros alimentícios, através de grupos formais da 
agricultura familiar e de empreendedores familiares rurais 
constituídos em cooperativas e associações ou grupos infor-
mais de agricultores familiares para atender a demanda do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); contra-
tação de transportadores autônomos (pessoas físicas) para 
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efetuarem o transporte escolar de alunos residentes na zona 
rural e adjacências para a sede do Município e demais loca-
lidades; locação de veículo (carro-pipa) para transporte de 
água potável para consumo humano e para abastecimento 
da população rural do município do Congo; e Locação de 
Veículos. Na condição de Micro Empreendedor Individual 
(MEI) foram 7, todos do ramo de Fretamento de Veículos 
(táxis). Enquadradas como Micro Empresa (ME) e Empresa 
de Pequeno Porte (EPP) foram 11, contratadas para presta-
ção de serviços e fornecimento de produtos diversos.

O gráfico abaixo apresenta, de forma objetiva, estas 
informações:

Gráfico 3 – Porte dos vencedores em certames do Congo em 
2014

Fonte: Elaboração própria com base nos Processos Licitatórios da Prefeitura 
Municipal de Congo no ano de 2014.

Já no ano de 2015, foram realizados 47 processos, bem 
menos que no ano anterior, onde foi constatada apenas a 
participação de 81 licitantes, sendo que 73 destes con-
sagraram-se vencedores. De acordo com o porte de cada 
licitante vencedor, foi possível apresentar os seguintes dados 
percentuais: 
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Gráfico 4 – Porte dos vencedores em 2015Gráfico 4 – Porte dos vencedores em 2015 

!  
Fonte: Elaboração própria com base nos Processos Licitatórios da Prefeitura Municipal de 
Congo no ano de 2015. 

ME
EPP
MEI
PF
M/GE
N/I

Fonte: Elaboração própria com base nos Processos Licitatórios da Prefeitura 
Municipal de Congo no ano de 2015.

Foi constatado que o número Micro Empresa (ME), 
Pessoas Físicas (PF) e Médias ou Grandes Empresas (M/GE) 
vencedoras diminuíram em relação ao constatado em 2014, 
sendo que apenas 22 se enquadraram como ME, 19 como PF 
e apenas 1 como M/GE. O número de Empresas de Pequeno 
Porte (EPP) vencedoras aumentou para 18, bem como o 
Micro Empreendedor Individual (MEI) que passou de 7 em 
2014 para 11 no ano de 2015. Apenas 2 empresas não foram 
identificadas (N/I).

Quanto aos vencedores residentes ou sediados no muni-
cípio do Congo, foram identificados apenas 38, ficando 
abaixo dos dados constatados no ano anterior. A quantidade 
de agricultores rurais ou autônomos (pessoa física/PF) dimi-
nuiu para 19, tendo como objeto os mesmos segmentos de 
2014. A participação de Micro Empreendedor Individual 
(MEI) aumentou em 2015, passando de 7 licitantes em 2014 
para 11, seguindo o ramo de Fretamento de Veículos (táxis) 
e locação de veículos. No segmento de Micro Empresa (ME) 
e Empresa de Pequeno Porte (EPP), foi constatada uma dimi-
nuição, somando apenas 8 vencedores, três a menos que no 
ano anterior.
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O gráfico abaixo apresenta uma comparação entre a 
quantidade de vencedores dos certames residentes e os sedia-
dos no município do Congo nos anos de 2014 e 2015:

Gráfico 5 – Comparação de vencedores em certames do 
Congo em 2014 e 2015

Fonte: Elaboração própria com base nos Processos Licitatórios da Prefeitura 
Municipal de Congo no ano de 2014.

Com base nas informações contidas no gráfico acima, 
podemos identificar uma diminuição acentuada do número 
de vencedores de certames de todos os portes de enqua-
dramento no município do Congo, caracterizando assim 
diminuição da distribuição de recursos públicos a estes 
licitantes. Quanto à distribuição de recursos, também foi 
identificada uma diminuição na soma dos totais de contratos 
firmados nos períodos, sendo que, em 2015, foram constata-
dos R$ 253.257,90 (duzentos e cinquenta e três mil duzentos 
e cinquenta e sete reais e noventa centavos) em contratações 
a menos que 2014.

Considerações finais
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O poder público é um dos grandes responsáveis pelo 
desenvolvimento econômico e social sustentável. A Lei 
Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006 é respon-
sável por criar mecanismos que favoreçam o crescimento 
econômico, principalmente no que tange ao tratamento dife-
renciado e favorecido para Micro e Pequenas Empresas em 
licitações públicas, visto que estes empreendimentos possuem 
participação expressiva no PIB, na geração de empregos, 
distribuição de renda e inclusão social. Nesse contexto, o 
Estado surge como consumidor potencial para esses peque-
nos negócios, principalmente em pequenos Municípios.

O artigo buscou identificar o grau de cumprimento 
das disposições contidas na Lei Complementar 123/06 no 
município do Congo, mais precisamente no que tange ao tra-
tamento diferenciado em licitações para micro e pequenas 
empresas. Foi verificado que o Município vem cumprindo 
as determinações da Lei, tendo seu início a partir da criação 
da Lei municipal que desde o início de sua vigência nunca 
foi alterada, estando dessa forma totalmente desatuali-
zada. Além disso, a Lei determina várias ações que devem 
ser cumpridas pelo poder público no intuito de promover a 
participação de empresas locais nesses processos de licita-
ções, como é o caso da divulgação do planejamento anual 
de contratações públicas a serem realizadas e as comemo-
rações alusivas ao dia Municipal do Micro Empreendedor 
Individual, da Micro Empresa e da Empresa de Pequeno 
Porte, que não acontecem.

Constatou-se que a maioria das contratações feitas, no 
período indicado, ocorreu com empresas locais ou regionais, 
estando todas licitantes enquadradas no porte estabelecido na 
Lei 123/06. Houve diminuições em quase todos os sentidos 
do ano de 2014 para 2015. Diminuíram-se a quantidade de 
certames, o número de participantes, números de vencedores 
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etc. No tocante aos valores, em 2015 foi constatada a des-
tinação de mais recursos para contratações, sendo que estas 
ocorreram de forma mais centralizadas a uma única obra.

Em âmbito local, foi identificada uma diminuição 
acentuada do número de vencedores de certames de todos 
os portes de enquadramento no município do Congo, bem 
como quanto à distribuição de recursos que também foi afe-
tada de um ano para o outro.

Nesse contexto, torna-se necessário inicialmente a atua-
lização da Lei atualmente vigente no Município, para que a 
partir disso o poder público inicie sua aplicação de forma cor-
reta, no intuito de cumprir as determinações contidas neste 
ordenamento jurídico. Ademais, a gestão municipal deve 
promover um vínculo colaborativo entre os atores envolvi-
dos nesse processo, sendo eles os agentes de desenvolvimento 
do Município, a sala do empreendedor e o departamento 
de licitações, no intuito de promover e discutir planos de 
ações voltados ao cumprimento da lei. Esses ajustes interfe-
rem diretamente na condução das políticas públicas voltadas 
para o desenvolvimento econômico e social, possibilitando a 
circulação destes recursos no próprio Município, bem como 
a geração de emprego e renda.
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